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ICTOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI N. 1.869 DE 4 DE 'JANEIRO DE 1908

-Regula o ..aiistamento e sorteio militar e reorganiza o Exercito

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do ,Brasil-:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu saneiem:

a seguinte lei :
.	 _	 • TITULO I

Da 'obrigação do serviço militar

: CAPITULO I •.	 -	 -	 .	 .•...	 -	 •	 •	 -
Art.- 1: 0 Todp'o cidadão 'brazileiro,-descle a idade - de . 21--á de 44

irmos .:Comple-Os: •;é- obrigado"- ao "sarvico" militar; "na :fôrma, dc
'art. 86 da Constituição da Republica c's de aeordo c"orrl'as• -tfireseri-
•pções desta del, •	 •— ..	 -

•Art. 2.° Não pedem. Servir no exercito: .	 .
- q) os individnos que;antes • da.data.../egal do sua incárporação

ao service, :hajam . soffrido "cendeMliação" per crlind previsto na
paragrapho mije do . art 46 do codigo penal da armada;	 """

b) os • que forem privados • dos direitos de cidadão brasi-
leiro, na" farina das leis em vigor. *(Constituição da Republica,
• • A-	 nrt. 3.° Serão °itridos do exercita:	

.	 - .• ••	 -

„ • a) os:que' ,forem condemed,doá .por crime a que se refere E
Jettra a do artigo anterior ou:tiverem de-soffrer. pena ininima„ d(
deus ánnos de prisão ;

b) os qq&havveremsoffrido-a condemnaçãO prevista no .artigo '
anterier, logo quaclia seja conhecida.	 . 	 ••	 ,,,..,,,

Arte 4, 0 Os que tiverem soffrido mais de urna con(lemnação;
ou uma só,.4 pena minium de tres meses, irão servir nos territe-
rios fecleraes ou nos destacamentos d.as fronteiras. .	 .	 •	 •

Art. 5.° Os alistados ,.no •exercite -activo que, durante :o tempo
ae viço imposto por esta 41,. ficarem comprehendidos aas dis-
pasiçc s do artigo anteriá; irão' servi nos territories federaes, si*
lhes faltg..r mais de um anuo pára_Concl 	 SOU tempo; no casc
contrario,, seção transferidos para outra guarnição

Art. 0. 0 O fornecimento de conting3ntes á armada será regu-
lado fiaÉ lei "espdcial,t"do accôrdo com -o art.:87,.§-4° da,-ConsWuição
'Federal.. OS cidadãos destina;los-ao•serviçO na aráada, de...carifor-
rniclado'ccei a. rospectiva; legislação,- -não serão- álistatio3 para G
exercito de I° e "2 linha.' 	 - -- •	 • • '• -- •	 •	 •

• -	 _
TITULO II

CAPITULW

BASES DO SERVIÇO

Art. 7. 0 O serviço militar obrigatorio o . pesseal; c:apr oprie os-
'tátue'esta lei; será pnstado do - seguinte modd

e) no exercito activo e.saas.reservas (forças de primeira linha)
b) no exercito de.2a linha e sua reserva ;.	 .
c) na guarda 'nacional, e 'sua - reserva ..( forças " de tereira

•, linha).	 •

CAPITULO

SERVIÇO : NO - EXERTéITO ACTIVO

Art. • 8.°-A duração do serviço naprimeira • linha: Ae.-nove
annos, sendo até deus no exercito activo e sete na sua reserva. , --

Art.- 9.° O exercito activo tor..p..).r-se•dia -dos- contingentes, que
"o Dis'eicto"Fecleral cos. ' Estados 'são obrigados a -. fo-rnecer- • noas*
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Art. 10. O reservista na primeira linlia obrigado: -
o) a juntar-se a seu corpo em caso do mobilisação, altefideúde -

ao chamado do sua classe e quando houver convocação para mane ; • *•bra ;	 • •
- b) a um periodo annual de manobras, cuja duração não 'ex-co--

derá de quatro semanas ;

Vidos, do conformidade com a lei annua de fixação do forças de
trra, pelo vcluntariado sém premio, e, em falta deste, pelo sorteio
previamente organizado. (Constituição da Republica, art. 87, § 40.)

Art. 10. Os contingentes que os Estados e o Districto Federal
toem de fornecer, em virtude do artigo anterior, formarão dous
èrupos

1 0 grupo —Será composto de sorteados e voluntarios especiaes
de menos de um anno, destinados ao corpo ou a um dos corpos de
infantaria do cada Estado ou do Districto Federal.

20 grupo — Será composto de voluntarios e, na falta destes,
de sorteados com destine aos corpos do todas as armas, em qual-
quer ponto da Republica, sendo preferidos os corpos do mesmo Es-
tado ou dos mais proximos para a incorporação, indistinctamente,
desses voluntarios ou sorteados. Se serão admittidos voluntarios
especiases na infantaria.

§ 1. 0 Os voluntarios especiaes deverão tor menos de 21 annos
de idade e mais de 17; a sua admissão e'tempo de serviço serão
reguiados pelo Governo.

§ 2, 0 Os yoluntarios do segundo grupo serão maiores do 21
annos e menores de 30.

Art. 11. Até.30 do novembro do cada anno, os corpos e as
unidades não incorporadas de cavallaria," artilharia e engenharia
receberão voluntarios para o completo dós seus effectivos no anno
seguinte, communicando, immediatamente, os respectivos com-
mandantes, á autoridade competente qual o numero do vagas
restantes, afina de serem preenchidas pelo sorteio de alistados, con-
forme adeauto vae estabelecido :-

a) esses voluntarios serão incluidoa domo encostados aos re-
spectivos corpos, até 31 de dezembro, podendo ser licenciados du-
rante o mesmo tempo ; _

b) os corpos e unidades de infantaria; além dos casos previstos
no -artigo anterior, receberão ainda volunta,rios ; mas semente
para musicos, cometas, tambores e. outraS serviços que requeiram

opreparo especial de artifice. •
Art. 12. A incorporação dos sorteados deve ter Jogar em

dezembro e janeiro, sendo 03 daquellei mez -incluidos corno en-
costados.	 .

Art. 13. O tempo de serviço, quer dos voluntarios, quer dos
sorteados, começará, para todos os elfeitos, a 1 dejaneiro, qualquer
que seja a data anterior da sua entrada para as fileiras, não rece-
bendo até áquelle dia sino etapa e, quando exigido pelo serviço,
fardamento adeanta,do.

Art. 14. A duração do serviço militar obrigatorio e pessoal
não pede ser interrompida por licença, salvo em caso do molestia:

• et) os militare.4, •emquanto durar a obrigação do serviço activo,
fera, os domingos e dias feriados, não poderão obter dispoasa que
exceda de 30 dias ;

b) em caso cio força maior, devidamente justificado, o com-man-
dante de corro ou de unidade no incorporada poderá conceder
uma licença supplementar até 15 dias, osrigando-se a j ustifical-a
perante a autoridade superior, afim de que o Ministro da Guerra
tenha conhecimento desse acto. ••

CAPITULO 111;

sssviço • NÀ RE EliVA DE ItERUTAMEN70*

Art. 15. Os alistados, annu drriente,' (anão sorteados para o
serviço militar obrigatorio, e os sorteados que, por qualquer mo-
tivo, não forem- incorporados ao exercite . activo, Servirão na re-
serva -de recrutamento para o mesmo eSercito, até á idade de 30
annos completos. Esta reserva é destinada a supprir a deticiencia
ou falta do alistamento annusl, servindo ,cm tempo de guerra como
2° reserva do exercito de l a linha.	 s

Art. 16. Os reservistas de recrutamento, chamados ao serviço
activo mediante novos sorteios, concluido o tempo na l a linha, pas-
sarão para a reserva destaoonde servirão até á idade da permanen-
cia legal nesse escalão. 	 ,	 G

Art. 17. Emquanto não forem chamados ao serviço activo
são elles obrigados:

CAPITULO -IV

SERVIÇO NA RESERVA DO EXERCITO ACTIVO 0I1 DE PRIUEIR.A. LINHA

.	 Art. 18. Os excluidos, por conclusão do tempo, das fileiras do
exercito activo passarão para a sua reserva, contiMiando à, ri o r=

Ye,GG
•L 'IMp"- 'cr gos mesmos corpo ou simples unidades. 	 ---

Art. 26.. Terminados os nove annies de serviço no exercito
activo e reserva respectiva, o cidad -So irá servir no exercito de 21
linha, onde prestará serviço durante sete annos consecutia-w.

Art. 27. Os reservistas do exercito activo que passarem para
o exercito do 2a linha, nos tres primeiros annos, farão parte do
primeiro bando e, nos outros quatro, do segundo bando. 	 .
• § 1. 0 Os cidadãos pertencentes ao exercito de 2° linha serão

considerados como licenciados, einqua.nto não forem chamados ao.
serviço.

§ 2. 0 No correr do tempo em que estiverem servindo nezsa
2° linha poderão ser chamados; uma vez por armo, para exercícios
militares, cuja duração será de duas a quatro semanas.

. § 3. 0 Quando em serviço, ficam sujeitos ás leis e regula-
mentos militares em vigor.

§ 4. 0 Não soffrerão embaraços quanto á escolha do seu
doniicilio no territorio dá Republica e ao exercício da sua profissão
ou de quaesquer actos civis ou politicos.

,§ 5: 0 - Não lhes 'será recusada autorização-para emigrar;
salvo quando houverem sido chamados ao serviço, ou em caso de
guerra imminente, ou de alteração da ordem publica.

Art.-28. A chamada ás • bandeiras da reserva • do exercito
activo e do exercito da 2s linha, primeiro e segundo bandos, será feita
de accerdo com as ordens do Chefe do Poder Executivo Federal.

Paragrapho unico. Os commaadantes de districtos militareS
ou inspectores permanentes, quando receberem - ordem para isso,
convocarão essas forças nos seguintes casos :

1 0, para exercicio Annuaes
20 , quando houver alteração da ordem publica, nos respectivos

districtos ou inspecções.
CAPITULO VI

DAS FORÇAS DE 3 LINHA.

Art. 29. Os cidadãos que houverem pertencido ao exercito
de 2° linha -servirão na guarda nacional até á idade de 44 annos.
completos, sendo na activa até aos 40 e, dahi em deante, na
reserva.	 -

Art. 30..0s officia,es desta milicia, que houverem tomado posse
dos seus cargos, de accerdo com a legislação vigente, ficam isentos
do serviço militar no exercito e na armada.
• Paragrapho unico. Cidadão algum, depois de • sorteado, ser4

nomeado, atéá idade de 30 annoà, oficial da guarda nacional;,
sem que proye haver Cumprido as obrigações impostas por
esta lei..

Art. 31. São applicaveis á guarda nacional, ~cais nuttandis,
as disposições dos paragraphos do art. 2.

Art. 32. Auxiliar -5,o as forças de 3a linha os corpos estaduaes
organizados militarmente, 4uando postos á, disbosiçaci do Governo—	 _

•

•
a) ao comparecimento nos pontos que lhes forem designados

para receberem a necessaria instrucção militar ; .
• b) .á presença, urna vez por mez, na linha de tiro da localidade

onde residirem, exigindo do respectivo encarregado ou ' director
attestado de frequencia, notada em suas cadernetas de reservistas.

c) a comparecer, uma .véz por mez, a uma linha de
localidade de sua residencia, exigindo do respectivo encarregado
ou director attestado do frequencia, notada em sua: Caderneta de
reservista ;

d) a communicar, em cano de mudança, ao cominando do.d1S-
tricto ou inspector permanente; o seu novo domicilio. • 

Art. 20. As ordens de mobilização geral, de chamadas -de do-
classes ou de convocações para manobras annuaes, serão transita- '.
tidos, no estrangeiro, pelos representantes consulares do Brazil. 	 --

Art. 21 .. O Governo estabelecerá os casos cie dispensas de coa;
vocações para manobras e regulará, a chamada das 'classes. : 	 •

Art. 22. Em caso de mobilização geral nenhuma dispensa d-
permittida, devendo o Governo regular os prazos para a incorpo,
ração, tendo em vista a funcção ou meio de vida do reservista e a
distancia da sua residencia ao ponto de convocação.

Art. 23. 0 reservista do primeira lisha, desde a data fixada
para o seu comparecimento aos pontos indicados, pela autoridade
competente, em caso de inobilisaeão ou convocação para mano--
bras, será considerado como pertencente ao exercito activo e su-
jeito, portanto, ás suas leis e regulamentos.

Art. 24. O reserVistas desde que esteja fardado, devo ab seu
superior hierarchico, em uniforme, as. devidas continencias o si-
gnaes de respeito consignados na tabella em vigor.

Ai t. O reservista que fôr chamado ao serviçci activo ., orá
tempo de paz • ou dó guerra, conservará o direito ao emprego
obtido por nomeação effectiva s mas, emquanto servir nas fileiras
se perceberá *os vencimentos militares.

CAPITULO V -

SERVIÇO NO EXERCITO DE 2a- uma
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- Federal pOlosspresidentes ou governadores dos . respectivos Estados.
, Uma, 	 sob as ordens do Governo Federal, esses corpos serão
s-submettidos ás leis e segulamentos.milita,res da União.•—

TITUL9 III

• CAPITULO I

DO RE,ENSEAME VTO

• .Art. 33. As juntas de alistamento Militar organizarão, todos OS
ulmos, a lista de recenseamento dos indivíduos que houverem com-

.. pletado 20 annos . de idade no anno anterior e do seguinte modo
•

.•
• . a) mediante declaração dos proprios•individuos alistaveis, ou

• 11(3 seus paes ou tutores
•'	 • • b). segundo os dados colhidos na lista de recenseamento da po-

pulaça° e nos registros do estado civil
• c) por meio de listas em branco enviadas, para serem enchi•
das, aos directores de repartições o estabelecimentos publicos fe-
deraes, • estaduaes e municipaes ; .aos chefes de estabelecimentos
Commerciases, industriam ou agricolas aos ministros de quaesquer
religiões, inspectores de quarteirão ou autoridades correspon-
dentes;

d) por meio -de quaosquer outros documentos e informações.
Art. 34. As listas de recenseamento mencionarão a profissão,

- sismos caracteristicos, idade, naturalidade, estado dos individuos
e filiação dos alistados.

Art. 35. Terminado o prazo do alistamento annual em cada
mtinicipio, serão publicadas nos legares mais publices da cisem-
scripção adminietrativa as listas gemes e transcriptas na imprensa,
onde a houver..

Art. 33. Dentro de um mez, a contar do ultimo dia de alis-
tamento, serão recebidas pelas juntas as reclamações dos inter-
essados quanta á isenção para o serviço militar. Findo esto prazo
as reclamações serão enviadas, directamente, ao conselho de revisão,
do respectivo Estado.

Art. 37. As listas serão fornecidas pelo Governo Federal.
Art. 38. OS não alistadm por qualquer 'motivo serão incluidos

no recenseamento do anno corrente, desde que as omissões sejam
conhecidas. Si forem maiores de 30 anos; passarão para o exercito
de 2a linht, mas.si o não forem, servirão no exercito activo com a
classe it que pertencerem, mediante sorteio.

CAPITULO - II

• JUNTAS DE ALISTAMENTO
•

Art. 39. Haverá uma junta de alistamento militar em cada
municipio, ou mais de uma naquelles cujo territorio e população
o reclamarem.

Art. 40. Para OS effeitos do alistamento, o Districto Federal é
considerado um Estado e cada districto municipal um municipio.

MI. 41. As juntas de alistamento serão compostas de dous
officiaes de I° linha, reformados, ou ainda da ,reserva, do exercito
de 20 linha ou honorarios, nomeados pelo commandante do districto
militar a que pertencerem, ou inspector permanente, e do chefe
do poder executivo municipal. Estas juntas escolherão o seu presi-
dente e secretario dentre 04 respectivo; membros., 	 -

Paragrapho unico. o District° Federal e nos municipios em
que tiverem do fulminar diversas juntas de. alistamento, o chefe
do poder executivo municipal indicará os vereadores ou inten-
dentes que farão parte das mesmas e, na falta' destes, 03 funcciona-
rios municipaes que os deverão substituir.

Art. 42. ss juntas de alistamento funccionarão com a maioria
dos sous membros presentes, de 15 de setembro a. 14 de novembro,
inclusive. Elia- são competentes para excluir os individuos de no-
teria e ineontestavel incapacidade physica, sob rigorosa motivação,
e os isentes do serviço militar em tempo de paz e dê guerra. • •

Art.. 43. Quando o eommandante de qualquer districto militar,
' ou inspector permanente, não dispuzer de numero sufficiente de offi-
ciaes de 1° linha, reformados ou da reserva, do exercito de 20 linha,
ou honorarios para a composição das juntas de alistamento, em todos
os municipios do Estado ou Estados onde exercer a sua jurislicção,
enviará ao Ministro da Guerra, com a precisa antecedencia, a re-
lação completa desses municipios, afim d.e que seja solicitada do
Ministerio da Justiça e Negocies Interiores, com a maxima urgen-
cia, a nomeação de officiaes da guarda nacional para membros de
taeS juntas.

Art. 44. Concluidos os alistamentos no prazo estabelecido pelo
art. 42, serão elles remettidos com ziá reclamações dos prejudica-
dos,- dentro de cinco dias, ás juntas de sorteio, sendo isentoà.de sello

- as .reclamações, recursos e formalidades relativas aos meSinits aliss„ . ,

• CAPITULO 'III

DAS JUNTAS DE SORTEIO 	 , . .

Art. 45. Haverá em cada Estado uma junta de sorteio, ã qual
incumbe,:

• a) receber .e guardar as listas de recenseamentos o registral-as
em um livro especial para c ida municipio •

b) proceder, seguidamente, ao sorteio dos alistados que devem
servir em um dos corpos de infantaria, com parada no respectivo
Estado, e dos destinados a constituir o segundo grupo de que trata o
art. 10 desta lei ; 	 •

c) communicar, sem perda de tempo, ao comma,ndante do dis-
tricto os.municipios em que não tiver havido recenseamento, afim
de que essa autoridade proceda como as respeito for determinado no
regulamento desta lei.

Art. 49. A junta, antes de proceder ao sorteio do cada anno,
funccionará como conselho de revisão, dando ou negando provimen-
to ás reclamações dos interessados, quanto a isenções para o serviço
militar. A's autoridades competentes, para procederem como fôr
de direito, dará conhecimento das infracções criminaes desta lei.

Art. 47. Das decisões, da junta de sorteio, corno conselho revi-
sor, haverá recurso voluntario para o, Supremo Tribunal Militar,
dentro do prazo de 10 dias, a contar da/melte em que forem agiu-
das nas portas do &liado municipal, por ordem da junta, e tran-
seriptas na imprensa local as listas geram- dos sorteados.

§ 1. 0 A junta do sorteio, concluidos os trabalhos de revisão e
-attendidaS e averbadas todas as reclamações dos interessados e as
suas decisões definitivas, organizará tres relações para cada muni-
cipio : a j, os nomes dos cidadãos obrigados ao serviço mi-
ditar em temp o de paz e de guerra ; a 2 0 , dos isentos em temi))
de paz; a 30 , dos que são excluídos do alistamento militar pela revi-
são, com, as declarações e observações nocessarias, sendo tudo
lançado em livro especial fornecido pelo Ministro da Guerra,
que 'deverá ter immediato conhecimento .da execução desse, ser-
viço. •

§ 2.° O dia do sorteio será annuneiado por editaes affixados nos
legares publicas e transcriptos na imprensa da capital do Estado ou
do Districto Federal e das localidades do interior onde se proceder
ao alistamento.

Art. 48. A junta do sorteio será composta do juiz secional
corno presidente, do commanda,nte superior da guarda naciona!, da
auditor de guerra, servindo, na falta deste, o procurador da Repu-
blica, de tre3 officiaes do l a linha e de um medica militar, tolos
nomeados pelo commandante do districto militar respectivo, ou in-
spector permanente.

Paragrapho unico. No District° Federal a junta Será presidida
pelo juiz seccional mais antigo.

Art. 40. A junta do sorteio funccionará, com a maioria dos
sons membros, no odificio publico da capital do Estado ou do Dis-
trict° Federal, que far designado pela autoridade nomeadora
mesma junta", servindo de secretario o °Melai , de 1 1 linha que a
mesma autoridade indicar.	 • •

Art. 59. Para a urna 'do sorteio entrarão os nomes de tolos o:
alistados, inclusive os de,quelles que houverem apresentado allega,
•ções para se eximirem do serviço militar.

Art. 51. Serão sorteados tantos nomes quantos os alistados qut
forem precisos para completar, no anuo seguinte, o eíreetiVO
diversas unidades de infantaria, previamente fixado pelo-Governo
e mais a terça parte daquelle numero, afim de serem attendidas
isenções legaes do serviço.
• Art. 52. Ajunta funccionará durante a primeira quinzena di
mez de dezembro, devendo ser effeetuido o sorteio ao moio-dia de
ultimo domingo da referida quinzena. s	 • •
• Art. 53. • No pelmeiro l domingo da segunda quinzena terá legais

outro sorteio para o segundo grupo a-que se re fere o art . 10 desta lei.

CAPITULO IV • "

DA INCORPJRAÇÃO

Art. 54. Os sertã dos 53 apresentarão á autoridade
do ponto mais proximo, a qual lhes facilitará transporte até á
séde do corpo ou unidade independente a 'que , elles se destinam
e serão encostados, fornecendo-lhes a mesma autoridade uma ca-
derneta onde será lançada a•sua apresentsção's

Paragrapho unico. Na falta 'de autoridade militar no mu-
nicipio ou municípios mais-proximos, cabe a obrigação imposta
poe esta artigo ao supplente, em exercició, do substrtirto do juiz
seccional ou, na falta deste; ao ajudante do procurador da Ropu
Mica. - •	 •-

•
•	 •.	 .

s Art.- 55; -Os sorteados terã,o,transPorte em estradas. • d ferro,
de rodagem ou'asbordo de MIX103; á ettstá do, Fistulo,- 0 . receberão, - •
ém dinheiro, aimportitacia de'to,ntassmeias etapas,, quantos forem .tementes.
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os dias decorridos da sua apresentação á autoridade federal ; ex-
ceptuados aquelles em que forem alimentados a bordo, á custa dos
cofres publicos.

Ser-lhes-hão descontados, para - os e1l'eito3 do pagamento das
meias etapas, os dias que excederem do prazo .fixado para se apre;
sentarem nas primeiras estações feleraes.

Art. 56 Os que não forem incorporados voltarão, á custa do
Estado, para as localidades onde residirem.

Art. 57. Os sorteados, desde o prazo estabelecido para sua
apresentação, ficam considerados como soldados de l a linha e, como
taes, sujeitos ás respectivas leis e regulamentos.

• Art. 58. Em caso de guerra ou de simples mobilização, as
classes serão incorporadas em dias préviamente marcados pela
autoridade que determinar a mobilização. 	 .

. Art. 59. O tempo de serviço militar, excepto o de voluntarios
para manobras, será sempre contado a partir de 1 de janeiro. Os
retardatarios, _por motivo de força maior, serão admittidos nas
Mesmas condiçoes, ainda no mez do fevereiro.
. Art. 60. Concluido o tempo de serviço activo para os sorteados
ou voluntarios, assim corno o de contracto para os engajados e re-
engajados, os commandantes de corpos e unidades independentes
concederão a essas praças, pontualmente, as suas baixas, salvo em
tempo - de guerra declarada.
• Paragrapho unico, Si forem as referidas praças detidas aba-
sivamente no serviço activo, o Ministro sIa Guerra responsabilizará
os respectivos commanda,nte,s de corpos ou unidades independentes,
e ordenará que sejam as baixas expedidasosern demora. As praças
que tiverem baixa do serviço activo regressarão aos seus Estados
por conta da União. .

TITULO IV

CAPITULO

.DOS VOLUNTÁRIOS

Art 61. Todo o individuo apto para o serviço militar, con-
tando menos do 30 e mais de 17 annos de idade, pode ser admittido
como voluntario, até doas annos, no corpo que escolher em sua
circumscripção de sorteio ou em outra qualquer, caso isso convenha
ao Governo Federal.

Art. 62. Os que desejarem servir por ()ocasião das manobras,
o estiverem habilitados na instrucção de recruta, serão admittidos
como voluntarios, por tres mezes, no minimo.

Art. 63. Terminado o tempo de serviço militar activo, os
voluntarios de tres mezes serão incluidos na reserva de recruta-.mento, e os de um anno ou mais na reserva do la linha.

' Art. 64. Os Voluntarios de menos de um armo não terão direito
a soldo ou gratificação , o Estado, porém, lhes fornecerá farda-
mento, por ernprestimo, e os artigos indispensaveis de asseio.

Art. 65. Não serão admittidos como voluntarios:
a) . os casados, viuvos com filhos ou os arrimos de familia
b) o menor do 21 annos, desde que não apresento a permissão

do seu pae, mão ou tutor.	 .	 o	 •
Art. C6. Os voluntarios ou sorteados não se poderão casar, era-

quanto servirem no exercito activo.

CAPITULO II ,

DOS ENGAJADOS

Art. 67. Os voluntario3 ou goteados de bom procedimento
civil e militar poderão continuar a servira em qualquer, arma até
aos 35 annos de idade completos, desde (mo satisfaçam as seguintes
condições:

a) si tiverem, polo menos, a graduaçao de cabo de esquadra ;
b) si forem corneteiros, tambores, artifices ou musicos.
Art. •68. O engajamento não poderá ser por prazo superior a

tres annos.	 ,
: Art. 69, Os engajados não poderão casar, nem serão • ad-

mittidos a engajamento os casados ou aquelles que tenham encargo
de familia.

Art. 70. Os sargentos engajados que terminarem o tempo do
contracto serão incluidos no quadro do officiaes de uma das re-
servas, mediante exame em que se mostrem capazes para o des-
empenho de toes funcções. Mas, si depois de uma campanha qui-
zerem permanecor no quadro dos officiaes da activa com os galões
obtidos por actos de bravura, ou no primeiro posto da escola, em
virtude do estabelecido na primeira parte deste artigo, terão de
se habilitar com o curso das respectivas armas No caso contrario,
pertencerão á reserva da l a linha até attingirem á idade para
a compulsaria, si - forem do primeiro posto, ou passarão para a
20 linha, si tiverem posto superior.

Art. 71. As praças 'graduadas que se engajarem passarão
para a reserva com baixa de posto, e as que attingirem a • idade
limite, fixada para o serviço na l a linha, passarão á 20 linha com -
a sua graduação,

CAPITULO III 0,

DOS REENGATADOS
•

Art. 72. Serão admittidos novos engajamentos - nas coadiçries
do primeiro, sondo applicaveis aos reengajados as disposiçõos rela-
tivas aos engajados.

Art. 73.0 tempo de serviço dos engajados o roongajados conta-se
do 1 de janeiro do anno seguinte aquelle era que terminaram o sou
contracto no 2° semestre, ou 1 de janeiro do mesmo armo, si o ter-
minaram no 1° semestre.

Art. 74. As praças que concluirem o tempo de serviço, estando
em campanha, serão consideradas como engajadas ou reengajadas;
até a terminação da-guerra.

, TITULO V ,

Das sençÕes

CAPITULO I

ISENMS EM TEMPO DE PAZ E DE GUERRA

Art. 75. São isentos do serviço militar activo o de reserva,- em
tempo do paz e de guerra:

1°, os que tiverem incapacidade physica ou mental que-os inha-
bilite para o mesmo serviço

2°, os que allegarom motivo de crença para não cumprirem as
obrigações impostas por esta lei, caso em que perderão todos os di-
reitos poli ticos. (Const . , art .72, § 29, n fins.)

CAPITULO II

DAS DISPENSAS EE. TEMPO DE PAZ •

• Art. 76. São dispenso-0os do serviço militar activo, em tempo
de paz, os que provarem perante a junta de revisão a qualidade
de arrimo de familia na seguinte escala :

1 0, o viuvo que tiver filho noeuor, logitimo ou legitimado;
ou maior, invalido ou interiicto, qua alimoate e eduque, ou filha
solteira ou viuvo que viva em sua companhia ;

2°, o casado, nas mesmas condições do artigo antecedente, cuja-
mulher seja incapaz, physica ou mentalmente ;

30 , o filho unico de mulher viuvo ou o filho que ella escolher,
quando tiver mais de um ;

40 , o irmão que sustentar irmão menor ou niaior, invalido ou
interdicto, ou irmã solteira ou viuvo que viva em sua companhia;

5°, o filho que sustentar paes decrepitos, váletudinarios
incapazes, physic a ou mentalmente, para qualquer oce.upaçã,o.

Paragrapho mico. Os arrimos dé familia, quando dispensado s
da incorporação no exercito activo, ficam obrigados ao serviço na
sua reserva e nas forças de 2 1 e 3a linhas, de conformidade com a
disposto nos arts. 7°, 26, 27, 28 e 29 da presente lei. •

Art. 77. A incapacidade physica ou mental, quando não fôr
comprovada rigorosamente, caso em que ás juntas de alistamento
compete a exclusão dos inclividuos . que da mesma soffrerern, con-
forme preceitua o art. 42, será reconhecida pelo exame pessoal
sorteado e pôde ser temporada ou definitiva.

Quando fôr definitiva, impossibilitando o sorteado mesmo para
os serviços auxiliares, ser-lhe-ha fornecido pela junta revisora um -
attestado que o isento de todo serviço militar 'em tempo de paz e
de guerra

No caso da incapacidade resultar de molestia curavel, fraqueza ,
ou outro qualquer motivo que possa ser removido, a junta expedirá
ao interessado um attestado de dispensa temporaria em - que Se
designará o periodo dentro do qual deverá o mesmo interessado
submetter-se a novo exame medico.

A incapacidade definitiva do serviço, no caso de que trata o
artigo anterior, só será proferida quando verificada depois ao sois*
toado haver attingido a idade de 25 rannos.

Paragrapho unico. As isenções do serviço militar tessans
quando desapparecem os motivos que as determinaram.

Art 78. Provada pelo alistado perante a junta do alistamento
a isenção a que tenha direito, os documentos por elle exhibidos
serão enviados á junta de sorteio, afim de que esta o dispense da
incorporação.

• • -Art. 79. 03 voluntarios de tres mezes, que houvereM prestado
serviço nas manobras, serão dispensados da incorporação; quando
sorteados.

Parag,rapho unico. Gosarão do mesmo favoo 03 que tiverem
servido nas fileiras, tomo voluntarios, ou que se apresebtern para .
servir em toes condições.
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Art. 91. O alistado para o exercito que, .durante o perfeito da;
- suasua sujeição ao sorteio, assentar Praça nos corpos do policia Ou de
• bombeiros, 'da Uniãci ou dos Estados, xará tido corno sorteado,i

sendo-lhe augmenta,do um anno de serviço activo, sem prejuizo da
reserva. •	 .

TITULO VI

Dispo 3.10es pena

APITULO I
PARA O SERYIÇO DO EXERCITO

Art. 80. Os reservistas do recrutamento que não cumprirem
as obrigações do art. 17, quando sorteados, prestarão mais tantas
semanas de serviço quantas forem as faltas commettidas,. sendo,
além disto, preferidos para o 2° grupo a que se refere o art. 10

Art. 81. Os reservistas da la linha que não cumprirem o dis-
posto nas lettras a, 1 o c do art. 19, prestarã) na actividade tantas
semanas de serviço quantm as faltas commettidas.

Art. 82. Os classificados no 1° e 2° bandos do exercito de
2a linha ficani suleitos á pena de uma semana de serviço por oito
faltas que aouverem commettido em relação ás chamadas para
exercicios a sitie se refere o § 2° do art. 27.

CAPITULO II

PARA O ALISTAMENTO E SORTEIO

Art. 83. As fraudes commettidas para omissão de nome ou
nomes na lista do recenseamento militar serão communicadas
pelas juntas de alistamento ao juiz ou tribunal competente, afim
de serem punidos os delinquentes com a prisão de um a seis mezes
e multa do 100$ a 200000.

Art. 84. Serão punidos com a mesma pena, de um a seis mezes
do prisão :	 •

a) os individuos sorteados que, em .consequencia de conluio frau-
dulento, não comparecerem ás manobras • ou chamadas em virtude
de mobilizaçao

b) os sorteados que, por meio de fraude ou de mutilação phy-.
sica proposital, se subtraiam ao serviço.

• Art.85. Serão responsabilizados perante o juiz ou tribunal com-
petente aquelles que proporcionarem ou facilitarem 03 meios -para
reclusão, isenção ou dispensa do sorteados ou que, directa ou indi-
rectamente; obstarem a sua incorporação.'

Art. 86. Serão condemnados por abuso de autoridade e multa
de -300$ a 60$ os membros da junta deatlistamento que não alista-
rem individuos reconhecidamente apto S para o serviço militar, ou
que se recusarem ao recebimelúo de prova leal de isenção exhi-,
bida por qualquer cidadão, ou subtrahir • documentos apresentados
ao SNI exame, creando embaraços ao recurso perante a junta
do sorteio ; sendo obrigados a dar recibo dos documentos que rece-
berem, quando assim o fôr exigido pela parte. 	 • •

Em caso de roiacidenoia. além da ondeio-mação por abuso de
autoridade e multa ora estabelecida, perderão os membros da. jun-
ta o emprego federal, que tiverem, ficandiaprivados de exercer
qualquer cargo na administração publico. da União. "

Art. 87. Os membros da referida junta que não cumprirem as
obrigações que Ihes.são impostas pala presente lei :são pa.ssiveis de
pena de uma seis mezes de prisão e suspensão do emprego federal
que, porventura, exercerem.	 •	 -

Art. 83. Os membros da junta de sorteio que faltarem, -ban-
hem, ao cumprimento das mbrigaçes estatuidas na presente lei
serão punidos : os juizes, pelo tribtinal competente, por faltado
cumprimento de dever ; os empregados ou representantes do go-
verno municipal, com a pena de incapacidade para o desempenho
de qualquer cargo federal; o comma.ndante superior da guarda
nacional, com a suspensão par tempo indeterminado de suas fun-
cções, e os officiaes de primeira linha e medicos militares, com as
penas estabelecidas pela legislação militar para os que faltarem ao
serviço de escala.	 . .	 .

Art. 89. As autoridades federaes que, negarem casou auxilio
para cumprimento desta lei serão punidas pelos tribunaes , compe-
tentes, por Inobservancitados devores inherentes ao seu cargo. No
caso de reincidencia, perderão os respectivos empregos as que fo-
rem demissiveis, independente de sentença judicial..

Art. 00. E' pachel de multa de 300$ a 600$ aquelle que °ocul-
tar ou tomar a seu serviço o cidadão sorteado ou que, por qualquer
fórma, • demorar a sua partida para o ponto a que fôra chamado
pela autoridade, militar 'competente.. fôr empregado publico da
União, será, punido com tres a seis mezes de suspensão, e, no caso
de reincidencia, perderá o emprego.	 . .

. • § 1. 0 As. multas não prejudicarão o procedimento criminal ou
civil que nos casos couber e serão impostas nos Estados e no Distri-
ct° Federal pela autoridade que nomeara as juntas de alistamento
e de sorteio, havendo recurso para o Ministro da Guerra, dentro do
prazo de tres dias depois da intimação.

§ 2. 0 O processo para a cobrança das multas será o executivo
fiscal .; sendo a.importancia deltas aecoihida, aos cofres federaes
applicada, em cada. exercido financeiro, ai ,creação s e, melhoramento
de. linhas de tiranadena.es.-.	 . ._„

TITULO VII

DISPO 3IÇ;ZSES GERAES

• Art. 02; Cidalão algum,. depois de sorteado, será ad nittido,
até a ida le de 3) annos completos, a empreso publico de ordem
civil o't Som que prove haver 'cumprido as obrigações im-
postas por esta lei.

Art. 93. O tempo de serviço militar activo será contado para
aposentadoria em caiam civil, até 10 annos, em caso de paz, e, pelo
dobro, em caso de guerra.. .

§ 1. 0 As praças de pret, voluntarias ou sorteadas, que tiverem
baixa do serviço activo, serão emprega Ias. de pselbrencia a outros,
nas obras e officlnas pub:icas, estakdas do ferro e quaesquer repar-
tições fedemos.

§ 2. 0 O Governo estabelecerá, nesse intuito, as clausulax preci-
sas nos contractos' e nova0es do contractos relativos ao arrenda-
mento das ferro-vias federaes e obras publicas que hajam de ser
executad :s por particulares.

§ 3.° Os cidadãos sorteados, emquanto *estiverem , no serviço
activo, terão direito, bem como os seus filhos, á matricula gratuita
nas escolas federaes e á concessão, tambem gratuita, de titulas
scientificos, passados pelas mesmas escolas. . 	 ..	 .	 -

§ 4. 0 A'quelles que tiverem mel ilido o tempo do serviço po-
derá o Governo concedei' lotes nas colonias militares e, a titulo
gratuito, caso o requeiram, o dominio util de terrenos de marinhas,
com a clausula de nelles residirem ou estabelecerem qualquer in-
dustrio- maritima, bem como o direito do os transferir, sob a mesma
clausula, ás suas viuvas ou orphãos, tão somente ; poderão blies
ainda exercer, livres de qualquer onus ou taxa, a navegaçao, in-
dustrio, da pesca e a venda dos productos destas.

§ 5.° Serão instituidas caixas de invalides para os que hou-
verem concluido o tempo do serviço militar, mediante contribuição
pacuniaria.	 O.	 .

Art. 94. Não serão admittidos substitutos 'para o serviça
militar obrigatorio e nem haverá isenção alguma mediante cootri
baição pecuniaria.

Art. 95. A applicação do castigo corporal importa em crime
previsto nos arts. 303 e 301 d3 Codigo Penal, dado que talosão seja
grave ou leve. .•

Art. 93 Nenhum estranseira poderá ser admittido para o ser-
viço militar , salvo si tiver obtido carta de naturalização.

Art. 97. Os socos civis das socie lactes da Confederação do Tiro
•Brazileiro, que houverem segaid ) os cursos de tiro e de evoluções o. •
prestado. perante uma commis•ão nomeada pelo estado-maior do'
exercito, exames relativos ao conhesimento e' emprego das nossas
armas portateis regulamentares e' 'lambem exames relativos ás
escolas de soldado, da secção e da companhia servirão, apenas tres
mezes, por occasião das manobras, sendo dispensados da incorporação •
quando sorteados.;

Art. 93. obrigatoria a instrucção do tiro de guerra e evo-
luções militares, até a escola da companhia, aos alumnas maiores
de 16 ermos que cursarem as escolas superiores e estabelecimentos
de instrucçã,o secundaria mantidos pel i União, pelos Esta los ou
municipios, inclusive o District° Federal, bem como aos que cur-
sarem estabelecimentos particulares que estiverem no goso
equiparação.	 •

No regulamento que expedir para a execução desta-lei, o Go-
verno providenciará, no* sentido' de ser* cumprida, cabalmente, a
obrigação imposta pelo presente artigo, indicando, ao 'mesmo
tempo, a fôrma segundo a' qual á inedidaserá posta em pratica nos
estabelecimentos de ensino !supra 'enumerados;	 . •

Paragrapho unico.• Os 'ex-alum nos* de taes*- estabel ultimatos e
os do Collegio Militar, que houverem èoncluido os ropectivos
cursos, servirão tambem apenas tres mezes, por occasião das ma-
nobras, sendo dispensados da incorporação quando •sorteados. . Não
estão incluidos na disposição da lettra a do art. 65 os voluntarios
de tres mezes. •	 .

Art. 99: Nenhuma praça terá direito aos vencimentos dos
dias em que estiver presa em seu quartel, sendo os mesmos attri-
buidos á caixa do respectivo corpo ou unidade indepeaaente. .

TITULO VIII

Disposições transitorias

PARA O ALISTAMENTO E SORTEIO

Art. 100. As disposições dos arts. '4° e 5° não são applica,veis
aoá individues que já servirem no .exercito no anuo .da promul- s.'
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Mt. 101. No primeiro anile da execução da presente 'lei, que
o Governo regulamentará com a pesei vel brevidade, a contar

dia em que ela fôr promulgada, serão alistados todos os cida-
dãos aptos que não pertencerem ao exercito ou á armada,' ..cleSde a
idade do 21 á de 30 annos completos.

-Art. 102. Emquanto o Torritorio -do Acre não fôr definitiva-
mente incorporado ao regimen federativo ., os Seus habitantes, na
data da promulgação desta lei, ficarão hentos . do serviço militar
activo e de reserva.

Art. 103. O Governo mandará proceder naquello territorio
a um alistamento especial para a orgaaização provisoria da sua
defesa.

Art. 104. As actnaes praças de pret, que não tenham cumprido
pena prevista no para,grapho unico do art. 4:3 do Codigo Penal da
Arma,da;passartio, findo o tempo de serviço activo, para a reserva
do exercito e depois para o exercito de 2 N linha e .guarda nacional,
ande completarão os deveres imposto. por esta lei.

TITULO IX, -

DA REORGANIZAÇÃO DO EXERCITO

Art. 105. Para o cumprimento do disposto nos artigos ante-
riores, o exercito será organizado sobre as seguintes bases :

1. O exercito permanente constará :	 •
a) das forças de 1° linha ou exercito activo e sua reserva ;
b) das forças de 2' e sua reserva.
Art. 106. O exercito activo comprehende:
a) o cominando;
b) as armas ;
c) os serviços.
Art. 107. Compete o coimando do exercito, ex-ri dos ns. 3 e 4

do art. 48 da Constituição da Republica, ao Presidente da Repu-
Mica, que o exercerá por si ou por delegado seu no caso de guerra
e o administrará igualmente em tempo de paz, distribuindo as re-
spectivas forças de accôrdo com as leis federaes e as necessidades
lo Governo Nacional.

• Art. 108. Além do conamando em chefe, que é exercido pelo
Presidente da Republica ou seu delegado, no caso de guerra, o ex-
arcito terá tambem o cominando hierarchico, que é exercido pelos
officiaes á testa de grandes e pequenas unidades.

Art. 109. O Ministro da Guerra é orgão immediato do com-
mando superior, sendo orgãos mediatos, isto é, dependentes da-
quele

a) o estado-maior;
b) as inspecções.

Wr Art. 110. O Ministro, como auxiliar do Chefe do Estado, parti-
cipa das funcções do cominando, ficando a sua luncção, em epoca
normal, adstricta a subscrever os actos do Presidente da Repu-
blica e a presidir o exercito, de accôrdo com o art. 49 *da Consti-
Ulição Federal.

Art. 111. O estado-maior com prehende a repartição e os servi-
aos de estado-maior nas unidades estrategicas e inspecções perma-
nentes.

Art. 112. A Repartição do Estado-maior funccionará sob a di-
recção do chefe do estado-maior e se constituirá com as seguintes
livisboa :

a) gabinete ;
b) departamento do estado-maior •
c) departamento dos serviços auxiliares.
Art. 113. O chefe do estado-maior será um marechal ou gene-

ral do divisão e o sub-chefe um general de brigada, ambos de exclit-
;iva nomeação do Governo, que deverá, entretanto, attender na es-
colha á comprovada competencia, desses officiaes.

• , Art. 114. Para servir na repartição "dreada pelo art. 112 serão
designados capitães, majores, tenentes-coroneis e coroneis que ti-
verem o curso de estado-maior ou forem diplomados pela Escola
•do Estado Maior, sendo ainda condição para aquelles (capitães) ter
um anuo de serviço arregimentado e os demais apenas , seis mezes.
Deste intersticib ficam dispensados 03 actua,es ollicia,es do corpo de
estado-maior. •

Art. 115. Fica extincto o corpo de estado-maior doi exercito,
cujos officiaes serão incluidos no quadro supplementa,r, creado pela
presente lei, até que sejam distribuidos pelas armas de infantaria,
cavalaria, artilharia e engenharia, por promoção em concurrencia
com os officiaes das referidas armas, de accôrdo com a lei em
vigor.

• Art. 116. São creados os cargos de inspectores permanentes.
Art. 117. O territorio do Brazil fica dividido em 21 regiões de

atlistamento, correspondentes aos Estados e ao District° Federal, as
quaes serão subordinadas aos inspectores permanentes.

Art. 118. Ficam creada,s 13 regiões de inspecç,o, assim'dis4,1.
buidas:

a) Amazonas e Torritorio do Acre ;
b) Pará e Aricary ;
c) Maranhão e Piauhy

'
•

(I) Ceará e Rio Grande do Norte;
e) Para.hyba, e Pernambuco ;
I) Alagiaa,s e Sergipe;
g) Bahia e Espirito sinto;
h) Rio de Janeiro o Minas ;
i) District° Federal ;
i) S. Paulo e Goyaz •	 •
11) Paraná e Santa datharina;
1) Rio Grande do Sul ;
2:2) ala,tto Grosso..
Art. 119. Para o fim de inspeccionar os corpos, as unidades

estrategicai e os estabelecimentos militares colocados nessas re-
giões, o Governo nomeará generaes-inspectores, cujas funcções
serão definidas no regulamento que acompanhar a presente lei.

Art. 120. Ficam adoptados, como typo de organiza,ção das di-
versas armas do que se compõe o exercito de l a linha, as :
grandes unidades, as brigadas, os regimentos, os batalhões e o
corpo de sande, devendo as grandes unidades sOr organizadas
quando o Governo julgar conveniente.

O exercito activo comprehende as grandes unidades, corpos du
tropa e unidades independentes, cuja existencia é permanente.

Das unidades componentes de aida arma

a) A infantaria comprehende:
15 regimentos ou 45 batalhões do linha ;
12 batalhões de caçadores e 13 companhias ;
5 companhias de tres secções de tres metralhadoras ;
-12 secções de troe metralhadoras.
b) A artilharia comprehonde:
5 regimentos de ires grupos de tres baterias do quatro peçat

de artilharia montada ;
5 baterias de obuzeiros de seis peças cada uma;
3 grupos de artilharia a cavalo de troe baterias de quatro

peças ;
2 grupos de artilharia de montanha de troe baterias de Quatro

peças ;
3 batalhões de artilharia de posição de seis baterias;
6 batalhões de artilharia do pcsição de duas baterias;;
6 baterias de artilharia de posição independentes ;
5 parques, 15 columnas de munição. -
c) A cavalaria comprehende :

• 9 regimentos de linha, de quatro esquadrões ;
3 réginaentos independentes de quatro esquadrões ;
5 regimentos, para serviço das brigadas de infantaria, do dou,

esquadrões;
5 pelotões de estafetas e exploradores das brigadas de in-

fantaria ;
7 pelotões de estafetas e exploradores para outras unidades..:
d) A engenharia comprehende
5 batalhões do quatro companhias das. brigadas do infana:

taria ;
17 pelotões de engenharia.
e) O trem comprehende
5 esquadrões, mas não constituindo arma especial ; seus offt•

ciaes e praças pertencem á cavalaria.
Em cada corpo montado haverá um pica,dor, devendo ser con-

servados os actuaes.
O picador terá as mesmas garancias e vantagens dos segundos

tenentes veterinarios.

Dos effectivot
--

f) Todas as armas terão ires elrectivos : maximd, minimq
orçamentario. O 1° é o limite a attingir em caso de mobiliiaçao;
não podendo ser ultrapassado sem prejudicar o commando e admi-
nistração ; o 2° é o limite a attingir com as reaucções, sem per'
turbar 03 serviços nem a existencia permanente de todos os orgãoà,
mesmo os mais rudimentares das unidades; o 3° é o que atter:de a
situação economica e politica do Estado.

g) A variaçã,o dos effectivos entre os combatentes só recahe nos.
soldados, afim de serem mantidos em sua integridade a organiza,çãq,
e os commandos hierarchicos, até o mais elementar, condição es,1"
sencial á formação de quadros rigidos e experimentados parb,
corporar reservistas e recrutas, sem que a tropa se resinta dá, falÇa
do preparo destes.	 •
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;; -• .i) A execução das providencias neceesarias ao funceionamerito
do 'coinmando e da administração chamam-se Serviços. OS
cipaes.são:	 -• —	 • •	 •	 -

de estado-maior ;
de ordenança ;
de armamento o material bellico;
de saudo e veterinaria;
de justiça ;
de administração
de engenharia.
5) Os serviços do estado-maior referem-se ás relações do.com-

mando com a tropa e são os mais remes. Para que as determi-
nações do esmmando sejam cumpridas, torna-se precis) que não
exijam recursos que não possam ser prestados ou ca pacidade de
acção incornpativel com o estado da tropa Os serviços pautam-se
pelas exigencias do cominando, cujo orgão é o e.stado-maior.

h) Os serviços de ordenança comprehendem a- transmissão de
ordens, os serviços ordinarios e as occurrencias diarias. São agen-
tes desse serviço os capitães e subalternos das armas'.	 •

Os serviços de armamento e de material teem como agentes
. officiaes de artilharia e como objectes os deposites de munição, ar-

mamento e material, fabricas e arsenaes.
'Os de sande teem como agentes os medicos, dentistas, phar-

maceuticos e veterinarios, e se exercem lie 'campo do batalha, nos
hospitaes, enfermarias, ambulancias e pharmacitts.

Os de justiça toem como agentes especiaes 03 auditores de
guerra, que funccionam nos tribunaes constituidos para cada caso, e,
permanentemente, na -qualidade de agente de informação e na
execução de providencias relativas á justiça.

Os de administração teem como agentes especiaes um quadro
' de intendentes.

1) Além desses, haverá . cedros serviços antes e durante
as operações, como o de recrutamento, retaguarda e mobili •
zação,,

DO á)11P0 DE SAT.=

nt) O corpo de saude comprehendo : ri-ledices, dentistas, phar
Maceuticos e veterinarios. 	 •

si) Os rnedicos militares terão os mesmos postos dos officiaes
do exercito, salvo o de general.

o) Serão recrutados entro os civis, mediante concurso.
•

DOS DENTISTAS

p) Os dentistas são empregados militares. A sua hierarchla
comprehende os postos de 2 0 tenente a capitão.

g) São recrutados como os medico3 militares e promovidos se-
gundo os mesmos principies.'

DOS .P-IIARMACEUTICOS

r) Os pharmaceuticos terão os mesmos postos dos officiaes do
exercito, salvo o de coronel e general.

s) A sua Ilierarchia comprehende 03 postos de 20 tenente a
tenente-coronel inclusive. 	 •

1) Serão recrutados como os medicas- militares e as suas pro-
rnoç'ões farsse-hão tat-nbem como a dos rnedicos.

DOS VETERINARIOS

• 24) Os veterinarios são igualmente empregados militares.
D) A sua hierarcliie, comorehende os postos de 2 0 tenente a

major, exclusive.
&) Serão recrutados mediante concurso.
se Quadro dos officiaes do corpo de saude:

Postos

Coroneis 	
Tenentes-coroneis
Majores...	 	

•	 Capitães 	
1°' tenentes. 	
200 tenentes......

Modicos Dentistas

3
.0

27 .. —
po	 '	 2
89	 8
60	 14

Phanna-
couticos

—
2
2

'9
14	 `
16

Veterinarios

—
2

-23
'	 25

Art. 121 O quadro dos generaes será o seguinte:
a) generaes de divisão, 8
b) generaes de brigada, 20.
Art 122. Em tempo de paz não haverá mais promoção ao

; posto de marechal. •
Art. 123. E' creadu o quadro suaplemeatar destinado aos of-

• flciaes do exercito activo que desempenharem funcções estranhas ao
,..Ministerio da Guerra, ou ,vitalicias, e aos arregimentados que exer-

cereni serviço permanente noestado-maior, nas secretarias, nos
arsenaes, de guerra, nas fabricas de cartuchos e de polvora, nas es-
colas- e collogios militares, nos quarteis generaes das regiões e in-
specções e outras.	 •

Esses - officiaes passarão para o cplidro acima logo que entrem
no exercicio das resjoectiv,as funcções e serão dello exclnidos sitiando
deixarein as fárieçorts que exerciam ou. quando forem, Promovidos

ao postosiMmediato, e incluidos em sua_arma .ou. corpo ao origem --
Os que, sendo promovidos,Continnarem a exercer as ditas funcçõeS
em virtude; de lei que garanta sua perinanencia'nás -niesmas; inde-
pendente de acção governamental, serão novamente 'transferidos
para o referido quadro.

-Art. 124. As praças do pret serão distrib,uldas em quatro
classes, a saber: -

a) asrirantes ;	 •
b) sargentos, oomprehendendo os sargentos-ajudantes, 1 03 , 20, o

3 00 sargentos
c) graduados, constando de cabos e anspeçadas ;
d).soldados.
Art. 125. E' creado um quadro de inferiores encarregados dos

trabalhos do escripta nas diversas repartições militares, a juizo do
Governo. Estes sargentos, depois de permanecerem, deus ann os no
quadro de amanuenses, concorrerão para o quadro de officiaes
reserva.

Art. 126. São crea,dos deposites de remonta e estabelecimentos
agricolas para produeção de forragem nos districtos de inspecções,

Art. 127. Logo que fique reorganizado o Ministerio da Guerra
solão extinctas os direcções de saude, de engenharia e de arti-
lharia e a Intendencia Geral da Guerra, sendo coados deposites
para os respectivos materiaes. • -

Art.' 128. Os cargos do magisterio serão 'providos, de ora em
deante. por concurso, com excepção dos officiaes que professarem
taetica, os quaes serão nomeados em commissão. Os actuaes pro-
fessores e adjuntos militares e civis ficarão dispensados das exigen-
cias constantes deste artigo..

Art. 129. O Governo poderá fundar cursos proparatorios, an-
nexos á Escola de Guerra, exclusivamente destinados aos sargentos
que aspirarem ser officiaes.

Art. 130. E' creado o quadro de auditores, assim organizado
a) majoreS, 2 ;	 •
b) capitães 4
c) 1 03 tenentes, 4 ;
d) 20s tenentes, - 4.
Ar.. 131. Os auditores são arnoviveis e, admittidos mediante

concurso, ficando excluffico desta ultima condição 03 actuaes ser-
ventuarios; que serão garantidos nos postos em que se acham.

Art. 132. Haverá um sanatorio no Ceará e outro no Paraná,
ou eni pontos' que • forem jffigadós mais convenientes', parta trata-
mento do beriberi e outras molestias tropicaeso	 •

Art 133. Serão oxtinctos os commandos dos . districtos, á pro-
porção que forem sendo installadas as inspecções. 	 .•

Art. 134. O Governo providenciará sobre o aproveltainento
dos empregados civis não demissiveis, dos que tiverem-mais de 10
esmos de serviço em qualquer dos Ministerios e dos que hajam
obtido os seus legares por concurso.

Art. 135. Para o quadro dos veterinarios, amado pela pre-
sente lei, poderão ser transferidos os officiaes do primeiro posto,
que se sujeitarem a um exame de admissão

Art. 136. Ficam suspensas em tempo do paz as nomeações do
medicos e pharmaceuticos adjuntos, podendo ser aproveitados os
aetuaes, enivianto bem servirem.

Art. 137. O preenchimento das vagas de 1 00 o 200 tenentes, que
se abrirem na engenharia _com a reorganização do exercito, será
feito por transferencia.voluntaria dós actuaes 1 00 e 20 '3 tenentes das
outras armas, legalmente habilitados : si, porém, o numero do
1 03 tenentes nestas condições não fôr sufficiento para completar o
quadro respectivo, as vagas desse posto serão preenchidas, por
ordem de antiguidade, pela promoção - dos 200 tenentes das tres
armas, igualmente habilitados, que preferirem a referida transfe-
rencia.

Art. 138. E' o Governo autorizado: •
a) a fechar as escolas de 'guerra, de artilharia e de engenharia

até que tenham desapparecido os 2 0- tenentes excedentes dos qua--
deos, devendo fixar um prazo para os actuaes alumnos .e officiaes,
bem como para os ex-allimnos da Escola Militar do Brazil, compre-
hendidos no decreto legislativo n. 1.708, do 5 de setembro deste
anno, tirarem os respectivos cursos

b) a restabelecer as companhias do aprendizes militares de
Ouro Preto, Goyaz, Belém e Porto Alegre,spodendo crear outras
em localidades convenientes para a séde de taes estabelecimentos

c) a organizar a reserva do exercito activo o forças de 2° dália,
de accôrdo com os principies observados na presente lei;

d) a reorganizar a administração do exercito, -modificando o
gabinete do Ministorio da Guerra e regulamentando os serviços
administrativo, das inspecções, estabelecimentos militares e uni-
dades combatentes.

' Art. 13). Revogam-se as disposições em contrarie.
Rio de Janeiro, 4 de janeiro de-1903, 20 0 da Republica.

	

,	 :./Stessoszso.isep. ussro Morosto.s,P.Eassos.o.
Hermes R. da Fenseca;-----
• " •	 :	 .
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DECRETO N. 1.839 --n ; DE 31 DEZEMBRO DE 1907 c)

Regula o deferimento da herança no caso da successão ab intestato

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono

resolução seguinte:
Art. 1. 0 Na falta, de descendentes e ascendentes, defere-se a

sucessão, ab ç'ntastato ao con;uae sobrevivo, si ao tempo da morte
do outro nã,o estavam desquitados ; na falta deste, aos collateraes
até ao sexto grilo por direito civil ; na falta destes, aos Estados,
ao District° Federal, si o de. cujus for domiciliado nas rnpectivas
'eircumscripções, ou á União, si tiver e domicida em territorio

	

não incorporado a qualquer delias. 	 -
Art. 2.° O testador que tiver descendente ou dscendente

successivel só poderá dispor de metade do seus bens, constituindo
a outra metade a legitima daquelles, observada a ordem legal.

Art. 3.° O direito dos herdeiros, mencionados no artigo pre-
cedente, não impede que o testador determino que sejam conver-
tidos em outras especies os bens que constituirem a legitima,
prescreva-lhes a incommunicabilidade, attribua, á, mulher herdeira
a livre administração, estabeleça as condições de inalienabilidade
temperaria ou vitalicia, a qual não prejudicará a livre dispo-
sição testamentaria e, na falta desta, a transferancia dos bont aos
;herdeiros legitimos, desembaraçados de qualquer onus.

Art. 4.° Esta lei obrigará desde sua data.
Art. 5.° Ficam revogadas as disposições em contrario. .
Rio de JaIleiro, 31 de dezembro de 1907, 19 0 da Republica.!

• AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.;

Augusto Tavares de Lyra.

DECRET-O-N--. 1.843 — DE 2 DE. JANEIRO DE 1903

-Autoriza o Governo a abrir ao Ministerio da Fazenda o credito de
35:000$, ouro, supplementar á verba — Reposições e resti-
tuições — do exercicio de 1907

O Presidente da Republica dos Éstados Unidos do Brazil :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a

seguinte resolução:
Artigo unico. Fica o Presidente da Republica autorizado a

abrir ao Ministério da Fazenda o credito de 35:000$, ouro, supple-
Alentar á verba 31 a do art. 45 da lei n. 1.617, de 30 de dezembro
de 1906; revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 2 de Janeiro de 1908, 20° da Republica.
AFFONSO AUGUSTO1\10REIRA PENNA.

David Campista.
_	 --

DECRETO N. 1.844 — DE 2 DE JANEIRO DE 1908

llutoriza o Governo a abrir ao Ministerio da Fazenda o credito de
90:000$, supplementar á verba — Juros dos emprestimos do
do cofre de orphãos— do exercicio de 1907

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a

seguinte resoluçao :
Artigo unico. Fica o Presidente da Republica autorizado a

abrir ao Ministerio da Fazenda o credito de 90:000$, supplementar
á verba 25a — Juros dos emprestimos do cofre de orphãos — do
art. 45 da lei n. 1.617, de 30 de dezembro de 1906; revogadas aa
disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1908, 20° da Republica.
AFFONSO AUGUSTO MOREIRA. PENNA;

David Campista.

DECRETO N. 1.845 — DE 2 DE JANEIRO DE 1908

Autoriza o Governo a -abrir ao Ifinisterio da Fazenda o credito
de 67:764810, supplementar verba—Alfandegas—do exerci-
cio de 1907

O Sr. Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane-

ciono a seguinte resolução :
Artigo urde°. Fica o Presidente da Republica autorizado a abrir

ao Ministerio da Fazenda o credito de 67:761$810, supplementar.

(  
verba 17a do art. 45 da lei n. 1.617, -de 30 de deiemDso de

(*) Reproduz-se por ter sahido  com incorrecções:-	 _ _

1906, sub-consignaç'ão—Para despezas imprevistas e supprir as
previstas urgentes nas diversas Alfandegas ; revogadas as dis-
posições em contrario.

Rio de Janeiro, 2 do janeiro de 1908, 200 da Republicar

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENA,

David • Cana ta

DECRETO N. 1.850—DE 2 DE JANEIRO DE 19)8

Obriga todas as autoridades civis ou militares, associações,
emprezas, companhias, estabelecimentos industriaes, com-
merciaes o outros e os particulares a darem as informações
que lhes forem pedidas pela Dire:toria Geral de Esta-
tistica.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono

seguinte resolução :
ML. 1.° As autoridades federmo, civis ba militares, os

presidentes, directores ou gerentes de fabricas, emprezag,
companhias, associações e outros estabelecimentos industriaes,
-commerciaes, de instrucção e mormo., bem como os particulares,
naciona,es ou estrangeiros, domiciliados em qualquer parte da
Republica, são obrigados a prestar á Directoria Geral de Estatistica
as informações que lhes forem pedidas nos prazos e segnndo os
planos e modelos adoptados pela citada repartição.

§ 1. 0 O Governo Federal promoverá, accôrdo com os Governos
dos Estados e com a Prefeitura do District° Federal para obter das
autoridades estadines e municipaes a permuta de publicações e
a remessa regular de informações á Directoria Geral de Esta-
tistica

§ 2. 0 As repartições federaes e as emprazas particulares serão
obrigadas a enviar á, mesma directoria, independente do solicitação,
quatro exemplares, pelo menos, dos trabalhos estatisticos que
publicarem.

Art. 2.° A falta de cumprimento das disposições do artigo
precedente será punida com a multa do 50$ a 500$, cobrados
executivamente.

Paragra,phd unico. A cobrança executiva das multas impostas
compete aos procuradores seccion les da Republica, de accôrdo com
o art. 125, n. 2, lettra, a da Consolidn ção das Leis referentes
Justiça Federal, approvada pelo decreto n.3.084, de 5 de novembro
,de 1898.

Art. 3.° A execução dos serviços de que trata esta lei compete
a funccionarios federaes, podendo, todavia, ser confiada aos go-
vernos dos Estados, mediante annuencia sua, conforme dispõe o
§ 30 do art. 7° da, Constituição Federal.

Art. 4.° Revogam-se a,s disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1908, 20° da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PE'iNA..]

Miguel Calmon du Pin e Almekla.
Augusto Tavares de Lyra.

DECRETO N. 1.853 — DE 4 DE JANEIRO DE 1908

Autoriza o Presidente da Republica a abrir ao Ministerio da J'ile-;
tiça e Negocios Interiores o credito extraordinario da
2,400:0008, para conclusão do edificio da Bibliotheca Nacional
• mobilias, tapeçarias e decorações do mesmo ",

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanccióní
a resolução seguinte:

Artigo unico. Fica o Presidente da Republica autorizado a
abrir ao Ministerio da Justiça e Negocies Interiores o credito extra-
ordinario de 2.400:000$, para conclusão do edifico da Bibliotheca
Nacional e mobilias, tapeçarias e decorações do mesmo ; Teve-,
gadas as disposições em contrario.

R 24 Jro, 4 de janeiro de 1908, 20° da Republica,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA RENN.i.,j

Augt4StO Tavares de Lyra:
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DECRETO N. 1.854—DE 4 DE JANEIRO DE 1908.

Autoriza o Presidente da Republica a abrir ao Ministerio da Justiça
e Negocias Interiores o credito especial de 300:000$,para occor-
rer ás despezas com a,reunião do 4 0 Congresso Medico Latino
Americano, a realizar-se no Rio de Janeiro em 1909, e com a
exposição internacional de hygiene, annexa ao referido con-
gresso

O Presidente da Republica dos Estados Tinidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu saneciono a

resolução s3guinte :
Artigo unico. Fica o Presi-leate da Repub;ica autorizado a abrir

ao Ministerio da Justiça e Negocios Interiores o credito especial do
300:000$, para occorrer ds despezas com a reunião do 4° Congresso
Medico Latino Americano, a realizar-se no Rio de Janeiro em .1999,
e cana a exposição internacional de hygiene, annexa ao referido
congressa ; revogadas as disposições em contrario.

Rio do Janeiro, 4 de janeiro do 1908, 20° da Republica.
AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Augusto Tavires de Lyra.
--

DECRET3 N. 1.855----DÉ 4 DE JANEIRO DE 1908

Autoriza o Presidente da Republica a abrir ao Ministerio da
Justiça e Negocias - Interiores os creditas especiaes de
552:0168032 para conclusão das obras da Faculdade de
Medicina da Bahia, e do 50:000$ para a conclusão dos edificios
da Maternidade da mesma cidade

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra,zil :
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanceiono

a resolução seguinte :
Artigo unico. Fica o . Presidente da Republica autorizado a

abrir ao Ministerio da Justiça o Negocios Interiores os credites
espaciaes do 552:016$032 para a conclusão das obras da Facul-
dade de Medicina da Bahia, o do 50:000$ para a conclusão dos
edificios da Maternidade da mesma cidade; revogadas as disposiOes
em contrario.

Rio de Janeiro, 4 de janeiro de 1908, 20° da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Augusto Tavares de Lyra.

ACTOS  DO PODER EXECUTIvn
DECRETO N. 6.806 —

rftm

UrCi

Credito esoec,.....
A^ÃNItto 1,1uAtlagiOvfáulgru4t

no Rio do Janeiro em 190:) 0. gpaxg,04-

DDCRETO N. 6.808—DE 4 DE JANEIRO DE 1908

Abre ao Ministerio da Justiça e Negocias Interiores os creditas
especiaes de 552:016$032 ,para conclusão das obras da Facul.
dada de Medicina da Bahia, e de 50:000$ para conclusão dos

	

edificios da Maternidade da mesma cidade 	 -

O Presidente da Republica -dos Estados Unidos do Brazii, •
usando da. autorização cmcedida polo decreto legislativo n. 1.855,
desta data, resolvo •abrir ao Ministerio da Justiça o Negocios In-
teriores os creditas espéciaes de 552:016$032, para cdnclusão das
obras da Faculdade de Medicina da Bahia, e d.e 50:030$, para a
concluÂto dos edificios da Maternidade da mesma cidade.

Rio de Janeiro, 4 de janeiro do 1938, 23° da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNI.,

Augusto Tavares de Lyra.,

MENSAGENS

Sr. Presidente da Cama,ra dos Deputados—Tendo sameclocalá
a resolução do Congresso Nacional que fixa os vencimentos dos fieis
o dos guardas da lntendencia Geral da Guerra, restituo-vos deus
dos autogra,phos da mesma resolução, os atues a,companbarant
vossa mensagem de 23 do mez findo.

Rio d3 Janeiro, 2 de janeiro de 1908,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.'

•	 .4
1Viinisterio da Guerra — N. 1 —Rio do Janeiro, 2 de janeiro

de 19)8.
. Sr. 10 Secretario da Camara dos Deputados Do ordem do

Sr. Presidente da Republica', transmitto-vos a inclusa mensagens
que elle dirige ao Congresso Nacional restituindo dous dos auto-
graphos, que acompanharam a de -que trataes em officio 11 4',9",,de
23 do mez findo, da resolução do Conra.s,aa,~0;u4
vencimentos dos fieis e e•,,.arr.l."r-,..:-V...MtAturt~.U.U.Z.42-'

Sande e fra.',:.-~, ggw3."7,404~.(41rsre.woo- Ir

,stk
bosir4-44,

1#44141-~Ittk- .0 0,1!;
rxr I.

..n~13
~20004,4,fts

4;4) (0,1161/40 ,L
,011;,0t-,)frftk9

~$41:ittiWePENNA.
'.	 .	 .

pAr!, ,,,, a vossa m nsagem de 30 de dezembro ultimo.
Rfo'Cl.i; Janeiro, 2 de janeiro de 1908.

' AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA .

1-,
Ministerio da Fazenda — N. 1 — Em 7 de janeiro de 1908.
Sr. 1° Secretario do Senado Federal— Tenho a -honra de wiird:r

a V. Ex. a inclusa mensagem do Sr. Presidente da Republica, edil--
comente á resolução do Congresso Nacional que autoriza o Góvernp
a abrir a este Ministerio o credito de 90:004, supplementad.
verba— Juros dos emprestimos do cofre de orphaos do exercida
de 1907.

Reitero a V. Ex. os meus protestos da mais elevada estir
e mui distincta consideração.— David Campista.

Abre ao Ministerio da,j"s44
especial do ?,(,).;`,..,
união do 424n-1

'1.ixgoill~ 34# _
übWi~ara‘ttbal14.

,cbm a e-
éricano atir143`tilliãr-se

Nlierikánternacional do
lygiene, annexa ao referido congresso.

Rio cló JffileirO, 4 de janeiro de 1908, 20° da Republica.
AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA:

Augusto Tavares de Lyra.
--

DECRETÕ N. 6.807—DE 4 DE JANEIRO DE 1908

Abre ao Ministerio da Justiça e Negocias Interiores o credito ex-
tràordinario de 2.400:000$, para conclusão do edificio da

•Ribliotheca Nacional e mobilias, tapeçarias o dacorações do
mesmo

	

1~4"Mag411/22 	 'TP
.241104WW,Pq2li1"0441)5eiyattokiim::.-114í,;64,el,—

434-44,v qci,4 . 1,1	 (
. 44;rafiverido sanccionado

ã	 áuloriza o Governo a abrir
if'tredito de 90:000$, supplonientar

OCt.inaosdat'ofre de orphãos — do exercido
smktituo dons dos autographos que ace-m-

O Presidente da R.epublica, dos Estados Unidos do Brazil,
usando da autorização concedida polo decreto legislativo n. 1.853,
désta data-, resolve abrir ao Ministerio da Justiça e Negocies
Interiores o credito extraordinario de 2.400:000$000 para con-
clusão do edificio da Bibliotheca Nacional e mobilias, tapeçarias
53 decorações do mesmo.

Rio de Janeiro, 4 de janeiro do 1908 20 0 da Republica.
AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA..	 _

Ministerio da Fazenda — N. 2 — Em 7 de janeiro de 1908.
Sr. 1° Secretario do Senado Federal — Tenho a honra de enviar

a V. Ex. a inclusa mensagem do Sr. Presidente da Republia,
concernente á resolução do Congresso Nacional quo autorizo. o
Governo a abrir a este Ministerio o credito de 67:761$810, supple-
montar á verba -- Alfandegas — do exercido do 1907. '

4tegusto Tavares de Lyra.

.	 _
Reitero a V. Ex. (.)s meus protestos da mais elevada estima e

mui distincta consideração.— David Campista.
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Sr. -Presidente do Senado Federal— Tendi: sanccionado a reso-
ligo dó Congresso Nacional que obriga as- - autoridades civis ou

!;fiIihtiares, assodiações, ernprezas,- companhias, estabelecimentos in-
! 'dustriaes, commerciaes, de instrução e 'moraes, bem Como os par-
aiculares a dar as informaçl'ies pedidas pela Directoria Geral do
! Estatistica, cumpro.o dever de restituir-vos dons dos antagraphos
da mesma resolução que acompanharam vossa mensagem n. 203,
de 24 do mez findo. •

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1903.
AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PF.NNA.

,
Miqisterio da Industria,; : Viação e Obras Publicas—Directoria

Geral de Indtistria— Seego—N":	 lkfo dejaneiroi: . Wide janeiro
de 1908: 	 •	 2•

.. Sr. 1 0 Secretario dó Senado Federal— -Tenho a honra de
transmittir-vos . a inclusa mensagem, pela qual o Sr. Presidente da
Republica, devolve dous autographos. da resolução, devidamente
sanccionada, do Congresso Nacional, iniciada na- Camara.dos Depu-
tados, que obriga todas as autoridades civis ou militares, emprezas
e estabelecimentos de qualquer natureza, bem como os partie dares
a dar as informações pedidas pela Directoria Geral de Estatística.•

• Saade e fraternidade.— Miguel -Calmo» du Pin e Almeida. .

Ministerio da Justiça e Negocios
Interiores

Por decreto de 20 do mez findo, foi no-
meado para a guarda nacional :

ESTADO DE -PERNAMBUCO

Nunicipio da capital
122) batalhão de infantaria

3° companhia —Tenente, Olivio da Costa
Plecrim.
. —Por outros do 2 do - corrente mez, foram
nomeados para a guarda nacional:

ESTADO DO CEARÁ --

Comarca da Tortalez,..

1 a brigada de infantaria
Estado-maior — Capitão-ajudante 'de or-

dens, Francisco Villela; *
Major-cirurgião, Lindolpho Pinto No-

gueira.

batalhão de infantaria
.staclo-maior — Capitão-ajudante, João

Alfredo Brazil.
a 4° companhia—Tenente, Joaquim Studart

3a, Fonseca.
À ^ 1° batalhão da reserva

— Capitão, Francisco Fer-

lhão de infantaria
Capitão, Leopoldo Fer-

47° brigada de infantaria
• Coronel-coinmandante, Dr. Antonio Pinto
. Nogueira Aceloly Filho. "

140° batalhão de infantaria
F4ta,do-maior—Major-fiscal, José Xavier

i de Castro.
139° batalhão , de infantaria

• Estado-maior—Tenente-coronel comman-
. dante, Carlos Augusto Montenegro

Major-fiscal, Francisco Xavier Ney.
.51 0' batalhão. da reserva

1 a companhia—Capitão, Tiburcio Targ,ino.
170° batalhão do infantaria

ja companhia—Tenente, Pedro Cabral Ri-
beiro. .
• . 171° batalhão de infantaria

2a companhia—Tenente, Affonso Ce gar de
Moraes;	 •

Alferes, João:Luiz de Oliveira.
l a brigada de cavallaria:

,fstado-maiorMajor-cirur,gião,Ritym undo
i'Cantà1 de Lima r-e 8ilya,.. .	 -. ,

1° regimento de cavallaria,
Estado-maior — Major-fiseal, -Bernardino

Bezerra de Hollanda ;
Capitãc-ajudante, João Henrique de Oli-

veira.
1 0 esquadrão—Tenente, Aristides de Lima

Meirelles.
3° esquadrão—Capitão, Ludugero Garcia.

2° regimento de cavallaria,
Estado-maior — Major-fiscal, João Pedro

Villa Real.
11° regimento - de eavállaria

Estado-maior —Major-fiscal, Alvaro Me-
deiros.

1a brigada de artilharia
Estado-maior — Capitão-assistente, João

Pereira de Castro;	 -	 •
Capitão-ajudante de ordens, Luiz Gonzaga

Teixeiàa,
1 0 regimento de artilharia de. posição

Estado-maior — Capitão-cirurgião, Ray-
mundo Fernandes.

1 0 regimento de artilharia'de campanha .
^ 2° bateria—Capitão, Fenelon Oesax, do Mo-

raes.
3° bateria—Capitão, Gulpio Fernandes.

. 4a bateria—Capitão, Clovis Alves de Alen-
car.

:31° batalhão de infantaria
Estado-maior — Major-fiscal, Antonio _de

Hollanda Cavalcanti.
32° batalhão de infantaria

Estado-maior — Major-fiséal, Antonio For-
nira Gomes.

33° batalhão de infantaria
^listado-maior — Major-fiscal, Joaquim Ro-

drigues da Silva.
60° batalhão da reserva

4° companhia—Capitão, Antonio Severiáno
de Souza,	 •	 •	 .

Comarca de Quixadci
20° batalhão de -infantaria

4° companhia — Capitão, José Joaquim de
Almeida Albuquerque Junior.

Comarca de Baturitè
26° brigada do infantaria •

Estado-maior— Major-cirurgião, Euelydes
Ca,mard.

ESTADO DE AMAS GERAES

Comarca de Juiz de _Pára -

70° batalhão da reserva

Estado-maior — Capitão-ajudante, Alfredo
da Silveira Gomos;

Tenente-secretario, José Carlos Pereira
Tenente : quartel-mestre, Romeu Corrêa

.	 .	 .•
1° companhia • Capitão, Alcides IIenri-.

ques de Campo :s . ; .
Tenente, José da Rocha,Pinto.;

-Alferes; Carlos dlanriot.:-. 	 •i -	 ,._ •
• 2° „cerripanhia — Capitão • Adriano Fer-.
reira;

Tenente, Antonio Pereira de Souza.
3a companhia — Capitão, Manoel da Silrft

Gonçalves'
Tenente, Francisco J)Sé Pinto Sobrinho. •
4a companhia — Capitão, Isaltino Archanjo

Mendonça de Carvalho ;
Tenente, Antonio José Pinto.

91 , brigada de infantaria
Coronel-commandante, Dr. Oscar Vidal

Barbosa Lage.
Estado-maior— Capitães-assistentes, Aris-

teu Duarte e Cariós Augusto Gomes,;„
Capitães-ajudantes de Ordens, Francisco

José Marque e Francisco de Paula Ferreira
e Costa -Junior

Major-cirurgião, Manoel Beraardino de
Barros.

300, batalhão de infantaria
Estado-maior— Tenente-coronel comma,n -

(tante, Manoel José Martins.
1000 batalhão da reserva 

• . ,

Estado-maior— Tenente-coronel comman-
dante, Francisco Paulo de Almeida ;

Major-fiscal ; Candido José de Oliveira•;
Capitão-aitdante, Antonio Maximo : Nó-

gueira Penido ;.
•Tenente quartel-mestre , Acudo : Corrêa

Silva.
la companhia-:-Capitão, Alcides IIenriques

Bastos ;
Tenente, João Evangelista do Valle. • ,
2° companhia— Capitão, Alexandre Emilio

Sommier ;
Tenente, Dano José Pinto ;
Alferes, José Luiz de França Penid.o.
3a companhia-:- Capitão, Euclydes Henri--

ques de Campos
Tenente, Francisco JeronymO Pinto: '
4° companhia—Capitã • Pedro Botti ;
Tenente, Eduardo Pereira Burgos.

190° brigada de infantaria
Coronel-comma,ndante, Albino José Ma.

chiado.
Esta,do-ma i or Ca,Pitães-assistentes, do-

dofredo Corrêa da Silva' e Antonio Augusto
Mendes ; •

Capitão-ajudante de ordens, Eloy :Corrêa
da Silvá ; •	 •	 •

Major-cirurgião, Manoel José Antunes
Pinto.

199, batalhão cia-- reserva
l a companhia — Capitão, Alberto de Souzt

Passos.
2a companhia — Capitão, Francisco An-

drade.
3° companhia — Capitão, Francisco Gar-•

los Pereira de Souza.
companhia-.- Capitão, Joaanim Cardes()

da Cruz.
• 598° batalhão 'de infantaria

Estado-maior— Tenente-coronel comman-
dante,, João Baptista de Oliveira;

Major-fiscal, Manoel de Ornella:s de :Alba-
querque Mello; ..

Capitãlp-aj da ate, Ch ris ti no -Augusto kla,
Silva;.	 "

'Tenente-secretatio;- Antonio Theabro Lo--,
•

2° batalhão de infantaria
1° companhia — Capitão, José Casemiro

Montenegro.
4a companhia—Capitão, Luiz Gonzaga Ca-

valcante de Araujo.

. 1a companhia
' reira da Costa.

73° bata
2° companhia —

nandes.

-Comarca de Assari
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.	 ,	 •
Tenente quartel-mestre, Francisco José

Lopes.
l a companhia—Capitão, Bernardino Dias

Moreira; •
Tenente, Severino Eloy de Rezende;
Alferes, Josa Polida Dutra.•
2a companhia—Capitão, Horacio de Medei-

ros Silva;
Tenente, Armindo Jose Fernancleg;
Alferes, Romeu Capistrano de Sá.
3, companhia— Capitão, Theophilo Lou-

renço Pereira;
. Tenente, Mario Ottoni Guima,rães;
' Alferes, Virgilio Vieira Linha.

4a compa.nhia — Capitão, Eloy Corrêa da
Silva;
" Tenente, Antonio Pereira Dutra;

Alferes, João pando Dutra.
599° batalhão de infantaria

Estado-maior — Tenente-secretario, Joã'o
Filgueiras de Rezende.

1 4 companhia — Capitão, Manoel Ferreira
Braga;

Tenente, JOãO do Almeida Franca.
2a compa,nhia—Capitão, Arnaldo Pontes; .
Tenente, Luiz Engenho de Almeida.
3, companhia—Capitão, Theophilo da Sil-

veira Gomes; -
Tenente, José Filgueiras do Rezende.
4a companhia—Capitão, eludido. Venancio

Pereira Peixoto.
'Tenente, Garibaldino Augusto de Castro.

2)1 0 batalhão da reserva
Estado-maior — Tenente-coronel comman-

dante, Christovão de Andrade;
Tenente-secretario, Fulgencio Mendes Fer-

reira;
Tenente quartel-mestre, Atanalpa Dantas.
l a companhia — Capitão, Manoel Caetano

Pinto;
Tenente, Manoel José Pinto Sobrinho.
2 . compauhia - Capitão, Alvino Henriques

	

Bastos;	 •
Tenente, Joaquim da Silva Gonçalves.
34 companhia — Capitão, Jeronymo Ma-

vino Nogueira Penido;
Tenente, Leopoldo Cathand.
4a companhia,—Capitã,o, Armando de Oli-

veira Almeida;
Tenente, Armindo José Pinto.

30 % brigada de cavallaria •
Coronel-comtnandante, Dr. Francisco do

Campos Valladares.
Estado-maior—Capitães assistentes, Bone-

dueto Gomes da Silva e Eugenio do Castro e
Silva ;
•Capitães ajudantes de ordens, Jovelino Bo-

nifacio de Cerqueira e Manoel Pereira de
Oliveira

Maar-cirurgião, José IIenriques de Car-
valho.

50° regimento de cavallaria
Estado-maior—Major-fiscal, Manoel Eula-

lio de Castro ;
Tenente-secretario, Agilberto Henriques

Bastos ;
Tenente-quartel-mestre, Henrique Hanck

	

Junior.	 •
1 0 - esquadrão — Capitão, Francisco Elias

Nogueira ;
• Tenentes, Octaviano Venancio de Almeida;

Alferes, Alexandre Nogueira.
20 esqua,drã.o — Tenentes, Bernardino Au-

gusto de Oliveira
Alferes, Antonio Arouca Nogueira.
30 esquadrão — Capitão, Camillo Baptista

dos Reis ;
Tenentes, Alcebiades Campos e Severiano

de Andrade Cavalcanti ;
Alferes, João Carlos Leite;
40 esquatlr'ão — Capitão, Eugenio de Aze-

vedo Feio ;_	 -

Tenenaes, Francisco Cherubino Terra o
Eugenio Barbosa de Barros ;

Alferes, Lauriano Pinto da Cunha Fer-
nandes.	 •

60° regimento de cavallaria	 •
Estado-maior—Major-fiscal, Alfredo Men-

des Ferreira;
Capitão-ajudante, Thoodomina Gumercin-

do de Campos;
Tenente-quartel-mestre, Ubaldino Teixeira

de Carvalho.
1.0 0 squadrão —Capitão, Theodolino Augusto

Nogueira ;
Tenentes, Joâ:o Mendes e Antonio .Ignez de

Souza ;
Alferes, Luiz Francisco Leal e Eduardo

Pinheiro.
20 esquadrãe• — Capitão, Antonio Teixeira

de Carvalho Filho ;
Tenentes, Firmino Japim do Assis e Oco-

rio Mondes Ferreira. „ -
3° esquadrão — Capitão, Damas° Teixeira

de Carvalho;
Tenentes, José GonçalvesRaymundo e João

Mendes do Castra.
40 esquadrão—Ca,pitãa, José do Sant'Anna

Vel toso
Tenentes, Ozorio . Teixeira de Carvalho e

Jose Lourenço Pereira. ,,
91 a brigada de cavallaria

•Coronel-commandante, Dr. Manoel de
Assis Ribeiro.

Estado-maior — Capitães assistentes, Do-
mingos Al vos de Novaes e Sylvio Dantas ;

Capitães-ajudantes de ordens, Geraldo Fil-
gueiras de Rezende o Francisco Ribeiro de
Magalhães ;

Major cirurgião, Belisario Venancio 'do
Almeida.
• 182° regimento de eavallaria

Estado-maior — Tenente coronel eomman-
dante, Theolorieo Ribeiro de Assis

Major-fiscal, Manoel Antonio Lopes
Capitão ajudante, Domingos Eugenio Gui-

marães
Tenente-secretario, Antonio de Almeida

Franco ;
Tenente-quartel-mestre, João Dias Tostes.
1 0 esquadrão Capitão, Alvaro Antonio

Capute ;
Tenentes, Joaquim Remardes de Oliveira

e Vicente Gaviso,
2° esquadrão — Capitã'o, Chrispiniano Car-

doso do Oliveira ;
Tenente, Alvaro Arthur de Andrade

Costa.
3 0 esquadrão — Tenentes, Candido José da

Costa Lima e Geraldo Indio do Brazil.
4° esquadrão— Capitão, Agenor de Castro ;
Tenentes, Pedro Halfeld Junior - e Pedro

Calixto Mondes.	 •
120 batalhão de artilharia de posiçã,o

Estado-maior — Major-fiscal, Emilio Es
teves dos Reis.

Comarca de Murialtd
157a brigada de infantaria

Coronel-commandante, Laurindo José de
Miranda. •

Estado-maior—Capitães-assistentes, Amo-
rico Cesar da Silva e Jeito de Souza Vieira
Sobrinho ;

Ca,pitãea-ajudantes de ordens, Sertorio Ro-
drigues Pereira e Theophilo Campos da
Silva.

469) batalhão de infantaria	 •
Estado-maior—Tenente-coronel • comman-

(lute, 'Juvenal Pinto de Souza Franco.
Capito-ajudante, José Pereira Caldeira ;
Tenente - secretaria, Nicanor Gonçalves

Portugal ; •

• Tenente quartel-mestre, Antonio Manoel
da Silva.

l a companhia — Capitão, Fendo Padula ;
• Tenente, Maximino Vicente Nunes.

2° c ampanhia — Capitão, João Paula dos
Santos;

Tenente, Theophilo Rodrigues de Car-
valho.

3' companhia — Capitão, Josa Gonçalva
Portugal Junior

Tenente, Plinia Gomes de Oliveira Caiu-

PbelilfAe;resaAdelmar Gomes de Oliveira Cam
pbell.

4a companhia — Tenente, • Francisco Mo-
rales Bayona,

471° batalhão de infantaria
Estado-maior — Major-fiscal, Januario

Pesco ;
Capitão-ajudante, Medardo Mora nd i
Tenente-secretario, Antenor Moreert;
Tenente quartel-mestre, Sabin3 Francisco

de Barros: -	 -
la companhia	 Capitão, José Cesar da

Silva ;
Tenente, Ciem Gomes de Oliveira Cam-

pbell
Alferes, Florindo Alves Porto.
2a companhia — Capitão, Gallino Cesar

da Silva ;
Tenente, Francisco Luiz de Barros Junior.
3a companhia — Capitão, Boato Xavier

Carneiro ;
Tenente, José Manoel de Magalhães

Queiroz.
48 companhia — Capitão, Alfredo -dos

Santos Moreira ;
Tenente,- Pedro Antonio da Costa.

- 72a brigada de cavallaria •
Estado-maior—Capitães-assistente 3, • Fran-

cisco Luiz de Miranda e José Olyntlio de
Freitas ;

Major,eirurgião, José Francisco 7 de ' Mi-
randa. •

143° regimento do cavallaria
Estado-maior — Major-fiscal, Tranq ueli no

Avelino de Freitas
Tenente-secretario, Henrique Pinto Fer-

reira
Tenente-quartel-mestre, Jarba,s Pinto de

Souza Franco
Alferes veterinario, Joaquim Pinheiro

Primo.
1° esquadrão—Tenentes, José do Medeiros

Corrêa e José Cupertino de Miranda.
20 esquadrão—Tenentes, Enesio Pinto de

Souza Franco e Antonio Avelino Pereira.- -
3° esquadrão — Capitão, : Pamphylo No-

gueira de Mattos.
Tenente, José Pereira d.5s Santos.

ESTADO DE S. PA-no

Comarca de Botucatic
964 brigada de infantaria

. Coronel-commandante, Antonio Cardosc
do Amaral.

Estado-maior — Capitão .assistente, Jose
Gonçalves Simães
• Capitães ajudantes de ordens, José Gomes'

Pinheiro Machado Sobrinho e Fortunato
Corrêa de Mello ; -

Major-cirurgião, Carlos Alberto Pereira.
286° batalhão de infantaria

Estado-maior—Tenente-coronel cominara
dante, João Rodrigues de Souza Aranha ;
a. Major-fiscal, Paulo Fernandes ;
• Tenente-secretario, Francisco Gonçalves
Lima ;

Tenente-quartel-mostre, Alexandre , Rau-
baud Junior ;.
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Capitão-cirurgião, -João Freire .
Boas. •	 .

l a companhia — Capitão, José Augusto
Alves Machado ;

Tenente, Vicente da Rocha Torres
Alferes; Umberto Fernandes Cardoso e

Felippo dos Santos Filho. 	 •
2a companhia—Alferes, Arlhur dos Santos

e Bento Corrêa Leite.
3a companhia — . Capitão, Manoel Pinto de

Carvalho Junior
Alferes, Octavio Gaivão e Mariano Ramos

da Silva.
4a companhia — Tenente, João Góes Pa-

checo ;
Alferes, Osorio Ramos de Andrade e José

Pio Ramos da-Silva.
287° batalhão de infantaria

Estado-maior—Major-fiscal, Manoel Nunes
da Silva ;

Capitão-ajudante, Canino de Oliveira
Tenente-secretario, Arthur Pinto Costa
Tenente-quartel-mestre, Joaquim Pau uno

Castro ;	 •
Capitão-cirurgião, José Antonio de Campos.
P• companhia — Alferes, Gustavo Carlos

Cunha e Amador Barreiros.
28 companhia — Tenente, Laurindo Fran-

cisco Freitas ;
Alferes, Flavio de Castro e Julio .Gonçalves

Barros.
3" companhia—Capitão, José Mario de An-

drade
Tenente, Lázaro Antonio de Campos
Alferes, Cesar Thieghi e Osorio de Oliveira

Pinto.
4" companhia — Capitão, Jose de Oliveira

Mattosinho ;

	

Tenente, Pedro Ribeiro Corrêa ; 	 •
Alferes, Joaquim Miguel de Andrade e

Jcsé Ramos da Silva:
288° batalhão de infantaria

Estade-maior—Ten ente-coronel comman.
(tante, Joaquim Leandro de Oliveira •

Major-fiscal, Manoel Fernandes Cardoso
Capitão-ajudante, Manoel José de Araujo

• Azevedo;
Tenente-quartel-mestre, Abilio Alves Ama-

- rante de Almeida ;
Capitão cirurgião, Avelino Carneiro.
1° companhia—Capitão, Rodrigo Cunha ;
Tenente, José Ribeiro-Sobrinho ;
Alferes, Luiz de Andrade e Ulcides Fer-

rani .
• 28- companhia—Capitão, Jose Antonio de

Barros ;
Tenente, - Antonio Leite de Oliveira ;
Alferes, Alberto Pereira Filho e 'Alberto

Graciani.	 .
• ..3a companhia—Tenente, Antonio Gonça,1-
- ves Barros.; 	 .

Alferes, AdolPho . . Soares Campanhã e Ar-,
thur Carlos da Cunha.

companhia—Teaente, hão Carlos da
Cunha Sobrinho ;	 .

Alferes, Antonio do _ Casiro e Angelino de
Oliveira.' •

• • 93° batalhão da reserva
-a, Estado-maior —1Tenentescoronel comma,n-'
alante, Dr. Antonio do Amaral Cegar;	 •

Major-fiscal, Dr. Mantredo Costa ;
Capitão-a,jüda,nte, Antonio Martins (bolbo;
Tenente-secretario, :José da Rocha, Torres;
Tenente quartel-mestre, Joaquim Baptista

da Silva ;
Capitão-cirurgião, Franc,is-so Chia pazozo.
l a companhia—Capitão,Natal Buchiguani
Tenente, Angelo Poggi ;
Alteres, Jo..6 • Domingueá Varanda e Ma-

noel Ramos de Andrade.	 •
2a companhia --. Capitão, Antonio anu-

- lena ; .	 —	 .
. Tenente, Antonio Pirajd: „Pinheiro Ma-

-aliado	 •	 -

Alferes, Olympic) Villas Boas e Ignacio da
Cunha Caldeira.

3, companhia—Capitão, Joaquim Francisco
Freitas;

Tenente, Frederico Griseler ;
Alferes, Jose Antonio Andrade e Victor

Gomes da Silva.
4° companhia — Capitão, José Jorge do

Prado ;
Tenente, Julio da Silveira Franco ;
Alteres, Jorge Monteiro e José Leite de

Andrade.
Com' ra Mogy das er tf:CS

	1-1 Y.: a brigada de infantela	 •
Estado-maior— Capitães assistentes. Bene-

dueto Borges Vieira e Firmino Ladeira ;
Capitães ajudantes de ordens, Leopoldo de

Sant'Anna e João Car toso de Siqueira Pri-
mo;	 . .

Major-cirurgião, Dr. Alvaro de • Souza
Sanches.

415° batalhão de infantar'a
Est ado-m odor— Tenente-coronel-comman-

&eito, Francisco de Souza Franco ;

	

Major-fiscal. José Areuche de Toledo; 	 •
Ca,pitãe-ajudante, Francisco José de Al-

meida;
Tenente secretario, Adelino Borges Viei-

ra;	 .41' •

Teisento qUartel-mestre, Luii Marcondes
dos Santos;

Capitão cirurgião, José Maria de Albu-
querque Freitas.

ia companhia—Capitão, Joaquim de Mel-.	 .lo Freire;
Tenente, Caetano de Lima Franco Car-

doso.
Alferes, Bene unto Sodré e :Francisco de

Souza Mello;
2a companhia—Capitão, Je atino nodri-

gues de Campos Furquim; •
Tenente, Manoel Alves dos Anjos; -
Alferes, Francisco Borges de- Siqueira e

Joaaplim Flaviano cie Mello.
3" companhia—Capitão, João Elesbão das

Neves;
Tenente, Gustavo Montenegro; .
Alfwes„João José da- Costa; Neves e Sylvi-

no de Miranda Mello.
4a companhia—Capitão, Benedicto de Li-

ma Franco Machado ;	 ,
Tenente, Andronico de Oliveira Lobo ;
Alferes, Benedicte Vieira da Motta e Ade-

lino Mons° de . Mello.	 •
446° batalhão de infant.cria

.	 .
. Estado-maior — Tenente-coronel comman-
dante, José Cardoso de S:queira ;

Major-fiscal, Benjamin de Almeida Franco;
Capitão-ajudante, Efuilio Navaja,s ,
Tenente - . secretario, _Galdino Pinheiro

Franco ; •
Tenente quartel-mestre, Narciso de Mello

Franco ;
Capitão-cirurgião, 'Gabriel Pereira.
l a companhia—Capitão, Brazilio do Mello

e Souza ;
Tenente, Aristoteles de Andrade a :
Alferes, Benedicto do Camarco franco' e

José Alfonso de Mello.
2a companhia — Capitão, Firmino Rodri-

gues Pires ; .
"Tenente. Antonio José de Camargo

• Alferes, João Miguel Filho cm. Antonio da
Natividade Coutinho.	 .

3a companhia-e-Capitão, Samuel Gonçalves
de Moraes ;	 ------ -

Tenente, Benedicto Affonso de.Siqueiraa'
Alferes, Antonio Alves de Almeida e Bri-

tavaldo José Rodrigues.
4a :companhia—Capitão, José Leite de Ca-

margo ; ••	 •	 e	 ._	 .
- 'Tene

,
nte, TerttilianO Nobrá . de Mora-es ;•,

Alferes, Mareoliim Barbosa de Araujo e

João Augusto de Miranda.
447° batalhão de infantaria

-Estado-maior—Tenente-coronel comman-
dante. Benedicto de Souza Ramalho ;

Major-fiscal, Francisco de Mello Franco
Fonseca' ;

Capitão-ajudante, Brazilic Pinto da Fon-

Tenente-secretario, Manoel de Souza Mello
Freire ;	 •

. Tenente quartel-mestra, Antonio da Fon-
seca Ramalho ; •

Capitão-cirurgião, João Augusto Marins.
• l a companhia—Capitão, José Maria da

Costa ;
Tenente, Americo Pereir.. do Paula ;
Alteras, Avelino de Souza Mello • Alberto

Franco de Mello.
2a companhia—Capitão, Antonio Franco

Barbosa ;
Tenente, João Rodrigues Vianna ;
Alferes, Benedicto Francc, da Fonseca e

Jesuino Pedroso de Campos.
3a companhia—Capitão, Joã,c Franco do

Mello;
Tenente, Francisco de França Lope:
Alferes, Pedro Antonio de Campos e Bento

da Fonseca Franco.
4a companhia—Capitão, Francisct Pint

le Souza Primo '•
Tenente, João Gomes cio Vasconcellos ;
Alferes, Custodio Pinto Raphael o Inno-

cencio de Mello Franco.
•140° batalhão da reserva

rs E a (1 o-m or —Tenente-coronel cómman-
dante, Aurelio de Mello Franco

Major-fiscal. Francisco Pinheiro Franco ;
• Capitão-ajudante, Francisco de Souza 131-
nheil o ;

Tenente-secretario, Antonio Jcse • de AI,
cantara Inglia,no ;

Tenente quartel-mestre, Benedicto Corrêa
Netto ;

Capitão-cirurgião, José 'de Mello Franco.
l a ' companhia •— Capitão, Jeafino de . Ca-

mango Franco ;
Teirnte„Toaquim Soares Ferreira •,
Alferes, Manoel Brazil e Pedro Antonio

Batalha.
2 , companhia	 Capitão, José Augusto

Ferraz ;
Tenente, José. Antonio Faustino
Alferes, Jose Pedro da Silva Mello e-Fran-

cisco Rodrigues da Cunha.
3a companhia-Capitão, Joaquim Leme de

Siqueira Domingues ;
Tenente, Ant	 Rodrigues Leite So-

brinho ;
Alferes, Jordão Anton:o de Godoy e Antonio

Leme de Souza. .
4- companhia — Capitão, Paulino de Al-

meida Freire ;	 -
Teaente, José de Souza Franco : •
Alferes, Pedro Floriano de Carvalho e

Francisco José da Silva.
Cnnarca de Espirito Santo dó PinhaZ

105° batalhão .de infantaria:- '
Estado-maior — Tenente-coronel comman-

dante, Luiz Bernardes Stant.	 .	 \
_ 7a brigada de cavallariã. a. •

• Coronel commandante, Antonio José de
Villa,s-Boas Sobrinho ;

Major-cirurgião, Evaristo Domingues de
Alvarenga..

13° regimento de cavalla,ria.	 -
Estado-maior - Major-fiscal, José Ilygino

Pereira da-Silva. „	 . ,
140 regimento de cavallaria

Estadossnaior' Teüente=coronál cernis:can-
dante: Serafim Leite de Souza-; •
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• Tenente secretario, Firmino Teixeira ;
Tenente quartel-mestre, Domingos • Gil-

berto Ramacciotti.
143° brigada de infantaria

Estado-maior — Capitão aksistente, Iso-
lin° de Oliveira Fernandes;

Capitães ajudantes de ordens: João Franco
Fernandes e Leonidas Rodrigues Mendes ;

Major cirurgião, Dr. Francisco de Aze-
vedo Boinfim.

427° batalhão de infantaria
Estado-maior—Tenente secretario, Ulys-

es Fernandes Pereira
. Tenente quartel-mostre, José Leite de

Souza Sobrinho;
Capitão cirurgião, João Bueno dos Reis.

. 1° companhia—Capitão, Eduardo Vieira;
Tenente, Antonio José de Carvalho; -
Alferes, José Felicio de Souza e João Tor-

quato da Motta.
2a companhia—Tenente, Francisco Antonio

• Rosas;	 -
Alferes, Caetano Gallica Martins e Fran-

cisco de Souza Brito.
• 3" companhia—Capitão, Luiz Rodrigues

da Cunha;
• Tenente, Emilio Teixeira da Costa;

Alferes, Pedra Franco. de Oliveira e Au-
gusto Carreiro.

4a companhia—Capitão, Vicente Miguel;
Tenente, Antonio Pinto Bueno;
Alferes, José Chrysostomo dos Santos e

Braz Pinfilde.
428° batalhãO de infantaria

Estado-maior—Major fiscal, José Esteves
da Costa;

Tenente secretario, Antonio Garcia Leal
• Tenente quartel-mestre, Joaquim Baptista
•Fernandes;

Capitão cirurgião, -Egydio de Oliveira
Leite.

1 a companhia—Capitão, Francisco de Paula
• Pereira;

Tenente, Laudelino, Pedroso;
Alferes, Zeferino de Freitas e' Oswaldo,

• Saltes.
2° companhia—Tenente, Manoel Pio Ri-.

beiro Junior;
Alferes, José flores e Martiniano José de

• Moraes.
3° companhia—Capitão, José Candido Pe-

reira;
Tenente, João Augusto dos Santos Oliveira;
.Alferes, Balbino Virgem do Nascimento.-
4° companhia —Capitão, Jo3é Benedicto

Guimarães;
Tenente, Zenob Peters;
Alferes, Nestor dos Reis e José Eugenio do

Prado.
430 batalho de infantaria

Estado-maior—Major-fiscal, Conon() Gon-
çalves de Moraes

Capitão-ajudante, Viriato Rolrigues Mon-
des;

Tenente-secretario, José Augusto dos San-
tos Oliveira;

Tenente quartel-mestre, Juvenal Candido
Franco.

l a companhia — Tenente, Manoel de Doos
Appolinario;

Alferes, Luiz Candido Franco e Adolpho
Luiz Ribeiro.

2a companhia — Capitão, Raymundo Eu-
genio de Souza;

Tenente, Daniel de Oliveira Neves
Alferes, José Claudino de Faria e João Ba-

ptista de Souza.	 •
3a companhia —Capitão, Francisco Flores;
Tenente, José Tito da Motta;	 .

• Alferes, Nestor Jacter Ribeiro e Martino
José Teixeira.

44 companhia — Tenente, Joaquim Hypo-
lito de Souza;

Alferes, Jacob Felix o João Reis.-
143° batalhão da reserva

Eet%clo-niai-r — Teneate-ceronel coinnan-
dant-, Alfredo e'm Almeida Vúrguciro ;

Major-fiscal, José L-.,urenço do Scl • -
•Capitão-ajudant:. , Antonio Lspos d'a Silva ;
Tenente-secrotari„ Joaquim de Almeida

Voreuoiro Junior ;
Tenenta quartel-mestre, Rom u • de Oli-

veira Carvalho.
1 a companhia — T.nente, Apilino Domin-

gos d Oliv.:ira ;
Alfer,r, Manoel PLto Ramalhe e João

Pinto ds. Souza.
2a comenhia — Capito, J.:.lio José Bar-

bosa;
Tenent , Joãà do Siqusira Lkes ;
Alferes, Armando Julio de Lima João de

Souza LJt.	 '
3° companhia — Capitão, José Pinto Mar-

tins •
Affores, Ar.e.rto Spagni Antonio F_lippe

do Souza.
4a companhia — Ckittio, Antonio Fran-

cisco d Andrade Fruem ;
• Ts.nant.:, Geminiano Augusto Ribsiro ;

Alferes, Antonio José Canipieas e Herminio
Franco'dà AndírAo. 	 • • - •

144° •i.rigada do infae_taria
Estado-maior —C4ità- es-assiot_nt_s, Joa-

quim Leite de Souza Junior e Jacob Warms,
Junior

CapitãO-ajudante d ordenr, João M:nd:s
de Souza ;

Major cirurgião, José do Campos Saltos.
• "4300 batareatio de infantaria

Estad>malor—Major-fi.cal, Eduardo Leito
de Souza ;

Capitão-ajudante, João Baptista Mn :os
Silva ;

Tenente-secretario, Nicoláo Cavalheiro;
Tenente .quartsleenestre, Abilio d Oliv, ira

Fernandes ;
Capito ,Jirurzião, Gabri .1 Joaquim Fer-

reira Sobrinho.
1' companhia — Tenente, Carlo,f Addario ;
Alferes, Antonio Rodrieu :s Neves e DurVal

Marques.
2a companhia—Capitão, José M.ndes Car-

doso;
Tenente, Firmino Francisco Appoiinario ;
Alferes, OlynthJ Antonio dos Santos Mar-.

tina e Pedru Bernardo Marcondes.

	

3a companhia	 Capitão, Lalayette de
Araujo ;	 '

Tenente, João Barbosa Wa,rms ;
Alferes, Silvario Pir2s Barbosa e Alberto

Marques.
4a companhia — Capitão, João " Brito de

Sonsa; .
Tenent Angelo Domingucs ;
Alfera, João de Almeida Vergueiro e Wal-

domiro de Almeida Vergueiro.
431° batalhão de infantaria • 	 -

Estado-maior —Capitão-ajudante, Paulino
de Souza Pinto;

Tenente-secretario, Periodos Cesar Fer-
reira-;

Tenente-quartel-mestre, Francisco Ver-
gueiro Porto;

Capitão-cirurgião, Manoel Ferreira do
Brito.	 .	 •

la companhia Capitão, Trajam° Au-
gusto dos Santos Oliveira; -

•Tenente, João Campos Silva;
Alferes, Pelagio Bueno Pacheco Lessa e

Francisco Xavier do Carmo.
,2° companhia — Tenente, Joaquim Mar-

tins de Siqueira;	 -	 -
Alferes, Antonio Manoel --de Almeida e

Joaauim Bueno da Silva.
3° companhia — Capitão, Antonio Augusto •

Ribeiro:

Tenente; Hernmeenes Marques;
Alferes, AntonijBernardes Staut •e Anto-

nio Augusto Paiva.	 . •.
4a companhia—Capitão, Manoel Luiz Co-

quejo ;
• Tenente. José Arthur Werms;.

Alferes, Marcai° do Amaral Pinto e Ata-
liba Statii,.

432° batalhão de infantaria
Estado-maior—Major fiscal, José Salles No-

gueira ;
Capitão-ajudante, José de Almeida Ver-

gueiro ;	 •

• Teneate-secretario, Victal Villela, de Cas-
tro;

Tenente quartel mestre,- Manoel de Al-
meida Vergueiro ;

Capitão-cirurgião, José Antonio Fernan-
des Junior.	 •	 •

1° companhia—Capitão, Marcellino Rodei-
gues Guilherme ;

Tenente, Julio Cesar de Paiva
Alferes, Joaquim Quintino do Oliveira e

Antonio Garrido Junior.
2° companhia—Capitão, Anthero Augusto.

de . Azevedo ;
Tenente, Alaxandre Loureiro ;
Alferes, Cyrino Pio Ribeiro 'e Poiro Na-

cedo. •
38 companhia—Capitão, Narciso- de Mo-

raes;
Tenente, João Moreira Garcez ; 	 - •
Alferes, Benedicto Candido da Silva Cam-

pos e Antonio Jorge Moreira. •
4a companhia—Capitão, João - Amancio do

Oliveira ;
Tenente, Augusto José Ribeiro- Junior ;

•Alferes, Sebastião Xavier . de Oliveira e
Manoel Francisco Moreira.

144° batalhão da reserva -
Estado-maior — Tenente-coronel comman-

dante, Antonio Augusto dos Santos Oliveira ;
Major-fiscal, Faustino de Alcantara, Pe-

reira o Silva ,• •	 •
Ca,pitãe-ajudante, Octaviano Francisco

Porto;
Tenente-secretario, Luci° Pinto de Car-

valho;
• Tenente quartel mestre, Luiz Flores ;	 •

Capitão-cirurgião, Joaquim Bueno do
Souza.	 •

Ia companhia—Capitão, Rodrigo de Paula
Silva Campos
• Tenente, João Garbelloti.

Alferes, Tristão Joaquim do Arfantes o
José de Souza Moraes.

2° companhia — Capitão, João de Souza
Britto ; •	 •

Tenente, Antonio Amado;
Alferes, Francisco Franco de Andrade e

Cosar Vianna Manço.	 .
3" companhia -e-, Capitão, José Elias Ma-

chado;
Tenente„Tosé Borelli ;
Alferes, Manoel Antonio Ribeiro e João

Diogo de Oliveira.
4 a companhia—Capitão, • José Antonio do

Carvalho Pessanha ;
Tenente, Sebastião Marques de Oliveira

• Alferes, Amelino Ribeiro e Francisco Fer-
reira' de Andrade.

brigada de cavallarin, 
•• Estado-máior—Capitão-assistente, José An -

tonio Villas Boas •
Capitães-ajudantes de ordens, Eduardo Tei-

xeira Junior e. Loureuço ..fustinian) da
Silva.

•Major-cirurgião, Dr. Miguel Archanjo. dE
Paula Lima.	 • • -
• " 107° regimento de tavallaria

Estado-maior—Tenente-coronel comm a n-
dante, Alfredo Luiz Ribeiro ;
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• Tenente-secretario, .Horacio Ferreira cia
Silva; 	 •

Tenente-quartel-mestre, Sebastião Buena
dos Reis ;

Alferes veterinario, João Pio Ribeiro ju-
.nior.'

1 0 esquadrão—Capitão, Joaquim Cercelino
Guimarães;

Tenente, Francisco Ivo da Silveira Cintra;
Alferes, Antonio Rodrigues Novo e Manoel

Julião Ribeiro.
,: • 20 esquadrão—Capitão, Achilles Rueff ;
- Tenentes, José Uno da Motta; e Eduardo
Moreira de Carvalho ; .

Alferes, Antonio Innocencio de Oliveira o
•Aristides de Oliveira e Silva.
• 3° esquadrão—Capitão, José Pereira de
Araujo ;

Tenentes, José Marques Ferraz e Reducino
.Teixeira de Barros

Alferes, Walfrido de Alcantara e Silva e
Octaviano Caldas de Mesquita.

40 esquadrão—Capitão, José Nogueira dos
Santos ;

Tenentes, Damazio Tito da Motta e Daniel
Bernardes ;
•• Alferes, José Pereira de- Souza e Manoel
de Miranaa. Salles.

108° batalhão de cavallaria.
-

Estado-maior — .Major-fiscal, •Litiz da Sil-
veira Cintra; • •

Tenente-secretario, João da Cruz Leite
Junior ;

Tenente quartel-mestre, Umberto Floren-
elo Teixeira •	 -

Alferes-veterinario, Oscar Candido Pes-
sanha.

1 0 esquadrão — Capitão, Antonio Rodri-
gues Simões;

Tenente, Maximiano Augusto Ribeiro ;
Alferes, Belmiro do Nascimento Rosas e

Estacio Affonso Pessanha.
2° esquadrão — Capitão, Manoel José de

Araujo ;
Tenentes, Eduardo Stant e Aphasso da Sil-

veira Leme • -
Alferes, Lourenço Simeão Landy e João

Rodrigues Bueno.
3°. esquadrão—Capitão, Joaquim Elias Ma-

: ehado ;
Tenentes, José &ratardes Stant 'e Fran-

cisco Franco Barbosa ;
Alferes, José Pereira Madruga e Arlindo

; Pereira Rosas.
' 40 esquadrão — Capitão, Antonio Candido
•de Lima ;

Ten-mtes, Alfredo Canclido Pereira e José
Augusto Oliveira ;

: Alteres, Euclydes Antonio dos Santos Mar-
tins e Virgilio Fernandes da Silva.

ESTADO DA BAILIA

Comarca da Capital.

50 batalhão de infantaria

Estado-maior — Capitão-ajudante, Fran-
cisco João Serrão.
• 2a companhia—Capitão, o - professor, Ar-

. thur Gonçalves Sallos ; .
Alferes, Severiano Gonçalves de Sanes Fi-

lho.	 ,

Comarca da Malta de S. Jogo

3° companhia—CapitãO, Macario Maxim°
: Duró.	 .

Foi mandado transferir, como aggregado,
para 040 batalhão de infantaria da guarda
nacional desta Capital, .o tenenteala" I a com-
panhia, do 18° 'batalhão da; -Mesma • 'arma O

f referida muleta; Antonio-Maria Perrota,..•

MARIO OFFICIAL

15° batalhão de infantaria • da guarda nacio-
nal desta 'capital o .capitão da 3-.companhia
do 16° batalhão da mesma arma . e referida

	

indicia, Alberto Teixeira de Araujo. 	 •	 •
Foi privado do TOS JeCtiVO posto DO3 ter-

MOS do art. 65, g• 1°, da lei n. 602, de Ode
setembro de 1850, João de Souza Figueira:,
capitão da 4° companhia do 18° bataleão de
infantaria da guarda nacional desta capital.

Foi declarado sem effelto o decreto de 5
de se . embro do anuo passado, na parte em
que nomeou João de Almeida Pinto para o
posto de al f eres do 20 esquadrão do 1" regi-
mento de covallaria da guarda Nacional
desta capita l.

• - ESTADO- DE ALAGOAS

Comarca da Capital

1 0 batalhão de infantaria
Estado-maior —Major-fiscal, Dr. Francisco

Augusto Peixoto.
1 a companhia — Alferes, .Carlos San-

thiago.
2a companhia — Alferes, João dos Santos

Silveira.
3a companhia — Alferes, David Prado o

Alvaro Fernandes Ayres da Silva.
4° companhia Alferes, Mano Philomeno

Ferreira, Gomes e Frederico de Albuquerque
Silva Souto.

.	 2° batalhão de infantaria
Estado-maior •— Major-fiscal, 'engenheiro

civil Hermann Fleiuss.
Tenente - secretario, Henrique Jayme

Smith.
1° companhia — Tenente, João Manhães

dos Santos Delgado ;
Alferes, Ildefonso de Albuquerque Silva

Souto.
2a companhia — Alferes, José -Coelho Pe-

reira e Joaquim José de Andrade.
4° companhia — Alferes, José Teixeira. da

Silva e Felix Guimarães.
3° batalhão de infantaria.

I° companhia — Adolpho Figueiredo Ju-
nior e Octavio Antonio de Castro.

2a companhia —• Alferes, Juvenal Pinheiro
Marques Canario e Alberto Vieira de Castro.

3a companhia — Alferes, PIMio de Castro
Nunes e Mario Pinheiro Marques Canario.

4° companhia — Alferes, Henrique Luiz
Vianna e Enrico Orlandini.

• 1° batalhão da reserva

1° companhia — Alferes, Cindido Mendes
de Almeida Sobrinho e Manoel de Freitas
Vallim.

2° companhia — Alferes, Augusto •Jayme
Smith e Arthur Mariano de Amorim Car-
rão.

4a companhia — Alferes, Jacintho Martins
•Paulino.

4° batalhão de infantaria

1° companhia — Alferes, Francisco • Otto
Ferreira de Carvalho e Antonio Cicero Pe-
queno da Silva.

2a companhia— Alferes, Arthur Marques
Lins de Albuquerque e Manoel Salgado de
Oliveira.
• 3a companhia— Alfredo da Silva Neves e
Mario Marques Lisboa.	 •

4a companhia—Alferes, Estulano de Car-
valho e Gustavo Villanova Meyer.

- • Comarca d.;:' Palmeira dos Inclios

3a brigada de infantaria
-	 •	 •	 "-	 "	 ^ •	 -•

I • Estado-maior-Capitão,aSsistente, - Manoel
'Vieira Rosas.

Janeiro — 1908

.	 3° bato.lhãa da reserva	 .
- • 1° companhia—Alferes, João • Pereira; Le.
gey e Mario Lisboa.

2° companhia—Alferes, José da Silveira
Mendunea e Stuart BRIM": Cano aboli. • -

:Ia. companhia — Alferes, Jorge Ferreira
Leite e Cosar Peroira Legey.

4a companaia— Alferes, Mario Rodrigues
da Cruz.

Coaarca . de Alagoas

:32° batalhão de infantaria
Estado-maior—Major-fiscal, Affonse , José

Rom ta'do
•Capitão-ajudante, Guilherme de Almeida ;
Tenente-secretario, Arthur Pereira Le-

gey ;
Tenente-quartel-mestre, Cicere Oscar do

Faria.
3' comranhia — Capitão,' Julio de Souza

Vianna.
Comarca de S. Miguel dos Campos

45° batalhão de infantaria
Estado-maior— Major-fiscal, o alferes José

Antonio da Custa Braga ;
Capitão-ajudante, Gilberto Soares Pinto
Alferes, Manoel Telles Rabollo.

Comarca de Paulo Alfonso

25° brigada do infantaria•
Estado-maior— Capitão ajudante de or-

dens, Oscar Rodrigues Dias da Cruz:

-730 batalhãe de infantaria •

Estado-maior—aCpitão ajudante, Paschoal
Michelo ;

Capitão-cirurgião, João Baptista de Mello'
Mattos. •

1° companhia—Capitão, Pedro Gonçalves
da Rocha:

Tenente, Pedro Paulo Sa,vaget.
2' companhia— Capitão, Alberto Manoel

Nunes;
Alferes, João Mendonça.
3a companhia—Capitão, Lothario Ilell;
Tenente, Guilherme Manoel Nunes ;
Alferes, Oscar Pinheiro. •

- 4a companhia—tenente, Jacintho Machado
Bittencourt.

75° batalhão de infantaria .
Estado-maior— Tenente-coronel comman-

elante, Oziel Bordeztux Rego.

• Comarca de Porto Calvo

76° batalhão de infantaria
1° companhia —Tenente, José Godolphim

Bandeira ;
Alfere, Virgilio Guedes Corrêa de Lima e

Oscar Jorge Pereira Cabral. •
2a companhia—Alferes, Mario Philemon o

Arnaldo Barbosa Filho.
3° companhia—Alferes, Sebastião Guarany

. e Felix de Azevedo. .
4a" campanhia—Alferes, João Francisco .de

Mirand-a Santos e , Amerino Raposo.	 -
• 770 batalhão de infantaria 	 •

Estado-maior -- Tenente-coronel cal:unau-
dante, Augusto Gonçalves Marques

Tenente quartel-mestre, Bento de Barros
Pimento! ;	 .	 •	 .

Capitão cirurgião, Dr. 'Alcides - Pinheiro
trq ias Cana:rio..

78' batalhãe de infantaria
Estaria-maior — Major-fiscal, Luiz de 011:

Veira• Figueiredo.
26° -batalhão „da reserva---- --- _

-1 companhia—Alferes', . Alberto Vicente
Ferreira. -	 ;

Major-fisoa,"1 - Manoel Joaquim Gonçalves ;•	 Fot transferido para a 2a companhia; do

, • -
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1.5-êaacvpanlita—A1S9rea, Luiz Sperle Vra li-
ejsco Hemera Pereira.

Comarca de Limoeiro

. 5a brigada de infantaria -
Estado-maior	 Capitão-assistente, Luiz

Edmundo _da Costa.
Capitrd'ajudante de ordens, PedroAngelo

Passarello.
790 batalhão de infantaria

Estado-maior—Major-fiscal, Max Fleiuss ;
Capitão-ajudante, João Bernardo Monteiro

Junior
Tenente-secretario, Leopoldo José de Me-

nezes;
Tenente-quartel-meetre, %avo de Araujo

Góes ;
. Capitão-cirurgião, Dr. Cicero Freire.

I.° companhia—Capitão, Matheus da Cruz
Xavier Pragana ;

Tenente, Armando Mattos Corrêa.
2° companhia—Capitão, Luiz Odilon de Oli-

veira
Tenente, Job de Carvalho Azevedo ;
Alferes, Pedro Ferreira da Silva. 	 .
30 companhia—Capitão, Raymunclo Paes

Ribeiro de Navarro Jun:0r ;
• Tenente, Antonio Mendes Tavares ;

_alferes, João Bosisio.
r' 40 companhia — Capitão, Luiz Eugenio'
Ayres dos Santos ;

Tenente, Roberto Jalnes Saldem;
Alferes, José Ferreira Sophia.

800 batalhão de infantaria •

Estade-maior—Capitão-ajuclante, João Her-
culano Sove;

Tenente-secretario, Oscar Pragana ;
Capitão-cirurgião, Antonio Leito Malho.
1° companhia—Capitão, Augusto do Espi-

rito Santo Fontenelle ;
Tenente, Miguel Fersalda ;
Alferes, ,1059 Baptista Pereira das Neves

o Epimedes Menezes.
. 2° companhia—Tenente, João Camara Bit-
tencourt;

Alferea Augusto Arnaldo da Silva Castro
e Aristoteles Paes Ribeiro de Navarro.

3° companhia—Capitão, Renato de Nova
Friburgo ;
• Alferes, Agenor Walfredo do Souza P1-

mentol.
4° companhia —.Tenente, Oscar de Nie-

_ noeyer Soares ;
Alferes, Gualther de Barros Pimentel.

Comarca de Matais

30 regimento de cavallaria

1 0 esquadrão—Tenente, Gabriel Pinheiro
de •Almeida.

RECTIFIcaçlo

O Dr. Antonio Epimache Cavalcanti de
Albuquerque, membro da commissão inspe-
ctora dos estabelecimentos do alienados, pu-
blicos o particulares, no Districto Federal,

•não foi exonera i°, como os do diversos Es-
• tados, conforme publicou o Diario Officia; de
5 do corrente.

DIARIO OFFICIAL

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Jus t,iç a e Nego CiO3

Interiores
Expediente de 2 de janeiro de 1908

DIRECTORIA DO INTERIOR

Declarou-se :
Ao director do Externato do Gymnasio Na-

cional, attendendo ao que requereu o lente
Manoel Said Ali Ida e á informação prestada
no officio n. 560, do 31 de dezembro findo,
que este ministerio resolveu permittir que
o mesmo lente passo o actual periodo de.fé-
rias fóra da séde daquelle estabelecimento,
sem prejuizo de seus vencimentos ;

Ao delegado fiscal do Governo, junto ao
Collegio Diocesano S. José, nesta capital,
que este ministerio mandou admittir no dito
estabelecimento, como alumno interno gra-
tuito, na primeira vaga que se der, o menor.
Paulo Duarte Fontenelle, satisfeitas as ex-
igencias regulamentares.	 •

Requerimento despachado .

Felismina Maria de Azeveio Cuutinho, pe-
dindo a restituição de documentos. — Re-
queira ao Miniaterio da Guerra.

Expediente de 3 de janeiro de 1903

DIRECTORIA DA JUSTIÇA

Concederam-se 60 dias de licença ao guarda
civil de 2 3 classe Guilherme Rodrigues Tei-
xeira, para tratar de sua sa,ude.•

— Foi autorizado o general-commandante
da Força Policial a dispensar do serviço do
hospital o interno Carlos Doudó Filho.

— Foi exonerado, a pedido, Sebastião Ti-
burel° de Moraes, do legar de tabellião de
notas do 70 officio desta Capital, que servia
interinamente, sendo nomeado Poiro Evan-
gelista de Castro.

Remetteu-se ao general-commandante
da Força Policial do District° Federal, para
a devida execução, cópia do decreto de 1
deste mez, perdoando diversas praças que
se acham presas em cumprimento de penas
pelo crime de desarção.

— Transmittiram-se:.
Ao consultor geral da Republica, afim de

que consulte com a seu parecer, os papeis
relativos ao pagamento de gratificação re-
clamada por diversos desembargadores da
Carta de Appellação, por substituição a um
outro desembargador ;

Ao presiclente do Supremo Tribunal Mi-
litar, afim de ser julgado em superior e ul-
tima instancia, o processo instaurado contra
o soldado da Força Policial Reginaldo Fran-
cisco da Silva.

DIRECTORIA DA CONTABILIDADE

Solicitaram-se 'ao alinisterio da Fazenda
os seguintes pagamentos no .Thesouro Fe-
deral : • -

De 364$, fornecimentos feitos ao edificio
do 17 MEM, em outubro findo ;

De 100$, aluguel da sala destinada ás ses-
s5es da Junta Correccional o audiencias do
Juizo da 60 Preteria, em dezembro findo;

De 4:265$480, fornecimentos feitos ao In-
stituto Benjamin Constant, em novembro
findo ;

Janeiro — 1 903 aZa'aV1.

De 2:108$160, material adquirido peja Oras
do Correcção, para fornecimento de giz are;
ctrica á de Detenção, no mez de novéis:LU:o
findo ;

De 360$, aluguel da casa °ocupada pela'
delegacia do 270 districto policial, no pe-
riodo de 7 de setembro a 31 de outubro do.
anno findo ;

De 500$, salarios vencidas pelos serventes
da Escola Nacional de Belas Artes, em de-
zembro findo ;

De 439$750, folha do pessoal de nomeação
da Escola Correccional Quinze do Novembro;
relatava a dezembro findo ; •

De 100$, gratificação relativa a dezembro
findo, ao auxiliar de escripta da JuntaCan-
marcial ;

De 200$, folha do amanuense interino da
Faculdade de Medicina relativa a dezembro'
findo ;

De 300$, auxilio de aluguel de casa ao
director do Internato do Gymnasio Na=
cional ;

De 1:510$, folhas do pessoal ile nomeação
e quebras ao escrivão do Internato do try-
mnasio Nacional, relativas a dezembro findo ;

.De 20$, gratificação que compete ao menor
incumbido do serviço de extracção de ce--
dulas no Tribunal do Jury, no mez do de-
zembro findo ;

De 30.$700, fornecimentos feitos para as .
obras dos proprios nacionaes, annexos ao
Hospicio Nacional de Alienado:, em novem-
bro ultimo.

--

Expediente de 4 de janeiro de 1903

DIRECTORIA DA JUSTIÇA

' Concedeu-se exequat ur , afim de que possam
ser c t.niprida,S.':

A' carta rogatoria expedida pele Juizo de
Direito da Comarca de Lousã,era Portugal, dc
justiças do Estado deS: Paute, para noniea-
ção de louvados e avaliação dos-bens porton-,
contes ao inventario a que se procede por
obito de João Henriqués Baptista ;

A' carta rogatoria exp3di da pelas justiças
da Republica Oriental do liruguay ás do
Estado do Rio Grande do Sul, -deprecando
diligencias no interesse da causa em que são
partes 1}. Inno3encia, Amaro da Silveira o
D. Victor Amaro da Silveira.

-a-Remetteram-se.
Ao governador do Estado do 'Rio Grande

do Norte, cópia do termo de °bit°, lavrado a
borde do paquete nacional . Brasil, relativo
ao senador Pedro Velho de Albuquerque,
natural do mesmo Estado ; • • 	 •

Ao do Estado de Alagoas, cópia • do termo
de obito lavrado no consulado brazileiro em
alanchester, na Inglaterra , relativo á bra-
zileira Francisca Pereira de Araujo Barros,
natural do mesmo Estado.

Reluerimentos despachados

Juizes de direito cm disponibilidade, baa
chareis Miguel Archanjo Pereira do Rego e
José E magdio Gonçalves Lima, pedindo paga.,
mento .—Reconheçam as firmas. •
• José Francisco da Silva, • soldado rafore
infido da Força Policial.—Deferido, na can,
fairmidale do aviso expedido nesta data ac„
co m an dante

Augusto Cena" Aivão, tenente da Força
Policial.—Mantido o despacho anterior... -

Expediente de 4 de janeiro de 1903

DIRECTORIA GERAL DE . SAUDE PUBLICA

Si:incitaram-se providencias :•
Ao Ministerio da Fazenda, afina do ter des-

pacho livre de direitos, na, Alfandega desta
Capital, um volume contendo um corrimão
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'destinado a esta directoria, com o peso bruto
'd.o 32 kilogrammas e vindo de Antuerpia no
vapor allemão Tucuman, sob a marca . SP e
n. 973/15 ;

Ao director geral de Obras e Viação da
•Prefeitura • Municipal, afim de ser devida-
mente limpa e reparada a valia que atra-

, vossa o Alto da Bôa-Vista, ao lado do predio
' n" . 20, a qual se acha em - pessimas condi-
ç"Cies de asseio e conservação

• .- Ao director da Estrada de Ferro Central
do Brazil, no sentido de serem remettidas
a esta directoria várias cadernetas de

!passes, constantes da relação que lhe foi
transmittida, para serem concedidas a fun-
ccionarios desta directoria

Ao • superintendente da The Leopoldina
Railtoay Company, limited, para que sejam"
substituidos por outros, validos durante o.
corrente trimestre, • os passes livres couce-

lindos aos funccionarios destacados no Insti-
tuto Sorotherapico Federal engenheiro

•Luiz de Moraes Junior, assistentes Drs. An-
, tonio Cardoso Fontes, Arthur Neiva, Hen-
rique B. Rohan Ara,gão e Alcides Godoy,
escripturario Waldemar R. Andrade, ao
agente de compras e a um servente .

Ao director geral de contabilidade deste
ministerio, no sentido de ser entregue
na Pagadoria • do Thesouro Federal ao
secretario interino Olympic) de Niemeyer,

" corno despeza comprovada, a quantia de
47:929$811, para efiectuar o pagamento do
pessoal empregado no serviço da prophy-
laxia, da febre amarella em Nitheroy, du-
rante o mez de dezembro findo ;

Ao director do Laboratorio Nacional de
Analyses, para que seja analysada uma
amostra de vinagre tinto a, apprehen-
dida pela commissao do fiscalização de ge-
neros alimenticios na fabrica de José Ma-
chado de Miranda, á rua de S. José n. 15.

- Communicou-se :
• Ao Ministerio da Fazenda, que este mi-
nisterio não pôde autorizar as Iuspeeto-
rias de Sande dos Portos de Santos, Bahia,
Recife, Belém e Mandos, a realizarem visitas
sanitarias niaritimas até ás 9 horas da
noite, visto o exiguo pessoal de que disp3em
e o deficiente material com que estão appa-

: relhadas taes inspectoria,s ; providencia que
só poderá ser posta em pratica quando'cres-

; appareeerem esses inconvenientes ;
Ao inspector geral das Obras Publicas,

que o serviço de desinfecção das galerias de
. aguas pluviaes, pelo 

b
eaz Clayton, será feito

na semana de 6 a 12 . do corrente, nos se-
guintes pontos : dia 6, rua Sete de Setembro;

, dia 7, rua Clapp ; dia 8, Santa Casa da Mi-
,1 sericórdia '• dia 9, rua de Santa Luzia : dia
; 10' rua do Passeio ; dia 11, rua do Rozario
; e dia 12, rua do Ouvidor ;

Ao commandante do Corpo de Bombeiros,
identica communicação.

:--Rernetteram-se:
Ao director geral de Estatistiea, o laudo

; do exame de validez de Alfredo Teixeira •
: Ao administrador dos Correios, idem 'de
Manoel Alves Castilho ;

• Ao director da Estrada de Ferro Central
do Bra,zil, idem de :Francisco Martins Pe-
reira, Octavio Vieira de Souza, João Er-
nesto Vieira de Aguiar e Thomaz Francisco

•de Almeida.

Requerimentos despachados

Manoel Jssé Ribeiro (3. distrieto),- Á
será relevada.

• Domingos José Gomes B. Junior ,(30 dis-
, tricto).-Queira provar o que allega.

José Pereira de 'Magalhães (3 . districto)..
-Deferido.
' Caetano T. de Carvalho (4° districto).-
Não pôde ser attendido.

Affonso de Almeida (4° districto).- De-
ferido.	 •

Ludgero Alves Marques (4° districto).-
Queira comparecer na secção de engenharia.

Antonio Fernandes da Cunha (5° districto),
- Queira comparecer na secção de engenha-
ria.

Antonio Alves de Oliveira (60 districto).
- Serão concedidos 45 dias.

Emilio Delfino dos Santos (7 0 distrieto).-
Certifique-se.

José Victorino Bittencourt (7° districto).-
Serão concedidos 60 dias.

Josê Pereira"da Silva (9° districto).-Se-
rão concedidos 60 dias.

Romão Conde.- Não ha verba.
• Antonio Hensique Lacoste -Deferido.

,Dr. Edmundo de Oliveira.-Deferido.
Meyor & Uzac,-Não podem ser atten-

didos.	 -
João Manoel Dias.-Deferido.

• POLICIA DO DISTRICT° FEDERAL

Por actos de 7 do corrente:
Foi suspenso de suas funcç5es, até que em

inquerito regular seja apurada a responsa-
bilidade em que incorreu, transgredindo o
art. 233, do regulamento policial, o escrivão
do 23' districto João José Torres Junior e
nomeado interinamente para substituil-o o
escrevente da 3a delegacia auxiliar Octa-
viano Gomes dos Santos;

Foi exonerado Quintino Tavares do - cargo
de inspector de a,lumnos da Escola Corre-
ccional Quinze de Novembro.

Ministerio da Fazenda
Directoria do Expediente do Thesouro

Federal

Requerimentos despachados

Brazil, apresentando o plano n. 179, para
ser adoptado na loteria da Capital Federal,
em virtude do contracto assignádo na Dire-
ctoria Geral do Contencioso do Thesouro Fe-
deral. -Approvo.

José Monteiro de Queiroz, inventariante
dos bens do seu finado pao, o coronel João
Monteiro de Queiroz, requerendo levanta-
mento da fiança prestada na Diractoria do
Contencioso em favor de Severino Soares de
Freitas, thesoureiro da Repartição Geral
dos Telegraphos. - Satisfaça a exigencia..do
parecer, exhibindo alvará do juiz compe-
tente,

Manoel dos Reis Ferreira„ pedindo resti-
tuição das quotas que descontou para o
montepio, no cargo de roupeiro do Internato
do Gymnasio Nassional.-Iadeferido.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

• Dia 7 de janeiro de 1908

Sr. presidente do Tribunal de Contas:
N. 1 - Rómetto-vos, para ' os fins con-

venientes, os inclusos originaes das leis
ns, 1 837 'e 1.841, de 31 de dezembro ultimo,
a primeira das quaes orça a receita e a se-
gunda fixa a despeza geral da Republica
para o exercicio de 1908.	 •

Directoria das Rendas Publicas

EXPEDIENTE DO $R. DIRECTOR

Dia 7 de janeiro de 1908

Sr. delegado fiscal do Thesouro no Estado
de S. Paulo:	 •
• N. 1 - Communico-vos, Ru resposta ao
vosso officio n. 85, de 17 de dezembro ultimo,
que a directoria da Casa da Moeda entregou á
administração da Estrada de Ferro Centra/
do Brazil, com destino a essa .repartição,
seis volumes contendo a importancia do
275:000$ em estampilhas do sello adhesivo,
cujo recebimento accusareis a esta dire-
ctoria.

- Sr. delegado fiscal no Paraná :
N. 1 Restituindo-vos os nove chapdos

encaminhados ao Thesouro com o vosso enl-
eio sob n. 47, de 20 de novembro ultimo, re-
metto-vos tambem, para os devidos effeitos;
o incluso termo de exame procedido pela
Casa da Moeda nos sellos appostos aos Ines-,
mos chapéos.

- Sr. director da Casa da Moeda :
N. 2 - Providenciae para que ao agente

da Collsetoria Federal em S. João Marcos,
Mantearatiba e Rio Claro José Jorge Carneiro
Santos, seja entregue a quantia do 5:000$
em estampilhas de sello adhesivo, das taxas
abaixo declaradas, conformo requisitou o
respectivo collector no officio n. 3, de 3 do
corrente, senda: 2 000 da de $300, 509 da de
1$, 259 da de 2$, 100 da de 3$, 125 da de 4$,
120 da de 5$, 50 da de 10$, 40 dado 20$ o 14
da de 50í000.

N. 3 - Insistindo o colector federal em
Petropolis, em telegramma de 2 do corrente;
pela remessa das cintas do imposto de con-
sumo de que tratou a ordem desta dire-
ctoria n. 581, de 31 de dezembro ultimo,
convem que providencieis na sentido de
serem taes valores enviados dom a maxima
urgencia.	 •
• N. 4-Providenciae para que á Delegacia
Fiscal no Estado do Espirito Santo seja -res
mettida a quantia de 56:000$, em estam-
pilhas "do solto adliesivo, das taxas abaixo
declaradas, conformo requisitou o respe-
ctivo delegado no officio n. 16, de 27 do mez
proximo findo sendo: 10.003 da de $050,
10.000 da de $100, 10.000 da de $200,

da 3$, 5$,
150 da de 20$, 50 da de 50$00.

N. 5-Tendo o delegado fiscal doThesoUro
no Estado do Paraná, declarado em officio
n. 51, de 13 de dezembro uniria°, haver re-
quisitado, dessa repartição, senos do imposto
de consumo nacional, da taxa de 20 réis e na
irnportancia de 10:000$, convem que provi-
dencieis no sentido de serem taes valores
enviados com a maxima urgencia.

N. 6-Tendo o delegado fiscal do ;Thesouro
no Estado da Parahyba, declarado em officio
n. 52, de.12 de dezembro ultimo, haver re-
quisitad°, dessa repartição, cintas dos im-
postos de consumo, para productos nacio
na,es, importancia de 52:720$, convem,
que providencieis no sentido de serem taes
valores enviados com a maxima, urgencia.

N. 7 - Providenciae para que, ao colle-•
ctor federal em Sapucaia, seja entregue -
quantia de 8:850$ em estampilhas do seita
adhesivo, das taxas abaixo declaradas, colas":
formo requisitou o mesmo collector nd
officio de 31 do mez proxirno findo, sendo.:
2.000 da de $100, 2.000 da de $200, 10.000
da de ,$300, 500 da de $400, 1.000 da de $500,
1.000 dado 1$, 200 da de 2$, 150 da," do 3$,
100 da de 4$, 103 da de. 5$, 50 dá de 10$,
20 da de 15$, 25 da de 20$e 10 dade 50$000.

N. 8 - Providenciae para que á Calle-
ctoria Federal em Santo Antonio de Padua,'
com a maxima urgencia, seja rernettida a
quantia de 800$, em 20.000 estampilhas dos

200 de 500 da de 200 da

Pelo Sr. Ministro:
Companhia	 de Loterias	 Na,cionaes	 do

100.000 da de $300, 5.000 da do $400,
da de $500, 6.000 da do 1$, 700 da

5.090
de 2$,

do 10$,



Ao director da Contabilidade do Thesouro
Federal :

N. 89—Requisitando pagamento de 576$750
á Imprensa Nacional, do publicações feitas.

N; 93 — Requisitando pagamento de 801$
á Imprensa Na,cien .d, de publicações e forne-
cimentos feitos a esta repartição. •

Dia 31

Ao director da Contabilidade do Thesouro
Federal :

N. 91 — Requisitando pagamento da folha
deste . mez aos funecionarios da repartição.

N. 92—Requisitando pagamento da grati-
ficação dos deus escreventes extranumera-
rios e do salario do servente.

.93 —Requisitando o pagamento de 400$,
do aluguel de dezembro, á Associação Com-
marcial do Rio de Janeiro.

N. 503 —Remettendo a folha de frequen-
eia dos fiseaes juntos ás companhias estran-
geiras.

— Ao Dr. juiz federal da 2a vara do Dis-
trict° Federal :

N. 504—Aecusando o officio n 549, e pre-
stando _informações sobre a legitimidade da
directoria em • exercicio na Caixa Geral das
Familds, 'com sécio na Avenida Central
n. 87.

Casa da moeda

DEMONSTRAÇXO DO TROCO NO MEZ DE DEZEM-
BRO DE 1907

Troco do nichel , do novo cunho por papel
moeda

Em moedas de $103 	
Em moedas de $200 	
Em moedas de $100. 	

Total 	
Idem, idem pelo do antigo

cunho 	 #

16:500000
11:473090
8:458 000

30:43*00

9:671$600
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impostos de consumo da taxa de 40 réis,
'ollforme requisitou o respectivo collector no
15111cio n. 37; de 26 do mez proximo findo.

— Sr. director da Estrada de Ferro Cen-
'Md do Brazil:

N. 7 — Rogo-vos as necessarias providen-
:,eias, no sentido de, á conta do Ministerio
'i Fazenda, ser concedido, durante o corrente
'armo, ao engenheiro da 2 9# secção da Fazen-
lia Nacional de Santa Cruz Manoel Herme-
Megildo de Moraes, um passo do ida q volta,
'Cl a classe, entre as estações Central e Barra

• 10 Pirahy e ramaos de Santa Cruz e Para-
camby, dessa estrada de Ferro.

Requerimento despachado

José Gaspar da Rocha Junior, pedindo en-
trega de documentos. — Faça-se a entrega

•mediante recibo.
1•n•=I..

Segunda Sub-directoria das Rendas
Publicas

Sr. collector federal em Araruama:
. N. 1 — Remetto-vos, de ordem do Sr. di-
rector, o incluso processo relativo aos autos
Ïle infracção instaurados contra Manoel Ma-
rinho Leão e Manoel Dias Pinto de Figuei-
redo e encaminhados com o vosso officio de
21 de fevereiro do anuo proximo findo, afim
'de que providencieis no sefitida do serem
'devidamente sanados os documento; de fls. 5,
6, 11, 12, 13, 17, 18, 19, 22e 23, cumprindo
que opportunamente seja o mesmo processo
"devolvido a esta repartição.
• . — Sr. collector federal em Campos:

N. 1 — Communico-vos, . em resposta ao
vosso officio n. 180, de 20 de dezembro ulti-
mo, que a directoria da Casa da Moeda en-
tregou á Administração dos Correios do Dis-
tricto Federal, com destino a essa repartição,
aum volume, contendo a importancia de
3:670$ em estampilhas do 'sono adhesivo,
'cujo recebimento accusareis • a esta directo-
ria.

Recebedoria do Rio de Janeiro
Requerimentos despachados

•Difv7 de janeiro de 1903

( Antonio V. do Souza Fonseca.—Em face da
informação, deduzam-secinco mak es no exer-
cicio proxitno passado e leve-se ao rol do

'lacunas.	 •
Crescendo Alves de Lima.—Idem, idem.
Dolores Barroso Theodney.— Officie-se

Inspecção Geral das Obras Publicas, nos ter-
mos propostos.

Joaquim José da Silva Peixoto.—Já se
achando o requerente attendido, archive-se.

Francisco Gonçalves Carneiro .—Desde que
o supplica.nte possue fazendas para. con-
fecção, só póde ser classificado como alfaiate
vendendor de fazendas, .não ha, Pois, que
deferir. • •

Francisco Rodrigues Cavanellas.— Satis-
'faça a exigencia.

Amelia Maria Lemos.-Annulle-se
vida constante da contra-fé e. 8.791. Quanto

t• á contra-fé n. 8.792, nada ha que deferir
• por ser procedente a divida.

Caetano Gallo.—Annulle-se a contra-fé e
s'officie :se á Directoria do Contencioso.

Conto & Comp.—Dê-se a baixa. .
Antonio Lopes do Araujo. — Satisfaça a

exigencia:
•Henrique Boiteux & Comp.—Em face do

párecer, reduza-se o valor locativo a
•• 4:200$000.	 .• '• Lopes Sá & Comp.—Officio-se á Directoria
.; de Fazenda Municipal. •

•Pimentel & Valente.—Em face do pare-
cer, reduza-se o valor Iocativo à 1:440$000.

Companhia de Seguros Varegistas.—Resti-
tua-se a quantia de 54$, levando-se a dos-
peza á • «receita a annullar».

Domingos da-Silva Amorim.—Transfira-se
o altere-se a industria no corrente exercido
para apo3ontos mobiliados.

João Tosta Junior.—Officie-se á inspecção
Geral das Obras Publicas.

Manoel José F. Viveiros.—Leve-se ao rol
de lacunas e note-se a demolição em 1903.

José Antonio de Mendonça.—Pague o im-
posto em debito. . •

Maria Francisca R. Fonseca.—Transfira-se.
Manoel José Lebrão.—Idem.
Celestino Teixeira de Faria.—Idem.
José Monteiro Ferreira.—Idem.
A dolpho Freire . —Idem . 	 -
Francisco R. Garcia.—Idem.
Manoel Vieira Furtado.—Ideni.
Elias Martins Arêas.—Idem
A. C. de Aguiar.—Idem.
Giuseppo Ciafroni.— Idem. Imponho 'a

multa de 20$, nos termos do art. 21 do de-
creto n. 5.141, de 27 de fevereiro de 1904,
• O. Barbosa, & Comp.—Idem. Imponho a
multa de 59$, nos termos do art. 44 do de-
creto n. 5.142, de 27 do fevereiro de 1904,

Casar & Santos.—Conceda-se a meia taxa,
no; termos do parecer.

111•111111n

Inspectoria de Seguros

EXPEDIENTE DO SR. INSPECTOR

Dia 30 de 'dezembro de 1907

Troco do bronze por papel
moeda

Em moedas de •$320. 1:990$000
Em moedas de $010. 1:400$000

3:393$000
• , -

Idem, idem, por cobre 	  3 :468$200

• Secção Central da Casa . da Moeda,' 7 de
janeiro de 1908.— O escripturario, Gedeao
Forjaz de Lacerda Junior.

Ministerio da Marinha
	Por Portarias do 7 do corrente:	 •

Foi tornada sem effeito a portaria de 24
do dezembro proximo findo, que nomeou o
l o tenente machinista Braziliano Estavam de
Anwriál para exercer o cargo .de encarre-
gado dos apparelhos electricos da fortaleza
de Willegaignon.

Foram nomeados:
O l o tenente Oscar de Amoedo Telles para

servir como encarregado da telegraphia sem.
tio installada na fortaleza de Willegaignon

O 1 0 tenente machinista Bernardo Joaquim
de Mattos para exercer o cargo de chefe de
machina,s da fortaleza de Willegaignon;

O l o tenente Eduardo Augusto .. de Brito .e
Cunha para exercer o cargo de ajudante, de

	

ordens do Ministro da Marinha ; 	 •
Feliciano José da • Cunha para exercer o •

cargo de porteiro da Repartição da Carta _
Maritima, Conselho do Almirantado e Audi-
toria de Marinha.

Foram concedidas, de accôrdo . com • o
parecer da junta medica, as seguintes li-
cenças, na fórma da lei, 'para tratamento
de sande onde lhes convier:

•De dous mexes ao fiel do eXtincto almoxa-
rifado do Arsenal de Marinha do Rio de
Janeiro, addido ao Deposito Naval, Carlos
Alberto de Oliva Marinho ; • •

tres mezes ao fiel, addido ao Deposito
Naval do Rio de Janeiro, Augusto Paulo Eu- •
reira.

•
Directoria do Exponente

EXPEDIENTE DO SR; MINISTRO

• Dia 2 de janeiro de 1908 ,

• Sr. director da Escola Na,Val — Tendo re-
solvido approvar o mandar adoptar nessa
escola os programmas de exames, que a este
acompanham, organizados pelo rspeetivo
conselho de iustrucção, conjunctamente com
o de arithmetica para admissão 1:o curso de
marinha, a que se refere o art. 390 do ragu-
lamonto annexo ao decreto de 31 'de janeiro
de 1007, n. 0.345, assim vos declara para, os
devidos eleitos e em referencia a voss ) 0111-
cio n. 185, de 24 do mez proximo passado.

PROGRAMMA PARA O EXAME DE PORTUGUEZ
Á ADMISSÃO NO CURSO DE /n.IACHINAS NA ES-
COLA-NAVALNAVAL NO ANNO DE 1908

Como este exame é final, proceder-se-ha
exactamente como na anstrucção publica,
relativamente ao exame da referitia . disci-
plina.

Escola Naval, 3 de dezembro'd6:1907.--
Dr. Manoel de Albuqz.ser'que Lima.	 -

•
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PGRAMMA ta Ex4mE DE ARITHMET/CA Á

ADMISSÃO NO CURSO DE MACHINAS DA ESCOLA
NAVAL

1°, numero, numero inteiro, fracção, nu-
' mero fraccionaria estudo pratico da addi-
'.ção, subtracção, multiplicação, divisão, po-
tenciação e radiciação do 2° o 3° gráos, dos

'numeras inteiros
2°, definição de numero primo. Enunciado

dos caracteres de divisibilidade de um nu-
ibero por 2, 3, 4, 5, 6, 8, 9, 10 e 11. De-
composição de um numero em factores
primos

3°, definição do .maior divisor e do menor
multiplo communs a dons ou mais numeras.
Enunciado das regras respectivas para a
sua determinação. Applicaç?ies •

4°, fracções ordinaria,s. Estudo pratico da
refinação de fracções ao mesmo denominador.
Comparações de fracções. Estudo 'pratico
quer de sua simplificação, quer do sua addi-

, ção, subtracção, multiplicação e divisão
5°, fracções decimaes. Estudo pratico de

. sua addição, subtracção, multiplicação o
divisão. Conversão de uma fracção decimal
em ordinar.a e vice-versa. Noção de dizima
periodica.

6°, definição de metro, metro quadrado,
metro cubico, litro e gramma multiplos o
sub-multiplos respectivos. Numeração das

I grandezas, que se lhe referem ; passagem
de uma unidade para outra qualquer da
mesma especio.

: Nota-O candidato será arguido em prova
oral em um desses seis pontos tirados á

-"orte.	 Augus:o' de Brito Belfort Roxo.

•PROGRAMMA PARA O EXAME DE MORPHOLOGIA
GEO3IETRICA Á ADMISSÃO AO CURSO DE MA-
CHINAS DA ESCOLA NAVAL NO ANNO DE
1908

Definiçao e representação graplziea

1. Espaço: extensão e figura geometrica e
corpo ; volume, .superficie e dimensões. -

Superficies: plana, quebrada, curvas,
concava o convexa, espherica, mixta.

3. Linhas: recta, quebrada, curva, mixta,
hariiontal, _vertical, inclinada o obliqua,
parallelas, divergentes e convergentes, pla-
na o reversa.

4. Ângulos: rectilineos, curvelineos'e mix-
telineos, recto, ajudo e obtuso, medida,
avaliação e divisão dos angulo, bissectriz
de um angulo,

• 5. Triangulos rectangulos, obliquangu-
los, acutangulo, obtusangulo, equiangulo,
equilatero, isoscles e escaleno.

6. Quadrilateros : quadrado, losango, pa-
•tallelegramma'recta-ngulo, trapezio, diago-
naes.	 •

7. Polygonos : regulares, irregulares, dia-
gonaes.

8. Circumferencias de afrento : circumfe-
rencia,, circulo, cantro, raio, diametro,
corda, arco, seccante, tangente, sector cir-
cular, segmento circular. Angulo central,
angulo' excentrico, interior e exterior; an-

•guio inscripto, angulo circumscriptei, an-
guio do segmento, segmento capaz de um
angulo. Circumferencias concentricas o ex-
centricas, tangentes, interior o exterior,
seccantes, linha dos centros, corda com-
num. Polygonos inscriptos e eircumscri-
ptos:

O. Plano: : representação de um plano
intersecção de dons planos, perpend1cula..

• res, inclinadas e parallelas a um plano,
•planos parallelos e perpendiculares.

10. Angulas polyedros : angulo diedro,:
--triedro e -polyedro, vertia!, arestas e fa-
ces.

1.
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11. Polyedros regulares: ver,tice, arest,
faces e altura, prismas, recto e obliquo.
triangular, quadrangular, etc., pyramides
triangular, quadrangular, etc. prismas e
pyramidas truncados, secções planas.

12. Corpos-redondas: cylindro, CQ,110 e es-
phera, eixo, secções planas, corpos redon-
dos truncados.

13. Esphera: partes superficiaes e solidas
da esphera.

Nota-O candidato será- arguido em dous
destes pontos sorteados.

Escola Naval,	 de outubro de 1007.-
Dr. Manoel de Albuquerque Lima.

.ffimmerd
•

PROGRAMMA PARA O EXAME DE NOOES DE
GEOGRAPIIIA Á ADMISSÃO D3 CURSO DE MA-
CHINAS DA ESCOLA NAVAL

1. Geographia. Terra, fôrma, movimen-
tos, superficie, eixo, poios terrestres.

2. Equador, meridianos, parallelos, ,tro-
picos, circulas polares e zonas da terra.

3. Divisão da superficie da terra em ter-
ras e aguas. Ilhas, continentes. .
" 4. Divisão das terras. Oceano e suas divi-
sões. Costa, archipelago, grupo de ilhas.

5. Carias geograploicas, suas divisões.
Pontos cardeaes e collateraes. Região, paiz,
nação, capital. -

6. Marés, correntes, campos e montanhas
de gelo. Fundo do mar, sua elevação até a
superficie e o exterior das aguas.

7. Praias, ribas, dunas. Peninsulas; isth-
mos o cabos.

8. Planicies. Montanhas, serras, valias,
grupos .c systema de montanhas.

9. Volcões, neves perpetuas e geleiras.
Ma.s.siços, sttapes, desertos e oasis.
• 10. Lagos, lagunas, lagoas, pantanos, rios,
canaes, bacias 'e vertentes. •

Nota-O candidato será arguido cria dous
pontos acima, tirados á sorte na occasião
exame.

Rio de Janeiro, 25 do outubro de 1907.-
C. Harold de Abreu, professor de geogra-
phia.

*---
PROGRA313IA PARA O EXAME DE NOÇ3ES DE

HISTORIA GERAL' Á ADMISSÃO NO CURSO DE
MACHINAS DA ESCOLA NAVAL

1. Egypcios até a conquista, do Egypto,
por Cambyses. Assyrio3 e babylonios até a
conquista da Babylonia, por Gyro. Estado do
mundo romano e do mundo barbaria no fim
do 4° seculo da nossa éra. Situação da Eu-
ropa em 1453. Luiz 11. Carlos 8°.

2. Medos e persas ate a morte de Cana-
byses. Phenicios e cartha,gineses. Invasão
dos Barbaras. Progresso da realeza na Ia-
glaterra, guerra das duas rosas.•

3. Hebreus até a conquista de Jerusalem,
por 'fito. Invasão dos Francos, os • Mero-
vigias. A Hospa,nha em 1453. Fernando e

quéda de-Granada.
4. Tempos primitivas e heroicoS da Gra-

cia. Lycurgo, Solon, Psistrato. Pepino ' e
Carlos Magno. A Allemanha em 1453, Maxi-
miliano da Austria,

5. Guerras greco-persas.- Guerra do Pelo-
ponneso. Imperio Carlovingio. Imperio do
Oriente, Justiniano. Imperio Ottomano. 	 •

6. Dominaçãa do Sparta e de Thebas. Phe-:
lippe da Macedonia," o Alexandre Magno. OS
Arabes, Mahomet- Descobertas maritimas
dos portuguezes e hespanhoes.

7. Desmembramento do imperio de Ale-
xandre, Macediania; • Syria. e Egypto, con-
quista romana.' Desmembramento do im-
pero de Carlos Magno. Guerras da Italia
Carlos 8) .-e Luiz 12.
• 8. Fundação de Roma, os reis..Feudali-

dada, Cavallarla. 'Henrique 2°, resultado das
guerras da Italia.
•9: Fundação da .Republica.. Guerras, de

Roma até a invasão de Phyrro. Plimeiros_

•Naoiro 19,Q,k

CapetoS, guearas np exterfe o emanis0,4..t.
reforma n Allemanha, na Suissa enas

10. Guerras punicas, conquista doi
manos fora da Italia. Cruzadas no Ofreate
no °acidente. A reforma, na ingla;tgrra e p••••;
França, guerras de religião.

• ,	 5
,

PROGRAMMA PARA OS EXAMES DE ADMISSA.Q.0
CURSO DE MACIIINAS DA ESCOLA NAVAL re,
INSTITUTOS ANÁLOGOS, NA PARE

	

AO ENSINO DE FRANCEZ	 ,
Da collectanea franceza d,e Filop (Nei*"

valias narratives)destacar-se-hão tantos pon-
tos, comprehendendo 10 paginas, quantos
abranjam toda a collectanea.

Entre as paginas comprehendidas em ca,da
um destes pontcs, escolherá . o examinador
15 a 20 linhas das mais facois para leitura
e traducção pelos candidatos. .

"Caso queira o examinador estabelecer a
contra-prova, por iniciativa sua ou da Com-
missão examinadora, fará ler ou traduzir, :
igual numero de linhas, no maximo, de
qualquer outro trecho, dentro .do mesmo
ponto.

Eis o que, de accôrdo com a lei, me é per-
mittido indicar.

Escola Naval, 2 de outubro de 1907.-
Dr. Eugenio Guimarães Rebelo, professor do,-
francez.

1 n
PRCGRAMMA DE INGLEZ PARA ADMISSÃO A.9

CURSO DE MACHINAS' DA ESCOLA NAVAL 	 •

Leitura e traducção de 20 a 30 linhas de
uma pagina sorteada na cccasião do examd,'
do livro «Os primeiros passos na tradução
da lingua ingleza» por James Hewet.

Escola Naval, 1 de Outubro de 1907.-;
Pedro Cavalcanti de Albuquerque, capitão de
corveta.

11. Perturbações civis em Roma, os Gra....
echos, Mario e Sylla. A França e Luiz 6° até
Luiz 9° Henrique 4° e Sully.

12. Pomp a% Cicero e Catilina. Casar,
primeiro triumvirato. Phelippe o bailo, os
Vaiais. Revolução de Inglaterra em 1618.
Luiz 13° o Richelieu.

13. Dictadura e morte-de Casar. Segundo
triumvirato, fim da Republica. Realeza an-
glo-normanda, a magna carta, o paria-
mento. Reinado de Luiz 140.

14. O Imparia Romano. Augu ;to impera-
dor, imperadores de sua familia. Guerra
dos 100 annos entre a França e á Inglaterra'. •
-Restauração dos Stuarts, revolução de 1688.
A regencia.

15. Os Flavianos e Antoninos. Decadencia
da casa de Habsburgo. Libertação da Suissa'. ;
União de Calmar. Reinado de Luiz 150.

16. Deocleciano e Constantino. Theodosio
o Grande, divisão definitiva do imperio ro-
mano., Turcos Ottomanos, conquista de Con-
stantinopla. Grandes invenções. Luiz 16?. •
Revolução franceza.•

Nota-O exame constará da argUição.do
candidato em um dos pontos acima, tirado
á sorte na ocaasião.

Rio de Janeiro, 25 de outubro do 1907.-
C. liarold d'Abreu, professor de historia:,

PROGRAMMA DE ARITIIMETICA PARA O EXAME
DE ADMISSÃO, DE ACCÔRD3 COM O ART. 390
D3 REGULAMENTO EM , VIGOR

Noções preliminares - Numeração deci-
mal. Estudo das seis operações da arithme-
tica : addição, subtracção, moltiplicação;
divisão, quadrado e raiz quadrada, cubo e
raiz cubica.

Theoremas relativas a estas operações.-
Propriedades geraes dos numeras.
Theoria dps multiplos: Theoria dos numet

ros primos. Theoria dos , restos. Divisie.;
lidada. Provas dos divisores.	 -

Paizes Baixos.
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• Thearia" e composição do maximo commum.
•divisar. a dobs ou , mais numeras. Proprieda-
-.das gemes do ~imo cominam divisor.

• " Theoria do menor multiplo commum a
• dous ou mais numeres. .	 •

Das fracções (alatinarias, propriedades ge-
-- raes. Redacção á expressão mais simpleá,

redacção ao mesmo denominador ; applica-
cão da theoria do maximo commum divisor
e do menor multiplo commurn. Operações
sobre esta espeeie de fracções.

Das fracções decima,es, propriedades ge-
raes ; operações correspondentes. Da coa-

. versão das fracções ordinarias em decimaes
o vice-versa.

Theoria das ira,cções decimes periodicas.
Noção do limite ; limite de urna dizima pe-
rioilica.

. Theoria das fracções continuas. 	 •
Estudo especial sobre a thearia das raizes

quadrada e cubica.
Dos numeros incommemsuraveis , deter-

minação das -raizes quadrada e cubica de
um numero qualquer inteiro ou fracciona-
rio com urna approxiniaçã,o dada.

Theoria dos numeros complexos. Metrolo-
gia. Systema metrico decimal.

Das razões e proporções. Theoria., das
equidifferenças e das proporções. •
• Tlieoria das progressões. Progressões por
differença e por quociente. 	 •

Somma, dos termos de uma progressão
geometrica decrescente ao infinito; applica-
ção ás dizimas perlo licas.

Theoria elementar dos logarithmos. Pra-
tica o uso dos logarithmos.

Regra de tres simples e 'compostas
.Regra dejuros simples e composta.
'Regai, de desconto.
Regra de divisão proporcional. Regra de

•socie lade. Regra coajuncta. Regra de
cambio. •
- Sala das sessões da Congregação da- Escola
Naval, 19 de novembro de 1907.—Joao da
Costa Pinto.—G. Mello e Canha,—.11tgusto
de Brito Belford Roxo.	 -

b•
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PROGRAMNIA PARA. EXAMES DE MACIIINISTAS
DA MARINHA, MERCANTE (PRATWANrES-MA-
CIIIN(STAS) AQUI E NOS ESTADOS

Para obtençãa da carta de praticantes-ma-
chinistas para aquelles que não tiverem
cursado a E ¡cola Naval ou a Escola de Ma-
chinistas do Pará, 03 asamos se farão de
accôrdo &int o que prescreve o capitulo VII
do regulamento annexo ao decreto ir. 6.315,

• de 31(10 janeiro de 1907.
E, como por força do art. 227 desse regu-

lamento, qu tlquer -que seja a carta que
preterida o candidato, aqui ou nos Estados,
é obrigatorio os exames e approvações nas
anateriaes da 4,1 aula do 3° a,nno do curso do
machinas, essa appro.vação deve ser exigida
aos candidatos á carta de praticantes-ma,chi-
nistas, além da aporovação em todas as ma-
tarias do l o anuo do Mesmo curso. • -

O requerimento para obtenção dessa carta
dos candidatos que não tenham o.curso

• escola, será dirigido, aqui ao director da
Escola Naval, e nos Estados aos 'capitães dos

•^ portos, e será instruido (art. 231) com do-
cumentos, que provem • estar o candidato
approvado (art. 234 A) por estabelecimentos
le instrucção secundaria . reconhecidos de

adilidade publica pelo Governo Federal
(art. 240), em: pratica de operaçõcs finda-

- Inentaes sobre manem inteiros, fracções
ordinarias e decimaes, systema metrico e
morphologia geornetrica, noções de geo-

. graphia e historia. francez e inglez •(;eitura
traducção faceis). .

- Urna vez approvado .nas matarias do
anno:e.na 4a aula da 3 .' arma; (arts,-227.. o

- 229),. a carta: de praticantearnachiuiSta,
, será conferida depois que o candidato pro-

var; perante urna commissão".especial, no-
meada pelo director. da escola 'aqui no
Pará e nos outros Estados pelos capitães dos
portos que:

Serviu como foguista ou praticante em
navios a vapor durante um armo, e durante
outro anno trabalhou em °Moinas como'fer-
reiro,.serralheiro e caldeireiro.

Os attestados comprobatorlos destes ser-
viços ( arts. 231 e 236) só serão a-alidos,
quando rubricados pelo chefe de machinas
do navio, e engenheiro . das officinas e dentro
do prazo de dons annos.

Os exames serão feitos tanto quanto pos-
sivel, obedecendo a seguinte ordem

No 1 0 dia
Francez. Leitura e traducção de trechos

escolhidos pela commissão. Dictados. Exer-
cicios escriptos. Urna hora para cada can-
didato, separadamente. •

.Geographia e Historia do Brazil. Exame
oral, ponto tirado' na occasião, de accórdo
com o programma: Uma hora para cada
candidato.

No 2° dia :
Mathematicas, arithmetica, algebra,, geo-

metria e trigonometria: Um só ponto em
que estarão inclu idas as quatro ma,terias,
conforme o programina, junto. Hora e meia
para cada candidato. Exame oral só.

No 3° dia :	 •
Physica experimental e machinas a va-

por:Exame escripto. Um ponto de cada pro-
gramma. Tres horas para escrevei-os.

No 40 dia :	 •
Exames oraes das duas matarias prece-

dentes ; pontos tirados ao mesmo tempo na
occasião. Uma hora para cada candidato e
para cada mataria.	 . .

Seguem os program-nas para geographia
e Historia do Brazil •

Pontos
1. 0 Geographia — Terra. Fórma, movi-

mento, superficie„eixo, pólos da terra,
Equador, ineridianos, parallelos, tropicos,
circulos polares e zonas da terra. Historia—
Viagens e descobertas dos parta mezes e hes-
panhoes que concorreram para o descobri-
mento do Brazil.

2. 0 G— Divisão da superfici 3. da terra em
terras e aguas. ilhas e continentes. Divisão
das terras. Oceanos e suas divisões. Costa.
Archipelago e grupos de ilhas. II — Desco-
brimento do Brazil. Primeiras expedições
exploradoras. Viagens de Christovam Ja-
cques o Ma,rtim Affonso de Souza. Governo
de Duarte da Costa. 	 •	 "	 •	 .

3 o O—Pontos cardeaes e collateraes. Re-
g i ão.Paiz, nação e capital. Mares,correntes.
11 — Divisão do Brazil em capitanias. Fun-
dação do Governo do Brazil.Thomé de Souza.

4• 0 G—Campos e montanhas de gelo.Fundo
do mar, sua elevação até a superficie e o
exterior das aguas. Praias, ribas, dunas.
Peninsulas.Isthmos e cabos. Planicies, montes.
serras, valias, grupos e systemas de monta-
nhas. Vulcões. Neves perpetuas e geleiros.
Massiços, step.es , desertos e oasis. H — Go-
verno de alem de Sá. Divisão do Brazil
doas governos e subsequente reunião. .Do-
minia hespanhol. Estado em que se achava
o Brazil quando passou para o dominio he.s-
panhol.

5.° G.— Lagos, lagoas, paotanos, rios ca-
rnes, -bacias o vertentes. H— Governo de
ManoelTelles Barreto. Governos provisarios
que o procederam e suc,cederam. Governo de
D. Francisco de Souza e Diogo Botelho. Nova
divisão do Brazil em -dons governos e subse-
quente remia .). Francezes. no Maranhão.
Tres novas Capitanias e uni novo Estado ao
norte do.Brazil. .
- 6.0 G—Paize .! ,-mares, golphos e estreitos
da America; paizes, mares,:golphos e . estrei-
tos da Europa; palies,. mares, ..golphes e eá-
traitos. da Asia,. II—Primeira invasão- "dos
holandezes..Se 0amda invasão holandeza,

talhas navaes 'que' tiveram anta° logar`..0
Estado dor Maranhão e as diversas "capitanias
da Bahia-Pára o sul, desde •a-primeira inva-
são holandeza até a -restauração do Por-
tugal.

7." G—Paizes, mares, golphos e estreitos da
Mica; 'raizes, manas, golphos e estreitos da
Oceania. II —Reformas o' desenvolvimento
da administração civil e religiosa no Brazil. •
Questões sobre os indios. Companhia de Com-
mento do Maranhão. Revoltado Bakman. .
Destruição dos Palmares. Guerras civis dos
mascates em 'Pernambuco e dos embeiabas
em Minas.	 •	 -

S.° penisalas, isthmos, cabos
montanhas, votei:ias, massiços, planícies, ste-
pes, desertos, vertentes, linhas de divisão
das agitas, lagos, rios e lagunas da Ame-
rica, tambem limites. - Ilhas, penisulas,
isthmos, cabos, montanhas, volcão, mass!--
ços, planicios, stepes, vertentes'. linha de di-
visão das aguas, lagos, rios e lag mas da Eu-
Topa e limites, li—Fundação da • colonia do
Sacramento. Effeitos da gaerra da, sucessão
de lIespanha no Brazil. Lutas com os Irsoa-
nlióes ao sul. Dons ataques da Rio de J t-
neiro pelos francezes...Desenvolvim ento o
progresso do Brazil no reinado de D. •Joati 5^.
Reinado de D. Josó 1 0. Questões e lutas ao
sul do Brazil. • Jesuitas e sua expulsão. O
marquei de Pombal. Tratado de S. Ildcfon-
so. Primeiras idéas de independencia do
Brazil. Conspiração de Tira lentes em Mi-
nas. •

9. 0 'penisulas, istlunos, cabos,
montanha% volcão, massiços, depressões,
stepes, desertos, vertentes, linha de sopa-
ração das aguas, lagos e rios da Asia: li—
Transmigração da familia real de Bragança
para o Brazil. Séde da monarehia Portais
gueza no Rio de Janeiro. Guerra com os h -s-
panlióes ao sul e com os franceze; ao norte
do Brazil de 1801 a 1821. Revolução repas
blicana em Pernambuco. Revolução em Por-
tugal em 1820, seus effeitos no Brazil. Re-
gresso da cópia portugueza para Li -boa. -
- 10. • 0.—Ilhas, penínsulas. isthmos, cabos,"

montanhas, volcão, de.ertos, vertentes, la-
gos, rios e lagunas, e ,ta,mbem. limites da
Africa. —H. Primeiros mezes da regencia, de
D. Pcdro no Brazil. Desde o dia do «Fico»
até o dia do Ypiranga. Acel tmação e eu-n-
ação do primeiro Imperador do Brazil.
Guerra da Indep cadencia. Assembléa e mst'-
tuinte. Juramento da Constituição. Revolu-
ção em Pernambuco em 1824. Lerá Cockrane
no Maranhão. Motins na Bailia. Reconheci-
mento da independencia •do Balza por Po..-
tugal. Guerra no Rio da Prata.	 •

11. 0.—Ilhas, peninsulas, isthmos, cabos,
montanhas, volcão, massiços dopre wies,
stepes, desertos, vertentas, linha da s epa-
ração das aguas, I tgos, rins, da Oceania e
tambem lagunas e limites. —H. Tratado de
commercio. Medida; legislativas. Revolta
das tropas estrangeiras. O ah-invadia Roas-
sin no Rio 'de Ja, leira. Tumultos • em Per-
nambuco e Bahia. D. Maria II, a limem- ^
triz D. Amelia. Abdicação de D. Pedro I.
Governos regenciaes. Regancias provisorias
e permanentes. 'Regencia, do Senador Padre
Diogo Antonio Faijó e Senador Po Iro de
Araujo Lima. D?claraaão da maioria do
Imperador D. Pais° II.-

12. G—Limites, batam enseadas, portos.
ilhas. cabos. montanhas, rios, lagos e lagu-
nas, divisão geograuhica e divisão adminis-
trativa, do 1st	 Primeiro Ministerio
depo's ia maioridade. Movimento; em São
Paulo e em Minas Gwitas em 1842. Pacifi-
cação do Rio Grande . do Sul. Revolução
praieira- em Pernambuco. Guerra do RIO da.
Prata contra Oribe Rocas. • Tratado "de-1859.
com o Paraguay. ''Queitãoaangli-brazileira"
Christe. Desenvolvimento	 com-
marcial o litterario do Brazil. Guerra
a Republica, do Uruguay em 1864. IntervefF
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eão indebita do dictador Francisco Solano
Isopez. Guerra com o Paraguay de 1864 a

- 1870.
- MATIIEMATICAS 'ELEMENTARES'

Pontos
.

1•0 Arithmetica — Numeração em geral.
Systema decimal. Origem das operações
elementares. Addição, subtracção, malti-
plicação e divisão de numeras inteiros. Ál-
gebra — Destino da algebra. Expressões al-
gebricas e sua classificação. Termos seme-
lhantes, reslueção dos termos semelhantes.
Addição e subtracção . algebrieas. Geometria
— Theoria das perpendiculares e obliquas e
das parallelas. Trigonometria — Linhas tri-
gonometricas. •

2.0 Arithmeticaese Leis geraes de divisili-
dada dos numeras. Theoria, dos numeras

- primos. -Algebra — Multiplicação e divisão
algebricas. Maxim° commum divisar alga-
brico. Geometria — Theoria dos triangnlos.
Theoria dos quadrilatoros. Trigonometria-
Deducção das principaes fórmas trigonorne-
tricas.

3.° Árithmeticae— Maxim° commum divi-
sar e menor multiplo commum a dons ou
mais numeras. Caracteres de divisibilidade
pelos numeras 2 e 5 e suas potencias 3 e 9.
Álgebra — Fracções algebricas, Equação.

Classificação das equações: Geometria --
Theoria dos polygonos. Medida dos angulas.
Trigonometria — Variação das linhas tri-
gonometricas.

4. 0 Arithmetlea — Fracções ordinarias.
Reducção -das fracções ordinarias ao mesmo
denominador e á sua exp •essão mais simples.
Operações sobre Tracções ordinarias. Ál-
gebra — Resolução das. equações do 1° grão
a uma ou mais incognitas. Discussão das
equações do 10 grão. Geometria — Propor-
cionalidade das linhas. Semelhança das fi-
guras planas. Trigonometria — Determinar
o seno, o coseno, a tangente, a cotangente
da somma ou da diferença de dous arcos,
conhecendo-se 03 senas, co "anos, tangentes' e
cotangentes desses arcos. 	 -

S.° Árithmetica—Fracções decimaes. Ope-
rações sobre as fracções dechna.es. Dizimas
periodieas. Algebra—Discussão do problema
dos correios.Formação-dos quadrados e inda-
gação das raizes quadradas das-quantidades
a.lgebricas. Geometria—Avaliação das áreas
das figuras planas. Avaliação da relação
entre a cireumferencia e o diametro. Tri-
gonometria — Determinar o seno e o coseno
da metade de um arco, conhecendo o seno e
coseno desse arco.

6. 0 Arithmetica—Fracções continuas. Nu-
meras complexos. Operação sobre os numeras
complexos. Algebra — Calculas dos ra.di-
caes do 2° grão — Resolução das equações
do 2° grão a uma incognita. Geometria
Theoria das rectas e dos planos perpendi-
culares e obliquas. Theoria das rectas e dos
planos para] telas. Trigonometria — Taba as
•trigonometri: as. Uso das Taboas de Callet.

7. 0 Arithmeica — Systema metrico deci-
mal. Formação dos quadrados e indagação
das raizes quadradas dos numeras. Álgebra
—Discussão das equações do 2° grão, Binomio
de Newton. Geometria—Medida dos angulas
diedros. Theoria dos angulas polyedros. Tri-
gonometria Principias essenciaes á reso-
lução dos triangulo.

8.0 Arithmetica—Formação dos cubos e
indagação das raizes cubicas dos numeras.
Equidifferenças e proporções. Algebra—Po-
tendas e raizes de quaesquer grãos. Expoen-
tes em geral. Calculo das radicaes de quaes-
quer grão. Geometria—Theoria dos poliedros
convexos, Semelhança das -figuras , conside-
radas no espaço. .Trigonometria—Resolução
dos triangulos rectangulos.

9, 0 Árihmetica—Regras de tres, de juros,-
do desconto, de cab:o e de sociedade. Pra-
s a •

gressiies por diferença. Álgebra — Pro-
gressões por diferença e progressões por
quocientes. Geometria—Avaliação das áreas
dos polyedros, e tamboril dos volumes. Tri-
gonometria—Resolução dos triangulos obli-
quangulos.

10. Arithmetica— Progressões por quo-
quiento. Theoria dos logarithmoa. Uso das ta-
boas de Calle. Algebra—Theorica algebria
dos lo,gàrithmos. Resolução das equações ex-
poriencia,es. Geometria—Avaliação das áreas

• daS figuras de revolução. Avaliação dos vo-
lumes das figuras de revolução. Trigonome-
triaAvaliação trigonometrica das áreas
dos triangulos.

PHYSICA EXPERIMENTAL E MACIIINAS

• Pontos orces
• 1.0 Physica—Prineipio do Pascal; suas ap-
plicações, dilatação dos fluidos: applicação.
Medidas 'de temperatura. Estudo dos pris-
mas. Maehinas— Composição da maehina a
vapor maritima; peças, partes e orgãos. Do
orgao do distribuição, sua composição e
funecionamento. Nomenclatura de uma cal-
deira do typo maritimo, cylindrico, multi-
tubular do chammas invertidas.

2.° Physica—Principio de Mariotte; appli-
cação. Mano m e tro Condutibilidade calori-
fica dos corpos. Espelhos planos. Phenomeno
da ebulição Machinas—Cuidados quase devem
ter com ás caldeiras em funecionamento;
(Pressão, nivel de agua, alimentação, acti-
vidade dos fogos, tiragem, saturação de-
agua na caldeira). Do orgão de movimento,
sua composição e fonação e funccionamento.

3. 0 Physica— Principies do Archimedes ;
applicação. Densidade dos solidas. Dilatação
dos liquidas. Espelhos esphericos coricavos.
Machinas—Dos apparelhos de movimento,
sua composição e funcção, diversos typos:
Stophenson, Joy, Marshall,Corliss, Bwee-
mau, etc: (Excentricos; barras e anneis, arco
director e sapo, apparelho do suspemão.
Incrustaçilas o deposios nas caldeiras: seus
efeitos, modode evital-os ou remedial-os.
Extracções; placas de zinco, eleatrogeneo de
Hannuy ; desencrustantes. Alimentação o
apparellios proprios.) Orgão do alimentação,
bombas, 'malsinas auxiliares (burrinhos). In-
jectores.	 -

4• 0 Physica Principio do Toricolli ba-
rometria. Calefacção, Ebulliçã.o em vasos
fechados. Lentes esphericas coneavas. . Ma-
chinas — Conservação das caldeiras apaga-
das ; cheias 'e com pressão ou- abertas e
seceas. Como se procede em um ou em
outro caso, e qual dos dous meioá o prefe-
rido: avarias mais communs nas 'caldeiras
em funecionamento, modo de evital-as ou
remedial-as. Aquecimento dos bronzes nas
machinas ; suas consequencias, causas o
como evital-as ou remedial-as.

5• 0 Physica—Noções aeraes sobre o calor ;-
thernsometria. Transformação do trabalho
em calor e equivalente da caloria. Estudo
da reflexão da luz. Machinas — Grão de sa-
turação da agua na caldeira durante o
funecionamento. Salinometro e seu uso pra-
tico. Mancai e eixo de esebra, suas fun-
ações. Forro dos mancaes: metal patente de
Babit e Magnolia. Classificação das ma-
chinas quanto á posição dos cylindros,
pressão, aos serviços que vão prestar, ma-
neira de trabalhar do vapor, a maneira de
transmittir o movimento, á expansão e a
condensação.

6. 0 Physica Barometros, thermometros
e ananometros metallicos. Liquefacção dos
gazes e vapores. Ar comprimido : balanças.
Machinas—Orgãos de movimento, sua com-
posição e funceionamento. Cylindros, em-
bolas, hastes, manivella, eixo das mani-
valias ou motor: eixo e mancai de escória
eixos intermediarios, eixo do propulsor.
Heliee e rodas de pás. Conductor de uma
caldeira. Meios de remediar uma avaria

(fenda) nos tubos. (Bujões de madeira e es-
tays patentes )

7. 0 Physica — Tensão do vapor de agua:
sua determinação. Reflexão do som. Diver-
sas especies de bombas ; processos empre-
gados na alimentação das caldeiras. Ma-
chinas—Do orgão do distribuição, descripção
e funccionamento. Valvulas corrediças, di-
versos typos ; espelhos e cylindro. Valvulas
de segurança das caldeiras ; diversos typos;
calculo do poso da valvula em relação á
pressão. Valvula athmospherica ; sua fun-
ação. Calculo da força do uma machina fielã
fórmula... Lia,gramma: lubrificante e lu-
brificadores.

8.° Physica — Vapores !aturados e não
saturados. Meios para augmentar a tempe-
ratura das chammas; applicação. Arcam&
tros diversos. Equilibrio dos licsaidos e pres-
são por alies exercida. Machinas-orgão de
condensação, sua fonação nas • machinas.

- Diversos typos de condensadores; vantagens
e desvantagens dos condensadores por inje-
ação e por contacto. Contrapressão • o seus
efeitos. Manometro do vacuo. Funcciona-
mento das bombas de ar e da circulação; di-
versos typos. Estabeleeimento do nivel de
regimen de agua na caldeira. Torneiras a
prova; apparelho indicador do nivel da agua.
Grampos, estays; cantoneiras-estays: ¡ara-
fusos-estays, tubos, tubos-ostays.

9.° Physica — Athmosphera: pressão•
atmosphericas modo de medil-st. 'Machinas
pneumaticú. Noções geraes sobre calorome-
tria.Velocidade dos sons nos diversos meios.
Inilachina's-apparelhos complementares e' aca
cessorios das caldeiras. Apparelhbs auxilia-
res. Chaminé e seus accessorios. Valvulas
de communicação seu funccionamento. Ti-
ragem forçada; apparelhos e modos diver-
sos de obtel-a. Cuidado com a maehina du-
rante seu funcciona,mento. Lubrificação,
ruidos e irrigação.

10. Physica —Causas das explosões nas cal-
deiras, meios do evital-as. Diversos modos
de produzir o som. Densidade dos liquidas.
Propriedade particular dos corpos: Produ-
ação do vapor da agua. Machinas. Cuidados
com a alimentação da caldeira: quantidade,
qualidade e temperatura da agua de ali-
mentação. Bombas de alimentação; valvu-
las de alimentação e encanamontos ; valva-
Ias de segurança dos encanamentos de ali-
mentação. Cuidados que se devem ter antes
de pôr a machina, em movimento. Idéas -ge.
raes sobre propulsores.	 -	 .

PARTE VAGA DE PITYSICA

Propriedades gemes dos corpos. Noções
preliminares de mecanica para comprehen-
sao da physica.

PONTOS ESCRIPTOS DE PIIYSICA E MACIIINAS

1, 0 Physica — Estudo da gravidade. Me-
dida das temperaturas. Espelhos concavos o
convexos esphericos. Machinas—Calculo da.
força de uma machina de dupla expansão
pela fórmula F — A P V .

75
2.° Physica—Barometria e manometria.

Principio de Pascal ; applicsação. Lentes
concavas e convexas. Machinas — Cuidados
que se devem ter com uma caldeira durante
seu funccionamento.

3.0 Physica—Densidade dos solidas e liqui-
das. Dilatação dos solidas; applicações. Es-
tudo da reflexão da luz, espelhos planos:
Machinas—Cuidados que se devem ter com
a machina durante seu funcálonamento.

Escola Naval, 17 de novembro de 1007.-
O vice-almirante graduado reformado Fran-
cisco Augusto de Paira Bueno Brandão, lento
cathedratieo.— Dr. Eugenio Guimarães Re-
bello.—Dr. Adolpho José Dei-V,cchio.—Dr.
Jo2o José Ui,: •Vianna.—D,r. Carlos Harotd
d'Abreu.	 •

-	 -
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—Sr: Ministro do Fazenda :
N: 52 — Rogo vos digneis de proVidenciar

.. !afim do que .4eja concedido á Delegacia Fiscal
do Thesouro Federal no Estado de Santa Ca-

. tharina o crediio de 137$, á conta das
verbas abaixo mencionadas do orçamento
de 1907, destinado ao pagamento do invalido
Manoel Francisco dos Santos

g 16 aClasses inactivas»—Soldo a invalides,
• 44030.

g 20 allimição do bocca»-a Rações a lava-
lidos, 91$000.

Na; escripturação da Directoria Geral de
Contabilidade deste ministerio fica alumiada
a referida importancia.
• N. 53— Peço-vos providencieis afim de
que, á conta da verba 26—Eventuaes,—ma-
terial, do orçamento de 1907, despezas não
previstas, seja posta no Thesouro Federal,
a disposição da Repartição Geral dos Te-
legraphos, a quantia de 178$ i80, prove-
niente da colimação de um apparelho tele-
phonico no edificio do Conselho do Almi-
rantado.

—Sr, Ministro da Fazenda:
. N. 55— Solicito-vos a expedição das ne-

cassarias ordens para ser a Deleaacia, Fiscal
do Thesouro Faderal no Estado de Santa Ca-
tharina habilitada. á. conta da verba a 14—

' Força Faval D consignação pessoal do orça-
. meato de 1907, com o credito de. 600$ para
attender ao pagamento de tras marinheiros
contractados do rebocador Lomba, ficando
a importancia do alludido credito ao anilada

_na escripturação deste ministerio.
N. 56— Rogovos digneis de providenciar

.- no s 'atido, de ser concedido a Delegacia Fis-
cal do Thesouro Federal no Estado do Ma-
ranhão o credito de 230, á conta da verba
«Fretes etc.» —Material— do orçamento de
1907 para attendw ao pagamento de des-
pezas que não se ela:et:roa por insuffici-

.	 encia do credito que á mesma repartição
fora distribuido. 	 -

—Sr. Ministro da Fazenda: •
• • N. 57— Solicito-vos expedição das rimes-

' • sarias ordens afim de ser transferida do
• Thesauro Federal para a 'Directoria Geral

de Contabilidade deste ministerio a quota de
20:000$ consignada na verba Ifia para a col-
locação de quatro bojas illuminativas no
porto de Florianopolis do Orçamento • dç
1907, afim de que possa a mesma directoria

- fazer acquisição de cambiaes destinados ao-pagamento das allndidas bolas.
- N. 58 — Tendo a Delegacia Fiscal do The-

•souro Federal no Estado do Rio Grande do
• Norte suspendido indevidamente o desconto

do 375$ irmanes 'que soffria em seus venci-
mentos o capitão de corveta Arthur Alvim
por haver consignado igual quafitia á Coo-
perativa Militar do 13razil, consignação essa
que continuou a ser paga nesta Capital,
rogo-vos providencias no sentido de evitar, a
reproducção desse facto, lesivo aos jatares-
Se"S da Fazenda Nacional.

• —Sr. Ministro da Fazenda:
• N. 59—Rogo vos digneis de providenciar

sobre a concessão á Delegacia Fiscal do The-
souro Federal no Estado de Alagaas do cre-
dito de 118$600, á conta das .verbas abaixo
mencionadas do orçamento de 1907, destina-
do ao invalido Francisco Xavier do Assis.

g 18—Classes inactivas— soldo a javali-
, dos, 27a;500 ; g 20 —Munições de boeca —ra-

... ções a invalides, 94000.
Na escripturação da Directoria Geral de

Contabilidade deste ministerio fica annul-
lada a referida irnportancia.

N. 60—Em resposta ao vosso aviso n. 155,
do 24 de dezembro ultimo, declaro-vos que

'na escriptura,ção da' Directoria Geral de Con-
•• taailidade'destemiaisterio, foi ,feita a,annul-

` laça° do . credito que •vos solicitei em aviso
-n..2.4a5, do O do mesmo mez,

—Sr. Ministro da Fazenda:	 •	 •
N. 61—Salisfazendo á sblicitação constante

de vosso officio n. 126; de 26 de outubro do
cano findo, transmitto-vos a inclusa cópia
da informação prestada pela Capitania do
Porto desta Capital, em officio n. 272, de 20
de dezembro ultimo, sobre a prateação de
Leoncio de Oliveira Pinto ao aforamento do
terreno de marinha sito no Jorrar denomi-
nado Canto do Rio, em Nitheroy. •

Junto vos devolvo unia das plantas que
acompanharam o vosso supracitado aviso,
ficando a outra archivada na referida capi-
tania.	 •

—Sr. Ministro da Justiça e Negocios Inte-
riores:

N. 62—Tenho a honra de passar ás vossas
rifá,03, para os devidos fins, a inclusa . cópia
do termo de obito do Senador. Pedro Velho
de Albuquerque Maranhão, occorrido a bordo
do paquete nacional Bra,zil, quando em via-
gem do porto desta Capital para o de Per-
nambuco.	 .

— Sr. presidente do Supremo Tribunal
Militar

N. 63—Communico-vos, • de ordem do Sr.
Presidente da Republica, que, por decreto
de 26 de dezembro proximo.findo, foi conce-
dida a medalha militar creo.da pelo decreto
n. 4.338, de 15 dó novembro de 1901, aos
officiaes inferiores do corpo da armada e
classes annexas constantes da consulta desse
tribunal, tambem de dezembro ultimo.

— Sr. capitão de corveta Pedro Max Fer-
nando do Frontin:	 •

N. 64—Tenho a satisfação de louvar-vos
pelo zelo, dedicação e intelligencia 'com que
desempenhastes as arduas e delicadas fun-
cçõe; de chefe do meu gabinete, e de agra-
decer-vos a vossa leal e efficaz cooperação.

— Sr. inspector de Saude Naval
N. 65—Tendo, na presente data, resolvido

nomear o academie° de medicina Celso de
Sá Brito, para servir como interno gratuito
na enfermaria de beribericos de Copacabana,
assim vos declaro, para cs devidos fins.

— Sr. inspector do Arsenal de Marinha
do Rio de Janeiro

N. 66—Conformando-me •com o parecer do
conselho do almirantado emitia° em con-
sulta n. 142, do 20 de dezembro ultimo, de-
claro-vos, para os fins convenientes e ena re-
ferencia a vosso officio n. 712, daquelle 'Pez,
que os operarios e serventes da Diredtoria
de Obras Iiy-draulicas, julgados invalides
peia competente junta de saude e que teem
mais de 15 annos de serviços, devemier
chamad.)s em ordem do dia dessa inspecto-
ria, parareqsererem, dentro do prazo de 20
.dias, dispensa do ponto o promoverem a ha-
bilitação para fixação • da pensão, Sob pena de
perderem a mesma pensão desde á datado•
desligamento, nos termos do aviso n. 969,
de 9 de mosto de 1905.a	 .	 •	 _

Quanto ao operario Raul de Aquino e ser-,
vente Manoel José Martins, que tambem
foram julgados invalidos, devem ser desde já
dispensados do serviço, visto não contarem
ainda 15 annos de exercido. 	 • •	 •

— Sr. inspector.de marinha

-pelo zelo,.i.utelligencia, , pçricia e' disciplina
de que deu provas ; o que vos communico
para os devidos fins.

Dia 4
Sr. Ministro da Fazenda:

•N. 80— Solicito-vos providencias afim de
que, á conta da verba aEventuaeso— Mate-
rial—despezas não previstas, do orçamento
de 1908, seja posta, no Thesouro -Federal, á
disposição da Repartição Geral dos Tele-
graphos, a quantia do 191$270, para paga-
mento das despezas com a colocação de um
apparalho telephonico na Secção de Pharóes
da Repartição da Carta Maritima,.

— Sr. Ministro, da Industria, Viação e
Obras Publicas:

N. 81 — Em referencia ao vosso aviso
n. 32, de 14 de outubro ultimo, communi-
co-vos que ora providencio afim de que seja
posta, no The.ouro Federal, ft disposição da
Repartição Geral dos Telegraphos, a quantia
de 191$270, para pagamento das despezas
com a collocação de um apparelho telepho-
nico na Secção de Pharões da Repartição da
Carta Maritima,.

— Sr. Ministro da Fazenda:
N. 82 -- Rogo-vos providencias a rria de que

seja transferida do Thesouro Federal para a
Directoria Geral de Contabilidale da Mari-
nha a importancia de 50:000$ consignada na
verba 16a do orçamento de 1937, para acqui-
sição e montagem de pharas no Cabo de
S. Roque, em Santo Alberto e na Ponta do
Touro, Estado do Rio Gran le do Norte, pois
que a referida importancia tornaase nacos-
sana áquella, directoria para a compra de
cambiaes destinadas ao pagamento de uni
poste e duas baias illuminativas man !a 'as
collocar naquelles legares.

N. 83 — Tendo sido satisfeita a exigenc'a
constante de vosso aviso n. 111, de 21 de
dezembro ultimo, devolvo-vos o processo de
divida de exercicio findo, n. 4.044, na im-
portancia de 1:275$3)0, de que é credora a
firma Siemens Halske A. O.

N. 84— Rogo-vos providencias afim de'
que, á Delegacia Fiscal do Therouro Fe-
deral no Estado de Santa Catiarina, seja •
concedido o credito de 12i.'$8 )0, á conta das
verbas abaixo mencionadas do °içamento de
1907, para attender ao pagamento do mari-
nheiro nacional de l a . classe, invalido, Ma-
noel Diogo da Costa : 	 •
• g 18 «Classes inactivas», soldo a invali-
dos, 36$800.
•. g 20 cafua ições de bocal», rações a ia

90$000.
. Na escriptura,ção da Directoria , Geral de
Contabilidade deste ministerio fica annullacia
a referida ihrportancia.	 .

— Sr. juiz federal na Secção da Rthia :
• N. Si— Respondendo ao officio que me

dirigistes em 2 do mez próximo Passado.
declaro-vos que ora autorizo a Dieectoris
,Geral de Contabilidade deste rninisterio
remetter á Capitania do Porto desse Esta&
os livros e documentos das cantas prestada
pelo secretario da mesma capitania Augusto
Luiz Rosa das gestões dos exercicios do 190:
a 1935, que se acham no arahivo da.quella
,directoria, não sendo remettidos os rela-
tivos ás contas do exercicio do 1901 por nãc
terem sido ^ainda recebidos na mesma dire

ria 
inspector do Arsenal de Marinha dc

Rio de Janeiro:
N. 86—Conformando-me com o parecer do

conselho do Almirantado, emittido em con . .
sulta .n. .146, de .26 de dezembro do annc
.proximo passado, resolvi conceder a Alfredc •
de Souza.Rodrigues, operario de 2a classe ds •
oficina de construcção naval desse arsenal,
a -gratificação •addicional do 29,ala aobrc
seus . yencimentos; a . que se refere a3 L ciaaer.
1-ação. da tabella n. -3 •das que baixaram com
o decreto a. 240, de^13 - de 'dezembro. de

. N. 67—Provideneiao para que, nos termos
do decreto n. 127, de 21 de agosto de 1903;
sejam submettidos á inspecção de sande os
asylados da marinha que no: o tivessem
sido nos ultimoacinco a.nnos.

—- Sr. chefe do Estodo-Maior da Armada:
N. 68—Tendo apreciado o modo correcto e

disciplinado com que 'o . Capitão de corveta'
Falinto Perry exerceu as funcções de com-
mandante do navio-escola Primeiro de Março
e director da Escola de " Timoneiros, e os
proficuos esforços que empregou em desen-
volver a instrucção do pessoal sob suas
ordens por meio de intelligentes e bem diri-
aidos exéreicios; cama -se evidencian ,por
:eceasião,. , da • .ültiriftla 'c6mraissão' desempe-
nhada, é-me grato louvar o -referidõ official
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s894, visto contar 'mais de 20 annos de
lerviço.

Esta gratificação, poréni, não será alte-
rada por accesso de classe que esse operario
possa obter mais tarde.	 . .

O que vos declaro para os fins convenien-
tes e em Solução ao vosso officio n. 754, de
'9 de dezembro ultimo..

—Sr. director geral de Contabilidade da
Marinha:

N. 87—Declaro-vos, para os fins conve-
nientes, que, ccnformando-me com o parecer
do conselho do Almirantado, emittido em
consulta n. 146, de 26 de dezembro do anno
proximo pa ssa,c/o, resolvi conceder a Alfredo
de Souza Rodrigues, operario do 33 classe
da officina de construcção naval do Arsenal
de Marinha do Rio de Janeiro, a gratifica-
ção addicional de 20 °/. sobre seus venci-
mentos, a que se refere a 2s observação da
tabella n. 3 das que baixaram com o decreto
n. 240, de 13 de dezembro de 1894,- visto
contar mais de 20 annos de serviço,

Esta gratificação, porém, não será alte-
rada por access° do classe que esse operario
possa obter mais tarde.

—Sr. capitão de mar e guerra engenheiro
naval, José da Cunha Ribeiro Espindola :

N. 89—Tendo resolvido nomear-vos, em
commissão com o capitão de fragata enge-
nheiro naval Severiano Antonio de Castilho e
capitão-tenente Manoel José -de Faria e Silva,
para assistir, na linha de tiro da ilha do Go-
vernador, ás experiencias do uma metralha-
dora Hotchkiss ultimamente chesada do ex-
trangeiro, assim vos declaro para os devidos
eff oitos.

contra-almirante, rever o regulamento do
corpo de engenheiros navaes, de accôrdo
com a autorização contida no art. 12, let-
tra c da lei n. 1.841, de 31 do dezembro
ultimo, tendo em vista o novo regulamento

. dos arsenaee de marinha, assim vos declaro
'para os devidos effeitos.

•
-- Sr. capitão de corveta honorario João

Lopes Ferreira Pinto:
N. 9-1—Tendo resolvido nomear uma com-

missão composta do contra-almirante gra-
duado Inhoconcio Marques de Lemos Basto,
dos capitães de corveta engenheiros navaes
Octavio Tavares Jardim e joã.o "ala,noel de
San Juan e de vós para, sob a presidencia
do referido contra-almirante, rever o regu-
lamento do corpo do engenheiros navaes, de
accôrdo com a a.utorizsção contida no art .12,
lettra c, da lei n. 1.841, de 31 de dezembro
ultimo, tendo em vista o novo regulamento
dos arsenaes de marinha, assim vos declaro
pai-a os devidos offeitos.

Da 6

Sr. Ministro da Fazenda :
N. 109 — Rogo vos digneis de providen-

ciar para que seja a Pagadoria da Marinha
habilitada pelo Thesouro Federal com a
quantia do 1.400:000$, constante do incluso
pedido e á conta do orçamento de 1908.

— Sr. chefe do Estado-Maior da Armada:
N. 114 — Declaro-vos que ora resolvo seja

desligado da Repartição da Carta Maritima,
o caça-torpedeiro Gustavo Sampaio.

—Sr. alieistro da•Fazenda
N. 117 — Tendo a Associação-da Prati-

cagem do Rio S. Francisco, em Penedo, Es-
tado de • Alagoas, necessidade do predio do
propriedade do Governo que outrora serviu
de alojamento dos guardas da Alfandega, no
local Pontal da Barra, solicito-vos a expe-
dição das • necessaria.s providencias no sen-
tido de ser o referido predio entregue
áquella associação, que ficará responsavel
por elle.

—Sr. inspector de marinha:
N, 118—Mandee louvar em ordenado dia

o 2° tenente Octavio alathias Costa pela in-
telligencia, actividade e dedicação que re-
velou durante o tempcaem que desempenhou
o .cargo .de ajudante da Escola Modelo de
Aprendizes Marinheiros desta Capital.

Dia 7 •

Sr. presidente do Tribunal de Contas:
N. 126 — De accôrdo com o disposto no

art. 141, do regulamento desse tribunal, re-
rnetto-vos, para o competente registro, os
decretos legislativo e executivo, em cópia
a.nnexos, ns. 1.851 e 6.895, de 2 do corrente,
relativos á abertura do credito de 1:127$741,
destinado ao pagamento do megmento de
vencimentos do secretario do Arsenal de Ma-
rinha do Rio do Janeiro.

— Sr. Ministro da Fazenda :
N. 127—Tendo nesta data submettido

registro do Tribunal de Contas os decretos
legislativo e executivo ns. -1.851 e 6.805, de
2 do corrente, relativos á abertura do cre-
dito de 1:127$741, destinado ao paganiento
do augmento de vencimentos do secretario
do Arsenal do Marinha do Rio de Janeiro,
peço-Vos providencias afim de . que, logo que
for registrado, seja o mesmo credito trans-
ferido para a Directoria Geral de Conta-
bilidade da Marinha.

N. 133—Em resposta ao vosso aviso n. 153,
de 21 de dezembro ultimo, pedindo esclare-
cimentos sobro a classificação da despeza,
concernente ao processo de exercicios findos
n. 2.285, transmitto-vos a informação em
cópia annexa, com a qual estou de accôrdo,
prestada, sobre o assumpto pela Directoria
Geral de Contabilidade deste ministerio, no
officio n. 664-20 secção—de 30 do mesmo
mez de dezembro. •

—Sr. inspector do Arsenal de Marinha
do Estado de Matto Grosso:

N. 128—De accôrdo com o parecer do con-
selho do almirantado, emittido em consulta
n. - 147, de 19 de dezembro proximo -pas-
sado, declaro-vos, em referencia a vosso
officio n.112 de 11 de novembro ultimo, que
o requerimento do l o tenente cirurgião,
Dr. Nuno Alvares Rodrigues Baena, pe-
dindo se lhe conte, como titil, para 'os effei-
tos legaes, o:tempo em que, após a exone-
ração, esteve fóra, do serviço, não está no
caso de ser deferido.

Ao requerente, porém, deve' ser contado,
sómente para os effeitos da reforma, caed
ainda não o tenha sido, o tempo de serviço
anterior á sua 'exoneração.

—Sr. inspector do Arsenal de Marinha do
Estado Pará:

N. 129—Approvando a coneurrencia„ ahi
effectuada, para os fornecimentos, durante
o corrente anisa; ás diversas estações do
marinha doe artigos que constituem os gru-
pos padaria, açougue, mantimentos e
dietas, autorizo-vos a providenciar para
que sejam 'lavrados os •ressectivos con-
tractos, de accôrlo com as preferencias do
conselho de compras.

'Assim, fica respondido vosso ()Meio n.1,931,
de 1 de outubro proximo passado.

—Sr. chefe da Repartição da Carta alari-
tima:

IX. 130—Autorizo-vos a mandar pôr em
execução o serviço do repetição, na ilha das
Cobras, dos signaes de previsão do tempo
exhibidos diariamente pela secção de me-
teorologia no observatorio do morro de Santo
Antonio ; ficando. assim,- respondido vosso
efficio . 395, de 28 do dezembro ultimo.

-
EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR

Dia 4 de janeiro de 1908
Sr. capitão de mar e guerra director do

Depo ito Naval:
N. 95—De ordem do Sr. ministro, remetto- •

vos, para os fins convenientes, os documentos
cornprehendides nos 10 enveloppes que a
este acompanham, pertencentes .aos nego-
ciantes que tomaram parte na concurrencia
relativa ao grupo — Fazendas. --

--
Requerimento despachado

-Dia 4 de janeiro de 1908
ViCtor van do Putte, offerecendo ao Go-

verno Brazileiro uma machina de sua inven-
ção para transmittir e decifrar documentos
secretos. Compareça na Directoria do'Ex-
pediente.

Ministerio da Guerra
Expediente de 31 de dezembro de 1907

Ao chefe do estado-maior do exercito
Perrnittindo ao 2° tenente Nestor da Silva '•

Brito, ir ao Estado do Rio Grande do Norte ;-
Transferindo para o 7° regimento de ca-

vallaria o 1° tenente do 11 0 João Pereira
Bessa.

-
Reque'rimentos despachados •
Dia 7 de janeiro de 1908

Florencio Rillo Ferreira, pedindo dispensa
do lapso de tempo para pagar o sello da pa-
tente de tenente honorario. — Indeferido,
visto lhe terem sido cass3.das as honras de -
tenente por decreto de 18 de dezembro de
1897.

José Mala, 20 sargento, pedindo matricula
na Escola de Artilharia e Engenharia .—In- -
deferido.	 •

Epaminondas Teixeira Guimarães, 2° te-- •
nente, solicitando matricula na Escola de
Artilharia e Engenharia. —Indeferido.•

—Sr. capitão de fragata engenheiro na-
val Severiano Antonio de Castilho:

N.90— Tendo resolvido nomear-vos, em
commiesão, com o capitão de mas e guerra
engenheiro naval José da Cunha Ribeiro. Es-
pindola e capitão-tenente Manoel José de Fa-
ria e Silva, para assistir, na linha de tiro da
ilha do Governador, ás experiencias do uma
metralhadora Hotchkiss ultimamente che-
gada do extrangeiro, assim vos declaro para
os devidos efeitos.

—Sr. capitão-tenente 'Manoel José do Fa-
ria e Silva :

N. 91—Tendo resolvido nomear-vos, em
commissão, com o capitão do mar e guerra
engenheiro naval José da 'Cunha Ribeiro Es-

•pindola e capitão de fragata engenheiro
naval Severiano Augusto do Castilho, para
assistir, na linha de tiro da ilha do Geyer-
na,dor, ás expoiencia,s de uma metralhadora
Uotchkise ultimamente :hegada do estran-
geiro, assim vos declaro para os devidos

• effeitos.
—Sr. contra-almirante graduado Innocen

cio Marques de Lemos Bastos
N. 92—Tenio resolvido nomear, uma com-

missão composta de vós, dos capitães de
'corveta engenheiros nevam ()devi° Tavares
Jardim e João Manoel do San Juan e do Ce-
pitão de corveta honorario director da secção
da Secretaria da Marinha João Lopes Fer-
reira Pinto para, sob vossa presidencia, rever

•o regulamento de jorpo de engenheiros na-
vaes, de accôrdo com a autorização contide
no art. 12, lettra c, da lei n. 1.841, de 31
de dezembro ultimo, tendo em vista o novo
regulamento dos Arsenaes do Marinha,
assim vos declaro para os devidos effeitos.

— Sr. capitão de corveta engenheiro na-
val Manoel de San Juan:

N. 93—Tendo resolvido nomear uma com-
missão composta do contra-almirante gra-
duado Innocencio Marques de Lemos Besto,
do capitão . .de corveta engenheiro naval
Octavio*TaVares Jardim, de V62 e do capitão
de corveta honorario director do secção da
Secretaria de Marinha João Lopes Ferreira
-Pinto para, sob a presidencia 'do referido
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.Supremo Tribunal 3Ii1itar
f Ad'AL DA SESSÃO EM 11 DE 0ÚTUDE,O . DE 1907

Presidencia do Sr. ministro almirante
• Eliziario Barbosa•

.Aos l i dias cio mez de outubro de 1907.
sachando-se prasentes os Sr,. ministros ma-
rechal Raiano Gaivão, almirante Coelho
Netto, marechal Teixeira Junior, generaes
de divisão Marinho e Medeiros. Drs. Souza
Carvalho, Aeyndino de Magalhães e Arra-
chellas Gaivão, o Sr. presidente abriu a
ses ao.

Lida e approvada a acta da se:sã o ante-
cedente, o secretario declarou não haver ex-
po ie to te.

o Sr. ministra Dr. Arrochelisis Gaivão
proseguia ,na expos'ção do processo das pra-
ças implictdas na revolta da fortaleza de
santa, Cruz, , sendo, porém, suspensos os tra-
balhos.

Foi relatado o s.eguiate processo:
Pelo Sr. ministro Dr. Acyndino de Maga-

lhães:	 •
Arselino Ferreira Sampaio, soldado do 110

batalhão de infantaria, acausado de insubor-
dinação.--Foi reformada a seatença do con-
selho de guerra que condemnon o réo a sete
e meio ine•s de prisão com trabalho, para
cendemnal-o a 'ires mexes de igual prisão,
como incurso no „Grão miaiçosx (Lo. art. 97 do
Cango Penal Militar.

•nn•
ACTA DA SM5:10	 113 DE OETUBT1') DE 1007

Presidertca do Sr. liii,tistro almirante Pe-
. reira Pinto

Aos IG dias do mez de outabro do armo
de 1907, achando-se presentes os Srs. minis-
tros almirante Eliziario Barbosa, marechal
Ruflno Gaivão, almirante Coelho Netto, ma-
rachai Teixeira Junior, generaes de divisão
Marinho e Medeiros, Drs. Souza Carvalho,
Acyndi no de Magalhães e Arrochellas Gaivão,
o Sr. presidente abriu a sessão.

Lida e approvada acta da 'sessão antece-
dente, o secretario deu conta do expediente,
que foi lançado no livro competente.	 -

• • Foram relatados os seguintes processos:
Pelo Sr. ministro Dr. Souza Carvalho:

-João Cezario do Andrade, soldado do corpo
de infantaria de marinha, accusado de de-
serção.-Foi reformada a sentença do conse-
lho de guerra que condennon o réo a ires
amam e. tre: mezes de prisão com trabalho,
para condemnal-o a 22 e , meio mexes de
igual prisão, como incurso no grão sido-

' médio do art. 117 do Codigo Penal Militar.
. Pelo Sr. ministro Dr. Arrochellas
Galvã,o :

• José Theodoro Cicero da Silva, sargento
•ajudante; Estephanio Luiz dos Santos e Seve-
=rialo ftibeiro P, anapolha„ 1 03 sargentos ; Au-
gene Quaresma, Heraldo Barbosa, Marti-

, niano Alves de Araujo, Manoel Elpidio de
Malheiros, Nicoláo Juliasno e Otilio

Bueno do Siqueira, 2°° sargentos ; Ar-
.thurJosé •Xasvier • Sobrinho o Cicero For-

" inalados de Almeida, furrieis, Babilio Cardoso
GOMOS, Bonedicto João Rodrigues, Eduardo
Soares Homem ; João Baptista dos Santos,
Jeronymo de Souza Tinoco, Tito da Silveira
Borges o Tolentino Braga, cabos de esquadra;

•Alvaro José Fernandes, Eduardo Braga,
Eloy Manoel do Espirito Santo, Juvenal Hen-
rique de Oliveira Neves, Narciso Jolé Lopes,
Cypriano José da Silva e José Carlos da

anspeçadas; Alberto Ribeiro, Angusto
José Francisco do Amaral, • Alfredo 'José dos
Santos, Alberto João Antonio. Antonio Sa-
tyro Junior, Antonio Faustino da Motta,
gripino Antonio da Costa, Amaro Ramiro

-.dos Santos; Alcihiades , Cordeiro, Antonio
Peres Gomos, Aristão _Gomes da Silva; Ber-

• nardino Pinheiro, Bra,zilio de'afessias, Bento

Ribeiro, • Cyro •José . de"• Ajnie'da,-: Cassiano
Francisco de Oliveira,.Cassiano Justo Fclix;'•
Candido José de Souza,Dagoberto Clementina
Deusdedit Guilherme dos Santo s, Elpidio de
Oliyeira Conceição, Elisiario Saturnino Fa,
lippe de Souza, Felisberto José da Silv
Fiel José da Silva . Gaspar :Pereira
Braga , Galg,ano Pedro d Alentara
Joaquim José Ferreira , Joaquim Rodri-
gues da Silva , J untaria da Silva, Jus-
tino do • Espirito Santo, João de Campos,
João Manoel da Trin fade. João Clemente,
João Gomes do Naseimento„Toão Augusto
Dias, MO Pereira dos Santos. João Alves-dos
Santos, José Antnnio de Oliveira, José Alves,
Luiz Marques dos Santos, Lourival Manoel,
Mar olino da Sava. Moysés João Gomes de
Seaueira„Mariano José Lamego, Manoel Eu-
rico, Manoel Mariano Mendes, Manoel - Deo-
dato dos AiVoi, Miguel C amillo da Silva, - Ma-
noel Luiz da França:Manoel Jeronymo do Nas-
cimento, Olympio Alves Teixeira, Pedro Ba-
ptista de Souza, Pedro Lemos, Pedro José dos
Santos, Baymundo José da Costa, Raul Fran-
cisco Gomes, Baymunlo Francisco Ferreira
da Silva, Thedora.de Barros e, Vaseoacellos,
Virtulino Bananos e Vicoate de Paula
Martins Porto, todos soldados; musicas: José,
Amaro de Oliveira, José Nunes. de Figuei-
redo, • Manoel Gama, alo.rtinho Corrêa da,
Silva, Manoel Olavo d ss Anjos, Manoel
Carlos Leal e Octaviano José de Barros; Joa-
quim J)Sé da Silva, coraeta-mor; Arthur
Mariano Lisboa,• Be,aelicto João Teixeira.
Cecilio José de Brito, Jos5 da Mello, José
Martins Pereira, Osaar Gonçalves -13:v.tos,
corneteiros; sentenciados: soldados Francisco
Aquino, João .Basptisla dos Santos. Sera,-
phim João Macambyra e Tiburcio dos Santos;
excluidos militares:. Augusto Pereira da
Silva Moraes e Raphael Cicero da Silva,
todo.= da fortaleza de Santa. Cruz, aecusados
de crimes do revolta, insubordinação, morte,
roubo e incendi°. -De accôrdo com os fun-
damentos ,.da sentença do con:elho de
guerra, que o tribunal adopta, Confirmou
a mesma sentença, quanto á condomnasção
dos réos 2) sargento Otilio Bruno de Si-
queira, furriel Cieero Fernandes de Al-
meida, • cabos de espadra Eduardo Soares
Homem e João Baptista dos Santos o Sol-
dado Cyro José de Almeida, á'pena de 10
amuos de prisão com trabalho, corno in-
cursos no grão minimo das impostas pelo
art. 93, n. 2 do Código Penal Militar,
aos cabeças de revolta, reformando, porém,
quanto ao reconhecimento da circumstan-
cia attenuante ' do §1 0 do art. :37; visto
reconhecer que milita 'enn favor dos ci-
tados réos a cireeunstancia attenuanto do
§ 90 do art. 37, tulo do referido Codigo.
confirmou mais a sentença asppollada, quauto
á condemnação do anspeçada Juvenal Hen-
rique de Oliveira Neves, á pena de 10 aunos
de prisão com trabalho, corno incurso no re-
ferido art. 93, n. 2, na qualidade de cabeça,
grão minimo, reconhecendo, porém, em seu
favor, em vez da circumstancia attenuants
do § 1 0 do art. 37, a; circunistancia . atte-
nuante'do § 9° do citado artigo do Mona() co-
digo e.mais á pena de 20 annos de Prisão com
trabalho, como incurso no art. 90, § 1 0, de
mesmo codigo, grão mélioe na ausencia do
aggravantes e atteauantes ; confirmou a
condemnação do réo soldado Joaquim Ro-
drigues da - Silva á pena de dons anaos de
prisão com trabalho, como incurso co-réo no
art. 93, n. 2, do referido coligo, grão Mi-
nimo, reconhecendo, porém, em vez da ci,.-
.cumstancia attenuante do § 1 0 do art. 37, a
attenuante do mesmo artigo § 9 0 , do refe-
rido codigo e , mais á pena de 20 annos de
prisão com trabalho, como inetirso no g 1°
do. art. 95 dó Coligo Penal Militar, grão
médio, na ausencia de: aggravantes; 'e alte-
rnardes"; confirmou a• condemtiação'" do réo •
Soldado Alfredo José "dos Santo.s ponde

• -

.	 .• ..	 .	 •	 •
dons- ":annos 'dc prislo "conn trab-albo, como
incurso no g.slo minimo do art ..' 93,..n. 2,
como co-réo, reconhecendo, porém, em seu
favor a circumstancia attenuante do § 9° do
art. 57, em vez da attenuante Ao § 1° da-
quelle artigos tudo do citado codigo e mais á
pena de 13 annos e qu"atro meze> de prisão
com ,trabalho, grão médio do art. 90, §
combinado com o art. 57 do mesmo c )(ligo,
na ausencia de aggravantes e attenuantes
confirmou a condemnação do .réo Antonio
Satyro Junior a pena do 2 annos de ,prisão
com trabalho, como incurso no art. 93, n. 2, -
do mesmo codigo, grão aninimo applicado
aos co-rãos, rec onhecendo, porém, em seu
favor a attermanto • do § 9' do art. 37 do re-
ferido codigo, reformando, entretanto, a
mesma sentença na parte em que conde-
ninou o referido réo Antonio Satyro Junior
mais á pena de 13 annos e 4 mexes do ,pri-
são com trabalho, corno incurso no § 1 0 do
art. 9'i, combinado com o art. 57, ambos do
referido codigo, na ausenciasie aggravantes
e attenuantes, para absolvei-o dessa ultima
condemnação, á vista das provas eass auto::
confirmou a condemeação ,do ré() Dentar-.
diao Pinheiro, á pena de 2 annos de prisão
com trabalho; como incurso no art. 93, n. 2,
grão minimo applicado aos co-réos, reco-
nhecendo, porém, em seu favor a attenuante
do art. 37, § 9 0, tudo do citado codigo e
mais á pena do 13 annos e 4 mezes de igual
prisão, como incurso .no geá.o médio do
art. 93, § 1°, combinado com o art. 57 do
supra mencionado codigo, na auencla do
aggrasvante-= e attenuantés ; confirmou a
condemna•çã o do réo soldado João Clemente
á pena de 2 annos de prisão • com trabalho,
como incurso no art. 93, n. '2, grão mi-
nimo, applicado aos co-réos, reconhecendo
porém,em seu favor a attenuanto do art,'37,
§ 9°, tudo do citado codigo, reformando i3
mesma sentença na parte em que condem-
noa mais o referido réo João C1C111211tO
pena de 13 aanos e4 mexes de igal prisã
como incurso no grão médio do art. 90, § 10,
combinado com o art. 57 do referido codigo.
na a,useacia do aggravantes- o • attenuantes,
para absolvel-o dessa ultima condemnação,
por falta de provas ; confirmou a condemna-
çao do réo soldado José AntOnto de Oli-
veira á pena de dons amuos s do prisão com tra-
balho, scomo incurso no art. 93, n. 2, applf-
cario aos co-rãos, reconheceu lo, Poréni, em
seu favor a attenuante do art. 37, §. 90,,
tudo do citado codigo e mai; a nana de
13 annos e quatro mezes de igual prisão,como
incurso no . grão, médio do art. 93, § 1°, com
binado com , o art. 57 do mesmo codigo, na
asusencia de -aggravantes e attermantes ;
confirmou a condemnação do réo Soldado
Marcolino da Silva á pela de 2 annos
prisão cum trasbalho,como incurso no art.93,
n. 2, grão minimo applicado aos co-reos,
reconhecendo, porém, em soa favor a atte-
rmante d.o art. 37, § 9 0 , tudo do citado co-
digo, e reformou a mesma sentença na parto
em que condemnou mais o referido réo Mar-
collao da Silva á 'pena de 13 annos e quatro
mezes de igual prisão, como incurso no.
grão médio do art. 90, § 1 0, combinado com
o art. 57 do mesmo codiga na asusencia do
aggrravantes e attennantes, .para abSolvel-e
dessa ultima condemnação, á vista das pro-
vas dos autos; confirmou a condeinnaçãso do
réo soldado Mariano José Lamago a 2 anime
de prisão com trabalho, grão minino do
art. 93, n. 2, applicado aos co-réoR, reco-
nhecendo, porém. em seu favor a atte•
Imante do art. 37, § 9 0 , tudo dó citado
codigo, e reformou a mesma smtença,na
parte em que condomnon mala o referido
réo Mariano JOié Lamego á pena de 13 an-
ilo, e quatro'mezes dá igual prisão, 'ccsono
incurso 'no grão •médio , do- rart. 9, § .10,
combinado coisa' ék art. 57 'dó indsmo•codig,o,

	

nivausencia de apravantes	 attentlantes,

	

.	 •:	 •	 .	 .	 .



ACTA DA SESSA.0 EM 18 DE OUTUBRO DE 1907:

• Presidencia do Sr. ministro almirante
Pereira Pinto

A03 18 dias do mez do outubro do anno dà
197, achando-se pro sentes os Srs. ministros
marechal Rufino Gaivão, almirante Coelho
Netto, marechaes Mallet e Teixeira Junior,
generaes de divisão Marinho e Medeiros;
Drs. Souza Carvalho, Acyndino de Maga-
lhães e Arrochellas Gaivão, o Sr. presidente
abriu a sessão.

Lida e approvada a acta da sessão ante-
cedente, ,, o secretario declarou não haver ex-

Foram relatados os seguintes processos: -
Pelo Sr. ministro Dr. Souza Carvalho:
Joaquim do Oliveira Lopes, soldado do

120 batalhão de infantaria, accusado de de-
serção — Foi reformada a sentença do con-
selho de guen'a que condemnou o r'éo a
seis annos de prisão com trabalho, para con-
demnal-o a 22 e meio mezes do igual prisão,
como incurso no gráo sub-médio do art. 117
do Codigo Panai Militar. 	 •

O Sr. ministro marechal Teixeira Junior
votou vencido, additando Uma observação.

Antonio Macario da Silva e Moysés Pe-
reira Campos, ambos soldados da Força Pay

-licial do Districto Federal, accusados
deserção aggravada.—Foram reformadas as
sentenças dos conselhos de guerra que Con-
demnaram os réos a oito mezes de prisão
expulsão, para condemnal-os a quatro mezes
de prisão e expulsão depois do cumprida a.
pena, como incursos no gráo minime 4.ci
art. 289, combinado com o art. 288 do rega-
lamento n. 10.222, de 5 de abril de 1889. ,

Josué Andrade Lima, soldado da Força •
Policial do Districto Federal, accusado de
deserção aggravada. Foi confirmada a
sentença do conselho de guerra, que con-
demnou o réo a quatro mezes de prisão cs
expulsão do corpo depois de cumprida a
pena, grão minimo do art. 289 combinado
com o art. 288 do regulamento n. 10.222;
de 5 de abril de 1889.

—Pelo Sr. ministro Dr. Acyndino de Ma-
galhães:

João Serpa Dias, soldado do 6° batal
artilharia de posição, accusado de f.
preso confiado a sua guarda. —
mada, por seus fundamentos, a sentença
absolutoria do conselho de guerra, contra
os votos dos Srs. ministros almirante Neto;;
marechal Mallet e general de divisão Me-
deiros.

João Cardoso de Mello, soldado do corpo
de infantaria de marinha, accusado de feri--
mente em seu camarada. — Foi confirmada
por seus fundamentos, a sentença do conses
lho de guerra que julgou nulo o conselho dà
investigação do fis. 17 emdiante, baixandà
os autos á instancia inferior para os fins de
direito.

••n•n •••11.

ACTA DA SFS r/...0 EM 23 DE OUTUBRO DE 1907 •
Presidencia do Sr. ministro almiranti,

Pereira Pinto
As 23 dias do rnez do outubro de 1907;

achando-se presentes 03 Srs. ministros
almirante Eliziario Barboza, marecliaes
fino Gaivão q Teixeira Junior, generaes d
divisão Marinho e Medeiros, Drs. Sônia -
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para absolvel-o dessa segunda condemnação
á vista da prova dos auto; confirmou a
eondemnação do réo soldado Luiz Marques
dos Santos á pena de dom an.nos de prisão
com trabalho, como incurso no art. 93, n. 2,
grão minimo, applicado aos co-réos, reco-
nhecendo, porem, em seu favor as atte-
amantes do art. 37, §§ 8° e 9°, tudo do
citado codigo e reformou a mesma sen-
tènça na, parte em que condemnou mais
o referido réo Luiz Marques dos San-
tos á pena de seis annos e oito mezes de
Igual prisão como incurso no grão minimo
do art. 96, § 1°, combinado com o art. 57
do citado codigo, para absolvel-o dessa ul-
tima condemnação, á vista dos autos ; con-
firmou a condemnação dos réos anspeçada
üypriano José da Silva e soldado Augusto
José Francisco do Amaral á pena do dons
annos de prisão com trabalho como incursos
no grão minimo do art. O, n. 2, applicada,
aos co-réos a circumstancta attenuante do
art. 37, § 9 0 , e mais a pena de cinco annos
de igual prisão como incursos no gráo
médio do art. 156, tudo do citado codigo, na
ausencia de aggravantes e attenuantes ;
confirmou a condemnação dos réos calos
de esquadra Jeronymo de Souza Tinoco,
Tito da Silveira Borges, Tolentino Braga,
anspeçada Eloy Manoel do Espirito Santo,
Alberto João Antonio, soldados Dagoberto
Clementino, Elpidio de Oliveira Conceição,
Felisberto José da Silva, Gaspar Pereira
Braga, Justino do Espirito Santo,João Manoel
da Trindade, José Alves, Lourival Manoel,
Manoel Enrico, Manoel Marianno Mendes,
Manoel Deodato dos Anjos, Miguel Camillo
da Silva, Olympio Alves Teixeira, Pedro
[Amos, Raymundo José da Costa, Theodora'
de Barros Vasconcellos, Virtulino Barcellos,
Vicente de Paula Martins Porto, musico José
Amaro de Oliveira, corneteiro-mór Joaquim
José da Silva e corneteiros Arthur Marianno
Soabra, José de Mello o Oscar Gonçalves
Bastos á pana, de dons annos de prisão com
trabalho como incursos no gráo minimo do
art. 93, n. 2, applicado aos co-réos, reco-
nhecendo, porém, em favor dos referidos
réos a circumstancia attenuante do art. 37,
§ 90, tudo do citado codigo ; confirmou a
ÇOndemnação dos réos soldados Cassiano
Francisco de Oliveira, Casimiro Justo Fe-
lix pena de dons annos de prisão com
trabalho como incursos no gráo minimo
do art. 93, n. 2, applicado aos co-réos, re-
conhecendo, porém, em favor dos citados
r éos as circumstancias attenuantes do art. 37,
§§ 8° e 9° tudo do citado codigo. Con-
firmou ainda a absolviçã,o do corneta-mór
Joaquim José da Silva e anspeçacia Juvenal
Henrique de Oliveira Neves, da accusação
contra elles intentada como autores do ho-
micidlo do cabo do esquadra. Antonio Tho-
tnaz da Silva, á vista das provas coibidas;
do réo Gaspar Pereira traga, da accusação
contra elle intentada como autor do homi-

. cidio do major Digno Elysio çla Silva Freire;
do réo cabo de esquadra Eduardo Soares
Homem, da accusação como autor, do in-
cendi° da arrecadação geral; o finalmente
•confirmaram a absolvição dos seguintes réos,
accusados de haverem tomado parte na re-
volta: sargento-ajudante José Theodoro Cl-
caro da Silva, primeiros-sargentos Estepha-
nio Luiz dos Santos e Severiano Ribeiro
Pampolha, segundos-sargentos Angelo Qua-
resma, Heraldo Barbosa, "Martiniano Alves
de Araujo, Manoel Elpidio de Oliveira Ma-
Useiros, Nicoláo Miau, forriel Arthur José
Xavier Sobrinho, cabos do esquadra Babi-
lio Cardoso domes e Benedicto João Ro-
driguea, anspeçadas Alvaro José Ferina-
deà, Eduardo Braga, Narciso José Lopes e
José Carlos da Silva, soldados Alberto
Ribeirá, Antonio Faustino da 1Slotta„ Aggri-
pino Antoft10 da Coata, Anla,ro Ramiro dos
Sant09 Alabiades Çordeire, Antonio Peres-

Gomes, Aristão Gomos da Silva, Bazilio de
Messias, Bento Ribeiro, Condido José de
Souza, Deusdet Guilherme dos Santos, Eli-
siario Saturnino Felippe de Souza, Fiel José
da Silva, Galgano Pedro do Alcantara, Joa-
quim José Ferreira, Januario da Silva, João
do Campos, João Gomes do Nascimento, João
Augusto Dias, João Pereira dos Santos, João
Alies dos Santos, Pedro Baptista de Souza,
Martinho Corrêa da Silva, Moysés João
Gomes de.Siqueira. Manoel Luiz de França,
Manoel Jeronymo do Nascimonto,"Pedro José
dos Santos, Raul Francisco Gomes, Ray-
mundo Francisco Ferreira .da Silva, musicos
José Nunes de Figueiredo, Manoel Gama,
Manoel Olavo dos Ancs, Manoel Carlos Leal
e Oetaviano José de Barros ; corneteiros Ce-
cilio José de Brito, Benedicto João Teixeira
e José Martins Pereira, sentenciados sol-
dados Francisco Aquino, Jcão Baptista dos
Santos, Seraphim João Macambyra, Tiburcio
dos Santos, excluido militar Augusto Pe-
reira da Silva Merques, e a absolvição do
excluido militar Raphael Cicero da Silva
das accusações de terem tomado parto na
dita revolta e della se aproveitado para
arrombar o cofre do batalhão e dele sub-
tralfir dinheira pertencente á Nação. Seja
computado aos réos condonmados o tempo
de prisão preventiva a que teem estado su-
jeitos, assim como sejam postos em liber-
dade, si por ai não estiverem prescs, os réos
absolvidos.

O Supremo Tribunal Militar, em cumpri-
mente ao accórdã,o do Supremo Tribunal
Federal, n. 173, de 10 de agosto de 1907,
mandou baixar OS autos a instancia inferior
para que se prosiga no julgamento do ma-
chinista Martinho Vergueiro, juntando-se
uma cópia do respectivo accórdão. O Sr. Mi-
nistro almirante Barbosa votou vencido
quanto aos réos Eduardo . Soares Ramos o
Alfredo José dos Santos por consideral-os
apenas co-réos no crime de revolta. O ma-
rechal Teixeira Junior, votando de accôrdo
com o Sr. ministro Barbosa," additou uma
observação. Marinho da Silva (vencido) vo-
tou pela confirmação da sentença do con-
selho de guerra, não só quanto' á atte-
nuante do art. 37 e seu respectivo § 1 0, como
ainda em relação á pena imposta aos rdos,
com excepção do de nome Antonio Satyro
Junior, que tamisem absolve corno cumplice
da morte do tenente Torres. Luiz do Me-
deiros votou de acerado coca o voto do
Sr. ministro Marinho, com quem tambem
votou o Sr. ministro relator. O Sr. ministro
Dr. Agyndino de Magalhães votou vencido
quanto aos accusados Alberto João Antonio,
Elpidio de Oliveira Conceição,- Gaspar Pe-
reira Braga, José Alves, Loarival Manoel,
Manoel Eurico, .Manoel Deodato dos Anjos,
Theodoro de Barros e Vasconcelos, Vicente de
PaulaMartins Porto e José de Mello, aos quaes
absolveu, porquanto contra estes ., no pro-
cesso, só existem declarações de co-réos que
pela sua posição no debito, não é provavel
que tivessem falado no interesse na verdade;
donde resulta que, seria contra os conselhos
'da prova, em mataria, criminal, basear con-
demnações em esclarecimentos ou informa-
ções de individuos envolvidos no mesmo
crime ; e, contra regra do direito commum
que exige fundamentalmente que a teste-
munha para merecer credito, deponha sob
compromissos ou juramento, condição esta
inexequivol, em relação á có-réos ou cum-
plices que pela supposição não estão subordi-
nados áquella regra.

Votou vencido tamboris, quanto ao réo Al-
fredo José dos Santos, mas, sómente na
accusação que se lhe attribue de cumplici-
dade na morte do tenente Torres e pelas
mesmas razões oppostas. O Sr. ministro
Souza Carvalho, votou vencido apenas
quanto a condemnação dás réos Alfredo José
dos Santos, Bernardino Pinheiro é Joãé Au-

tonio de Oliveira, que os condemnou petó
ctime de cumplicidade no honaieidlo (14.
tenente Torres, no gráo minimo das pen'él
do art. 96 § 1°, do Codigo Penal Militar:
visto reconhecer em favor danes, na aus-en-
cia de circumstancias aggravantes a atte-
nuante prevista no § 1°, do art. 37 do mes-
mo Codigo.



Quarta-feira	 DIARIO OPTICIAL	 Janeiro — 1903 • f.e„S1

Talho, Acyndino dg Magalhães e ArrochelaS
Gaivão, o Sr. presidente abriu a sessão.

Lida o approvada a acta da sessão ante-
cedente o secretario deu conta do expedien-
te que foi lançado no livro competente.

Foram relatados os seguintes processos
Pelo Sr. ministro Dr. Souza Carvalho
Julio Americano Brazileiro, capitão, e

Arthur Soares, alferes, ambos da Força Po-
licial do District° Federal, accusa,dos de
prevaricação.— Foi confirmada a sentença
absolutoria do conselho de guerra, Votou
vencido o Sr. ministro Dr. Acyndiuo do Ma-
galhães.

— Polo Sr. ministro Dr. Acyadiao de Ma-
galhães

José Wenceslau Alves Cruz, marinheiro
nacional de 20 classe, aceusado de deserção.
—Foi reformada a sentença do conselho do
guerra, que condemnou o réo á tres annos e
tres mezes do prisão com trabalho, para
condemnal-o á seis mezes de igual prisão,
como incurso no gráo alinhou) do art. 117,
do Codigo Penal Militar.

João Alves de Castro, soldado do corpo de
infantaria de marinha, accusado de deser-
ção. Foi confirmada, quanto á pena, a sen-
tença do conselho de guerra que condemnou
o réo a quatro annos, sete mezes e 15 dias
de prisão com trabalho, como incurso no
grito sub-maximo do art. 117 do Codigo Pe-
nal Militar.

João Thomaz Rodrigues, soldado da Força
Policial do District° Federal, accusado de
deserção aggravada. Foi confirmada, quanto
á pena, a sentença do conselho do guerra,
que condemnou o ré° a oito mezes de pri-
são e subsequente expulsão, como incurso no
gráo médio do art. 288, combinado com o
art. 289, ambos do regulamento n. 10,222,
de 5 de abril de 1889.

João Thenorio.soldado, som corpo designas
do, addido ao 13 0 batalhão de infantaria,
accusa.do de resistencia.— Foi reformada a
sentença do conselho de guerra, que cola-
demnou o réo a um anno de prisão com tra-
balho, para condemnal-o a dous annos e sois
'nozes do igual prisão, como incurso no
grilo médio do art. 101 § 1° do Codigo Penal

--
ACTA DA SESS7t0 EM 25 DE .OUTUBRO DE 1907

Presidencia do Sr. ministro almirante Pe.
reira Pcnto

Aos 25 dias do mez de outubro do anno de
1907, achando-se presentes os Srs. ministros
almirantes Eliziario Barbosa e Coelho Netto.
marechal Teixeira Junior, generaes de divi-
são Marinho e Medeiros, Drs. Souza Carva-
lho, Acyndino do Magalhães e Arrochellas
Gaivão, o Sr. presidente abriu a sessão..

Lida e approvada a acta da sessão antece-
dente, o secretario declarou não haver expe-
diente.

Foram relatados os seguintes processes
Pelo Sr. ministro Dr. Souza Carvalho:
Bruno de Oliveira, 2° sargento do 2° bata-

lhão de artilharia de posição, accusado de
peculato.—Foi reformada a sentença do con-
selho do guerra, que condemnou o réo a 2
annos de prisão com trabalho, para absol-
vel-o da aceusação intentada.

Romão do Rosario Vasques, soldado do 8°
batalhão de infantaria, accusado de deser-
ção.—Foi reformada a sentença do conselho
do guerra que absolveu o réo para cola-
demnal-o a seis mezes de prisão com tra-
balho, grão minimo do art. 117, n. 3, do Co-
digo Penal Militar. Votaram vencidos os
Srs. 'ministros Drs. Souza Carvalho, Acyn-
dino de Magalhães e Arrochellas Gaivão.

Rosalino Gaudencio da Silva o Victorino
Gonçalves, ambos soldados; este do 4° regi-
mento de cavalaria e aquele do 2° batalhã

de artilharia do posição, accusados de deser-'1
çarn—Foram confirmadas as sentenças dos
conselhos de guerra que condemnaram os
réo3 a seis • mezes de prisão com trabalho,
grilo minimo do art. 117, n. 3, do Codigo.
Penal Militar,

— Pelo Sr. ministro Dr. Acyndino de Ma-
galhães:

Luci° Gonçalves de Macedo, soldado da
Força Policial do District° Federal, accusado
de deserç-io.—Foi reformada a sentença do
conselho de guerra que eondernnou o réo
dous mezes de prisão como incurso no grilo
minimo do art.288 do regulamento n. 10.222,
ile 5 de abril de 1889, para condemnal-o
mesmo tempo de prisão, mas, como incurso
no grilo médio do referido artigo, combi-
nado com o art. 290 do alludido regula-
mento e na ausencia de eirctinistancias ag-
gravantes e attenuantes. O tribunal obser-
vou, como instrucçã.o, que o art. 293 não se
°ocupa de circumstanclas attenuantes,
quaes estão, exclusivamente, enumerarias
nos arts. 277 e 278 do mencionado regula-
mento.	 .

José Alves, anspeça,da do 20 regimento de
Infantaria da Força Policial do Districto Fe-
deral, acciV,ado de abandono de sentinella,
com fiiga do presos.—Foi reformada a sen-
tença do conselho de guerra que absolveu o
réo, para condemnal-o a um anno de prisão
simples, grito minirno do art. 327 do regula-
mento n. 10.2'22, de 5 de abril de 1880.
• —Pelo Sr.ministro Dr.Arrochellas Gaivão:

Joaquim José Francisco, marinheiro na-
cional de 2° classe, accusado do deserção.—
Foi reformada a sentença do conselho de
guerra que condemnou o réo a 3 annos e
3 mezes de prisão com trabalho, para con-
demnal-o a 22 o meio mezes de igual prisão,
como incurso no grão sub-médio do art.117 do
Codigo Militar. O Sr. ministro marechal
Teixeira Junior, additou uma observação.

Pedro Guedes Lima dos Santos, Zeferino
Rodrigues e Candido Rodrigues de Moraes,
todos soldados, o primeiro do 16° batalhão
de infantaria, o segundo do 8° regimento de
cavallaria o o terceiro do 9 0 da mesma
arma, accusados de deserção.—Foram con-
firmadas as sentenças dos conselhos de
guerra que condemnaram os réos a seis
mezes de prisão cora trabalho, co-mo in-
cursos no grilo minimo do art. 117 do Co-
digo Penal Militar.

Ministerio da Industria, Viação e
Obras Publicas

Directoria Geral da Contabilidade

Requerimentos despachados

Dia 6 de janeiro de i908

D. Rosa Sampaio, pedindo os favores do
montepio, como viuva do contribuinte Dr.
Julio Alves da Cunha, engenheiro-fiscal da
Estrada do Ferro de Aleobaça á Praia da
Rainha.—Apresente nova certidão do paga-
mento da joia e contribuições, na qual
conste que foram pagas as contribuições
correspondentes aos mozes de abril do 1897
a janeiro de 1899, e sobre que ordenado
foram, pela Delegacia Fiscal do Thesouro
Federal no Pará, cobradas as contribuições
relativas aos mezes de fevereiro de 1899 a
fevereiro de 1906, e si houve ordem para o
recebimento dessas contribuições ; apresente
lambem a certidão do accôrdo do divorcio,
com a respectiva seetença ; provo que lhe
pertence o nome do Rosa Julia Sampaio da
Cunha, que figura no processo ; faça com
que a filha dp, contribuinte, de nome Zaira,
porser mai,or, requeira a parte da pensão
que lhe perOnçe,-

Casemiro Castelo. B .anco, pedindo, em
beneficio dos seus tutellados Edgard e ou-
tros, reversão da pensão de montepio (pie
percebia a mãe delias, D. Anna Corrêa dà,
Silva, que iontrahiu segundas nupcias. --
Apresente os titules as. 4.117 a 4119.

D. Adriana da Silva Guimarães, pensio-
nista do montepio, reclamando contra a ir-
regularidade do recebimento da sua pensãe •
—Requeira ao Ministerio da Fazenda.

Directoria Geral da Industria
Expediente de 7 de janeiro de 1908

De accôrdo com a informação presta&
pelo chefe do serviço geologia° o minera
logico do Brazil, em officio n. Cs?, de 14 do
dezembro do armo findo, foi o mesmo auto-.
rizado a effectuar o pagamento das contas
de Julio Pinto, de gelo, caixões. o carretos,
na.importancia de 169$ e do José Eloy da
Costa, proprietario da Pharmacia Theodo-
rico, de medicamentos fornecidos na im-
portaneia de 270$, para o tratamento do
Dr. Milton Underdown, por conta do saldo
do a,deantamento recebido do Thesouro Fe-
deral, conforme consta daquela informação.

— O inspector geral de navegação foi aus,
torizado a solicitar da Carta Maritima, de
accardo com as ponderações constantes do
officio n. 218, do 7 de dezembro do anno,
findo, uma cópia do relatorio que a respeito
do porto de Tutoya tenha apresentado o,'
oficial encarregado de o examinar.

Directoria Geral do Obras e 'Viação
Por portaria de 7 do corrente, de aceiirdo

com a autorização constante do decreto
n 1.831, de 26 de dezembro de 1907, foi con-
cedido ao Dr Leopoldo de Abreu Prado, en-
genheiro-chefe do 5° distrieto da Inspecção
Geral das Obras Publicas, um anno de li-
cença, com o respectivo ordenado, para
tratar de sua saude.

Expediente de 7 de janeiro de 1908 •

- Solicitou-se do Ministerio da Fazendai,
isenção de direitos para o material chogadd
á Alfandega, de Pernambuco, no vapor Chris,:
tiania,. com destino ã. superintendenda doa
estudos e obras contra os effeitos da secca.

— Autorizou-se o .chefe da fiscalizaçãq
das obras de melhoramento da barra e dek.
porto do Rio Grande do Sul, a dispensar doa
trabalhos daquella commissão o 2° tenente
da exercito Leopoldo Ribeiro dos Santos
Souza, que alli se acha praticando.
.— Ao prefeito do Districto Federal, foram

solicitadas informações relativamoute ao
requerimento do J. H. Lownds, pedindo a,
este ministerio permissão para transformar
em rua o plano inclinado que vae da rua da
Alegria ao reservatorio do Pedregulho.

— Declarou-se ao engenheiro fiscal das
obras do porto de Santos, em resposta a setn
oficio n. 302, de 9 do novembro ultimo, guia
devem ser cumpridas as determinações es-
tabelecidas no aviso n. 105, de 26 do março
do anuo proximo findo, em referencia á isen-
ção de direitos para o material destinado ás
obras daquelle porto.

--
Ministerio da Industria, Viação e Obras

Publicas- -Directoria Geral do Obras e Via-
ção-1° secção—N. 1—Rio de Janeiro, 3 d9
janeiro de 1908.

Declaro, para vosso conhecimento e devi-
dos effeitos, que resolvi prorogar, durante a
1° semestre d.o corrente anno, a concessão
feita pelo aviso n. 85, de 28 de junho do
anno proxinao findo, no sentido de ser ada-
ptada, em caracter provisorio, nessa estrae
.da, a tarifa especial de 1$ por eacca de 601j
kilos de assucar de qualquer qualidade -
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em qualquer quantidade, bruto ou refinado,'
'' !..expedido de 'qualquer e pára .qualquer ., dás

estaçõed da•mesrita estrada,
- Saude e fraternidade.--31.Calaton. Sr. di•

. reator da Estrada de.Ferro Central do Brazil.

• DIRECTORIA GERAL DOS CORREIOS

Regueri»ze?do despachado
• Dia 7 de janeiro de, 4008

P. A. Menezes tçz Companhia, pedindo res-
tituição do deposito feito para a eoncurren-
cia de fornecimento de matarial. — Corno
requerem. •

TRIBUNAL DE CONTAS
Ordens de pagamento

Ordens de pagamento sobre as quaes pro-
feriu despacho de registro, em 7 (1) cor-
rente, 'o Sr: presidente deste tribunal : • •

Ministerio da Justiça e Negocies Interiores
—Avisos

N. 5.107, de 30 de dezembro, pagamento
de 1:033$, da gratificação addicional de 15 %

• .'a que tem direito o official da ^Secretaria -do,
Senado José Fernandes de Oliveira, de 15
dejaneiro a 31 de dezembro do armo proxi-
mo passado

N. 2, de 2 do corrente, idem de 3:420$, da -
' folha dos empregados do escriptorio 'das

'obras deste ministerio; no mez de dezembro
ultimo ;	 • •

N. 5.126, de 31 ..de dezembro: idem de
100$ ao bacharel 'Art•hur Coelho Cintra. au-
xiliar dó gabinete do consultor geral da
Republica, da gratificação que lhe compete,
em dezembro do anuo proximo passado.
• - -Ministerio da Fazenda: 	 • •
• Offlcios:

N. 1.187, da Alfandega do Rio de Janeiro,
• de 12 de dezembro, pagamento do • 200$ ao
• escripturario - Pedro de - Souza Carvalho, de

ajuda de custo; 	 ,	 •
• N. 99, da Delegacia Fiscal em Sergipe, de

• . 31 de outubro de 1900, • Credito de 142$348
áquella delegacia, para pagamento de divida

•nal exercicios findos.
Exercidos findos-Requerimentos:
De João Paridas Pereira de Almeida, pa-

gamento de 32$551, de porcentagens,
periodo de 8 de junho a 31 de dezembro de
1004;

• De Manoel . Joaquim de Castro Madeira;
idem de 305$, de vencimentes, no periodo de

• 4 de setembro. a 5 de novembro de 1901;
- Do Amando Ferreira_ de Vasconcellos,

idem de 258$, de veneimentos, • relativos aos
• ruezes - de outubro a dezembro de 1906. Mi

DIARIO DOS TRIBUNAES
I. Côrte do Appellação

• • EDITAL ,	 .
. Faço publico que o. julgamento da appel-
lação crime .n. 38a, ; appellante, Francisco
Simões Diniz; appellada, a justiça sanitaria,

. •terá logar na sessão da Segunda Camara, do
dia 10 do corrente, ou nas seguintes.

Secretaria da arte do Appellação, 7 de
;janeiro de 19'38.-0 secretario, Is"vaj .iáto da
'- 7-7eiga Gonzaga.

Sessão da Segunda Camara, em '?.de janeiro
de 1908

Presidencia do Sr: desembargador Lima
."- Drumrizond—Secretario, Dr. Evarislo Coa-

.

CoMpareceram os _Srs. •_desembargadores,
i<Pitanga,..Munizs.Barreto,. Celso-.Guimarães,
j 'B.: Pedreira,	

,'
Na,buco e Gabag;lia...; • -_

JULGAMENTOS . :

Recurso Crime -

N. 194—Relator, o Sr., desembargador Ga-
baglia : recorrente, Manei Virissimo
Costa ; recorrida, a justiça.—Negaram pro-
vimento ao recurso, unanimereente. Presi-
diu o julgamento o Sr. desembargador Souza
Pitanga.

SORTEIO
Aggravos de petiv5es

N. 1.077—Ao Sr. desembargador Bulhões
Pedreira.

N. 1.157— Ao Sr. desembargador Pi-
tanga...

N. 1.106 — Ao Sr. desembargador Muniz
Barreto.

N. 1.171 — Ao Sr. desembargador Ga-
baglia

Recurso crime.

N. 201	 Ao Sr. desembargador Celso
Guimarães.

' Eu mr,:sa.
Aggravós de p-ei;:ôss

• No. 1.174, 1.175, 1.176 e f . 137.

PASSAGENS

ippe :lações commerciaes
N. 290 — Ao Sr. desembargador Lima

Dr ummond
- Ns. 349 e 405 —Ao Sr, desembargador
Muniz Barreto.

Ns. 253 e 430 — Ao Sr. des3mbargador
Bulhões Pedreira.

Ns. 3.143 e 2.752—Ao Sr. desembargador
Raja Gabaglia.

Appalaçoes eiveis •
Ns. 597 e 3.159 — Ao Sr. desembargador

Lima Drummond.
Ns. 633,787 e 573—Ao Sr. desembargador

Souza Pitanga.	 . .
Ns. 160, 195, 306, 370 e 608— Ao Sr. des-

embargador Muniz Barreto.
N. 176—Ao Sr. desembargador Celso Gui-

marães.
• Ns. 303, 404 e 785—Ao Sr. desembargador
Bialhões Pedreira.

Ns. 488, 3.130, 3.112 e.. 68.—Ao Sr. desem-
bargador Raja Gabaglia.

Appe-lago crime
N. 333 — Ao Sr. d< smibarg,ador Nabuco

do Abreu.

Juizo dog Peitos da Sau.de
' • Publica .•

JUIZ, DR. ELIEZER O. TAVARE5—ESCR1a0, CÁ

• PIT *ÃO i'RANCISCO M. DE MORAES ' ..

Dia 5 de janeiro de 1908
-

Autora, a Justiça Sanitaria; réo, Jeronymo
A. Luiz Cardoso. A' vista da conta de fls. 25
e do conhecimento • de fls. 27, julgo o pro-
cesso findo.

Autora., a meá ata; réo, Marcelino Moreira
Macedo.—A' . -ista da conta •de fls. 30 e do
conhecimento de fls. 34, julgo o processo
findo.	 .

Autora, a mesma; réo, Francisco Garmano
Barreira.—A' vista • da conta de fls. 33,
julgo o procesto findo.

Autora, a mesma; •réo, José Justino Tal-
xeira.—Cumpra-se o accordão de 19s. .
' Autora, a mesma; réo,• Antoino Augusto

da Silva Carvalho.—Cumpra se o accordão
de fls.

Sentenças do dia 6
•

Autora, a Justiça Sanita?la; ré; Miguela
Imeneta—Vistos. Não estando provadas as
allezaç5es de fls. 10, e provada a infracção
de fls. 5, julgo procedente a denuncia do
fls. 2, mas para condemnar Miguela Imanes
ao pagamento da multa de 125$, de accôrdo
com o art. 98, § 1 0, do regulamento sanita-
rio, e nas custas.

Autora, a mesma ; réo, Antonio José de.
Gouvaa.— Vistos. Tendo em vista a . prova
testemunhal da lis. 13 e 15 e documento de

• fls. 16, julgo improcedente a denuncia do
lis: 2 para absolver o denunciado Antonio
JoaS de Gouvaa ; custas ex lege.	 •	 :

Autora, a mesma ; réo. Joaquim Cypriano
Viegas. — Vistos. Verificando-se pelo do-
cumento de fls. 13 que o predio n. 30 da rua
D. Manoel pertence á Irmandade da Santa
Cruz dos Militares e não ao denunciado Cy-
primo Vieg.as, julgo improcedente a de-
nuncia; custas ex lege.

Autora, a; mesma ; ré, D. Isabel do Prado.
— Vistos. Verificando-se do documento de
fls. 11 que o mesmo inspector de hygiene,
Dr. Armando de Oliveira, que diz no • refe-
rido documento que houve enganos na multa
imposta a D. Isabel do Prado, relativamente
ao predio n. 43 da rua Conde de Ira,a, julgo
improcedente a denuncia para absolver a
denunciada ; custas ex lege.

Autora, a mesma ; réo, Dr. Franklin Da- •
tra: — Vistos. Tendo em vista a prova tes-
temunhal de. lis. • 14 a 17 e allegação da
defesa da fls. 18, julgo improcedente a de-
nuncia de fls. 2 para absolver o Div. Fran-
klin 'Dutra da acársação que lhe foi • inten-
tada custas ex lege.

Sentenças do dia 7

Autora, a Sande Publica ; réo, J. M. Gon-
çalves.—Findo por pagamento de custas.

1

 • Autora, a mesma ; réo,'o mesmo.—Idem.
Autora, a mesma ; réo, o rne ano.—Idem.-
Autora, a Justiça Sanitaria; réo, Cantidio

de Amorim Carrão.—Intime-se. o réo para
no prazo de oito dias pagar a multa de 50$,
sob porta de conversão da mesma em prisão
e custas.

Autora, a mesma ; réo, Albino dó Souza
Pinheiro.—Proceda-se ao arbitramento do
quanto pode o réo haver em cada dia pelos
seus bens; emprego, industria ou profissão,
calculando-se os dias successivos de prisão
ao condemnado para ganhar a importancia
da multa, Para esse fim nomeio os Srs. - Ru-
be al de Mello e - . Almeida ,Piras, , dando-Se

_SCIOilcia . ao ' -Dr: ,- procurador dós feitos e
ao reo,

COM iihs.	 •

Appe:aec7o crime
• Ju Uca sanitaria

N.380.
A-CiiRDÃOS -PUBLICADOS

Appèllaçao crime

N. 118,
Appellaçaes eiveis

Ne. 474 e 480.
MEU

Juizo de Direito da Terceira
. Vara Cível	 -

Faço publico que no dia 9 do corrente, ao
meio-dia, serão julgados, em Junta de Juizes
de Direito das Varas Civeis, os embargos de
nullidade oppostas á acção ~miaria, da

Pretoria movida por Gouvêta Irmão
contra José Antonio de Amorim e os oppos-
tos á acção ordinaria da 12° Pretoria entre

•Antonio de Souza Estavas Junior e a.espolio
,de Antonio•da- Rocha Tristão	 .•

Eria 7. da janeiro':do -	O escrivão:,
Manoel EsIanisláo Cruz Galreio. • • 	 -



' 'Juizo da Quarta P'retoria,
JUIZ, DR. AUTO FORTES—ESCRIVÃO, JOSli LOPES
• DE OLIVEIRA ARAUJO -

Despachos de 7 de janeiro de 1908

• Acção de dez dias

Autora, D. Julieta Uffiaker ; réos, Antonio
Itlaria de Castro e Francisco de Souza Bit-
tencourt.—Vistos, etc , os embargos recebidos
a lis. 9 v. e contestados a fls. 81, julgo
afinal não provados por que com o distracto
de fls. 59 os socios accionados quizeram pre-
judicar o direito da embargada D. Julieta
"(Maker, pois tinham sciencia da acção que
lhes era movida por este juizo e da conse-
quente coademnação pela quantia da latira
ajuizada a fls. 3,o que constituo fraude para
burlar a. execução nos precisos termos do
art. 494 §§ 20 e 30 do regulamento n. 737, de
1830. Além disto, quando foi dissolvida a
firma antiga, de que faziam parte Castro Bit-
tencourt e Manoel Ferreira Campos, não era
ignorada a responsabilidade dos dons pri-
meiros para com a embargada, pois que

•fazendo parte da sociedade extincta não
podiam desconhecer os seus compromissos.
E foi attendendo a esta circumstancia que o
instrumento do distracto a fls. 59 declarou
em sua clausula 2a que o enojo que se reti-
rava, Antonio Maria de Castro; ficava com-
pletamente exonerado de qualquer responsa-
bilidade quer para com a praça, quer pára
com seus socios. Em taes condições, é respon-

•savel a nova firma polo cumprimento de
todas as obrigações do sacio retirante. Assim
decidindo pelas considerações adduzidas e
pelas demais allegações da embargada, hei.
por subsistente a penhora para que se pro-
siga nos ulteriores termos da execução e
condenaria os embargadas nas custas. Lati-
Me-se e registre-se.

Acção de despejo

Autor, Manoel José de Oliveira ; réo, Joa-
quim Ferreira Balga.— Em prova.

. EDITAES

que se passou o presente edital ; pelo qual
são convocados os credores da massa falida
de Joaquim Moreira & Comp., para sa reu-
nirem no lagar, dia e hora acima desi-
gnados, afim do verificarem seus creditosas,
a,pprovados, assistiram á leitura do rala-
torio do syndico provisorio, deliberar sobre
concordata si for apresentada a respectiva
proposta, ou formar contracto de união ele-
gendo-se syndico definiti ao e uma commis-
sao fiscal nos termos do art. 66 da lei
n. 859, de 16 de agosto de 1902, advertindo
que os credores ausentes poderão constituir
procurador por telegramina, cuja minuta
authentica ou legalizada deverá ser entre-
gu3 ao expelitor que na transmissão men-
cionará esta eircumsfancia. sendo. licito a
um só individuo ser procurador de um ou
mais credores, comtanto que não sela deve-
dor á massa, entendendo-se o mesmo habili-
tado a tornar parte em todas as deliberações
que na reunião forem tomadas, sendo que
para a concordata será observado o disposto
no art, 51 letras a, b, c e c/ da citada lei
n. 839, de 16 de agosto de 1902. E para con-
star passaram-se este o mais dons de igual
teor, que serão publicados e afixados na fôr-
ma da lei pelo oficial de semana deste juizo,
que de assim o haver cumprido lavrará a
competente certidão para ser junta aos au-
tos.- Dado e passado nesta cidade do Rio de
Janeiro, aos 2 de janeiro de 1908. E eu, João
de Souza Pereira Junior, escrivão, o escrevi.
—João Buarque de Lima.

Juizo de Direito da Terceira
_ •	 Vara Civel

O Dr. José Augusto de Oliveira, juiz, em
exercicio, da 3° Vara Civel,' nesta cidade do
Rio d.e Janeiro, Capital Federal da Repu-
blica dos Estados Unidos do Bra,zil:

Faço saber aos que este e Etat de 2 praça,
com o prazo de oito dias e abatimento
legal de 10 0/0 virem, ou della conhecimento
tenham, que, findo o dito prazo. no dia 16
do corrente, logo após a audiencia deste Juizo,
que será ao meio dia, o official de justiça
que estiver de semana, servindo de porteiro,
á porta do Forum, á rua dos Invalidosn. 103,
trará á publico prégão de venda e arrema-
tação pela 2' vez, por não ter apparecido
licitante na 1° praça, afim do ser arrematado
por quem maior lanço offerecer sobre a sua
avaliação, com abatimento legal de 10 o/.,
o immovel abaixo mencionado penhorado no
inventario por honorarios medicos que o
Dr. Julio da Silveira Lobo move ao espolio de
D. Beatriz Senhorinha Peixoto e vão á praça
para pagamento do dito executivo, a saber:
prediz á rua Nova de S. Leopoldo n. 8, fre-
guezia do Espirito Santo, desta cidade, - com
duas janellas e uma porta do centro na fren-
te, portadas de madeira, medindo de lar-
gura 5m, 75, construcção reforçada de
alvenaria , de tijolo, dividida em duas sa-
las e dous quartos, toda assoalhada e for-
rada. Segue-se um puchado, que mede
5m, 25 de comprimento por 2 m, 20 de
largura ; dividido em cosinha, am quarto,
tanque de lavar roupa com caixa d'a.gua,
banheiro e latrina, dando tudo para um
quintal que mede 84,25 de comprimento por
cinco metros de largura. A entrada para o
referido predio, que é terreo, é por um portão
de ferro com corre lor, que mede na frente
da rua loa55 por 31 m,40 do comprimento,
avaliado o dito predio e respectiva terreno
em 7:500$; abatendo-se 750$, 10 % na farma
da lei, fica o liquido de-6:750$, base para a
arrematação. Assim, convido a todo g os
que pretenderem arrematar o referido -
immovel a comparecerem no mencionado
dia, hora e legar; afim do mesmo ser ven-
dido e arrematado por quem . maior lanço
offerecer sobre o referido liquido. E para
que chegue à noticia a todos; mandei passar

'Janeire — aos	 S3

este e mais , deus de igual teor, que serão
publicados - pela imprensa e &lixados' • td.
lugar publico . do costumo. do que o aficai
de justiça que estiver de semana lavrara
certidão para Ser junta aos autos.' Dadj e
nassIdo nesta cidade do Rio de Janeir5,
3 de janeiro de 1903. E eu, Antonio Réllo de
Paula Araajo, escrevente juramentado, o
escrevi. E eu, Mann. Estanislatt Cruz
Gaivão, escriv?io, o subscrevi. — Josd Au-
gusto de Oliveira.	 -	 .

.Tuizo da, Segunda Pretoria,
De praça, ema o prazo de 29 dias, paru venda

e arrematação do predio a. 163, da rua Ma-
rechat Koriano Peixoto, penhorecto a José
Justino Teixeira- e . sua nzulher na' execução
que lhes move o .Dr. Pedro de Almeida Go-
dinho, na fdrma abaixa

O Dr. Leopoldo Augusto de Lima, juiz da
2° preteria desta cidade do Rio de Janeiro,
Capital Federal da Republica dos Estados
Unidos do Brasil:	 •

Faz saber aos que o presente edital de
praça virem,com o prazo de 20 dias, ou dello
conhecimento tiverem que, no dia 8 de la-
nda) do anno proximo futuro, ao meio-dia,
após a audiencia desce juizo, que terá togar
no predio n.2) da rua da Prainha,o porteiro
dos auditorios trará a publico pregão de ven-
da e arrematação a quem mais der e maior
lanço offerecer acima da avaliação o predio
abaixo transcripto e avaliado: Avaliação: . •
2,a Pretoria . Juiz , o Exin.. • Sue. Dr .
Leopoldo Augusto de Lima, Escrivão, Sr. co-
ronel João Augusto Ribeiro de Almeida.
Avaliação. Prelio sito á rua Maeeclial Flo-
riano ra 163, penhorado aalo Dr. Pedro de
Almeida Gotlinho a José Justino Teixeira
e sua mulher: 03 aba i x as>ignados, peritos
nomeados p)lo meritíssimo juiz da 2a pre-
forja, Dr. Leopoldo Augdsta de Lima, para
avaliarem o predio di rua Marechal Fio-
riano n. 163, penhorado pelo Dr.- Pedro de
Almeida Goilinho a José Justino Teixeira o
sua mulher, foram á referida rua e examina-
ramo predio citado e concluirain do modo que
p.lasam a eXpor:0 pradio é cerreo,tenclo de fren-
te 4 na 60 de comprimento até uma pequena,
area, onde existe latrina e agua, 19 metros.'
Tem só duas portas para o armazem cor-
rido, que é deposito do pão, biscoutos, etc.
Os portaes são de cantaria e as paredes lá-
teraes são de tijolo e pedra. O tecto do ar-
mazena é coberto do taboas estreitas. O chão
do armazem estava senda coberto com la-
drilhos, mas esse trabalho foi suspenso por
ordem da Directoria do Hygiene. Avaliados .
o terreno e predio em 0:0 r0$. Importa esta
avaliação em 6:000$. Rio d.e Janeiro, 12 da
dezembro de 1907. —Alberto Porto, Lourenço
Xavier da Veiga. Sobro Uma estampilha do
The (ouro Federal, no valor de 300 réis, com-
petentemente inutilizada. O referido predio
vae ti praça.a requerimento do exequente,
conforme se vê da petição 'e despacho
seguinte : Ilim. e Extra Sr. Dr. . juiz
da 2° preteria. Diz o .Dr. Pedro de Almeida
Godinhe que, tendo sido avaliado o predio
que penhorou a José Justino Teixeira e sita.
mulher, na execução que lhes move, e
sendo ao termo proceder-se á praça, vem
pedir a V. Ex. se digne mandar passar os
competentes editaes, com o prazo e formali-
dade> legaes. -Assina pede e espera deferi-
mento. Rio, 13 de decembro de 1932.— O
advogado, .Frailcisea . Barbosa' de Rezende-.
Sobre uma estampilha do Thesouro Nació;
nal do valor de 300 reis, competentenioplq
inutilizada na ferina da lei. DespaCha:
junte co. Sim. Rio, 16 de dezembro do 197.1
—Lima. E para custar oassaram-se este e
mais dous de igual teor, que serão pulpr
cadas e afixados, na term. da; lei, pelo p
toiro dos auditorios, que de assim o haver
cumprida lavrará a,. competente certidãO

--I
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Juizo de Direi to. da Terceira
;	 Vara Commercial
De convocação de credores da massa fallida

' de JoaqUint Moreira & Comp., para se reu-
nirem na sala das audiencias deste juizo,
cl rua dos Invalidos n. 108, no dia 17 do
corrente sues, é 1 hora da tarde, afim de ve-
rificarem seus creditos e, approvados, assis-
ti'rem ct leitura do relatcrio do syndico prã-
vlsorso, de:iberar so)z.e concordata si for
apresentada a respectiva proposta ou formar
cbntracto de unido; elegendo-se syndico
nitzvo e unta commissão fiscal, nos termos
do art. 66 da te: n. 859, de 16 de agosto
de 1902

• O Dr. João Buarque de Lima, juiz pretor,
servindo no impedimento legal do Dr. José
Afonso Lamounier Godofredo Junior„iuiz

- de direito da 3° Vara Comnaercial de Dis-
tricto Federal, etc. :

- Faz saber aos que o presente edital virem
em como por parte d.o syndico provisorio
da fallencia de Joaquim Moreira & Comp.
me foi dirigida a petição do teor seguinte:

• . « Exm. Sr. Dr. juiz da 3° vara commercial
Diz o syndico provisorio de Joaquim Mo-

reira & Comp. que, tendo os fallidos entre-
gue o documento junto ; requer que seja o
mesmo junto aos autos, expedindo-se edi-
taes para a reunião do credores, visto
nada mais haver . a tratar antes disso e
È. S, attendido. Rio, 21 de dezembro de
1907. — O advogado, Arthur Nunes da

Despacho: Sim. Rio, 23 de dezembro
de 1907. —. J. Buarque.. Em virtude do
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para ser janta aos autos. Dado e passado
nesta .cidade -do Rio do Janeiro,' aos 16 de
dezembro de 1907. Eu, Ca,ndido Salomé Cal-
deira do Souza, escrevente juramentado, o
escrevi. Eu, João Augusto Ribeiro de Al-
meida, escrivão, subscrevi. -a- Leopoldo Au-
lasto de Lima.

_yr
juizo da Searna Vretoria

De ordem do meritissimo juiz desta pre-
tora, faço publico que, em imminente perigo
de vida, no dia 13 de dezembro de 19r, ás
10 horas da nolte;e:a a casa á praia de Bo-
tafogo n. 292, casaram-se, em presença das
testemunhas—coronel João . José Teixeil a dl
Costa, morador á rua Soares Cabral n. I;
Daniel Francisco Moreira. á rua dos Volun-
tarjes da Patria n. 18; ' Manoel Damingues
Vinhaes, á, praia do Botafogo n. 258; Joa-
quim Francisco dos Santos Braga, á rua da
Passagem n. 1, Dr. Alfredo Henriques do
Mattos, á rua Soares Cabral n. 1; e Dr..Fran-

• cisco Netto Carneiro Leão, á rua Paysande
n -19, repetindo a fórmula da lei n. 181, de
24 de janeiro de 1890, art. 27, os nubentes
major Silvest.'e de Magalhães com D. Adelia

• Rosa dos Santos, vindo, com efleito, elle a
fallecer no mesmo - dia. Após o casamento
assim effectuado, foram preenchidas as de-
mais formalidades, dentro do prazo legal.
neste juizo ., e, por ordem do mesmo meritis-
simo juiz era exercicio, ficam correndo em

- meu ca,rtorio quinze dias, dentro dos quaes
pôdem ser requeridas pelos interessados as

:providencias que entenderem de direito, pró
o contra o referido casamento. Si alguem

;sentir-se prejudicado ou conhecer que existe
.algura impedimento, accuse-o para os fins

- :necessarios. Rio do Janeiro, 2 de janeiro de
'1908. — O escrivão e °tildai do Registro
Civil, Luiz Martins.

r.Juizci da Declina Terceira'.
•Protoria,

citaçlo, cora pra.;o de 20 dias, ao rdo Fran-
cisco de tal ou Francisco Paget, na fdrmc
abaixo.

O Dr.. José Noddee de Almeida Pinto, juiz
em exercicio na 134 Preteria do • District°

'Federal, etc.
' Faço saber aos que o presente edital vi-
rem' que por elle é citado e chamado á este
-juizo, dentro, do • prazo de . 20 dias, o réo
Francisco de . tal ou Francisco Puget; de-
nunciado pelo Dr. promotor adjunto com
exercido • nesta preteria, como . incurso -no
art. 303, do Corligo Penal, para se ver pro-
cesSár e julgar, sob pena de revelia. As au-
diencias criminaes deste juizo toem logar
rua. Dr, Manoel Victorino n. 71, Estação do
Engenho de 'Dentro,' todos os dias alieis,
tio 111/2 horas da manhã ; do - que, 'para
constar, passaram-se este 'e mais doas
igual teor,, que serão publicados .e affixadoa
ii.a. forma da lei. Rio de Janeiro, 16 de dezem-
bro- de :1907: Eu,..losé dó Oliveira GalVão,
escrevente• juramentadd, o . escrevi.. E eu,
Iletiriqiie Ferreira, de Araujo,:escrivão, o
subscrevi. Josd , Nodden .d'Almeida Pinto.
~1n11e-

. 	 11n••••nn•n•:n.e

P'ag•adOria do Thesouro
dei-al—Pagahl-se hojo as seguintes folhas:

Quinto dia util	 Bibliotheca Nacional,'
Montepio civil •da Marinha, montepio mi-

- litár 'da - Guerra e diversa§ pensões da-.
.Guerra'.	 ,	 .	 .	 • •

Ainanhã,:* •"- •
• MOntepici . civil • da- Guerra, _montepio ? (là'
E/tterior,pensões, penaões-provisorias; praçaS''

! ed pret e . férias.'	 •	 •:	 -•• .	 •	 ...,.

Instituto Historie() e Ge o-
4,nraphico Itrazileiro — Relativa-
mente á questão promovida pela Mitra no
sentido de reivindicar para o seu palramo-
fio a posso do effificio do antiga Convento
do Carmo,on le fanccionam o Instituto Histo-
rico desde 1849 e a Repartição de Estatistica
desde :890, dirigiu o 1 0 secretario perpetuo
do Instituto Historico o seguinte olicio • ao
Sr. Ministro do Interior

«Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1907.
Exmo. Sr. Ministro. —Coa firmando meus

officics de 5 de agosto do corrente armo, a
que V. Ex. $3 dignou de responder 001
aviso n. 1.815, de 8 do mesmo mez, passo
ás mãos de V. Ex. a collecç'in de artigos
insertos no Jornal da CO»21)2Cre/O, da lavra do
Sr. Dr. José Vieira Fazenda, bibliotbecario
deste Instituto e por mim -incumbido, con-
formo communiquei a V. Ex., de estudar
todos os antecedentes historicos da questão
relativa á posse do antigo Convento do
Carmo, onde se acham actualmente instai-
lados este Instituto e r Repartição Geral
de Estatistica.

Das informações colhidas pelo Sr. Dr.
Jose Vieira Fazenda se evidencia o seguinte:

a) Durante um . secule. a Mitra guardou
longo e profundo silencio sobro o caso, nem
procurou durante esse largo tracto de annos
reivindicar taco bens considerados como da
Coroal,e mais tarde como propriedado exclu-
siva da Nação.

Não os reclamou em 1821 quando D João VI
deixou terras brazHeiras ; não o fez de 1821
a 1822 quando D. Pedro 1, por motivos de
economia, aboletou varias repartições pu-
blicas nas dependencias do palacio, mim
desses edificios reivindicados : não protes-
tou quando pelo tratado de 1825 • . o Governo
do Brazil pagou á Corôo, Portuguesa fabu-
losa somma para indemnizal-a de proprie-
dades taco como a Fazenda de Santa Cruz,
a Quinta da Mia Vista e todo o Paço da Ci-
dade, inchado que foi o Convento do Carmo;
nem quando pela, Carta Constitucional do
Imperio todos os bois pertencentes a Corôo,
foram dados em usofructo á Casa Imperial
e desde então considerados propriosmacio-
naes; não c-irou de tal reivindicação no
penedo decorrido entre 7 de abril •e
maioridade ; não allegou 'dire i tos de com-
modanto quando em 1854 na Camara dos
Deputados se agitou o projecto de alarga-
mento da antiga rua do Cano, hoje Sete
de Setembro, até 'á actual Praça.Tiradentes;
não apresentou reclamação de especie al-
gar/na quando pela abertura dessa rua foi
sacrificada parte do antigo Convento e
officinas da Ca,pella Imperial liem procla-
mada a . Republica a 15 de novembro de
1889 e promulgada a lei de 7 de-janeiro

-de 1890, decretando a separação da Egreja
do Estado, reclamação alguma articulou
ainda, o venerando D. Pedro Maria- de
Lacerda, tão certa esteve até então a Mitra
dos direitos da Coreia oetr'ora, e hoje da'
União Federal, aos immoveis em questão.

Em 1892, é facto, o bispo D. José de Bar-
ros endereçou ao marechal Floriano Peixoto
extensa reclamação ba,seiando-se nos -mes-
mos fundamentos da sentença recentemente
proferda pelo Juiz Federal da la Vara.

Succedeu a D. José o primeiro arcebispo do
Rio de Janeiro, o virtuoso e sabio D. João Es-
berard, que jamais cogitou de proseguir na
questão.

Surge,- porém, ella novamente com o en-
tão arcebispo D. Joaquim Arcoverde Caval-
canti que desde 1598 trata perante os nos-
sos tribunaes de pleitear direitos, ora cOnsa-
grados pelo Juiz Federal:

Dest'arte, reconheceu a Igreja tacitainente
darantequasi nro seculo os titulos pNtri1110-
iiities. da. União. a • esses bens :que, hoje em -
d ia • a- mesma Egreja reivindica.- • •

b) O Convento do Carmo não entrou nas
convenções ecclesiasticas de 1808 e 1826, e
tanto assim O que a Mitra fez edificar á,
custa do-dinheiro do Estado o sumptuoso
edifício que vera substituic a falta de ()Moi-
nas demol idas pela abertura da rua Sete de
Setembro. 	 •

a) Ni°. houve, nem poderia haver, coramo-
dato a respeito de toes bens reivindicados
por parte da Mitra ao Estado. porque, soado
a Corôo padrooira e prJprieta,ria de todos os .
bens ecclesiasticos, e consideradas as Ordens
Regulares meras nsafructuarias é deposita-
rias dos referidos bens, cabendo o sou dorni-
nio directo á Nação (aviso n. SI, de, 15 do.
março do 1853), não necessitaria o Governo
de receber por favor, ou de emprestimo o
caindo do Convento do Carmo, já incorpo- .
rado aos bens nacionaes e antes á, C.aa)a. . • ,'

d) O silencio das Bulias placitalas — para
citar o texto da propria sentença federalaa--,
O a melhor prova em favor do daminio na-
cional. Jamais a Egreja se reconheceu em
taco documentos senhora da,quelles bens. pro-
-tensamente dados ao Rei em commodato, a
nem houve semelhante acrôrdo entre os po-
deres secular e temporal, de que não existo
um só documento comprovativo, que foi
abertamente negado pala propria Egreja,
pelo ergam de monsenhor Vidigal, (o mes-
clo que de Roma solicitara, as Bulias de 13e:
18 de junho de .182)), na sessão , de 19 de .
junho de 1829 na Camara dos Deputados, u..
que não poderia ser sancciona,do, pelo Papa .
com o caracter 'de pápetuidade por im-
portai em verdadeira alienição, e por ser.
contrario ás proprias leis da Fe.:;reja—a
modato a titulo precario gratuito por tempo,.;
indefinido
- e) Si commo lato houvera. suppos',,to
surda, injuridica e antihistorica a hypothese,
teria elle expirado com a partida de ri João.'„:
VI para a Europa, e certo não teria por-.
mittido D. Pedro 2 0 , asufructario do Estado,•.•
por força do art. 115 da Constituição Impe-
rial, no antigo Convento do Carmo e de
temperamento 'altivo -!omo era; que
inst-allasse em set segundo pavimento
Instituto Historico e Geographico a nem se•
abo:otassein fidalgos, principes e artisto;s„„
nas salas do primeiro andar, além de muitas .
familias pobres e negociantes de livros que:. ,•
Occupa,va,m o pavimento torre° e o antiga
acharia.
•t)	 proprios Religiosos Carmelitas cofia- •,

pensados pelo alvará de 15 de outubro de'.
1810, supposto solicitassem por vezes dó Rei. `.
alguns favores, são os .primeiros em reco-
nhecer . explicitamente o direito do prin-'•
cipo ao Convento tio Carmo, de que" fez seu •
palacio real. Dão prova disso os curiosos do; •
cumentos que se podem ler e são existentes.
no Arehivo Publico Nacional, na lata n. 4, .
da 44 secção, 13 , classe, serie A . da 93..
lecção. • .	 .

g) Eeluida, a idéo, de commodato , 'ncom-
patiVel com' os factos. es documentos e a di-
gnidade real, e incompativel com as leis ec-
clesiastico,s, vemos que o principe regente
D. Jão VI,padroeiro da Egre.',a, toma para si •
uma,propriedade, indemnizando fartamente
por alvará do . ,15 • de outubro de 1810 03 Car-
melitas, aeus.Possuidores, dando-lhes o
vento dos • Barbonos, e depo i s o 'da -- Lapa, e
mandando pagar uma pensão annual ao Rei-
tor do dito Seminario, não obstante cessar
seu exercido (decreto de' 24 de novembro dó
1816) ; reparte o prodio com a Cathedral
que durante quasi um seculo se mostra sa- • •
tisfOlta sem nada reclamar.' Como, negar' ao
Estado (si dominio por incorporação não • pre-
xistira) ao menos o direito inconcusso ao ti-'
tulo-de propriedade desse bens, adquirido
proseritivamente? ,	 • .	 •

A Ordenação Felippinti de -laTo
dispão: tQ' 'Commodáto:liá ..	 ..	 .	 .	 .	 .	 „
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unia : concessão graciosa que se faz em al-
guma cousa para certo uso. E diz-se gra-
ciosa porque si se fizesse por dinheiro seria
aluguer ou arrendamento. E si fosse por
outra cousa, que não fosse dinheiro, ou para
uso não certo, seria outra espacie de con-
tracto. E portanto hã chamado commodata,
porque se dii pára camrrodo e proveito so-
mente do que recebe a coma. E esse uso
bastará, que seja tacito, e não expresso,
assim corno se alguém emprestasse hum
livro para o que o pede o trasladar entender-
se-ha que lho empresta pelo tempo em que ra-
zoavelmente o possa fazer.»

O eminente Teixeira de Freitas consoli-
dando essa disposição de lei, repetiu-a • no
art. 499, da codificação de nossas leis civis
pelas seguintes palavras: «Quando não se
declarar o tempo concedido para uso da
causa, entender-se-ha que o uso d permillido

peo praw, e modo que for . razoarei.»
Carlos de Carvalho come endiou oval-

mente no artigo 1.162 da sua Consolidação
o preceito citado das Ordenações e aceres-
canta:

«§ 1° Si o prazo ficar ao arbitrio do con-
cedente, o emprestima será, a titulo preca-.
rio.s

A Mitra não provou, nem poderia fazei-o
na auseacia, completa de documentos que
venham authenticar a existencia do con-
tracto a que se refere a Ordenação do livro 40
titulo 53, que houvesse comrnodato, empres-
timo ad usum ou a titulo procario por tempo
indefinido, feito entra autoridade ecclesias-
tictie o principe D. - João VI, quando este,
como padroeiro da Egroja, oecu-pau o Con-
vento do Carmo e nelle se installou com a
sua.eôrte,-em 1808, D. João VI podia fazei-o,
porque assim procedendo servia-se do exer-
cicio das prerogativas do jus 'mperii. E a
propria Egreja, no si'encio das bulias piaci-
tarlas e o 3. proprios carmelitas expressamente
reconheceram-lhe esse direito, bem sabendo
que as leis ecclesiasticas vedavam á Egreja
a faculdade de celebrar contractos de em-
prestimo a titulo precario por tempe inde-
finido.

i) São proprios nacionaes, ensina Teixeira
de Freita s , os bens como -Laces incorporados e
assentados nos livros deles, isto é, os que
se adquiriram para a Fazenda Nacional por
algum titulo ou em virtude da lei (art. 59
da Consolidação das Leis Civis). Não ha hoje
incorporaçao verbal, confim:Ia o mestre, como
se diz no. art. 33 das instrucções de 10 de
abril de 1851, autorizadas pelo decreto da
reforma do Thesouro de 20 de novembro de
1850. Toda a incorporação nos proprios é real,
ainda que se fa,ça em virtude da lei, o que
não tem analogia Com o case da Ordenação
do livro 2°, titulo 36, relativa aos doncttarios
da Corr)a, em ettos titulos a incorporação se

•operava por afeito de certas palavras nelas
incertas. Veja-se, verba gratia, a lei de 9 de
dezembro do 1830, art. 2°, onde se diz pas-
sará a ser incorporado nos proprios nacionaes.
O Aviso n. 44 de 21 de Janeiro de 1855 diz
que tem logar '.ncorporaçao verbal, por acto
do Poder Legislativo.

Cotejando attentamente essas disposições
legaés com os faótoS de • nossa historia, de-
prehencle-se que houve "uma epoca historico-
juridica em nosso paiz em que a incorpo-
ração ao dominio nacional, ou bens da Co-
reia, era feita por palavras inseridas no
texto dos decretos, cartas régias e alvarás,
maxirne quando o Rei, senhor absoluto, dis-
pondo discricionariamente do jus imperii, or-
denava e devia ser obedecido.

No caso vertente, além da .incorporação
verbal, .existe a compensação indemnizadora
dos bens incorporados por D. João VI aos
Religiosos Carmelitas, que reconhecem o
direito do Rei e Se retiram 'fartamente
satisfeitos. Leiamos, porém, o erudito pa-

.	 ..•	 -
« Apenas o Principc Regente Nosso Senhor

descança por alguns dias dos incommodos
que passara em tão longa viagem, qual a
que fizera de Lisboa até a Bahia, e da Bahia
ao Rio de Janeiro, quando cuidou logo Mn
dar mais extensas accommodações a sua fa-
milia e por ser esta tão numerosa que não
se podia accommodar toda- no curto recinto
do Real Palacio, no qual tambem não havia
a capacidade para nelle se estabelecerem as
officinas proprias do tão grande casa, foi
necessario lançar mão de alguns edificies
~ticos que mais Droximo estavam como o
Convento dos Religiosos do Carmo, a Casa
da Camara e a Ce,dea. Portanto; os Reli-
giosos Carmelitas passaram para . o Hos-
picio dos Barbadinhos, e a estes se dou
para sua residencia a Casa de Nossa Se-
nhora da Gloria no alto do monte ; do Con-
vento do Carmo, a parte fronteira ao Ter-
reiro do Paço, como melhor o mais sum-
ptuosa, se destinou para quartos da Rainha
Nossa Senhora e das suas Damas, e fez-se
um passadiço que reune as Duas Casas Reaes.
Do restante do mesmo Convento, a parte in-
terior e os pateos adjacentes se destinaram
para ucharia, cosinha e outras officinas do
Paço ; e a parte proxima á egreja - cem o seu
claustro ficou reservada para o serviço da
mesma egreja que Sua Alteza annexou ao
Real Palacio, destinado para ser Capela
Real.»	 •	 "

E dest'arte foi o Convento do Carmo incor-
porado aos bens da Coreia.

Em 25 de abril do 1803, apartava ao Rio
de Janeiro o Bispo D. José Caetano da Silva
Coutinho, que tomou posse ainda na. então
Cathedral, que tinha por séde a Egreja
Rosario. Uni mez dopais, a 3 de junho
de 1803, é promulgada a Carta Régia no-
meando aquele Prelado C tpellão-Mor, sendo
então eleita a Real Capella e celebrada a
união desta com a Cathedral por alvará de

•15 de junho do mesmo armo. São dignas de
nota algumas expressões deste alvará de
D. João Vi: •

. 4 E desejando estabelecer-lhes (Cabido e Mi-
nistros da Cathedral) um local em que, com
o devido decoro, possam exercer o ministe-
rio de suas funcções sagradas, não só por
seguir o exemplo de meias augustos prede-
cessores, mas principalmente por serem 03

•Srs. Reis da Portugal os primitivos funda-
dores e perpetuas padroeiros de tolos as
Egrejas do Estalo do Eira..;il, concorrendo
por esta razao com tudo que era necessario
para conservaçao e fabrica das mesmas
Egrejas ; o considerando por uma parte,
as necessidades "actuaes e mais urgentes
*do Estado, a que' campre acudir sem de-
mora, e que me não permutem continuar
as -obras da nova Cathedral, a que dera
principio meu augusto Avô, o Sr. D. João V,
de gloriosa memoria ;. e por outra parte não
querendo perder nunca o antiquissimo cos-
tume de manter junto ab meu Real Pala-
cio, etc.»

E ordenando as condições de transferencia
do cabido, dispõe, no § 1°: «O cabido da Ca-
thedral seja logo com a possível brevidade
transferido com todas as pessoas, cantores e
ministros, de que se compõe, no estado
actual em que se acha na Egreja da confra-
ria do Rosario para a Egreja que,/oi dos Reli-
•-xiosos do Carmo, contígua a) real palacio.
,minha resiclencia.»

'fama palavras são usadas egualtuente nos
estatutos da santa Eg.aeja Cathedral e Ca-
aella Real do Rio de Janeiro, firmados pelo
bispo D. José Caetano- da Silva Coutinho e

approvados pelo alvará do Principie Regente
D. João, com data. de 27 do setembro de
1810.	 •	 '
' Destes documentos -da legislação e histo-
ria • patria, se evidencia, portanto, que o
Principe Regente incorporou aos bens da
Corôa e 'antigo Convento do Carmo antes da
chegada do bispo D. José Caetano, e, em
textos de lei, patenteava o pleno 'dominio
que lhe assistia em todo o corpo de edificios
do seu palacio —o meu Palacio Real—isso sena,
a minima opposição dos Carmelitas, nem do'
bispa D. José Caetano, que 'doas -amos de-
corridos acatava e reproduzia as asserções
do Rei.

Nem S3 comprehende que D. João VI fosse''
pedir emprestado esse immovel aos Car-
melitas sendo elle padroeiro, senhor e edifi-
cador dessas propriedades ; nem se campa-,
dece de tanto a dignidade real dos soberanos
absolutos ; e demais D. João VI não desalo-
jou despoticamente os Garmelitas desse Con-
vento; mas, antes, sobejamente os remunerou
dando-lhes em troca o seminario da Lapa e;
desde que surge a idéa de lucro ou ind.emni- -
zaçã), desapparece a de cammodato, conven-
ção gratuita que este é.	 - • -

Nem o Principe Regente legislaria em'
taes termos, si, por força do direito . real, o
palacie desde logo não se considerasse um,
bem. da Corôo.; e seria nieám o pueril adrnit-
tir-se que entre os bens coronarios não figa-
rasse primo loco o Paço do Rei

Por isco é que no Regisro &is proprios
nacionaes sempre elle figurou, e ainda em
1930 no Relatorio da Commissao do Tomba-
mento, apresentado ao Sr. .Nliaistro da Fa-
zenda pelo chefe Theodoz te Silveira da Motta,
lá está o Convento do Carmo, cujo dorniniw
directo da União é lucidamente expendido,
pelo distincto zelador. 	 •

No decreto real de 15 de outubro de 1810, .
assim se exprime o Principe Regente:	 •

«Havendo feito mercê aos Religiosos do - Car-
mo,desta Côrte do Se nihai iodo Nossa Senho-
rada Lapa para nel:e • estabelecerem seu; -
convento cadeado ao Reverendissimo Bispo
Capellão-Maa o direto do administração que 1
tinha, e havendo-lhes permittido que fi-
zessem as convenções que conviessem para.
adquirirem o dominio e pos-e de terreno
immediato ao mesmo Seine-lano para teran,
mais largueza e cammodidade: hei par boa'
e me apraz confirmar os contractos do per-
mutaçao que celebraram com o Reverendissi-
mo Bispo Capelão-Mor o c.,m as religiosas
de Santa Thereza acerca do dominio util e
directo do referido terreno e com Luiz -Ni-
cotio Fagundes Varella, José •Antonio Ma,.
chado e Manoel Candido de Miranda, sobra
bemfeitorias que no mesmo tinham feitci
para edificarem, e o de cessão' gratuita
unia porção de terreno que haviam arren-
dado José Gonçalves da Costa o sua mulher,'
para que sejam firmes e valiosos: , e • hei ou-•
trosim por bem conceder aos sobreditas Re-
ligiosos do Carmo licença para-que possam
adquirir e possuir os bens de raiz havidos •
pelas referidas convençõJs não obstante as
leis ema contrario que sou servil() derogar
-neste caso sdme q te, ficando, aliás, em seu In-
teiro vigor e plena observ meia.»

j) Os indultos do mincio Lourenço Caleppi,
delegado da Sé. de 17 de o itubro e 21 de
novembro de 1808 não co • itavam, nem po-
dariam cogitar da, permuta entre a Egreja
e o Convento do Carmo e o Seminario da
Lapa por isso mesmo que, sendo este ultimo.
extincta em 1810, foi "dado por mercê do
Prineipe aos referidos Religioso, emn 15 de -
ciutubro de 1810, sendo a posse solemne to-
mada a 21 do mesmo inez o anno. Quanto
ao recurso ;1 Santa Sé este se operou, diz o
proprio:bispo D. José de Barros «para aca-
bar com a interinidade da resoluçao e ar-
ranjo já feito coma os Carmelitas»; e-para dá";:;'

dre Luiz Gonçalves dos Santos, mais, tarde
conego da Cathedral e Capella Imperial na
descripção deste episodio historie° em suas
interessantes Memorias para servir à Historia
do Reino do impressas em L'sbôa
em 1325:
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tados, de 11 de junho de 1830, ao discutir as
Buliu de. 13 de junho. de 1826 ode 18 do
mesmo mez e- anno. • Ecelesiasquce' divini
cultus splendore—, sobre a confirmação e
união perpetua da Imperial Capei.a com a
mesma Cathedral. 	 •

Ora, essas Bulias do Papa Leão XII- não
faliam em oficinas, apenas se referem • ao
Convento annexo que Rira °ocupado pelos
Carmelitas. 'Assim . pensando, o Pontifico
quisera apenas prevenir futuros litigios
entre esses Religiosos e a Sé do Rio de Ja-
neiro.	 •

O Bispo D. José Caetano, referindo-se ás
officmas, claramente disse: «com as neces-
sarjas otficinas adjacentes.» Toes eram só-
Mente as que se deparavam juntas ao tem-
plo e haviam sido doadas peto Principe Re-
gente. Quanto á paute do Convento (Paço
Real) • estava, e sempre esteve na posse
mansa e pacifica do Principe Regente e Rei
de Portugal e do Primeiro Imperador do

Quando a Bulia falia na Egrea do Carmo
e Convento annexo, salvo hermeneutica tor-
turante,não-quer dizer que - o antigo cenobio
ficava sendo propriedade da Mitra. • E não
de outro modo pôde o Bispo D. José de
Barros escrever, torcendo o -sentido 'das
phrases de seu predecessor

«Com effeito, a Balla -fala na Egroja
Carmo com seu Convento annexo e a provisão
explicitamente incluo na transmissão • do
posse e dominio á diocese o Convento e para
que hão houvesse Ouvida sobre alguma parte
da mesma diz: «a , Egreja com todas as suas
oficinas» (os •ryphos são de D. José) o que
equivale aa dizer a Egreja e Convento inclu-
sive, o refeitorio, cozinha, despensa, adega,
lavanderia ,cêrca ou jardim e mais logradouros,
pois são 'estas as casas que se chamavam ofi-
cinas dos Conventos.
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. Perpetuo -valor ao 'que provisoriamente teria
( sido concertado foi expedida • a Bulia Ponti-
fficia 'da 13 • de . Pinho de 1826 •— Studium
paternis affectus—do Papa Leão XII. "Essa
interinidade deongara-se de 1809 a 1826.

, A approvação do indulto ao nuncio Ca-
leppi, professa o Dr. Condido Mendes 'de Al-
meida em seu Direito Ecclesiasticosó foi
solicitada depois .da morte da,quelle dele-
gado, que leve . logar :a 10 de janeiro de
1817, da Santa Sé, por aviso datado de 1 de
dezembro do 1811, dirigido ao Ministro Por-
tuguez em Roma, Pedro de Mello Breyner.

Este diplomata, em officio 11. 55, de 26 de
abril de 1820, assim oppunha, as Suas du-
vidas que .valem como um protesto elo-
qüente contra as pretenções da Egreja:

«A minha primeira duvida consiste em
qizer o Nuncio que a Egreja dos P, P. car-
melitas continua a servir de Capeia Real
o o convento empregado. io uso da Pagnilia
Real, continuando aquelles a reterem o Hos-

• Piai° dos P. P. Barbadinhos e estes e a
• Egreja e Casas de Nossa Senhora da Gloria.»

E' que ao Ministro Breyner repugnava
• ouvir dizer ao Nuncio que o antigo Convento

do Carmo, incorporado aos lens da Corôa,
çontinuava a ser empregado ao uso da Fami-
lia Real.

• • E, de facto, desde 1826 até os nossos dias,
• figura elle registado entre os proprios na-

mimes, conforme se vê no relatorio do então
Ministro da Fazenda Nogueira da Gama.

h) Da leitura da precitada Bulla—Studium
paternis affectus—do Papa Leão XII, de 13 de
junho do 1826, não se deprehende razão al-
guma -para o pretenso commodato, antes
em contrario é nella negada semelhante hy-
pothese:

Tratando do Convento do Carmo, são estas
as suas expressões:

« E como entre outras cousas, conforme os
desejos do Sua Magestade, se tinha feito, a
trasladação da Cathedral de S. Sebastião do
Rio de Janeiro, da velha Egroja de Nossa

, Senhora do Rosari), impropria e indecente,
até .pelo logar em que se achava, para
outra Egreja ja, maior e mais bem ornada

• de Nossa Senhora do Monte do Carmo, illus-
irando-se a mesma com o throno pontifical,
indemnizando-se ao , mesmo tempo os .1'. P .
Carmelitas a ÇVC17d pertencia esta Egreja

• com seu Convento animo os quaes Fe acha-
vam já, estabelecidos 'em legar commedo ! !

Como quadrar a noção de commodato
com a do indemnizaçã.), quando o coram°•
dato O gratuito por natureza, em face da
lettra expressa da Ord. do livro 4 titulo 53 ?
É' o proprio Summo Pontifico quem assigna-
la o que categoricamente escreveu o Padre
Luiz Gonçalves dos Santos, ou seja, que o

. sitecessor de D. João VI, imperador do Bra-
ail e usufructurio do bens do Estado, e.r-vi
do art. 115 da Constituição Imperial gozava

• de direito o adi ao Convento; ficando deste a
parte mais proxima da Egreja, para serviço
da Cathedral.
. Pada dar cumprimento a essa Bulia, o

Bispo D. José Caetano designou o Secretario
...do Bispado para passar ao antigo Seminario

da-Lapa e scieWificar aos Carmelitas as or-
• • cibos do Papa. 	 -

Foi, então, expedida a Provisão de D, Jos6
de 20 de setembro de 1827, onde 'se pode
ler estas palavras... apela: Bulia • o Summo
Pontifico approva, ratifica e confirma per--
petup.mente a occupação que o Sr. Rei
D. João VI, de saudosa memoria, fizera da
dita Egreja e Convento para estabelecimento
da Qathedral Capella Real da 'sua:. Cós te»
o donde ,não • transparece o:menor vislum-
bre da existencia, do um commodato.

I) Si acommodata houvera', Oofitra
teia-certo protestado O fogoso verba - do ae-

- ¡koseritante de S. Pauloo Padre Diogo
. t2nioa FeijkOM sassão .da . Carnara' dos- D •
X

Grave e palmar erro .de commistão entre
officinaS da Egreja e oficinas do Convento.

Cada um desses immovois dispunha de suas
dependencias o officinas proprias.

As necessarias cl Egreja, se deixou vistas
quaea eram ; as do Convento se transfi-
guraram em ucharia, mantieria, cozinhas,
habitação do rei (Farinas, mang,rulho (alto
mirante donde um alviçareiro via os si-
gnaes do Costeio para annunciar ao Rei
as naves . que demandavam a barra) •e
antigas senzalas, °ocupadas de então em
deanto por familias dos empregados e em
Cuja área, foram mais tarde construidos os
predica de que trata a sentença do M. M. Juiz
Federal. O de n. 26 foi arrendado em 3 de
junho de 1892 o Os de na. 14 e 24 tombem
por meio de contracto de 1 de outubro de
1897. Em 1808, não existiam tias predios,
e só Mais tarde foram 'construidos por con-
tracto celebrado "entre a mordomia da Casa
Imperial e José Maria Vieira e outros.
• Das oficinas do • antigo Convento; a Ca-

thedral jamais 'teve gozo.	 • •
m) Id.entico facto é relatado poios annaes

da nossa historia com referencia ao então
Samblado de S. Joaquim, incorporado pela
Rei com seis patrimonio dos proprios na-
cionaes por decreto de 5 de janeiro de 1810,
sendo destinada a mesma casa para aquar-
telamento da divisão portuguesa e corpo de
artificos engenheiros, liassando-se esses se-
minaristas para o Seminario S. José.

Por decreto de 19 de maio de 1821, o Prin-
cipe D. Pedro 1 mandou restabelecer o Se-
minaria de S. Joaquim, como dantes. De-
pois d(a31, a Seminario passa a ser adminis-
trado pela Cansara Municipal e posterior-
Monte é transformado no Collegio do D.

sem 'que nunca mais, o . Ordinario
" alti.lii'eSse -jurisdieçao sua: ' Com os Capa-
• Chinlipsitalianoa ou.Barbonosa a .hypothese
se Oferece' an -dopo .Para &les maodou o
Rei erguer • uni ,Hcspicio, onde por dons
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•. • &
temos.. viveram os Carmelitas, de 1808_,
1810. Não mais voltando os Capuchinhos a
sua residenciaa delia se valeu mais tarde o
Governo para a edificação do antigo quartel
dos Permanentes, hoje quartel da Força PoJ.
licial.
• Cell:Sei° assim de ter o Instituto dado des-

empenho ao que julgou de seu dever, aprc-a
sento a V. Ex. meus protestos' de elevada
sonsideração.

Ao Illm. e Exm. Sr. Dr. Augusto Tavares
de Lyra, M. D. Ministro da Justiça e Ne-
gocios Interiores. — O i s • Secretario . Per-
petuo, Max Flciuss. • 	 •

Artigos do Sr. Dr. Josd Vieira Fcc..endee,•
• Bibliothecario do Institnto historie° e Geo-

graphico	 publicados no Jornal'
do Connnercio

«Publicaram os jornaes a sentença Peae
qual o digno Juiz federal da Primeira Vara
condemnon a União á entregar á Mitra: a)
o edificio onde funccionam a Repartição Ao
Estatistica e o Instituto Historico; b) o que
serviu de séde 6. Sociedade de Geog raphia ; c)
os predios da agia do Carmo na. 14 a 26.

Baseou-se areferida sentença nos seguintes
conSideranda: a) que a propriedade dada
em permuta aos Carmelitas era propriedade
ecclesiastica do dominio, uso e serviço dio-
cesanos; b) que a permuta foi feita e ra-
tificada por autoridade da Santa Sé.e oxe- .
cutada por intermedio de autoridade. Wel0-
siastica ; c) que a propriedade recebida:
em permuta não foi o templo do Nossa Se-
nhora do Carmo com- S3118' corredores so-
mente, poram o templo com o respectivoa
convento adjacente e suas officina.s. Alam'
disso que o Estado não exhibo titulo alguns:.
de acquisição, por compra, permuta ou doa-
ção, no silencio das bulias placitadas.'não
tendo siquer titulo de concessão de um da• •
reito real de uso e habitação ou de usofrutoa.
—a consequencia é que os bens reivindicados
não eram do dominio da Corôo, cio° só
pcasuia o usofruiu como simples commoda-
toola. •

Justa e sem contestação seria a referido,
sentença si se fundasse em factos da'no.ssa,
historia e na verdade de como os • aconteci-
mentos se passaram.

Seja-nos licito procurar mostrar que mina .
ca houve commodato em relação ao Cosi-
vento e que este desde o principio foi ex.=
cluido coma provam as mesmas bulias pla-
citadas e emfim que a permuta .consistiu
exclusivamente entre a igreja do Carmo o:

Seminario da Lapa, como ainda soa de-
prebende dos Mesmos documentos.' 	 •

Antes porém de entrar em materia esta
beleuremos uma preliminar:

Que significação tem o longo silencio da •
Mitra, que sO depois de tantos nonos se lema -
brou de reivindicar immoveis considera tos .
ha porto de uni seculo como bens da CorCia
e depois corno • propriedade exclusiva da

•Nação?	 • . •

Si houve verdadeiro commoda,to owern-
presumo, . por que não reclamou . a Mitra.
quando em '1821 D. João eVI deixou, terras
brasileiras?	 •

Por que o' não fez desde 1821 . a 1822'
quando o Priocipe D. Pedro aboletou, por
motivos de economia, varias repartiçies
publicas em uma das dependencias do pala-
cio, em um dos eddfiaios •oustamente reiviu-,
dicados?.. asa. • -.N.Sa .' f

Por que não protesta -'(Itsaaido, pelo tra-
tado de 1825, o Governo'do Brazil it Corôo,
Portuguesa pagou fabulosa quantia pira
indemnizal-a . de propriedades, toes • como:
a fazenda. da Santa Cruz, a Quinta da Boa.;
Vista,. todo a Paço sda • 'cidade .(incluindo a
antigo Convento do Carmo) ? ' • a
-Por que não protestou quando; pela; Con-

stituição do Impera), todos-os tens partais-

•
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centos á Corôa foram dados em usofruto á
Casa Imperial e considerados desde então
proprios nacionaes?

Por que não tratou do reivindicar o antigo
Convento no periodo decorrido entre 7 de
abril e a Maioridade? .

Em 1834 já se tratava da abertura da rua
do Cano. vide Aurora Fluminense de 27 de
outubro.

«O tutor do Imperador deu seu consenti-
mento para que ao rompesse essa parte do
Paço contigua a Capella.»

Por que não allegou direitos quando em
1854, na Camara dos Deputados, se agitou o
projecto do alargamento da antiga rua do
Cano até a hisie praça Tiradentes?
- Por que não apresentou reclamação al-
guma quando pela abertura da rua Sete de
Setembro foi sacrificada parte do antigo
Convento e ()Moinas da Capella Imperial?

Entretanto, durante tão longo periodo,
sentaram-se no olio episcopal D. José Cae-
tano e D. Manoel do Monte Rodrignes, conde
de Irajá ; o primeiro teve assento na Con-
stituinte o foi Senador do Imperio e' o se-
gundo antes de empunhar o baculo foi Depu-
tado, representando a província de Pernam-
buco'.

E' que 03SCS illustres prelados estavam
convencidos do seguinte facto: o antigo
Convento do Carmo não tinha sido objecto de
com m oda to o es a dependen c i a do palacio foi
por eles considerada sempre 'como proprio
nacional.

"Tanto o precitado Convento não entrou nas
cOnvenções ecclesiastiea,s de 18)8 e 1820 que
a:Mitra fez edificar á custa do dinheiro do
Estado o magnifico edificio que veio substis
ttiir a falta de calcinas demolidas psla aber-
tura da rua Sete de Setembro. 	 •

Dão-sõ os acontecimentos de 15 de novem-
bro slo 1889 e em seguida é 'promulgada a
lei de Tdo janeiro do 1890 decretando a se-,
paração da Igreja do Estado. 	 . .

Nessa emerg,enala o venerando D. Pedro
Maria de Lacerda nada reclamou por estar
naturalmente certo de que o pretendido
commodato nunca existiu.

Sómente em 1802, ó bispo D. José de
Barros, de saudosa memoria, endereçou ao
Marechal Floriam:). Peixoto extensa reclaMa-
çãs, Servindo-se dos mesmos' argumentos re-
produzidos agora na precitada sentença. .

Dizem que o Marechal estivera inclinado
a ceder á Mitra os edificios reclamados por
aquelle Bispo.

Não o fez, e mostrou criterio não dispondo
com tanta facilidade de immovais perten-
centes ao pa.trimonio do Estado.

A D. José succedeu o prinieiro Arcebispo do
Rio de 'Janeiro, D. João Esbierard, que' já,
mais cogitou de continuar a questão.

Foi ela porém levantada pelo actual
Sr. Arcebispo que desde 1808 trata perante
os tribunaes de pleitear direitos agora reco-
nhecidos peio Juiz federal.

Prova tudo isto que o assumpto não é tão
facil de resolver e'tom contra si a.t S o testo,
munlio de ecclesiasticcs, os - quaes sempre
consideraram o antigo Convento do Carmo
como parto integrante do, antigo Paço Real
e depois Imperial, não -gozado por cosmo-
dato indeterminado:

• •
•

O Padre Luiz Gonçalves dos Santos mais
tarde Conego Cathedral e Capella Impe- -
rial (1839), é autor de uma obra Memorias
para servir a Historia do Reino do Brasil,
impressa em Lisboa em 1825.

Este meticuloso chronista, escreveu o se-
guinte: «Apenas o Principe Regente Nosso
Senhor descansa por alguns dias dos incom-
modos, que passára em tão - longa viagem,
qual a que fizera de Lisboa até á Bahia e da
Bahia ao Rio de Janeiro, quando cuidou logo

em dar mais extensas accommodações a sua
familia, e por ser esta tão numeraa, que
não se podia açcommodar toda no curto re-
cinto do Real Palacio, no qual tombem não
havia a capacidade 'para noite se estabelece-
rem as officinas proprias de tão grande Casa,
foi necessario lançar mão de alguns edificias
puhlicos que mais proximo estavam; corno
o Convento dos Religiosos do Carmo, a Casa
da Camara e a Cadêa.

Portanto, os Religiosos Carmelitas passa-
ram para o -Hospicio dos Barbadinbos, e a
estes se deu para sua residencia a Casa de
-Nossa Senhora da Gloria no alto do monte ;
do Convento do Carmo, a parte fronteira ao
,Terreiro do Paço, como melhor e mais sum-
ptuosa, Se destinou para quartos da Rainha
Nossa Senhora e das suas damas, e fez-se
um passadiço que reune as Luas Caias 'Reaes:
Do restante do mesmo Convento, a parte in-
terior o os pateos adjacentes se destinaram
para ucharia, cozinhas e outras &rícinos do
Paço ; e a parte proxima d- Igreja cont, seu
claustro, ficou reservada para o serviço da
mesma Igreja, que Sua Alteza annexou ao
Real Palacio, destinada para ser Capella
Real.»

Basta attender aos gry °hos, que são nossos,
para se ver que o Convento do Carmo passou
desde logo a ser considerado hem da Corôo,.

O mui conheaido Monsenhor Piza,rro, em
suas Mamarias llistoricas, escrevia em 1822,
mais ou menos, o que depois asseverara o
Padre Luiz Gonçalves.

Em 25 de abril de 1803, aportava ao 'Rio
de Janeiro o Bispo D. J03á Caetano da Silva
Coitinho, questomou posse ainda na igreja
dó Rosario, onde funcionava a Cathedral
do Rio de Janeiro. .

Sómeote em 3 de juolio . cio 1808; foi pro-
mulgada a Carta Regia nomeando o refe-
rido prelado Capellão-M8r, e depois elege!'
D. João a Real Capada e promoveu a união
desta com a Cathdral, pelo alvará de 15 do
mesmo mez o anno. Neste ultimo extenso
documento notam-se as seguintes e sugges-
tiva,s expressões. Depois do declarar a má
situação do Cabido na eg,roja do Rosar:o, em
um templo alheio e puno decente para
cios divinos, disse

sE, dose:ando estabelecer-lhes (Cabido e
Ministros da Cathedral) uns local, em que,
com o devido decoro, possão exercer o mi-
nisterio de suas funcções sagradas, não só
por seguir o exemplo de meus augustos pre-
decessores, mas principalmente por serem
os Srs. Reis de Portugal os prim:tivos funda-
dores e perpetuas padroeiros de todas as
egrejas do • Est ulo do Brazil, concorrendo.,por
esta razão, com tudo que era necessario
para a conservação e fabrico das mesmas
egrejas ; e, considerands, por uma parte, as
nece:sidades actuaes e mais urgentes do Es-
tado, a que cumpre acudir sem demora,'e
que me não permittem continuar as obras
da nova Cathedral, a que dera principio meu
augusto Avô o Sr. D. João V, de gloriosa
memoria ; e por outra parto, não querendo
perder nunca o antiquissimo costume do
manter junto co Meu Real Palacio, etc.»
Ordenando as condições em que se daria a
transferencia do Cabido, diz, no § 1 0 : «O
Cabido da Cathedral soja logo, com a possi-
vel brevidade, transferido, com todas as
Pessoas, Cantores e Ministros, de que se
compõe, no estado actual em que se acha na
egreja da Confraria do Rosario, para a egreja
que foi dos Religiosos • do Carmo, contigua
ao Real ,Palacio da minha resiclencia».

Estas ultimas palavras são tambern repe-
tidas nos Estatutos da Santa Egreja Cathe-
dral e Cspella Real do Rio de Janeiro, fir-
mados pelo Bispo D. José Caetanci da Silva
Coitinho e approvados pelo alvará do Prin-
cipo Regente D. João, Cm. data de 27 de se-
tembro de 1810.-	 • .9.-

Zãileiro — Aos
• .	 .

, Do que fica, referido se conclue que o Prin-
cipe Regente incorporou aos bens da úora'a,:
o antigo Convento do Carmo, antes da che-
gada do Bispo D. fosd Caetano; que, erri
documentos publicas, patenteava.. a poss)4:
plena daquella propriedade, sem opposiçãq •
dos Carmelitas, nem do proprio Bispo,- que; -
dons annos depois, respeitava e repetia as.

	

ass.erTies do futuro Rei.	 •	 •	 •
Não se compadecia com o orgulho, o de-

coro e a magestade da Monarchia que esta
se julgasse habitar, por emprestirno, iin-
movei que pertencera a subditos.

Já por esse tempo, 1810, os Carmelitas ao
haviam passado do Hospicio dos Barbonios
para o Seminario da Lapa, fartamente com-
pensados, sem esperanças de voltarem soaria.
o seu antigo convento; como se • vê do se-
guinte decreto de 15 de outubro de 1810:

«Havendo feito mercê aos Religiosos do
Carmo desta Côrte do Seminario do Nossa,
Senhora da Lapa, para nelle estabelecereni
o seu convento, cedendo o Revd. Bispo Cá-
pellão Mór o direito de administração que'
tinha, o havendo-lhes permittido que fizes-
sem as convenções que conviessem para
adquirirem o dominio e posse do terreno
intruediato ao mesmo seminario,para, terem
mais largueza e commodidade: hei por bem
e me praz confirmar 03 contractos de
permutaçao que celebraram com Revd. Bis-
po Capatão Nlór e com as Religiosas do San-
ta Thoreza, acerca. do dominio util e directo
do referido terreno e com Luiz Nicoláo Fa-
gundes Va,eella„ José Antonio Machado o
Man3e1 Candido de Miranda, sobre bomfei-
torias que no mesmo tinham feito para edi- •
ficarem, e o de cessão gratuita de uma'por-
ção de terreno que haviam arrendado José
Gonçalves da Costa e sua mulher, para que
sejam firmes e valiosos: e hei outrosim por
bem . conceder aos sobreditos Religiosos ,do
Carmo licença para que - possam adquirir o
possuir 03 bens de raiz havidos pelas referi-
das convenções não obstante as leis emcontra-
rio que sou servido derogar neste caso stimen- -
te, ficando aliás em seu inteiro vigor e ple-
na observancia. A Mesa do Desembargo do
Paço o tenha asSim entendido e faça exe•
cutar com os despachos necessarios. Palacio.
do Rio do Janeiro, em 15 de outubro do .
1810. Com a rubrica do Principe Regente
Nosso Senhor.»

Poderia o Príncipe Regente reunir aos
bens da Corda o antigo 'Convento do Corna )?
Sim, respondemos, com as palavras da-Re
domação— dirigida ao Marechal Floriam o
pelo proprio Bispo do Rio de Janeiro D. JUS.
de Barros.. • •	 .

•
Não seria para admirar, escreveu o Bispo •

D. José de Barros,se o Principe Regente desse
aos Carmelitas o Seminario da Lapa corno
propriedade do dominio do Estado, pois é
bem sabido quanto levaram longe os seus
pretendidos direitos os Reis e que se viram
investidos de poderes delegados da Santa Sé -
que outra cousa não i o padroado, direitos o .
poderes com 03 quaes se proclamaram os -
protectores, mas se tornaram, alguns, op.-
pre&ores e dominadores da igreja de seus
Ministros, de seus bens.»

Não vem de molde discutir, aqui, o modo .
por que os Monarchas Portugueses, exercita-
vam bem ou. mal os poderes, privileg,ios e
regalias concedidos por bulias pontifidias. .
Certo é, porém, que elles se immiscuiam
em assumptos da alçada de prelados e bis-.
pos, com o tacito consentimento destes: .

Sem saliir do Rio de Janeiro, apontare-
mos alguns exemplos.

Pretenderam alguns prelados mudar. ,a•
Sé do Castello para uma das egrejas' da.,
varzea. SÓ muito mais tarde o consegui- •
rani, depois de delongas e subterfugias do
Conselho Ultramarino.
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Nomeado o •priMeiro Bispo, D. Jós •O de
Barros Alara°, por queixas daqiii enviadas
foi chamado a -Lisbéla para se defender !
-• Houve no precipitado Conselho, quem pro-
puiesse a exterminaçao de D. José dos domi-

' nios Ultramarinos ! -
Quiz o Bispo, D. Frei Francisco de S. Je-

ropymo, prohibir transitassem às mulheres
pelas ruas da cidade depois da Ave-Maria.

Não o consegui°.
, Obteve esse mesmo Bispo para sua resi-

' ;delicia as antigas casas de Pedro de Souza
É Pereira. O Governo mudou de pensar e as
deu para habitação dos Governadores.

O Bispo obteve por muito favor, o Hospicio
atruinado do morro da. Conceição e deu-se-

,' lhe, a titulo de esmola, pequena quantia para
. feparos daquella casa de onde, por ordem de

D. Pedro!!, haviam sido expulsos os Ca-
Inchinos Francezes.

São bem conhecidas as delongas para a
..construcção de uma nova cathedral, cuja
il3rimeira pedra se foi lançada em 1749.

Pararam as obras o bispos e ,cabido an-
l daram por enojas emprestadas, não obstante
• as mais reiteradas reclamações.-,n"5:' Apoderou-se o bispo D. Frei João da Cruz
do bens perteacentes ao Cabido, o a metro-
pele • insistia continuasse a demanda que

t fóra proposta.
Expulsos os jesuitas, o bispo D. Frei An-

tonio do Desterro propoz á, metropole a
pissagem dos carmelitas para o antigo col-

' • legio do morro do Castelo e a transferencia
da . Sd para a egreja de N. S. do Carmo,
ficando o respectivo convento (mais tarde

• residencia• da familia real), para habitação
do prelado, camara ecclesiastica, etc.

.A lembrança do uma subrogaçao foi rejei-
tada.

Quando por informações do vice-rei Luiz
do Vasconcellos foi preciso operar a reforma
dos Carmelitas, esse delegado do poder
chegou a propôr a extincção do Convento do
Rio de Janeiro e a divisão dos religiosos
OCPr outras casas da provincia, carmeli-
tana.

Fez-se o. reforma e os Religiosos jamais
perdoaram ao Bispo D. José Joaquim Mas-
cáronhas entono Branco os seus rigores e
o ter pedido o auxilio do braço secular para
realinr a precitada reforma.

• Mesmo de aois da - sua chegada ao Rio de
Janeiro, o Prindipe 'regente mandou fechar
o Sentinario dá Lapa e deite fez mercá aos
Carmelitas. rlo reitor do dito Seminario

•Mandou-se pagar pensão annual, não obstante
cessar o . seu exercicio (Decreto de 24 de
novembro de1810).	 ,

Por decreto de 5 de janeiro, foi o Sentina-
. rio de S. Joaquim incorporado, com' seu pa-
trimonio, aos ItroprioS nactonaes, sendo
destinada a mesma casa para; aquartela-
mento da divisa() portugueza e corpo de arti-

' fices engenheiros ! Passaram alguns semina-
• ristas para o Seminario do S. José &outros

( para a Casa do Trem.
i " Por decreto de 19 de maio de 1821, o prin-

. eme-D. Pedro mandou restabelecer o
nario de S. Joaquim como dantes.

•Depois:de 1831, o _seminario passou a ser
•adihinistrado pela Camara Municipal o mais
: tarde transformado no C011egio de Pedro II,
•sem que nunca mais o Ordinario tivesse alli

!
Bem sabido é .que as prerogativas do pa-

droado passaram para os Imperadores do
• Bra,z11.

.De mais, os rnonarchas tinham á escolha
dos Bispos, os quaes não podiam ser apre-
sentados sem as chamadas cartas commanda-
ticias, escriptas pelos padroairoS; prohibiam

- a entrada de noviços nos diversos conventos
e que esses fosãem construidos sem ordem
régia ; -não permittiam „ igualmente • a • exe-
dação das Bulla,s, sem o-placet; ordenavam a
extincçã'o de casas religiosas ; vedavam que

do Brazil fossem enviadas para os conventos
donzellas,"afim de professarem nos conventos
de Portugal; prendiam Bispos; expulsavam
os jesuitas; decretavam o recurso cl Corda;
gislavarn sobre a acquisição de bens de mão
morta; modificavam o numero das dignida-
des da nossa cathedral e mantinham o seu
pradominio contra a egreja, como á farta co
pôde ler no Direito Ecclesiastico, monumen-
tal trabalho do eminente braziloiro Dr.
Candido Mendes de Almeida.

Ora, si tudo isso é exacto, não repugna
acceitar que D. João, na qualidade do pa-
droeiro tomasse - para si o edificio publico
«Convento do Carmo», reservando para sua
residencea parte desse immovel e destinando,
como nos diz o padre Luiz Gonçalves dos
Santos aa parte proxima a egreja com o seu
claustro para o serviço da mesma igreja que
sua alteza annexou ao real palacio destinado
para ser capella real».

Em todo esse negocio foram sacrificados
os capuchinhos italianos ou barbonios.

Para eitos mandara o Rei, em 1739, er-
guer um Hospicio, onde por dous «unos vi-
veram os Carmelitas (1808-1810).

Os Capuchinhos nunca mais voltaram á
sua antiga residencia e o Governo, muito
depois, deita 83 apoderou para a constru-
cção do antigo quartel dos Permanentes.

Poderão banhem esses Religiosos exigir
do Governo da Republica as grandes bem-
feitorias, postas por obra, na hoje rua de
Evaristo da Veiga, onde está situado o quar-
tel da força policial ? !

Em todo caso,foram aquelles Religiosos os
unico3 lesados com as negociações ecelesi as-
ficas havidas em 1808 o 1826. Lucraram
com estas os Carmelitas, em proveito dos
quaes o Principe Regente até revogou leis
em vigor !

«Entre as allegações da Mitra, refere a sen-
tonça: que por carta régia de 3 de junho de
1808 croou (o Principo Regente) o cargo de
Capellão-rnór, provendo nelle o Bispo Dioce-
sano e por alvará de 15 do mesmo mez e
anuo erigiu a Capella Real o promoveu a
sua união com a cathedral, precedendo
accárdo com o Bispo e •o Nuncio Apostolico;
que a realização deste plano exigia a trans-
ferencia dos Religiosos Carmelitas do con-
vento que lhes pertencia e que °colmavam
para outro local e nesse intuito o Bispo Dio-
cesano, de accárdo com o Delegado da Santa
Sé, permutou o Semina,rio de Nossa Senhora
da Lapa, que era propriedade diocesana,
como mostra a provisão do Bispo D. frei An-
tonindo Desterro, de 2 de fevereiro do 1739,
e foi dada em pleno dominio áquelles reli-
giosos pelo Convento e Egreja de Nossa Se-
nhora do Carmo.»

Tudo isso carece de analyse e. salvo me-
lhor juizo, , vai de encontro á verdade bis-
torica.

O Delegado da Sé a que se alinde é o Nun-
cio Lourenço Caleppi. Chegou ao Rio de .Ja-
neiro, a bordo da fragata ingleza Storh, em
8 de setembro de- 1808. Falleceu em 10 de
janeiro de 1817.

Ora., os indultos do Nuncio—de 17 de ou-
tubro e 21 do novembro de 1808, cuja inte-
gra era desconhecida do Dr. Caildido Mendes
de Almeida, o o indulto de 9 de março de
1809 não cogitavam nem podiam cogitar de
permuta entre a Egrej a e Convento do Carmo
e o Seminario da Lapa.

E a razão é obvia: o Seminario foi extincto
em 1810; dado por mercá do Principe aos re-
feridos Religiosos em 15 de outubro do 1810
e"a, posso tomada solonmemente eM 21 do
rdesmo- mez, como refere o Padre Gonçalves.	 .
dos Santos.:	 .	 .

Quanto ao recurso á Santa Sá, este teve
Iogar,aliz o 'bispo	 José de -Barros, • para

• -	 -

acabar corda interinidide-T'ilet resotuçrio e 'ar-
ranjo jct feito com og Carmelitas e, -para dar
perpetuo valor ao que • provisoriamente se
havia concertado, foi expedida a Balla - Pon-
tificia de 13 de ju,nho do 1826, -do Papa
Leão XII. Essa interinidade e esse provi-
soldo duraram, pois, de 1809 a 1826 ! • -

Nesse longo intervallo, quantos aconteci-
mentos politicos não se realizaram no Brazil:
o regresso de D. João, já Rei de Portugal,
a Regencia do Principe D.Pedro, a Indepen-
dencia, a adopção do Regimen Constitucio-
nal, a dissolução da Constituinte e o deelinio
da popularidade do primeiro imperador. .

Nesse intervallo, cumpre lembrar,- o tra-
tado de reconhecimento da nossa indepen-
dencia, pelo qual o Brazil pagou a Portuga/
dous milhões de libras esterlinas e indemni-
zou a antiga Metropole das propriedades da
Coréia, as quaes passaram ao dominio da
nação, incluindo, é bom repetir, o antigo
Convento do Carmo, considerado parte in-
tegrante do Paço da Cidade.

E tudo corria sem solução definitiva, por
parte da Santa Sé. A approvaçã,o do in-
dulto ao nuncio Caleppi, diz o Dr. Candido
Mendes de Almeida, só foi solicitada depois
da morte daquolle Delegado da Santa Sê (10
de janeiro de 1817), por aviso de • 1 de de-
zembro do anno seguinte, dirigido ao,Mi-
nistro Portuguez em Roma, Pedro de Mello
Breyner.

Este informou ao Ministro do Reino das
duvidas que occorroram, em officio n; 55,
de 26 de abril de 1820, que tambem «aflui
consignamos, diz o referido Dr. Mendes do
Almeida, pela sua importancia, rujas dú-
vidas sarnento foram resolvidas depois": da.
Independencia do Brazil». A integra' do
officio pôde ser lida no Direito • Ecclesi-
estico, pag. 864. Desse documento extra-
hiremos o seguinte: A minha primeira
duvida consiste enif dizer o Nuncio que
igreja dos Padres Carmelitas continúa a ser-
vir de capella real e o Convento empregado no
uso da lamilia real, continuando aquelleS á
reterem o hospicio dos padrer barbadinhos e
estes e a " igreja e Casas de Nossa'_Se-
nhwa da 'Gloria,. Havendo Sua Magestade
em testemunho da sua Real Piedade, pedido
ao Nuncio b indulto para aquellas mudanças
até a da capella da Gloria o Casas annexa,s,
o qual deve ser confilmado por Sua Santi-
dade e havendo os Padres do Carmo mudado
o loga,r que foi indicado para o em que hoje
se acham... não me determinei a fazer a
supplica, sem primeiro saber si seria da.
Real Vontade de Sua Magestade que se fi-
zesse menção desta mudança o" neste caso
V. Ex. fará a mercê de indicar-me os mo-
tivos que deram causa a cila e a não . haver
para ella indulto, occupando differentes Re-
ligiosos o Convento ou Hospicio dos Padres
Ba,rbadinhos

O Ministro alinde aqui aos frade de Jesus
da 3a Ordem da Penitencia ,a quem foi dado
o Hospicio dos Barbonios, sob o titule do
Nossa Senhora do Patrocinio. 	 -'""

Ao Ministro Breyner, do origem fidalga,-
licenciado em canones, magistrado e -di-
plomata, repugnava que o Nunció dissesse
que o antigo Convento incorporado aos bens
da Cortia continuava' a ser empregado no
uso da Fanlibia Real	 •	 -

Pedro de Mello esteve lio 'Rio de Janeilfo,
sabia como os factos se. passaram e cai
consciencia protestava centra semelhante
affronta á magesta,de de D. João -NI, rói" do
Portugal, Brazil e'dos .Algarves.	 •

E o seu protesto deve ser tomado em
consideração contra o pretendido ernpres-
timo.

A • quáda . de Napoleãeo •íornara: noi'itaes;
as condições da Europa. Celebraranse o Coa- • .
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'grosso de Vionna, e para ah i figurar Por-
tugal como .p3tencia, de primeira 'ordem foi
o Brazil elevado á categoria de Reino Unido.
, Portugal fizera paz com a França e aqui,
no Rio de Janeiro, foi recebido com grande
pompa o duque do Luxembourg.

, Cayenna fora restitinda á França c, apezar
•de tudo, D. João, rei de Portugal desde
1816, persistia em ficar no Rio de Janeiro.

. Nem eram poucas as solicitações do governo
britannico para que o monarclia portuguez
regressasse á antiga Metropole.

- E, segundo é filma, salliti elle do Brazil
'contrariado e na incerteza do como seria
recebido pelas artes reunidas em Lisboa.
• Entretanto, como ja, vimos, até 1821 nada
se tinha decidido acerca dos indultos do
Nuncio Apostolico Lourenço Caleppi.

Por morte deste foi nomeado represen-
'tante da Santa Sé o Arcebispo do Da,mieta
'João Francisco Compagnoni alaresfoschi.
Este chegou ao Rio de Janeiro em 27 di ou-
tubro de 1817 e falleceu no dia 17 de se-
tembro de 1820. •
, Sua nunciatura, diz o Dr. Calicida() Mondes

.sle Almeida, não se tornou recommendavel
por importantes serviços e esteve a ponto
de ser clemitlido pela Santa Sé pelo seu ir-
regular comportamento, como mostra a
correspondendo de Pedra do Mello Breyner,
especialmente o officio de 14 do outubro de
1819.

. • Atil 1830 o Brazil não teve represe:atonte
do Summo PoutifiCe.

'Ao Rio do Janeiro chegou em 10 de junho
de 1830 Pedro Ostini, no caracter de inter-
_Ruud° Apostolico.

Nesse intervaalo se proclamou a indepon-
dencia do Brazil, promulgara-se a Consti-
tuição e continuava a ser considerado bem
da Corôa o antigo Convento do Carmo.

Comquanto presidente da Constituinte
' oBispo D. José Caetano não 93 lembrou de

estabelecer a verdadeira natureza do•preclio
• que fôra dos carmelitas, nem de protestar
• contra o tratado de 1825, polo qual, cumpre
• repetir, o novo Governo brasileiro inde-

mnizara Portugal dos edificios que haviam
pertencido á Corôo,.
• Era especial a poSição do Bispo deante
novo Governe, apuar de ter sido nomeado
'pelo Imperador para fazer parte do 1° So-
mai°, corno rep•esentante de S. Paulo.

Portuguez do nascimento, não era tido,
t0 obstante as provas em contrario, como
Tavoravel ao systems, constitucional.
"; Com José lonifacio de Andrada e Silva
não mantinha o Bispa relações muito amis-
tosas. aloreeram ambas inimizados, segundo
nos refere Manoel do Araujo Porto Alegre
no volume XIX. da 1?eoista do Intitulo

D. .f03:5 celebrava era seu podado reuniões
a que assistiam diversos litteratos e homens

importancia.
Por mero gracejo e para vingar-se do

bispo que lhe recuzara um favor, o general
Nobrega, disse a José BoniNeio que no Pa-
lacio . da Conceição se conspirava contra a

• Independencia.
Em 1824, recebia o Bispo um orneio firma-

do pelo Ministro da Justiça, Clezneate Fer-
reira França, convidando o Prelado a co.n-
parecer por ordem do Imperador, ao Paço
e a tomar parte em todas as funcçjes e dias
de beija-mão e cumprimento, como prati-
cava no tempo do Rei D. João VI.
, São curiosas as raz5es dadas pelo dioce-
sano para não cumprir as ordens do Lm-. s
perante.

Julgava-se desautorado porque na arte
não lhe havia sido dado o legar de honra
que lhe competia c imo Capellão-Mor.

-E, pelo que consta, o respoitavel sacerdote
- havia sido alvo de facecias de alguns pre-

tendidos fidalgos.

Parecerá tudo isso fora, de proposito 031/1
a que3Vio que ora- nos occupa, mas serve
para explicar as circumstancias em que se
achavam os personagens ilaie figuram nesta
nossa phase historica.	 - •.

Estavam as comas nesse ponto, quando
D. Pedro I determinou enviar a Roma como
Ministro Plenipotenciario do Brazil junto
á, Santa Sé, Monsenhor Francisco Corrêa
Vidas;a1. Nas instrucções que levara não
cogitou de• uso parte alguma do Palacio
Imperial fosse jamais objecto de duvida.

• •
aas instrucções dadas a monsenhor Vi-

digal, diz o Dr. Cm:tildo Mondes de Al-
meida, pelo Ministro dos Negocios Estran-
geiros, têm a data do 28 de agosto de 1824,
cinco MOZC,'3 depois de jurada a Constituição
brazileira, e é de presumir que o nosso En-
viado chegasse a Roma em princípios do
armo seguinte. Nada podendo fazer naquela,
COrte, einquanto se demorasse o reconheci-
mento de nossa lndependencia, pela Metro-
polo em vista dos escrupulos naturaes
Santa Sé, .é -inexplicavel a demora que
houve em levar por deanto os desejos do
Governo Imperial, a não ser pelo • desco-
munal de suas pretenções e certos principios
encontrados na C instituição de um povo
catholico com a sua orthodoxia e , que por
sem duvida levaram a dosconflaoça ao
animo do Santo Padre quanto á pureza e
lealdade de proceder da parte do Governo -
Imperial.»

Lendo as precizadas InstrueOes nada en-
contramos com referencia ao assumpto que
nos occupa, chegando mesmo o Imperador
a propor a não oxisteacia, no Brazil de Nua-
cios não sa como do Ministros e Enviados po-
liticos, mas como simples Legados. Nelas o
Imperador lembra os sens titulas de defensor
perpetuo do 13razil. Essa ultima circum-
stancia nos faz occorrar Uma simples por-
guita: Dizem os praxistas que o commo-
dato ou empréstimo é um contracto synala-
gmatico po2 tempo fixo ou indeterminado.
Como, pois, adinittir tal contracto quando
uma das partes se considera perpetua? •

Nem é de supor que o Imperador Pedra I,
cioso das suas prorogativas o com teaden-
cias absolutistassquizeSse figurar corno habi-
tando sim polui° par emprestimo. Por
outro lado, a nação brasileira se constituira
independente e adoptando a fôrma monar-
chiei constitucional representativa se jul-
gava então firmada em bases tombem per-
petuas, salvo si fosso possivel admittir na-
quelle tempo a possibilidade do uma nova
farina de governo. Qaem sonhasse então
com Republica teria a sorte dos Canecas,
Ratcliffs e tantos outros que pagaram.com
a vida utopias e devaneios do s ias mentos
exaltadas. E quem se arriscaria a, nesses
bons tempos, lembrar ao herdeiro dos Bra-
gança-3 tal pretendido corrimodato ?

O Bispo D. José Coitinho não o faria, ape-
zar de ser representante no Senado da Pro-
vinci de S. Paulo. Sua posição de Ca,pellã,o-
alar era embaraçosa. Incorrara na animosi-
dade do Impera ler porque, segundo dizem,
o Illustre Prelado, cheio de virtudes e-conhe-
cedor da vida irregular do Imperante, não
acquiescera a um capricho deste.

Baptisada uma filha natural de D. Pedro,
pretendeu este que o Bispo ordenasse ao vi-
gano 'do Engenho Velho a inutilização da
folha do livro onde estava registrado o com-
petente assontainento. Valeu a recusa ao
Iisp poderosos inimigos, como se depre-
bonde de phrases esczriptas pelo Arcebispo
D. Romualdo em sua celebre questão com 6
Bispo •do Rio de Janeiro sobre quem deveria
sagrar o jovon Imperador D. Pedro II.

Demais D. José Caetano Sabia que o tal
emprestimo já não existia, pois, o comino-

,

dato, a ser adrnittido, havia expirado com a
partida de D. João VI.

Quanto _ ao • segundo Imperador, é quasi
certo que elle, usofructario do Estado no
antigo convento, par força da Constituição,
nunca suppoz que o Estado retivesse como
proprio nacional o que o mesmo Esta lo ape-
nas gozava por emprestimo. Do contrario não
permittiria que se installasse no se gundo
pavimento o Instituto Historie°, se abole-
tassem nas salas do primeiro principes e ar-
tistas, no pavimento terreo negociantes de
livros e na antiga sacharia muitas boninas
pobres.
. Ou os que cercavam o Imperador ignora-
vam esta circumstancia ou a occultavam.

E' bom lembrar que urna das pessoas que
mais mereciam do Monarcha ora o seu an-
tigo mestre o Bispo de Chrysopolis, religioso,
carmelita. Podemos afiançar que D. Pedra
si soubesse desse emprestimo, recusaria o
uso fructo que lho garantia a nação e com a
hombridade de caracter que todos lhe reco-
nhocemoc preferiria baixar á Concita Im-
perial, transitando pela :via publica .e não
pelos aposentos ou corredores de . uma casa
que não era sua ou do Estado. Seja isto dito
em honra á sua veneravel memoria.

Serão devaneios para os que defendem
os direitos da Mitra, entretanto, não parece
difficil provar que os documentos apresen-
tados (Bulias) não autorizam semelhante
defesa.

•
• *

Não estamos o cresrondo minoria sobro
a questão, mas foroecendo notas, ou antes
achegas historicas para o estudo do litigio
entro a Mitra e o Governo. Seja-nos, pois,
licito abrir aqui um pa.renthesis. Susten-
ta-se que o antigo convento nunca figurou
arrolado como proprio nacional. Centra tal
proposição protesta o excollente Relalorio da
Commissdo cio Tombamento dos proprios na-
cionaes apresentado ao Ministro da Fazenda
pelo chefe Theodosio Silveira da Motta, em
1909. O Mastro funccionario do Ministerio
da Fazenda não poderia incluir o antigo
convento do Carmo e suas dependencias
como proprios nacionaes si não encontrasse
no Thesouro Federal dados ou documentos
que provassem a propriedade. São para se
lêr as considerações com que o Sr. Silveira
da alotta'prefacia o seu livre em obodiencia
ao seu superior hierarchico. Confessa o
mesmo senhor as diffiouldades encontradas
para dar cabal cumprimento 0; lei n. 360,
de 30 de dezembro do 1895. III proprios na-
cionaes de direito incontestavel, sobre os
quaes quanto a titules originados pouco se
pôde dizer, mas nem por isso deixam de ser
considerados bens patrimoniaes do Estado.
Não acontece o mesmo ao antigo Convento do
Carmo, cujo domínio directo da União o
illustro zelador explica com facilidade. Si
toes lacunas existem, não-correm sob a res-
ponsabilidade do Governo da Republica. A
outros cabe a culpa de não haverem cum-
prido o § 40 do •art. 12 da lei n. 1.114, d •
27 de setembro de 1860.

Diz a referida lei: «Todos os proprios na-
cionaes que estiverem á disposição dos dia
ferente3 ministerios deverão ser menciona-
dos, annualmente, nos respectivos relatorios
com declaração do serviço em que se acham,
se publico ou . particular, e, neste caso, se
por locação ou concessão gratuita. A des-
pua 'com os proprios nacionaes que esti-
verem ao serviço de differentes ministerios
correrá por conta daquele que os utilizar
e será pass,a pela verba-a- Obras Publicas-- •
do mesmo ministerio.a

Por honra dos ilustres individaio's que
occuporam 03 andes cargos do Estado não' é ,
licito supor houvessem • elles,infringido e:„..	 .texto da lei. •	 •
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.E' tempo, porém, do entrarmos na ana-
lyse das duas bulias: a primeira — Studsam
paterna affectus — de 13 de junho de 1826
sobre a trasladação da cathedral do Rio cio

• Taneiro e o seu estabelecimento perpetuo
na Egreja de Nossa Senhora do Carmo, e a
segunda, de 18 do mesmo mez e anuo-
Ecelesias guae divini cultusspiendore, sobre a
confirmação e união perpetua- da imperial
maxila com a Mesma' cathedral:

Adoptamos a data 18 e não 28, conforme
vimos annotada ém um exemplar que per-
tenceu ao illustre bispo Dr. D. Pedro Mar i
de Lacerda, quando este prelado, tão injus-
tamente julgado pelos contemporaneos,
aonego da sé de Marianna.

Facto surprehndente é que o bispo D. José
Oaetano da Silva Coitinho tivesse recebido
a portaria, remettendo as Bulla,s com 'o
placa imperial em data de 26 de setembro
de 1826 e só tratasse de cumpri/-os por pro-
visões lavradas em 20 de setembro do anuo
seguinte.

Estaria, doente ? Andaria em visita pado-
ral ? Não, porque durante toda a Sessão do
Senado do 1827, D. José • occupou o alto
cargo de presidente.

Como explicar essa pouca pressa -em dar
cumprimento ás ordens emanadas do surn-
mo pontifica, o Papa Leão XII?

tarro, da transferencia da Sé para a egreja
dos Carmelitas e a residencia do Diocesano
para o convento daquelles religiosos, trans-
ferindo estos para o antigo Collegio dos
Josuitast

Deante desse mandamento, pode-se ver
que o papa não desejava alteração alguma
no modas vivendi e approva,va tacitamente
a occupação do antigo Conobio pelo Impera-
dor do Brazil, não como emprestimo, mas
com o caracter deperpetuidade, porque per-

- pátios eram o imperador e sua dynastia
e perpetua a Capella Imperial unida á Ca-
thedral.

São hypothe.aes, talvez sujeitas á contra-
dieta; mas, pelo menos, temi.' por base o bom
senso e a apreciação da. êpoca que vamos
estudando.

Ha nos documentos que serviram de
base á sentença do juiz federal injustiças
contra as quaes a Historia protesta. Asseve-
ram alies mie a igreja do Rosario era mal
situada, indecente e impropria para o culto
divino.

Entretanto, naquelle templo funcelonou a
Sé do Rio de Janeiro desde 1737 até a che-
gada da Familia Real.

Seria porque pertencia aos pretinhos, como
lhes chama Monsenhor Pizarro ?

Indecente, e O Principe D. João a escolheu
de preferencia' á outra, já preparada, para
dar graças por sua feliz viagem !

Durante 70 annos, os irmãos do Rosario,
legitimes póssuldores do templo, sanaram
oppressões e desfeitas dos membros do Ca-
bido.

Foram obrigados por um commodato espe-
cial a tolerar que hospedes importunos qui-
zessem mandar em casa alheia mais do que
os proprios donos; mas, nem por isso os pre-
tinhos chamaram aos tribunaes Bispos e Ca-
bido para lhes pedirem .conta. da•tarbaçã.o
de posse da egreja.

E' certo, claro e evidente que da Baila
do 13 de junho do 1823 não resultarazão
alguma para o pretendido commodato.

Quando ella trata do Convento do Carmo,
apenas diz o Seguinte:

sE como entre outras causas, conforme os
desejos de Sua Magestade, se tinha feito á
trasladação da Cathedral de S. Sebastião do
Riu de Jaueiro, da velha Eareja de Nossa
Senhora do Rosario, impropria e indecente,
até pelo legar em que se achava, para outra
egreja maior e mais bem ornada, de Nossa
Senhora do Moute do Carmo, ilustrando-se
a mesma com o throno pontifical, indeinni-
zeindo-se ao mesmo ;empo aos Padres Carme-
litas,' a quem pertencia esta igreja com
seu convento e annexo, os quaes se acha-
vam já estabelecidos em lagar comina-
do, etc.»

Nesse perlado. o Summo Pontifico assi-
gnal-a apenas o facto do ter pertencido a
egreja e convento aos Religiosos do Carmo
e a commodidade destes, graças, como sa-
bemos, ao liberal alvará' de 15 de outubro
de 1810.
• E, cousa notava], o Papa depois • de, na

mesma Bulia, conceder competentes poderes
ao bispo D. José Caetano da Silva Coitinho,
accrescentou o seguinte: «Determinamos fi-
nalmente que as presentes lastras e tudo
que nellas se contém inviolavelmente se ob-
servem por todos aquelles a quem perten-
cer, e que em tempo nenhum se possam im-
pugnar e'controverter por vicio de obrepção
e aubrepçào, ou nullidade ou defeito de
nossa intenção,, ainda pelo motivo de não
terem sida chamados e ouvidos os interes-
sados, ou que pretenderam sei-o, .mas que
sejam e hajam de ser perpetuamente vali-
das e . effica,zeS' e devam sortir todos os seus

inteiros e planarias effeitos ; oão:obstanto a
regra—de jure guceslto non talando—e outras
semelhante da Chancellaria Apostolica, etc.»

Pelo referido vemos que o Papa Leão XII
aondemnar antecipadamente a presente
questão de emprestimo ou commodato. De-
mais, das palavras do Pontifico fica patente
o que categoricamente escreveu .o Padre
Luiz Gonçalves dos Santos, isto e.. que o•Im-
parador do Brazil, como successor -da D.
João VI e usofructuario do Estado pelo -art.
115 da Constituição do Imparia,. gozava , do
direito o antigo Convento, ficando . desta -a
parte mais proxima da Egreja . para Ser.V,ke
da Cathedral.• a, , ,oaa•

Para dar cumprimenta á'precitada
o bispo D. José Caetano designou o • secreta-.
rio do bispado para pasSar ao antigo -Semi-
nario da Lapa e scientificar aos Carmelitas
as ordens do Papa.

Para tal fim, lavrou D. José a provisão de
20 de setembro de 1827: Nesse documento.
lemos as seguintes e suggestivas palavras:
«pela qual -(bulla). o, Summo Pontifica •appro-
va, ratifica e confirma (O. gripho • é nosso), per-
petuamente a occupação que o Sr. rei D, João
VI,de saudesa mamaria, fizera da dita Egre--
ja e convanto para o estabelecimento da- Ca-
thedral e Capella Real da sua arte»;

Ora, o Bispo sabia perfeitaanento que .nem
todo o convento pertencia á Cathedralag
neste caso só por sophisma se pôde allegNr,
que o prelad do Rio de Janeiro sustantassei
então o contrario do que era patente aa
todos.	 .• •

Dea,nte dessas coasidarações, onde as pra.,
vas com sine se pretendo fundamentar ,um:
commodato que nane:, exiztiu?	 .

•••

Naquelle anno de 1827 agitava o espirito
de Deputados e Senadores a Bulia do papa
Leão XII,- de 30 de maio de 1827, areando no
Brazil-a Ordem de Christo, desligada da cie
Portugal. Tal bulia concedia o padroado das
egrejas e beneficias do Imporia, instituindo os
Imperada:as do Brazil — perpetuas grãos-
mestres.

Visto conter disposição geral, foi a Bulia
levada á Assemblea para obter o competen-
te beneplacito. Não o conseguiu, porém.

Ora, se como nos refere o' emerito autor
do Direito Ecclesiastico, Dr. Ca,ndido Mendes,
tanto na Camara dos Deputados, como no
Senado, e ainda nos membros mais notaveis
do Clero dominavam as doutrinas Jansonico-
Gallicana.s, esses individuos protestariam
contra a Bulia de'13 de junho do 1826.

Nada fizeram, porque ella, segundo o nos-
so humilde pensar, estabelecia o statu geio,
isto é, a parte tomada pelo Rei, como nos
refere o padre Luiz Gonçalves dos Santos,
para palacio continuava proprio nacional
(antes cia Corôo.) e a parte móis 2roxima
igreja, ,com seu claustro, ficaria reservada
para o serviço da mesma egreja.

Durante a sua demora em Roma, monse-
nhor Vidigal teria tudo isso explicado aos
Secretarias de Estado.

Quem sabe mesmo si o padre Luiz Gon-
çalves não teria enviado ao precitado ralon-
aenhor o exemplar da obra Alentarias 'Para a

- Historia do Reino do Brasil?
Uma ciraumstaecia fere a vista de quem

analysa abulia de 13 de junho: é :iguala
em que o papa ordena que se conserve u
antigo palacio para habitação do Bispo.

Cumpre notar o seguinte: Quando a Bulia
se retese a convento, emprega a palavra
Celsobio. Porque esta terminante 'deli-
beração do papa Leão X11? Quem sabe se
monsenhor Vidigal não referiria em Roma
que o governo portugnez havia no tempo do
bispo D. frei Francisco de S. Jeronymo,
dado por 'esmola oito mil cruzados para re-
construcção da residencia do °Ninado
Que mais tarde, no tempo' do bispo D.. Irei
Antonio do • Desterro, o mesmo governo
havia, em 1752, concedido vinte contos para
as urgentes obras de que carecia o Palacio
da conceição? Quem sabe mesmo se o Sum-
Ino Pontifica não quiz obstar se renovasse no
Suturo a pretenção do mesmo Bispo do Des-

,	 :	 -

Allega a sentença do digno jniz federaV
a circumstancia de haverem sem .pestrieOes
obtido ó placet as Bulas do Papa Leão
Nem é de arlinirar ;, porque procuravam acs
ordens do Pontifica só evitar reclamações-
futuras por parte dos Carmelitas. O. direito`
do Estado com referencia á paste: de.COnaj
vento tomada^ por D, João 'para -Palaei.O.Real
estava reconhecido. Isto sabiam todos, in-
clusive o proprio Bispo D. José Caetano, pois
que ao Parlamento desde 1826 figurava
como bem nacional a referida parto do Con-
vento, conIorme se pôde ver no relataria
apresentado po:o Ministro da Fazenda -No-
gueira da Gama.

Não se contentaram, porém, os Religiosos
ao Carmo, com a compensação dada pelo:
alvará de 15 do outubro do 1810. Pediram'
depois ainda novos favores. - Provam esta
verdade curiosos docurneatos existentes na
Archivo Nacional, na lata 4, da 4à-secção,,
13a classe, série A, 93 collecção. E, Cousa .
notavol, nesses papeis os Carmelitas, funda-
montando suas allegações, sempre se
ferem ao direito do Prine4)e, de lhes ter,,
tomado o convento para Paladio Real ! •

Nada dizem sobre a mudança' da.Ca.-J
-	 .3thedral.	 ;

Vem do molde aqui transcrever. sobrei
Bulias o que em 1830 pensava -o Deputadab
Padre Diogo Antonio Felpa F'undamentandoq
pedido de informações sobre a vinda do noyaa.
Nuncio, dizia o futuro e energia° Ministro 5
da Justiça, em sessão da . Camara, dos :De-
putados : «Sr. Presidente, pela Constituição, a
o Governo é obrigado a mandar aqui essas	 '
Bulias do Summo Pontifico, que trouxe esse
Nuneio para exercer o seu emprego no Dna
peno ; quero prevenir por este meio o ,que
já tem acontecido (o grypho é nosso) o .Go- .
verno ter dado beneplacito a Bulias que são
injuriosas ao Bra.zil ; em Roma está se le-
gislando para toda parte e o Governo dó,
Brazil tem concedido causas que só á As-
sembléa Geral competia conceder, as quael
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eu calo, porém quero prevenir ao Ministerio
para,,que não haja do approvar tal . benapla,-
cito, que tenha cousas confrarias ao inte-
resse da Nação».>. (Sessão de 11 da junho de
1830). •
- Ainda em sessão da 21. de junho. • pro50-
sito 'de informações enviadas sobre o asa
sumpto pelo 'Ministro da Justiea, dizia o
mesmo Padre .Diogo Antonio Feijó. termi-
nando pequeno discurso: ... «O Mesmo Go-
verno pediu uma Buila ó Corte de Roma

• para a Capella Imperial se conservar na ca-
pella ' dos Religiosos do Carmo, como se com-
petisse ao Papa o direito de propriedade no
Brasil; e para consentir que o Bispo do Rio
de Janeiro pudesse estabelecer uma Sé na
Capella, do Carmo e Cathedral do Rio de
Janeiro ; pediu outra Bulia para os conegos
da Cathedral de S. Paulo usarem de mursa
e uma cinta da mesma cor,- para terem um
vestuario diferente de qualquer outro ci-
dadão, quando não ha lei no Imperio que
obrigue o ecclesiastico a andar vestido
desta ou •daquella maneira, excepto quando
se -fiai serviço ecclesiastico ; por todas estas
razões me resolvi a fazer esto requerimento,
e •o officio em sua 'resposta não diz que o
Nanai° venha exercer autoridade nem fazer
funcções ecclosiasticas,diz que não traz Balla
que precise vir á Camara -dos Deputados.
a• Si o • Governo julga que não pôde mandar
estes esclarecimentos, então de nada, vale a
Constituição; urna vez qua a Camara os exi-
gia; ^elle devia mandai-os; porém, como não
entendeu assim, deve-se mandar a uma com-
missito para dar o .seu parecer sobre tal
resposta.»

Perguntamos : si Feijó, membro da oppo-
sição, 'tivesse lobrigado na Bulia de 13 de
junho de 1826 e pretendido commodato em
vez de accusações vagas, não teria profligado
com energia o Governo por haver cedido de
seu direito concedendo á Mitra immovel re-
gistrado na lista dos proprios nacionaes ?

Não o fez ; porque elle, Governo e Paria-
mento • estavam 'certos do que asseverou o
Padre -Luiz Gonçalves dos Santos : «foi dada
a' Ciathedral . 'pelo Principe D. João só a
ParteprOxinta à igreja com o seu claustro..
,-Compre não esvaecer . : o Padre Feijó foi

'Lambem Deputado por S. Paulo na primeira
legislatura (1820 a 1829.)

.	 •
*

a efeito logo .que chegou ao Rio do Janeiro,
diz o Padre Luiz Gonçalves dos Santos, isto
é: em março de 1893. O Bispo só chegou cru

.25 do abril e o.Nunelo em setembro dailielle
ánno. A nomeação do prelado para Capellão-

.Mór foi feita por alvará-.de -.a . ' de junho; • a
'trasladação da Cathedrar pelo alvará de 15'
do mesmo anuo e M0Z,

Os indultos de D. Lourenço Caleppi tem
as datas de 17 de oatubr) e 21 de novembro
de 1803 é 9 de março de 1809.

Claro, pois. fica que esses actos foram to-
dos posteriores, á desaproprictep régia e de
modo algum, repetiremos, derogam o di-
reito do Estado que póde usar com segu-
rança do mui conhecido—prius ia tenzpore
polias in jure. E' este, um ponto que não
deve ser desprezado no estudo do

O Principe Regente toma para si urna pro-
priedade, indemniza 03 donos dando-lhos o
Convento dos Barbonios e depois oda Lapa, e
reparte o p?eclio com a Cathodral. que du-
rante muitos anuos se mostra satisfeita, nada
reclamando, e tempos depois appaxece uma
sentença em que o primitivo doador é con-
siderado comModatario de um emprestimo
que nunca existiu 1 Seria justificar a revolta
do beneficiado contra o bemfeitor. Sim, por-
que D. João poderia ter deixado a Sé onde es-
tava no Rosario ou mandar continuar as
obras da nova Sé cuja primeira pedra fora
lançada em 20 de janeiro do 1748.51as as exi-
gencias do Estado não permittiam a conti-
nuação das obras paradas e D. João que-
rendo ter junto de seu Palacio Real o B'spo
e os Conegos chama os para perto de si, au-
,gmenta o numero dos capitulares faz-lhas
como padroeiro grandes favores para no fim
de qtiasi um seculo passar Por ter vivido em
casa alheia !	 •

Ida outro topico d b Reclam zetio que merece,
data rena. contradita. Disse D. José de Bar-
ros : «Nem havia a Santa Sé constituir em
Cathedral de uma Diocese tão importante
urna egreja em si pequena -e de toda sem
accommodações, si lhe não estivesse a,nnexo
o Convento.» Em primeiro loga,r não é tão
pequena a antiga egreja dos Carmelitas que
foi dada Por D. João para cessar ca situação
prec.aria e incommoda (palavra do alvará de
15 de junho de 1808) em que se acham o
Cabido e mais Ministros da Cathedral».

Ainda mais : ald está a Bulia do 13 de
junho de 1820 declarando ser o templo do
Carmo (antiga Capolla Real) uma egreja
maior e mais bem ordenada.
• O procitado templo sempre serviu bom a
continuaria a servir si o Estala permanc-
cesse ligado á Egreja, ?

•• .
Tratando das cerembnias da Semana Sant,

de 1808, o padre Luiz Gonçalves dos Santos
refere em . outra pagina do suas MCM9rias
que o principe regente havia e determinado
que se fizessem as . nagssarias disposições o
arranjos para essas sdlemnidades na Igreja
do Nossa Senhora do Carmo "que ja neste
tempo era considerada como capalla da sua
Real Casa, por haverem os Religiosos feito
cessao deita e do Convento'a Sua Alte.sa, pas-
sando alies a °ocupar o Hospital dos Barba-
dinhos ; com efeito estes Olicios Divinos
foram alli feitos por alguns monseihores e
e varios sacerdotes que do Lisboa tinham
vindo em companhia do Sua Alteza ; mas
corno O numero destes officiantes era pe-
queno, por mandado do Sua Alteza foram
convidados mais alguns saceMotes desta
cidade e seminaristas de S. Joaquim.

Mais adeanto roferindo-se ainda' o
mesmo padre Luiz •Gonçalves ao alvará de
15 de junho ido 1808 com torça de-lei. esere-
Vau o seguinte: « Para maior lustro da- Real
Canalha e malhar desempenho das soleirmi-
dadas, que nella • se •hão de fazer, ordenou •

o Principc . Regente Nosso Senhor, que se
praticassem, quanto --fosse possivel,- o rito e
ceremanias • da, -Santa. igreja •atriarchal
para cujo, fim: emuo-jit
teza, Real servido , elevar . "a. monsenhores
ás cinco . dignidades do Cabido: °Tara coin-
pletar o numera de seis, crema a Dignidado
de Arcipreste. Dividiu os conegos em . duas
jerarchias. presbyteras e diaconoTe coice-
deu-lhes o uso do roquete e capas magnas
roxas com murças encarnadas, do que usam
os conegos da pa.triarcha.1 de Lisbôa C do
dezoito capitulares, de tina constava antena-
dentemeate o Cabido da Cathedral , boi , se
contam vinte e oito. Além disto . Sua Al-
teza augrnentou o numero dos capellãaa,
cantores, ministras. sachristas e F er re n te*.
da mesma Real Capella, coma ta,mbern o
cara da musica, com varios musicas italia-
nos e portuguezes, que já o eram da sua
Real Camara e Capalla, em Lisboa.
• E para nada faltar á magnificencia, e'es-

plendar da Sua Real Capella nesta Côrte. o
Nosso Augusto Principe e Senhor ,foi servido
nomear varies sacerdotes seculares e regu-
lares seus prágadares com as mesmas hon-
ras e privilegies, de que . gozam os ,prégado-
res régios da Pa.triarchal. Ernfitn, si S.ta
Alteza Real' nas difiiceis circumstancias não
pôde °linear, como Saaomão, um novo
e majestoso templo, ao menos, com) Jazias,
reparou e ornou a Casa do Senhor com a
grandeza e esplendor que lhe foi possivel
e que permitte o estada actual das constas..

ora, si o que fica apontado é inconens o,
como admittir a hypothese de ter o
cipo Regente- dado para a Cathedrat e Ca
palia Real «o templo de Noss.z Sen itora dc
CarM0 COM Os sets corredores sómente'N " .

Pais uma Iareja que só dispuzessa do cor
redores poderia accommodar pessoal tão nu-
meroso, corno nol-o descreve o Padre Luiz
Gonçalves?	 -

Para contrariar ...semelhantes palavras
exaradas na Restar:y/2a.° d Bis ia- D. J039
de Barros e na 'sentença do digaa juiz l i
dera.1 basta lançar 09 olhos para a carta
da cidade d) Rio de Janeiro feita na Im-
prensa Régia em 1812 par ordem do Paina'
cipe Regente, depois de D. Juro VI.

Não— a Igre;a, do Carmo • possuia. 'mais
amplas depondenclas do que simples corre
dores.. Na.quella,s se aboletavam sempre com
commodidade e sem reclamações . o Cabido
e todos os seus numerosos auxiliaras, pelo
menos até á sallida do R 1 para Portugal ,
em 1821.
•Seria prolixo - . descrever aqui todas as

festas celebradas então. 	 •
Voem alias minuciosamente narradas na

obra do preeitado Padre Luiz Gonçalves.
No tempo do Rei (1817) passou a Canana R o

por transformações: foram dadas maiores
proporções :á expelia do Sacramento. • ali-
se abriram tribunas, Onde D. João vinha
orar, Na Capella-Mór do templo foi aberta -
ampla tribuna real, com sala adjacente para
descanço da Familia Real e da Corte, bem
Cimo amplas passagens para o Rei, fidal-
gas, etc.

Templo que só tivesse corredoses não per
mittir,a, semelhantes malhorameatos.• •

A Canana Real continha ainda sacristia,
sala do Cabido, calicida e cansistorio dc
Senhor dos Passos casa forte o outras de- , •
peadencias, incluiClas todas na parte' cedida
pelo Priacipe Regente para .o serviço. relia
gloso, corno mui o bem. °Mamou o.autor das
illemoriaJ para c. flis:oria do Reino do Bra-

Não figurava, pois, o convento ()Iole •fica
rani mo:imoladas D. Maria I e suas da- -
na as. Alli faleceu em 1816 a Rainha : mas
nem par isso D. João eatregau 9 antiga
ceinbio á Mitra o Cabido!	 •	 • " - a •

Aia na -terceira parte da' Reclamação apre-
sentada ao Marechal Floriano Peixoto pro-
posições dignas de analyses. Nesse documento
escreveu o Bispo D. José da Silva 'Barros:

• :dia neste assumpto, Exm. Sr. Marechal,
um ponto para o qual chamo a attençã,o es-

' pecial de V. Ex. e é que a egreja do Carmo
com o Convento annexo (sie) foram adqui-
ridos pela Diocese para o serviço da Cathe-
drarprimeiro e só depois foi permittida a
tirth7o alti da Capella Imperial. Para vori-
ficar isto, basta attender-se que a trasla-
dação da Ca,thedral do Rio de Janeiro da
Egreja de Nossa Senhora do Rosario .para, a
de Nossa Senhora do Carmo (provisoriamente
constituida Capella Real) foi feita pela Bulia
Pontificia—Studiunz paterni • affectus—de 13

, de junho de 1823,- ao passo que a união per-
, petua, da Capella, Imperial com a Cathedral

foi -feita pela Bulla,--Ecclesias• guce divint-
. de 28 do mesmo mez o anima de sorte que

bem claro é que o predominio é da Cathe-
dral e mão da Capella Imperial, que era ali
um eccessorio,.aliás bem prepotente (stc) em

- razão da -dominação. do Estado sobra a
Egreja., sob o titulo de ,união.

_Nada disso, 'porém, invalida o direito do
• Estado na posse e dominio da maior parte do

Conventartornado por D. João para- seu Pa-
- lacio Peal. Esse ato do Princip; foi levado

2.:aar
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40 pessoal da Capella Imperial foi pouco e
:•pouco reduzido, durante a época das re-
gencias e do Segundo I mperio.

Assim, no orçamento para, o atino de I de
julho de 1832, a 30 de . junho de 1833 foi vo-
tada para despezas ecclesiasticas a quantia
do 66:000$000. Não podia, diz a lei, aeacader
de 50:000$ a despesa da Capella Imperial,
onde fica desde já suspenso o provimento dos
empregos que vagarem e o Governo autori-
zado a fazer reduações no pessoal e mate-
rial, devendo dar conta á Assembléa, Geral
na futura sessão do estado dessa repar-
tição».	 •

No relatorio apressntado "em 14 do
maio de 1833, sobre negocios ecelosiasticos.
dizia o Ministro da Justiça: «ser o pessoal
da Cathedral composto de 105 empregados,
desde os Monsenhores até os humildes
Varredores. Pedia Honorto Hermeto Car-
neiro Leão os mesmOs 50:000$ votados ante-
riormente para occorrer, entre outras cousa::

,concerto da Capella, na qual st 'inspector
informa receia). ruina.»	 .

No relatorio de 183-1 o Ministro Chichorro
da Gama referia-se ás reducções feitas e
accrescentava: «O serviço da Egreja e o
decoro . do Monarcha não teem permi t-
tido maiorea redil:ações e , não obstante
alias a somrna orçada para o futuro anuo
financeiro .' é ainda a mesma, por isso que,
além de occorrerem Sempre despezas extra-
ordinarias com armações e cêra, é indisPen-
savel concertar a capelle 6111: parle. que
ameaçam

A pprox mava-se s • coroação do Segundo
Imperador e eis como o Ministro da Justiça,
Paulino José Soares 'de Souza, descreve ás
condições materiaes da antiga Capella Impe-
rial :a0 estado da Capella Imperial, ao mesmo
tempo Sé desta grande e rica cidade, é o mais
lastimoso. Já um dos meus antecessores, no
relatorio de 1838, trouxa ao vosso conheci-
mento a expos:ção de seu estado material.
São-lhe precisas varias obras -e sobretudo é
indespensavel soallial-a novamente, reparar
a sacristia, cujo tecto esta a cahir, recon-
struir o corredor que fica por detrás do
throno, cuja parede pendo e ameaça im-
minente ruma. O estado de seus para-
mentos é o mais deploravel possivel. Alguns
ha dilacerados que foram da antiga Sé o
tinham mais de PO annos de serviço, na
época da chegada a esta Corte d'El-Rei o
Sr. D. João VI. Outros cuja existencia data
do principio do reinado do Si. D. João V.
A armação acha-se em um estado vergo-
nhoso, etc.

Eis ahi o commolato eloquenteinente ex-
plicado «pela união entre o Estado, e a Egreja
e pela compensação que tinha a Cathedral
com a protecção que lhe dispensava a Mo-
narchia » (Palavras estas da reclamação
apresentada pelo Bispo D José de Barros ao
Marechal Floriano Peixoto. )

Ainda não é tudo: a lei n. 555, ae to
junho de 1850, autorizou a reforma da, Ca-
pe/Ia Imperial, bem como o decreto ri. s'27.
de 10 desotembro de 1850 e o decreto Oon-
sistorial com força de Bulia. a 10 de se-
tembro do . 1853, pelo qual 6 permittida
suspensão do provimento de oito beneficios
da Capella, ata que melhorem as circuin-
stancias do Thesouro Nacional. Este assum-
pto pôde ser lido no Direito Ecclesiastico -do
Dr. Candido Mendes, tomo 3°, pags. 919 a
934.
•Aposentos, pois, não faltavam para o ser

viço da Cathedral na parte que lhe fôra, ce-
dida pelo Principe D. João. Não havia nelies
segurança, é verdade, mas o corpo capitu-
lar a tudo se sujeitava, com-evang,elica pa-
cioncia.

Necessario foi abrir, em 1857, á rua do
Cano e conforme disse em seu relatorio de
1857 o Ministro Nabuco de Araujo, « ficou a
Capella Imperial privada dos commoclos in-
dispensaveis (não eram simples corredores) (o
grypho é nosso) ao pessoal, assim como aos
actos e ao serviço de uma Cathedral: o Go-
verno espera informações que o habilitem a
pedir-vos autorização para estender e elevar
esse edificio».

Passaram-se mais de trinta annos e pouco
ou quasi nada se fez em beneficio da Cathe-
dral. Apezar, porém, de desfalcada -em
seus aposentos, o serviço religioso continuou.
Prova isto que ainda restavam dependencias
que não eram simplesmente corredores.

Foi só no miaisterio de 10 de março, pre-
sidido pelo Sr. conselheiro João Alfredo, que
importante verba foi votada para reconstru-
cção da Cathedral, passando ella por transfor-
mação completa em seu interior. 	 ,

Proximo á Capella Imperial começou-se a
edificação do importante predio que ho: e se
vê ao lado esquerdo da rua, Sete de Setembro.

Proclamada a Republica e separada a
Egreja, do Estado, o Governo Provisorio ga-
.rantiu o pagamento das congrua.s aos capi-
tulares existentes e mandou entregar á Mi-
tra quantia pertencente á verba votada pelo
Parlamento, em ,1888, a qual não estava de
todo esgotada. 	 .

Quizeram, por esse modo os novos gover-
nantes evitar gueixas ou reclamações fu-
turas.	 •

Tal, porém não succedeu..

' .
Voltemos ainda á terceira parte da •,e-

clamação do bispo D. José de Barros, em
que elle prosura provar que na permuta
entrou para a Mitra tambem todo o Convento.
Para tal fim cita o seguinto, trecho da pas-
toral de 20 de setembro de 1827, escripta.
pelo Bispo D. Jo sé Caetano da Silva Coitinho:
a...que esta trasladação (da Cathedral) já se
não paderá considerar provisoria e tempe-
raria. como ernquanto a Cathedrals estava
na. velha Egreja do Rosario, mas sim que a
Egreja de Nossa Senhora do Monto do Carmo
com todas as necessarias officinas aajacentes
(o grypho é nosso) é realmenta o assento
proprio e perpetuo da nossa Cathedral, sem
que os Religiosos Carmelitas a quem, ella
pertenceu com seu Convento annexo e que já
foram comrensados • possam reclamar em
tempo algum a posse e dominio que nos foi
legitimamente transferido... •

Em primeiro logar a Bulla do papa Leão XII
não falia em officinas, apenas, como vimos.
se refere ao Convento annoxo, que fora pro-
priedade dos Carmelitas. Assim pensando, o
Poatifice quiz sómente obstar questões fu-
turas entre os precitados Religiosos e a Sê do
Rio de Janeiro. Em segundo legar, o Bispo
D. José Caetano, referindo-se .a officinas, cla-
ramente disse: «...com as necessarios officinas
adjacentes». Estas eram as que estavam só-
mentejuntas ao templo e haviam sido doadas
pelo Principe Regente. Quanto á parte do Con-
vento (Palacio Real) estava e esteve sempre
ao serviço do Rei de Portugal e do primeiro
Imperador do Brazil.

Quando a Baila falia na. Egreja do Carmo
com seu Convento annexo, salvo melhor
juizo, não quer dizer que o antigo cenobio
ficava sendo propriedade da Mitra. Forçando
o sentido das palavras de seu antecessor, o
Bispo D. José de Barros escreveu o seguinte:

«Com &feito a Bulia falia na Egreja do
Carmo cora seu Convento annexo, e a provisão
explicitamente inclue na transmissão da pos-
se e dominio a Diocese o Convento, epara que
não houvesse duvida sobre alguma parte da
mesma, diz a a Egreja com todas as suas ofil-
cinas (os griphos são de D. José) o que aqui-

;	 •3

vale a dizer—a Egreja e convento 	 ,
o refeitorio, cozinha, despensa, adéga, lavande-
ria. cerca ou jardim e mais logradouros, pipis;
são estas as casas qua se chamam officinas dos
conventos».	 .
. Ahi está a grande confusão feita sobre

Officinas da Egreja e officinas do Conven-tos
Cada um desses immoveis tinha suas de
pendencias ou officinas proprias. As necessa-
rias á Egreja já' vimos quaes eram ; as do
Convento estavam transformadas na.
ria, " Mantieria, cozinhas, habitação ' do rei
d'armas, ,nangrulho (lugar alto de ond.e una
alaiçareird via os signaes do Castelló Para
annunciar aO Rei as embareaçõeS que densaii • •
davam a barra) o além destas, as antigas
senzallas do Convento que estavam oceiipaS
das por familias de empregados. Bem sabido
é que durante, o tempo do segundo Imporio,
o Sr. D. Pedro lidava gratuitarnedte (labia
tação no interior da Uai: ar ia • à descolai enteS'
dos serviçaes de seu pai e avô. 	 .	 • -

Destas officinas, assim transformadas, 'não
poderia cogitar o Bispo D. José Caetano-
como erradamente se tem escripto.

Do exposto se pôde concluir que, em linguas
gem ecclesiastica, templo nunca fol conside-
rado officina de convento, nem conveato
officina de Egreja.

Na área occupada pelas antigas senz•a/laà
foram edificados os predios de que tratala
sentença. Ode n. '26 foi arrendado em ,3 de
junho de 1892 e os- de ns. 14 a 24 tamisem;
por Meio de contracto, de 1 dá antuhi:o

as.;
18D97aquellas 'officinas do 'antigo Conventó4
Cathedral nunca teve gozo,:

sas
• •

A palavra officina, escreveu o Bispd
D José de Barros, não podia applicar-se aa
templo (do Carmo), já porque não se designa
em lin guagem ecciesiastica por esse termo
as desse-11~01as dello, já porque sem o Con-
vento o templo de Nossa Sénhora do'Ciirrad
não tinha dependencias algumas: 	 • :1

Quanto á ultima parte da argumentaçãO
já provámos que o referido templo-.
muitas dependencia,s, as 'quaes eraástifil-
cientes para o serviço religioso da' Catlie- •

draolnCom referencia á primeira parte da alle•
gação e para sua contradicta, temos á vista
curioso documento dictado o assigna,do pelo
bispo do Rio de Janeiro D. José JustinianO
Mascarenhas Castello Branco, provedor ,'da.
Irmandade do Santissimo Sacramento da
Candelaria..

E' a cópia do t,ermo de 3 de junho ,de
1775, pela qual ficou resolvida a nova obra
da Egreja. •

Pois bem — nessa acta vem applicada a
palavra officinas da Egreja . com relação
unica o exclusiva ás necessarias dependera:
cias do templo que se ia construir.

asslém disto, (disse o referido bispo era
outra ponto de sua Reclamação), a Cathas
dral por sua vez occupou sempre parte
desse Convento, nos seus- serviços,- mesmo
depois da abertura da rua Sete de Setambrir,
que a, separou daquelle edificio o ainda hoje
está occupando alguma. depender/aia ''que •
estava em seu poder, quando deu-se a Sapa=
ração do Estado da Egroja,. a 	 ,

Esta dependencia consiste, laide,
pequeno quarto onde um 'velho alfaiatereS
para e 'concerta vestes sacerdotaes e para-
mentos da CathedraL

Tal Commodo, porém, foi graciosamente'
cedido pelos governos da monarchia e' 'cons
sorvado-como favor-e não como reconhecij
mento de posse pelos governantes da Repus'
blica. Nestescaso dá-se Um verdadeiro 'Com-a
modato; pois a precipitada dependem:ia está
na parte do antigo Cenobio encurporada.-Peld -
principe D.. Joao aos proprios da Corôa.
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Não nos podemos . furtar ao . .desojo da
traMereYer o sue, com" relação ás Bulias
de 13 e 12 de junho de .1820, se passou na
sessão da Camara dos Deputados, de 19 de
junho de 1829..Não só porque nas. palavras
dos representantes da nação encontramos
apoio a militas das nossashumildes opiniões,
cori'm -Lambem por ver Mie na discussão
tomara.parte monsenhor Francisco Correia
Vidigal que,' de Roma, solicitara as refe-
ridas Bulas,. 'lavou to sido convidado para
vir tomar assento na Assembléa. 	 •

•• -Disse Bernardo Pereira de Vasconcelos:
«Eu tenho de fazer um requerimento, se

me O licito fazei-o. Consta-me, Sr. Prasi-
dente, que tem chegado' a este Imperio tres
Bulias do Santissimo Padre. Pela primeira
secoacosderi, a S. M. o Imperador, o Con-
vento do Carmo ; por outra se confirmou
ao bispo capellão-mór, na posse do Palacio
de sua residencia e dos seus rendimentos,
e por outra se determina qne o Cabido de
S. Paulo use de certas vestes.
- Enteado que todas estás -comas são tem-
pomes e que não dependem dessas Bulas.

Tenho, pois, de fazer um requerimento
afim de . se pedir ao Governo que mande
taás Bulas e desde já declaro que não de-
vemos mandar plenipotenciarios para Roma,
porque não precizamos fazer essa despeza;
o meu noto para esse fim já, se sabe qual
é, que.vem a ser -não dar dinheiro, porque
para : árnelhantes comas não preciza.mos

pLnipotenciarios em Roma.
Requerimento: «Requeiro que se peçam

:A Governo as Bulas ou cópia delas, pelas
quaes Ge dava ou regulava o Convento e
Capela do Carmo desta Corte e Pa/acio e
rent:mento •do Bispo Diocesano e sua jua
risdioção e a mudança de vestes dos Capa.

• ulares "á S. Paulo:	 •
O Bispo do Maranhão obtempeaou :— Sr.

Presidente, eu não tenho informações a re-
speito .. disto ; . tenho ouvido que essas Bulas
já -estão opprovadas • pelo benepla,cito, na
conformidade' da Constituição, parece-me,
pois, qne não se pode saber disso porque
já estão • approvadas ; porém, segundo c que
tenho ouvido dizer, é que a Egreja Cathedral
do Rio de Janeiro foi reunida com a Ca,pella
Imperial. Ora, isto parece-me objecto que
não offende . á nenhuma tei estabelecida.
Agora, quanto á'confirmaçã,o do • Palacio do
Sr. Bispo, parece-me, que tal Alisa 6 de di-
reito e para isso -não precisa confirmação
pontificia. Por consequencia. parece-me que
o ilustre Deputado não está informado in-
teiaamente disso e não nos pertence agora
examinar uma cousa que já está executada.

O Sr. Moo Coutinho respondeu: — O Sr.
Bispo diz que não se devo pedir informações
porque as Bulias não contêm disposição ge-
ral; poréna assim mesmo será pouca cousa -6
Mie manda a Bula quando diz que se ala
Palacio Episcopal ao Sr. Bispe - Gipellão2
Mór Ora, o Palacio Episcopal O de todos os
Bispos que suceederemo mas vem um Urevo
que manda dar ao Bispo 'fulano ! Isto não
pôde ror, - O Papá não pódd dar- aquilo que
não é seu. Ora, senhores, eu .• estou vendo
Mie daqui a poucos dias o Papa mandará
dar •o Brazil ao rei da Inglaterra, mas a*
este não Ode dar porque O protestante, po.
rém, mandará dar ao Rei da França. - •
-Pode o Papa mandar dar a ninguem uma

propriedade' da nação ?
•Eu, não supponho que o Santo Papa ca

hissa em semelhante cousa, porque ele não
pôde dar a propriedade da nação. Depois
disso, Sr. - Presidente, ouvi dizer ao Sr,
Bispo do Mwa,nhão que a Baila era para da
uma confirmação...	 •

Ma, senhores, o nosso imperador •..aão
pôde fazer isso ? Sr. Presidente,, tudo isso
pára mim novo, creio qnealaqui a doas dias - I

,
o Summo pontifico ha de fazer tudo no
Brazil e é preciso tomait contas sobre estas
comas, senhores, ' o Santo Padre não tem
poder nenhum Sillrt9 no espiritual, no tem-
poral nenhum poder tem .; é como o Rei do
França, que não tern ingerencia alguma nos
negocios doaBrazil. Por conseguinte, devem
co pedir' asam informações. Depois, Se. Pra-

, sidente, com isto não se gastou dinheiro' da
nação ? Gastou-se, e então como se, ha de•
estar a dar dinheiro, quando nOa • ameaça
um futuro desastroso ? Ha do ttgora, dar-se
dinheiro para essas Bulias? Isto não póde
ser.
• O 13!sao do .Maranhão susten'ou mie • a
transferencia da Cathedral dependia de con-
firmação pontificia. As graças não são
pagas. As :despezas são feitas em favor dos
escrivães, etc.
' O Se. Lino Continho refere-se á Bulia da

Cruzada e ao que ella custava.. • 	 .
Monsenhor Vidigat alinde á mesma Bula

da Cruzada. Explipa, as despezis feitas pelo
Brazil e Portugal o apoia as opiniões do
Bispo do Maranhão:

O Sr. Mala não a,dinitte discussão sobre á
materia. Espere-se pela remessa das Bulas
e a Camara tomará, as medidas que lhe pa-
recer.	 •	 •
' Monsenhor Vidigal accreseentou:— ro-.
apeito dessa B ..11a devo dizar que foipedida,
por mim -.ar ( rdem que tive. Estando a Cá-
thelaal ene uma egreja e passando para ou-
tra; o Nuncio que aqui estava autorizou'esta
trasladação; mas sendájurisdicção do Santo
Padre Suscitou-se a duvfla, si esta concessão
daNmacio devia ser confirmada pelo Santo
Badre, e como esta 'capela pertencia aos fra-
des do Carmo, vinha na Bula explicado que
os frades fossem ouvidos para isto.. Por con-
seauencia, não foi doação alguma feita pelo
Santo Padre, nem houve tal decisão;' ao
menos até eu sahir de Roma, não houve se-
melhante decisão. O-Santo Padre está bem
inteirado dosou direito, não pado dispor dos
bens de ninguem. Portanto, •creio que, o re-
querimento é oci(ro.	 .	 •	 .	 .

O Sr, Cunha Mattos advertiu:-.-Parece-ma
desnecessaria, esta discussão,- mas mie se,pe-
çam informações jé usto, o quando ,a,ppare-
Gerem as Balas, nós mostraremos qual é e
direito publico dos Priacipeae das Nações.

.0 Sr. Vasconcelos abservou: — Quero di-
zer pouca cousa. Disse-se que nessa . Bala
mandou-se fosem ouvidos os frades do Carmo,
para convirem no estabelecimento da ela
thedral no seu Convento, - mas que ficasse o
Gaverzo na posse delia, é isto, o quase quer
sabe-. E', pois, por esta razão que O preciso
examinar o negocio. Pois o que tem o Papa
com e Convento do Carmo? Bem se vê que
ha aqui una invasão. Priacipia-se por
diencia e . daqui a dons: dias .augmentoas,c
jitrisdieção 'que ó Santo Padre pretendetor
sobre lodas^as.consaai dó universo; dilatar
o seu -poder é 'direito da "(tua - elo - est:1
muito certo, mas di paitos que "-sd lhe tem
negado 'oorri jlistiTà. ta,zão»-:
• •pprovousea, reondrirriento. a • •

. (Considerando, por outro lado, reza a sen-
tença do Sr.:Juiz Federal, que o Estado não
exhibindo, titulo ,algum de-acquisiçã,o. par
compra, permuta ou doação, no 'silencio' das
Bailas ,p!aciladas, nã o tendo , sequer. titulo,
da concessão de , um direito .real da, uso e
habitação ou da usofructo, a .consoquelicia
é que os bens sreinvidicados não eram do do-
minio da Coroa, que só ,os possido e usu-
frnio como mera commodataria,.»

São proprios nacionaes, ensina o sabio
Teixeira de Freitas (art. 59-pag. 45 da
nmso:idação das leis elv:s, edição de -1805):.
os bm.; como .taes incorporados e assentados,
nos livros' deles,- isto .é,p3 que Se adquia,

Demais nã,o -será muito difficil encontrar
prova desse facto no archivo de uma
sociedade sotentifica tiple até bem pouco
tampo; teve aéde em . dependenclas do antigo
'Convento.	 . .
• E' um officio de alto funecionario da Ca-
t.hedral pedindo . á referida aggremiação . a

• graça do não . pôr obstaculos ao favor con-
cedido paios governos;

'Pelo menos, vimos esse papel em mão do
thesoureiro da - citada miedade, o .qual -O,
'infelizmente, hoje falecido.

• «Domais, accresconta D. José, seria ,cousa
incomprehensivel que a Santa • Sé o o Bispo
Diocesano dessem toda a vasta propriedade
'da LaPa,- collocada em excelente sitio da
^cidade, Com a Egreja e edificio adjadente,
tando Sómente em troca do templo do Car-
`Moa sem o Convento annexo. Seria um con-
traóto lesivo enormemente o inadmissivel
por parte 'do Bispo Diocesano, que bem
,conhecia .ambas as propriedades, pois as
tinha diante dos olhos.»	 -
o.Quern doou o Seminario da - Lapa, noa Caia

Mélitas . foi D. João, a quem, para extinguir
aSsd casa de educação, o bispo D. José Cae-
tano . da ,Silva CoitinLo cedeu ao Principe

afin;:in.:straça) .dl . Decorre isto da lei
de . 1 5 do outubro de 1810. Es3e . prelado
nunati enxergou' leSão em Lomelhanie pai--
imita. E como protestar. se elle smapral o
Mostrou satisfeito com a partilha que le
'cottbe? Do facto, o ilustre sacerdote. Sena-
dor por S'.' Paulo. via afinal, depois de guta,.
teni annos; a Se do Iliode Janar) dciaa
templos de emprestimo o ..,er assento p.a)
frio, accommodaalo e vasto. Com e. sabida
(15-Rd Cathedral não perdeu"os priVile•
gios concedidos pelo padroeiro e oontinaara
a gozar das regalias de Capela Real. como se
vô. dos respectivos estatutos, confcacionados
por . 1). Josa Caetano e approvaclo. nolo
Principe. o	 •	 •

E o! que em 1823 tinha deanl, r10 cfr,os
Diocesano? De uma parte os Carmelitas som-.
pensados e satisfeitos e do oie,ro o Convento
cio Carmo habitado pelo Impeaador- do Bra-
aia :suja dyninastia . era garantida pelo íon
atituiçãade 1824 e onsidera,de ofroprics nm •
cional. • s ..-•	 ,	 .
.t,O. ultimo Biano da Rio Jarimoo -
primeiro -a levantai.> esta questão. poocarle-
comaaumma, habilidado, mas eragaaou-se,
quando fez crer que. útil() co pldSOU . e
lhor harmonia. As bulas • placitada. por
D. ,pedao:I soffreram opposição.na Ca:siara
dos Deputados. Seria longo dia ,' aqui, as
palavra' de .Bernardo Pereira de: -.Tascon-
colos, .quo em uma das cessões •de 18-ag
pedia informações ao Governo, negando ao
Papa o direito de, no Brazil, dar regras
sobre propriedades Em G de junho do mes-
mo armo o Governo ordenou ao Main mRri

-das,se oopia das bulas, • para serem.apre7
Septad.as aaAssembléa Geral. Passou-0e ,o
reato da sessão. e essas documentos não
"vieram O. ,Camara.	 J em virtude 'lesse
13roccab-- que : Pe. VIT.% a legislatura, (1.40

Diogo. iintonio Feijó,propuociou os
disoarso,s mie ja, loanscrevemos, 	 •
a..-Teri.a . sido procedimento do Governo sug-
gerido por mero capricho d) Imperador ?
a,Já por ,esta êpoca, elle se tornava suspeite
aos liberaes pela orientação dada ., aos nego-
vim publicos. 	 •	 ••	 - . , •	 •

: •Não deixam tambem de • ser instructiva,s
as serias discussões havidas em -1829 na Ca-

ra gos Deputados, com refereacia A alie-
nação de proprios nacionaes o á . venda dos
bane de todos os Religiosos. :Fraaaya-seade
dar nova organização ao Banco do Benzi!.
Nellasamuito . se aprende com relação aos di-
reitos do Estado e ás theorias apresentadas,
aOssumptos ec.clesiasticoe por genuinos reprea
sentantes da - Monaronia, Constitucional.

E era no-tempo em sue . a Egrejaandava
iglidã ao E-atada! •
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rÂrão para a Fazemra, Nacional por algum
titulo, ou em.virtude da lei, etc. Na nota
segunda da mesma pagina accrescentou o
emerito jurisconsnito:

«Não ha hoje incorporação verbal como se
diz no art. 33 das Instruo. do 10 de Abril
de 1851, autorizadas pelo decreto da Re-
forma do Thesouro de 20. de novembro de

. 1850. Toda a incorporação nos proprios é
real, inda que se faça em virtude da
lei, o que não tem analogia com o caso da
Ord. liv. 2°, tit. 36, relativa aos donatarios
da Corem, em cujos titulos a incorporação
se operava por effeito de certas paiavras
nelles inseridas. Ve-se, per exemplo, a lei
de 9"de dezembro de 1830, art. 2°, onde se

•diz passarão ser incorporada nos proprios na-
cionaes . O aviso n 44, -de 21 de janeiro de

• 1836 diz que tem lugar incorporação verbal
por acto do Poder Legislativo.>	 -

Lidas e confrontadas todas estas disposi-
ções legaes impõe-se a conclusão seguinte:
Tempo houve em que a incorporação era

• feita por palavras inseridas em decretos,
cartas régias e alvarás. Sobretudo quando o
Rei, 'senhor absoluto, dispunha do poder
emanente — ordenava e devia ser obede-
cido.

Assim procedeu o Principe Regente quando
;bom é repetir com o padre Gonçalves dos
Santos) «Do Convento do Carmo a parte fron-
teira ao terreno do Paço, como melhor e
mais sumptuosa, se destinou para quartos
da Rainha Nossa Senhora e das suas damas
e fez-se um passadiço, que reune as dui-s
Casas 1?eaes; do restante do mesmo Convento
á.. parte interior e os pateos adjacentes, se
destinaram para a ucharia, cozinhas e ou-
tras oficinas do paço e a parte proxima
egreja' com o seu claustro ficou reservada
para o serviço da mesma egreja, que Sua
Alteza annexou ao Real Palacio, destinada
para sor Capella Real.»

Todos estes factos baseados na mais pura
verdade historica e narrados por um aula-
siastico insuspeito e extremado amante da
monarchia servem de prova á incorporação
feita Por D.' João, do Convento dos Carme-
litas aos bens da Corôa. E "que esse acto se
realizou por meio verbal, ahi estão o decreto
de 3 de junho de 1808 e o alvará de 15 do
mesmo mez e armo. Neste segundo do-
cumento o Principe affIrma sem receio de
ser contestado que o Convento era o meu
Real Palacio e que o Cabido fosse transferido
com a possivel brevidade para a egreja que
foi dos Religiosos do Carmo,contiguaa o Real
Palacio da minha residencia.

Não disse D. João que essa residencia
era temperaria, nem originada de um sim-
ples commodato. Pois se elle tinha tomado
posse do antigo Cenobio em março de 1808
o a transferencia da. Cathedral só se reali-
zou tres mezes depois !

Ou D. João podia com autoridade pro-
pria fazer o que fez, ou não. Na primeira
hypothese o Estado (ainda quando não ti-
vesse outras provas) pôde apresentar como
titulo" legitimo da incorporação os precita-
dos documentos onde se revela a vontade
do representante do direito divino. Si o
filho de D. Maria I não possuia a autoridade
para tanto, então não tem, valor algum a
doação feita aos Carmelitas do Convento da
Lapa que elle Principe doava como Sobe-
rano e Padroeiro aos Religiosos, para com-
pensal-os da propriedade tomada. E, cumpre
não esquecer, os Carmelitas a principio se
contentaram com o Hospicio dos Barbonios
onde permaneceram durante dons annos o
até alli fizeram construir uma torre. -

Acceito o segundo ponto do dilemma, nau-
fragarão todos os outros consideranda da
sentença e todas as allegações apresentadas
pelo reivindicante.

Com o regresso do Rei para Portugal ces-
sara o commodato, caso fosse verdadeiro o
emprestimo consentido pela Mitra, durante
13 annos, de accordo cem 03 indultos do fal-
lecido Nun cio Lourenço Caleppi. O antigo
Cenobio passava a outros -misteres que não
eram dar pousada á Familia Real.

Quem nol-o afirma do Principe D. Pedro,
em carta dirigida a seu pai e datada de Rio
de Janeiro em 17 de julho de 1821. Dizia o
futuro imperador do Brazil.:

«Meu pai e meu senhor —Tendo eu ficado
por Eossa Magestade encarregado do Go-
verno provisorio deste Reino do Brazil, por
decreto do 22 de abril de 1822, entendi que
devia deixar tudo no pé em que estava ; a
primeira porque seria reparavel que tendo
sahida Vos3a,Magestade, eu começasse logo
a mudar o que tinha achado o a segunda
porque esperava as determinações de Vossa
Magestade e porque tambem assentava que
todas as mais capitanias se deviam aqui su-
jeitar e concorrer para os gastos, visto o
citado decreto, que nesta ha, por causa dal-,
ias mesmas, como são os tribunaes, etc.

*Sem embargo de tudo issojá exposto come-
cei a fazer bastantes economias, princi-
piando por mim.

Mudei a minha mo para. a quinta de
S. Chrislovão, afinv de irem para o paço da
cidade todos os tribunaes, secretarias e tudo
quanto estava em casa paga por conta do
Estado. Todas estas mudanças se fizeram,
quasi de graça, porque os escravos de
Santa Cruz e desta Quinta, que têm os
seus officios são os trabalhadores. O bolsi-
nho deu contas no erario e eu fiquei com
uma mesada da quantia da da princeza
que é de 1:600$. Pela ucharia hão do pou-
par-se 400.000$. Pela cavallariça não se
gasta senão milho, porque o capim é da
Quinta ; de 1.290 bestas fiquei sá com 156,
em uma palavra, a minha roupa, a da man-
tearia e thesouro d lavada pelas escravas, o
eu não faço de despeza quasi nada, em pro-
porção do que antes era, mas se ainda po-
der economizar mais o hei de fazer a bem
da nação.

Por tão suggestivas palavras é bem de
ver que D. Pedro por motivo do economia
aboletara no Paço todas as repartições pu-
blicas. Principe catholico, teria elle en-
tregue á Mitra o antigo Convento. Não o
fez, porque estava convencido que esse min-
movei fazia parte dos bens da Corôa.

Nem se diga que tal accommodação das
repartições publicas fosso transitoria. Con-
tinuou. Ainda no dia da Coroação (12 de
outubro de 1822), o Imperador não transitou
pelo interior do Palacio. Veio da Quinta de
S. Christovã,o e saltou na Capella. Termi-
nadas as cerimonias, o cortejo dirigiu-se
a carro á porta principal do Paço, em
cujo vestibulo, segundo dizem historiadores,
D. Pedro enthusiasticamente recebido, di-
rigio algumas palavras ao3 filhos do Capitão-
mor Josb Joaquim da-Rocha, uni dos patri-
archas da Independencia.

Naquelles teinpos não houve protesIo por
oarte da Mitra, que via o Convento desviado
ao fim para que Rira cedido. Nada foz tam-
bem quando pelas noticias chegadas de
Lisboa, as Côrtos seguindo a Constituição
Hespanhola de 19 de março de 1812 pro-
curavam adaptar os principios desta ás
bases da futura Constituição Portugueza. E
entre ellas avultava a de considerar pro-
prios nacionaes todos os bens pertencentes
ao dominio real. E' isto corroborado pela
leitura dos jornaes do tempo e dos 20 vo-
lumes de que constam o Diario das artes
Gerites- Extraordinarias e Constituintes da
Nação Portugueza. Esta terminante dispo-
sição pode ser lida ha Constituição apPro-

vada em 23 de sehembro de 1822 o jurpla
pelo Rei em 1 de outubro.

Não se moveu a Mitra, quando .deVera
saber que se ia mudar a personalidade ju-
ridica do antigo commodatario que era o
Rei ?	 •

E ainda não é tudo. Declarada a Inde-
pendencia do Brazil, via-se &Mitra com dous
commodatarios: de um lado, a nação Porta-
gueza que não queria a nova ordem de
cousas e o primeiro Imperador que consi-
derava o antigo Convento como propriedade
de sua Corôa.

Dá-se em Portugal o movimento absolu-
tista: o Rei, D. João adquire os antigos di-
reitos e ainda tambem não reconheeéra a
nossa emancipação. Temos ainda até '1825
dous commodatarios: 0 Rei em Lisboa e o
filho no Rio de Janeiro.	 •

Mas pela Constituição de 21 de rilarôO de
1824 os bens nacionaes passam para o 'do-
mínio do Estado. Os Palacios são concedidos
aos Imperantes como meros usufructuarios.

Durante todas essa paripecias politicas a
Mitra ficou silenciosa, não reclamou direitos
do commoda.nte. Deites ainda abdicou em
face do decreto de 29 de agosto de 1825,
pelo qual D. João VI reconhecia a nossa in-
dependencia, reservando para si o titulo
honorifico de Imperador.
•A analyse dos documentos'publieados nessa

época prova de modo inconcusso a não
existencia, de tal emprestimo, unico na his-
toria de todos os contractos.

Como additamento ao tratado de 29 do
agosto de 1825, foi celebrada A Convenção
para o ajuste das reclamações publicas dos
Governos do Brazil e Portugal.

;Nesse documento lemos o seguinte : «Ha-
vendo-se estabelecido no art. 9° do Tratado
de paz e alliança, firmado na data deSta en-
tre Portugal e o Brazil, que as reclamações
publicas de um a outro Governo seriam re-
cipi•ocarnente recebidas e decididas, ou com
a restituição dos objectos' reclamados, ou com
uma indemnização equivalente, convindo-se
em que, para o ajuste delias, ambas as Altas
Partes Contractantes fariam uma convenção
directa e especial.;

E considerando-se depois ser o melhor
meio de terminar esta questão o fixar-se e
ajustar-se, desde logo, em uma quantia certa,
ficando exctinto todo o direito para, as reci-
procas e ulteriores reclamações de a.mbcs os
Governos:

Artigo 1.° Sua Magestade Imperial con-
vém, á vista das reclamações apresentadas
de Governo a Governo em dar ao do Por-
tugal a soturna de dons milhões do libras es-
terlinas, ficando com esta somma extinctas
de ambas as partes todas e quaesquer outras
reclamações, assim como todo o direito de
indemnizações desta natureza.

Artigo 2.° Para pagamento desta quantia.
toma Sua Magestade Imperial sobre o the-
souro do Brazil o emprestimo que Portugal
tem contrahido em Londres; no mez de on-
tubro de 1823, pagando o restante, para per-
fazer os sobreditos doas milhões esterlinos,
no prazo de um anno a quarteis, depois ;da
ractificação o publicação da presente _con-
venção, etc*.

Esta, bem como o referido tratado, forara
firmados por Luiz José de Carvalho e Melro,
barão de Santo Amaro e Francisco Villela
Barbosa como representantes do Imperador.-
Por parte de D. João VI e como plenipotepa
ciario figurou o cavalheiro Sir Charles,
Stuart. Todas essas negociações approvadas
e ratificadas pelos dous soberanos foram(
mandadas observar e executar pelo decrefo,
imperial a 10 de abril de 1826.

Seja-nos licito abrir aqui ligeiro parem,:
.thesis para notar que tudd quanto-1W À'OTIN
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referido a anterior ao placet imperial em
favor das Bulas— Studium paSerai alfectus
e Ecclesias qucc divini cu.tus iplendore.

Estas, como é sabido, só foram enviadas
ao Bispo D. José Caetano da Silva Coitinho,
por aviso de 26 de setembro de 1826. (Collec,
Nabuco, vol. 70 pag. 73) e não contém., ê
bom repetir, expressão alguma que autorize
o pretendido commodato.

Com referencia ao tratado do 23 do agosto
de 1825, encontramos o seguinte documento
no trabalho de Mello Moraes (pai), A Inde-
pendencia e o Inzperio do Brasil pag. 289
(1877).
, Illm. Exm. Sr. Tenho a honra de re-
meter a V. Ex. os documentos que em-.

, Control na correspondencia, que existe nesta
•secretaria de Estado, do Sir Charles Stuart,
relativos ás reclamações que elle foz, como

, plenipotenciario de S. M. Fidelis3ima,
aos , plenipotencia,rios bra,zileiros que

i gociaram o tratado e convenção do 29 de
agosto de 1825, afim do que V. Ex. posa
responder ao quesito da Camara dos Depu-
tados que deseja obter uma relação circum-

, stanciada do todos os objectes, porque o
governo do Brazil se constituia devedor ao
de Portugal de dous milhões do libras ester-
linas. Por aqueles documentos verá V. Ex.
que o dito plenipotenciario de S. M. Fide-
lissima, reclamou o que passo a especificar.

• Importancia das embarcações de guerra
.que ficaram no Brazil, as quaes se avalia-
ram com devidos abatimentos em 3.334:000$

Dotes das Srs. Infantas que foram para
Ilespanha 800:0003000.

Divida antiga fiuctuante, 16:400.3000.
'Divida consolidada, 9.398:7123553.

• Divida contrahida com o Banco de Lisboa,
•2.826:250$000.

Além das quantias acima especificadas,
requeaeu mais o plenipotenciario de Sua

; Magestade Fidelissima, o seguinte :
• Indemnisação petas propriedades particula-
res que deixou Sua Magestade Fidelissima e
que se calcularam em libras esterlinas

" 250.000.
• Indemnização aos donatarios de varias

provincias do Bra.zil, que recebem pensões
• por Portugal, as quaes se calcularam em
• libras esterlinas 55.000.

Indemnizações aos proprietarios de officios
que, em razão dosseus empregos, acompanha-
rani Sua Magestade Fidelissima o Senhor

• D. João VI,- que se calcularam quando
muito em libras esterlinas 55.1900.

Tolas as referidas quantias foram inclui-
das no pagamento do dous milhães esterlinos

- que o Governo do Brazil se obrigou a fazer
ao do Portugal, entrando tambem nele as
&és ultimas addições acima mencionadas,
como bem se declara nas notas reversaes
juntas por côpia.—Deus guarde a Y. Ex.
Rio do Janeiro, 10 de . novembro de 1827.
Illm. Exm. Sr. Marquei de Queluz .—Bento
da Silva Lisboa.>

Conforme a Historia Financeira e Orça-
mentaria do Imperio do Brasil (1889) do ex-
Senador Dr. Liberato de Castro Carreira as
verbas que serviram de base ás reclamações
foram as seguintes:

Divida fluctuante, 16.490:000,3; divida
consolidada, 9.393:712í 553 ; divida contra-

•hida com o Banco do Lisboa. 2.826:250$;
importancia de sete navios, nove fragatas,
12 corvetas, etc., 3.334:000$ ; indemniza-
ção das propriedades particulares que dei-
xou no Brazil S. M. Fidelissima, 2.222:256$;
indemnização dotaes e outras, 1.818:964000.

• e

Pondo em contribuição a corresponden-
eia, referente ao tratado o Convenção de
20 de agosto do 1825, mencionaremos ainda
o officio enviado peios plenipotenciarios do
.Brazil ao representante de Portugal, Sir
•Charles Stuart.

Deste extenso documento bastará desta-
car o artn I . , cujo teor é o seguinte

aA somma de 250 mil libras esterlinas
para indemnização das propriedades parti-
culares, que S. M. Fidelissima deixou no
Brazil, a qual lindemnização o Imperador
augmentará quando S. Fidelissima en-
tenda (.o gripho O nosso) que não preenche
o justo valor das ditas propriedades. O que
tudo se entenderd como arranjo de familia,
etc.

Da resposta dada por Sir .Charles
Stuart, ao officio supra cumpre-nos salien-
tar as seguintes palavras : Quanto as in-
demnizações pelas propriedades de Sua Ma-
jestale Fidelissima o abaixo assignado não
instrucções para tirar o devido valor, não .so
oppõe a que se deduza da referida, quaitia
de dom milh5e3 esterlinos a porção do du-
zentas e cincoenta mil libras, deixando aos
mesmos soberanos a couclusão deste ne.
gocio.

Vem de molde citar, aqui, tambem o of-
ficio (secreto) diri m ido em 17 de agosto de
1830 pelo Ministro da Fazenda, marquez de
Barbacena a Eustachio Adolfo de Mel-
lo alattos : — Nessa mesma data escre-
vo a V. Mercê recommenda,ndo-lhe o
pagamento do emprestimo portugez, se tal
pagamento for a V. Mercê requerido por
pessoa autorizada pela Regencia estabele-
cida na Terceira, em nome de S. M. a Se-
nhora D. Maria II. Como, porém, estou per-
suadido que a Regencia o que pretende é
haver a si aquelle dinheiro e não fazer com
elle o pagamento do emprestimo, julgo de
minha obrigação prevenir a V. Mercê que
tomo todas as cautelas para que do paga-
mento que V. Mercê fizer, segundo a con-
venção de 29 de agosto de 1825, una só roa'
não se desvie do seu primitivo destino, por-
que a isso se comprometteu e obrigou o
Governo do Brazil. Naquela, convenção ha
duas cousas bem distinctas a saber : una
milhão e quatrocentos mil libras esterlinas,
que devem ser pagas aos portadores do apo-
lices do emprestimo portuguez, segundo as
condições do mesmo emprestimo, • tanto so-
bre juros como sobre amortização e estas
condições foram preenchidas até o fim -de
1828. A suspensão, 'pois, do pagamento ena‘
consequencia, da rebellião de Portugal deve
cessar, sempre que for reclamado polo Go-
verno legitimo ; mas torno a dizer para o
fina estipulado e não para outro.

A segunda foi o pagamento do seiscentas
mil libras ao Sr. D. João VI, por indemni-
zação de sins propriedades particulares,
cuja quantia deviamos formar em um anno.
O Sr. D. João VI só recebeu 259.000 libras
e por isso ficou pertencendo a Sra. D. Ma-
ria II, sua herdeira, por abdicação do Sr.
D. Pedro IV, a cobrança, de 350.000 libras
esterlinas restantes para preencher as refe-
ridas 600.000 libras.

E' por conta dessa quantia que se tem
feito toda -a- deapeza com portuguezes, des-
peza do uma mera beneficiencia e que não
'O por modo algum hogtil ao rei de facto.
Considerando a V. Mereé completamente
instruido sobre as instrucções do governo,
não tenho a menor duvida que procederá
da maneira mais circumspecta e legal. Deus
guarde, etc.> .

Do exposto é facil concluir : a) que para
a referida indemnização foi mareada certa
quantia (250.000 libras) — b) que houve
depois arranjo de familia entro D. João VI
e sou. filho o imperador D. Pedro I — c)
que o rei de Portugal ficou credor do
Thesouro do Brazil da importante somma
de 600.000 mil libras, tudo para indemnizar
o que o monarc'ha portuguez aqui deixara,
com relação aos seus immoveis.

Nestes entrou com certeza o antigo Con-
vento do Carmo, onde, como . já . ficou dito,
residiu e falleceu D. Maria.I.

Estabelecida a reciproca independencia
°atro a Egreja e o Estado, não é com a her-
meneutica juridica de tine que podemos e
devemos analysar os documentos ou antes
origens hlátoricas do litigio.'

Não tomaremos o empenho de mostrar as
vezes que a tutela exercida pelo Estado
sobre a Egreja, foi odiosa e até mesmo vio-
lenta. E' para admirar. porém, que actos
vexatorios exercidos contra' a segunda me-
recessem approvação do ecélesia sticos demo-
:ninados regalistas, Mais amigos de Cesar
do que do Deus.

O Estado suppunha-se suparior á Egreja e
até as proprias Bulias dos papas não eram
placitada.s. quando pretenlessom derogar os
direitos inherentes á soberania (alvará de-22
de junho de 1802).

Dado o beneplacito, nunca este se poderia
entender em prejuizo de terceiro (aviso de .
2 de outubro de 1790).

Com o chamado regimen da união 03 altos
funcciona.rios ecclesiasticos eram considera-
dos empregados publicas e bispo, cabidos,
ordens religiosas, confrarias, ordens-tercei-
ras, irmandades estavam sujeitos ás leis
chamadas de mao morta, isto - é, daquellas
cujos bens ficavam em amorthação e fóra
do commercio commum.

Para tae3 bens foi até crendo um imposto
addiciona.1, conforme decretou o art. 2 3 da,
lei de 23 de outuhro de 1832.

Maiores, porém, eram os rigores em rela-
ção ás ordens regulares. Não podiam em
juizo ou fóra deite fazer contractos onerosos
nem alienar bens, sem ter obtido licença do
Governo para celebração de taes contractos.
(Lei de 9 de dezembro de 1830 e aviso n. 248,,
de 17 de novembro de 1853.)

Licito não lhes era permutar bons
moveis por apolees inalienaveis,-sem ex-
pressa autorização do Governo. São benv
conhecidas as exige:leias deste quando per-
mittia a precitada, licença. Tudo isso consta
de leis, decretos, avisos enumerados nas
respectivas collecçõe4 Os quaes seria ocioso
aqui mencionar.

Por vezes o Governo dispensou das leis do
amortização as ordens religiosas em atten-
ção a serviços prestados. Haja vista u de-
creto de 16 de setembro de 1817.

Pois bem : o Governo mais tarde decretou
que todas as ordens regulares deveriam
ser consideradas meras usufructuaria,s, ca-
bendo á Nação o dominio directo dos refca
ridos bens. Ainda mais, pelo aviso n.
de 15 de março de 1853, legislou que ella3
(as ordens regulares) já não tinham só-
mente o usofructo, oram meras deposi-
tarias

Ora, si tido que. vae referido é verda-
deiro o pede ser plenamente comprovado,
como se pretende sustentar que o Scminario •
da Lapa e o Convento do Carmo eram pro-
priedades do Domini° Diocesano? Que por
parte da Mitra, o Governo padroeiro e pro-
prietario de todos os bens ecclesiasticos re-
cebesse por favor e 'emprestado edificio já
incorporado aos bens nacionae3 o antes d.
Corôa

Não houve nem podia haver tal com- .
modato: a) porque as Bullas não cogitaram,
dello: b) porque no silencio - dc taes
cumentos (como disse a sentença) está k
melhor prova em' favor do patrimonio na,-
cional ; C) porque semelhante combinação
foi negada pelo proprio monsenhor Vi- .
dig,a1, na sessão de 19 do junho de 1829, •
quando declarou que o Papa conhecia per-
feitamente seus direitos e os alhelee ;
finalmente, porque o Papa, ainda que quin-.
zesse, não podia .sanccionar esse cmprestimo •
com caracter do Perpetuidade que equivalia
á verdadeira alienação.
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: -E seja dito, uma, vez por todas : ent honra
do Pontifico Leão XII, o seu procedimento
'foi correcto; ,Não querendo abrir conflicto
:com o futuro Rei Fidelisdmo sanccionou taci-
tamente o stato 'To, isto é, D. João ficava
;com a malorpartedo Convento e suas de-
pendencias. -e - a Cathedral com a porção

• referida pelo padre Luiz Gopçalvos dos San-
tos e corroborada por , Pizarro, Ayres de
Casal, Balthazar Lisboa, Macedo, Moreira de
Azevedo e tantos outros historiadores.

•São cites concordes em que o Concelho c.
:todas te suas antigas ofilcinas -esta-v-am
;incluidas na denominação 

b
0.enerica de 1).,-.;,;o

'da Cidade, titulo com que foi sempre conhe-
cida a residencia do Rei e dos dous Impe-

- radores.
;	 •
- E é por isso que em muitos dos relaário

,apresentados ás Cantaras, DãO estavam • ir.-
:1Cluidos o Convento . e suas dependencias. Em
.-,taes documentos só se cogitava dos . proprio.;

• ria.eionacs arrendados ou-alu gado.J. .-*?ara dar
'exeôução á carta de lei de .23 de seteMlyjo
de 1829 (art. .16) o Ministro da" Fa,zenda.
Miguel Calmon, ordenou ao conselho de fa-

- zenda, lhe rernettesse uma lista e relação de
•;'todas as propriedades nacionaos o issontes
no municipio da côrte. NellaS naturalmente

não figurou , .o Paço da. Cidadu e ô da Boa
Vista. Tratava-se • de discutir na •Camara
quaes os. proprios que podiani ser alienado...
A a,useucia'do antigo . Convento nessa listz„
nada prova. Quem poderia pensar naquelle
tempo que' a residencià do monarcha
desse sor susceptivel do alienação?

Sustenta-se que o Estado não tem titaiLs
para defender.o seu direito. Para autorisa,r
tal opinião era preciso que o patrono deita
tivesse percorrido em vão os nossos archivos:

E' no Thesouro Nacional que com certeza
existem as provas a procurar, tendo-se de
antemão a - certeia do bom humor do en-
carregado do respectivo cartorio, a quem o
Sr. Ministro da Fazen la devo ordenar rigo-
rosa busca. Pôde-se tambein appellar para o
Archivo• do Ministerio das Relações Exte-
riores.	 .	 • -•

Estas investigaçiies • darão em resultado a
total annullação- de um emprestimo já des-
truido pe:oS propriOs documentos exhibidos
pela reivindicante. ..Commodato ou antes
emprestimo a prazo indefinido e a titulo pro-
cario gratuito'.creado como recurso ultimo
pelo •talento- e habilidade dos dignos patronos
da autora.. Cominodato, que não podia nem
foi autoriza do 'polo Papa e muito' menos pelo
Bispo D. José Caetano da Silva Coitinlao, po-a

que tal ravor era contrario tis leis-da propria.'.
BOR1 sabido ó- que varios concilios •

legislaram sobre a alienação do bens cede- .
"siastieos. Nessas solemnes reuniões dos pro-
ocres do Catholicismo foi decretada a. pro-
bibição, hW só de arrendamentos a longo -
prazo,- mas tambem commodatos •a," titulo
precario, gratuito por tempo indefinido !

Mas 6 tempo de, terminar estes	 a
pautados não por vaidade, mas por satis-
fação de bons desejos do estudar a,ssumpto
ligado a urna das paginas da nossa Historia:

E' nossa inteira convicção que a sentença
não se firmou na verdadeira critica dos do--
cumentos que. o. Estado tom em,,seii„favor
além da posse a tradição, a historia e o tes-
temunho patriotico de todos quantos, ,no
passado regimen, occuParam ás altas culmi-

.nancias do poder. Eitos ama ,uoce dirão que 'o
antigo Convento do Carmo ó, foi e deve -,Se'r •
considerado um proprio •da Nação, eJ,não
poderá ser desligado do patrimonio

Cumpre-nos, ao concluir, agradecer dAl-
lustrada redacção do 'Jornal do Coelnleréis)

benevolencia e gentileza com que adolhou •
e-,tas humildes notas, apontamentos ou
achegas..

DR. 'JOSÉ VIEIRA FAZENDA.
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14,... 757.76 22.6	 18.42	 90.2 , s •	 5	 Incerto	 Chuviscos	 -..10	
.

• -	 -	 -	 -

a	 16.... 757.46 22.4	 18.00	 89.2 SSE	 5	 Incerto	
• ..	 •	 • 	

.. 	 ,

15.... :57.41 22.9	 18.41	 88,8 . 558	 5	 Incerto •	 10	 -'o
•	 ' Chuviscos	 .-	 -.,	 _•,•,-	 .. ,	 /.,:-1-•••• .. 	 10	

-
.2:.....	 17.... 757.63 22.2	 18.12	 91.01SE	 5	 Incerto	 •	 .-	 • 	 •	 10	 -	 -

•: á:	 18_, 7:-.7.3	 22.2	 17.76	 89.0 SSE	 6	 Incerto	 Chuviscos	 '	 10	 -	 .--	 ....
, 74	 19.... 753.25 21.8	 18.00	 93.0 ESE	 5	 Incerto	 -	 Chuviscos	 •	 10	 .._	 •.	 ..-
. 53 	 20..., 758.73 21.6	 17.95	 3.	 SE	 5	 Incerto	 •	 ..-.	 10	 - ,	 _	 _

21.... 759.1721:0 17.63 95.2 SE	 '	 5	 , Mio	 Chuva	 IV•	 10	 -	
.....•

•	 22.... 759.33 21.2	 17.68	 94.6 SE	 5	 Máo	 .	 Chuva.. 	 --	 .--	 .......	 _
23.... 759.32 21 3	 17.02	 93.8 SE	 6	 Mio	 -1	 'Chuva	 .•	 -	 •	 10	 23.5	 24.1	 20.3	 -	 -

•OiLks„, ,-ree~----	 '

- 24.... 758 33 21.0	 17.46	 94.4S	 . -
: .1	 ,..- 	 -	 -

, -•

OCCURBENCIAS

• .

. 	 De 611s. a. até 6 lis. p. choveu • c.21uyiscou a iatervallos, sando chuva
: c1iOve:11 e chuviscou alternadatnente.

•
continua até ás 11 lis. a. Da 6 lis. 30 ms. p. até depois de 11'Ls. p•

•
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RESULTADOS NlAONRTICoS DA ESTAÇÃO GMNT*AL

Não houve observação por sei? domingo
- ..eacqo de Meteorologia, 6 dejaneiro de 1908 - Observações rue teorologicas almultaneas a h. in. de Oreettwich r9 lis. 07 en. a. t. m. do Riu)
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inim o mim ...	 • 111Iin 0 ruim o	 •
Bei éna 	 763.42 25.1 21.90 27.00 S. Paulo 	 165.02 17.2 14.01 19.00'S. : . Luiz 	  -- -- -	 --	 - •	 28.25 Santos 	  765.38 22 2 17.76 23.0C
Parnabyba 	 .0 29.50 Paranaguá 	 761.49 - 23:5 16.10 21.0Fortaleza 	 - Curityba 	 766.71 15.7. 11.02 15,00
çatal 	
Parahyba 	 .

762.40
.

28.0
--

20.12
--

27.50
27.25

Guarapuava
Asuncion

. .	 17.5	 ,
.	 .

12.02 18.03
e

ladre 	 Posadas(x) 	 786.00 - 24,0 14.94 21.15U
"oazeiro 	 '	 ^ Florianopolis 	 761.65 20.5 . 13.49 20.20
daceió 	 . 27.75 Corri entes 	 .	 .

.acaj ó 	 763.85 27.9 20.98 26.7u Itaqui 	 760.45 23.9 15.55 23.50
)ndina (Baliu) 	 764.90 28.7 18.71 26.90 Porto Alegre 	 _ 756.98 22.2 14.40 22.15
1. Salvador 	 763.18 27.4 &8.4 27.15 Santa Maria 	 761.23 20.5 14.69 . ' 21.50
lhéos 	 763.58 28.0 22.59 25.60 Bagé 764.21 21 . 7 13..58 21.45
.:uyabá,	 ' .., , ' Rio Grande 	 763.38 24.2 13.96

.
23.00

Jberaba 	 762..35 23.2 17.51 21.25 Coédoba (x) 	 I 23.0 - 9.27 23. 0)
íictoria 	
)arbacena 	

761.48
761.24

25.0
21,8

19.65
11.82

28.10 ,
19.90

Rosario (x) 	
Mendoza (x) 	

• 	 767.20
- 780.90

22.0
24.0

9.88
.7.22

22.50
23.00

r aiz	 do Fora 	 Buenos Aires (x) 	 . 767.20 22.0 9.88 19.50
.:anapinas 	 762.80 21,0 17.12 21.00 Montevideo  . 763.50 21.0 10.79 20.75
:iapi tal (Rio) 	 764.47 21.6 18.13 '22.20 -

,

„	 Em Paranaguá choveu e chuviscou alternadamente no correr do dia e noite de hontem 	 •de boje.
---, Probabilidades na Capital até amanhã ao meio-dia : Tempo mão, chovendo a intervallos. V en tos variaveis.

Ate ás 2 hs. 30 ms. p. não se recebeu mais telegramma algum.
NOTA-As observações com esto signa]. (a) são de hontem.-E. AtmLiNo Mairrms, chefe.

RENDAS PUBLICAS
ALFANDEGA DO :RIO DE JANEIRO

r:Renda dos diis2,a6 de ja-
t :Doiro de 1908 	
:Idein do dia 7:
Em 'papel..	 171:5724283
Em ouro....	 99:288:1865

En Igual .oeriodo de 1907

arcenznonia Do ItIO MI JANEIRO

	

-Renda do dia 7 de janeiro
	

de 19(8

Interior 	
	

25:338$109

. Consumo
9:847$000

11:5201'000
3:784000'

182$000

891p‘no
Vinagre 	

•	

8044:400
Conservas 	 	 200$000
Cartas de jogar	 288000
Chapéos 	 	 3:365$000

'Registro 	 	 2:024000

Extra ordinaria 	
Depos i tos 	
Renda com applicação espe-

cial 	

Total 	
Renda dos dias 2 a 4 de ja-

neiro de 1908 	

Em igual peribdo de 1907...;

EDITAES E AVISOS
Ministerio da justiça e -

Nego cios Interiores

. CONCURRENCIA

São convidados a comparecer, no prazo de
cinco dias, para assignar contractopara
neeimentos, durante o 1° semestre de 1918,os
seguintes proponentes

Roirigues Teixeira & Borges- Grupo 3°-
Café.

Martinho Soares & Comp. - Grupo 5° -
Forragens.
- Souza &Torres - Grupo 7 0-Aves e ovos.

José Justino Teixeira - Grupo 8°-Pão.
Fernandes Malmo & Wmp -Grupo 14-

Material cirurgico.
Moreno Borlido & Comp. - Grupo 15 -

Utensilios e vasilhame.
Behniro Rodrigues & Comp.-Grupo 18--

Carvão de pedra.
Directoriaa. Gral de Contabilidade, 6 de

janeiro de 1908.-Tosd Carlos de Souza Bor-
.dini, director geral.	 (•

• Inter

▪

 nato do G1.yinnasio
Nacional

CONCURICENCIA

De ordem do Sr. director te presidente do
Conselho Economico, fano publico, para co-
nhecimento dos interessados Tio, desta data
até o dia 9 de janeiro, na secretaria deste
estabelecimento, recebem-se propostas para
o fornecimento dos artigos abaixo 'especifi-
cados para o 1 0 semestre do atino vindouro.

Vesluario

Dolman de elasticotine (cegando o -uni-
forme).

Calça de elasticotine (segundo o uniforme).
Bonet com jugular, emblema (esphera).
Polina.n de brim branco, com botões dou-

rados.
:Dalman de brim pardo.
"Calças de brim branco.
Calças de brim pardo.
Gorros do brim pardo. -
Perneiras brancas, com botes madre-

perola
Capas brancas, para bonet.
Camisas de morim com e sem collarinhos.
Ceroulas de cretone. •
Moias (cruas) francezas.
Lenços do bolso.
Calções de meia para banho.
Camisas de morim (compridas)para- dor-

mir.
Lençóes de cretone.
Colchas brancas adamascadas.
Fronhas lixas. •
Toalhas de rcsto.
Toalhas de banho.
Cobertor de lã encarnado.
Pente fino.'
Pente de alizar.
Escovas do dentes..
Thesoura de unhas.
Pelerines de cheviot azul escura • .

Calçado

Botina de bezerro a ponto, par, .
Botinas grossas amarellas, par.
Chinchas de corda, par.

Asseio da roupa.

-Lavagem e engommado da roupa dos
aluirmos e da. copa, par peça.

O contractant3 deste serviço. apresentar*,
fiador idoneo, que se responsabilise pela.
execução, ou depisitará no Thesouro Federal
a quantia que for arbitrada para esse fim.

Não será acceita a proposta que deixar de
satisfazer quaesquer das condições do pre-
sente edital, bem como a que não especificar

-1.041:754849

270:861$14S

1.847:648$279

Fumo 	
Bebidas 	
Calçado 	
Perfumarias...
Especialidades
-pharmaceu-
ticas. •••• •••

32:907$400

12:558$008
94000

2:558$325

73:457$842

261:885$886

335:343$728
402:779$2a3
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.cada líni.:,dos . artigos, relacionando-se na
~fôrma por que estão ahi men-

• eibriados'. ,, =	 •	 -• • •	 -	 ---
,As'Prdparas,-,•aconapanhadaS das respe-

.. ' '-ctivas-amostra,s,- serão dirigidas era carta
• . fech'ada e Ofil duplicata, sendo . urna estam-

* pilhada,,ao abaixo assignado, •e abertas pe-
r-afito os proponentes na secretaria' deste
intefnato, nó dia 9 de janeiro ás 10 horas

, da manhã.
• Os proponentes . depositarão nesta secre-
taria a quantia de 50$, para- garantia da as-
si e0.natu ra do contracto.

Internato do Gyinnasio Nacional; 27 'de
',dezembro de 1907.-0 escrivão, Saletthiel .F.
'Gonçalves.	 • • " (•

_PROVAS ORAES

•

,/ Quinta-feira, 9, ás 10 horas serãO chama-
dos os seguintes alumnos':

< .111atheinatica, historia e desenho do 4 0 anno

Euclicles Roxo.
Gabriel Barata. •
Fernando Petronillio.
Litteratura, inglez e mecaniea oro 5 0 anno
Rocha Lima. .

-	 Israel França:
Souza Coelho.
Grosz de Sá,.
Roberto Trompowsky.
Aerisio Figueiredo.
Thornaz Caldas,.
Waldemar Ribeiro.

• Souza Castro.
Gomes de Mattos.
Abel Coelho.

. Figueira Machado.
Allentao, latim e grego do 50 annd

Mario Araujo.	 •
• Leonidas Rezende.

Fidelis Almeida.
Virgilio Benevenutoi
Sylvio Leal.
Durval Pinto.
Mano Pollo.

• Arlindo
Quintino do Valle.

•• Arnaldo Azevedo.
Secretaria do Internato do Gymnasio Na-

cional, 7 do janeiro de 1908. -
'lacqua, secretario.
- •

Externato do Gymnasio
Nacional

EXAMES• •
Quinta-feira, 9 do corrente, ás 10 horas da

manhã, serão chamados a provas oraes os
seguintes alumnos:

a,nno- Inglez, geographia e mathema-
'fica: Raul Maia, Robewal de Farias, Sa-

, .muel Moas, Sidney Waddington, Trajano
Victorio Zornaghi e os que ainda não

•iiiciram	 ••
• 4° anuo Portuguez, francez e latim
•Ildio Rego,'Hentique Drago, João Nepomu-
: dilo, José Telles, Luiz do Valle, : Luiz de Fi-
'gneiredo, Mario Feio, Agenor de Macedo,
• Alfredo Paranhos e Alfredo Reis.

60 anilo -Historia do Brazil, -physica e
ehimica e historia natural : Decio .Lyra,
Francisco Reis, Heitor Beltrão, Jacques Fer-
reira •da Silva, Mario Lisboa, Raul Seabra,,
Jlysses Casado Lima Junior . e Waldemiro

Bandeira. •	 ,
Secretaria do Externato do Gymnasio Na-

dona', 7 de janeiro de 1908. -O secretario
.i Pauli; Ta parei.	 •• •

Directoria eral de Saude
. Publica-	 • :	 _

De ordem do Sr. Dr. director geral inte-
rino, convido cs proprietarios ou arrendata-
rios dos predios abaixo designados, ou seus
leaitimos procuradores, a comparecer no dia
chora infra indicados, nos referidos predios,
afim de assistirem á v:storia sanitaria que
nelles vae ser effectuada sob as penas da
Lei

Rua de S. Pedro n.281, dia 10 do cor-
rente, ás 121/2 horas da tarde

Rua do Chichorro na. 2 e 4, dia 13 do
corrente, á 1 hora da tarde ;

Rua dos Coqueiros na. 18, 27 e 29 (fundos),
dia 13 do corrente, ás 1 1.12 horas da
tarde ;

Rua dos Coqueiros ns. 31, 89 e 89 A, dia
13 do corrente, ás 2 horas da tarde ;

Rua dos Coqueiros, n. 91, dia 13 do cor-
rente, ás 2 1/2 horas da tarde ;

Rua, Dr. Souza Neves n. 3, dia 15 do cor-
rente,: á. 1 hora da tarde

'
•

Rua D. Julia ns. 34 e71, dia 15 do cor-
rente, á 1 hora da tarde ;

Rua D. Julia na. 54, 5i3 e 71 (estalagem)
dia 15 do corrente, á 1 1/2 horas da tardo,

Rua de D. Julia n. 75 (estalagem), dia 15
do as 2 da tarde ;

Rua do Sr. de Mattosinhos n. 59, dia 15
do corrente, ás 2 horas da tarde ;

Rua Laurindo Rabello n. 19, dia 17 do
corrente; á 1 hora da tarde ;

Rua Frei Caneca n, 325 (quitanda); dia 17
do corrente, á 1 1/2 horas da tarde

'
•

Becco do Salgueiro na. 7, 9 e 11, dia 17
do corrente, ás 2 horas da tarde ;

Travessa do Navarro ns 13, 17 e 21, dia
20 do corrente,- á 1 hora da tarde ;

Travessa do Navarro n. 23, dia 20 do cor-
rente, ás 2 horas de tarde.

Secretaria da Directoria Geral de' Sande
Publica,, Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1908.
-O secretario interino, Olympic) de Nie-
gneyer.	 (•

•De ordem do Sr. Dr. director geral do
Sande Publica interino, faço publico que,
dos generas apprehendidos pela COMMIS35.0
de fiscalização de generos alimenticios em
diversas fabricas e depositos existentes nesta
Capital, foram julgados nocivos á sande os
abaixo mencionados, pelo que ficam preve-
nidos os interessados que, de accôrdo com o
disposto nas 'leis- sanitarias vigentes, é ter-
minantemente prohibida a venda desses pro-
ductos,que serão apprOhendidos e destruidos
pela autoridade sanitaria, sendo os infracto-
res punidos comas penas da lei: 	 -
• Na casa dos -Srs. Gonçalves & Parente, á
rua Uruguayana ri. 44:

Queijo especial marca Dalinyra, fabricado
por José Guilherme & Comp., Mantiqueira,
Estado de Minas. A analyse demonstrou
conter a referida amostra na sua parto mais
superficial uma materia corante, derivada
do alcatrão de hulha, o que é nocivo á
saudei.	 •	 s	 .

Manteiga, - Esta amostra estava profim-
<lamente alterada pela presença de mucedi-
neas.	 .	 -

No deposito dos Srs. Alberto Bocke Jany
& Comp.

'
 á rua de S. Pedro n. 171:

Queijo do Palmyrit marca Borboleta, fa-
bricantes- o exportadores Alberto Cocke
& Comp„, Palmyra, Estado de Minas, 13razil.
A analyse demonstrou conter a referida
amostra na sua parte mais superficial uma
mataria corante derivada do alcatrão de
hulha, o que - é nocivo á sande.

Secretaria da Directoria Geral de Sande
Publica, Rio de Janeira, 4 de janeiro de
1908. -O secretario interino, Olunipio de
IVientegeil • (•

Directoria C4eral de Sande
'Publica

De ordem do Sr. Dr. director geral inte-
rino, convido os proprietarios -ou - arrenda-
tarios dos predios abaixo designados, ou seus
legitimos procuradores, a comparecerem no
dia e hora infra indicados, nos referidos
predios, afim de assistirem á vistoria
tarja que nelles vao ser effectuada, sob as
penas da lei::

Igreja d.o Rosario e dependencias, dia 3 de
janeiro vindouro á, 1 hora da tarde

Travessa do Rosario n. 6, dia 3 de janeiro
vindouro, ás 2 1/2 horas da tarde ;

TravesSa do Rosario n. 6 A, dia 3 de :ja-
neiro vindouro, ás 2 horas da tardo;

Largo do Rosario n. 13, dia 3 janeirdvin-
douro, ás 2 1/2 horas da tarde ;

Largo do Rosario-n. 11, dia 3 .de janeiro
vindouro, á 3 horas da tarde ;
• Largo do Rosario n.• 9, dia 3 de -janeiro
vindouro, ás 3 1/2 horas tarde ;

Largo do Rosario ia 7, dia 8 de janeiro, a
1 hora da tarde;

Largo do Rosario n. 5, dia 8 de janeiro
vindouro, ás 1 1/2-horas da tarde ;	 -

Largo do Rosario n. 3, dia 8 de- janeiro
vindouro, ás 2 horas da, tarde ;- •

Largo do Rosario n. 1, dia 8 de . janeiro
vindouro, ás 2 1/2 horas da tarde;

Rua do Rosario n. 39, dia 8 de • janeiro,
ás 3 horas da tarde ;

Rua do Rosario n. 41, dia 8 do janeiro
vindouro, ás 3 112 horas da tarde ;

Rua de S. Pedro n. 122, dia 10 de janeiro
vindouro, á 1 hora da tarde
•Rua de S. Pedro n. 182, dia 10 de janeira

vindouro, ás 1 1/2 horas da tarde ;
Rua de S. Pedro n. 244, dia 10 de janeiro

vindouro, ás 2 horas da tarde- .
'

'
Rua de S. Pedro n: 250, dia 10 de janeiro, -

vindouro, ás 2 1/2 horas da tarde
Rua Marechal Floriano n. •125, dia 10 de

janeiro vindouro, ás 3 horas da tardo;
Rua Marechal lloriano n. 143, dia 10 .de

janeiro vindouro, ás 3 1-72 horas da tarde ; •
Avenidas Passos ri. 4, dia-13 'de janeiro

vindouro, ã 1 hora da tarde ; 	 '	 • ••
Avenida' Passos n. 6, dia 13 de janeiro

vindouro, ás 1 1/2 horas da tarde .
Avenida Passos n. 8, dia 13 de janeiro vin-

douro, ás 2 horas da tarde ;
. Avenida Passos n. 18, dia 13 de janeiro

vindouro, ás 2 1/2 horas da tarde ; 
Rua do Theatro n: 29, dia 13 de janeiro

vindouro, ás 3 -horas da tarde ; 	 -
Rua do Theatro n. 7, dia 13 de janeiro

vindouro, ás 3 1/2 horas da tarde ,•	 •

Rua Silva Jardim n. 37, dia 15 do janeiro ' •
vindouro, á 1 hora da tarde

Rua de S. Jorge n. 11, dia 15 de janeira
vindouro,'its 1 '1/2 horas da tarde

Rua Tobias Barreto n. 4, dia 15 de-janeiro,
vindouro, ás 2 horas da tarde ;

Rua Tobias Barreto ri. 18, dia 15 de ja-
neiro vindouro, ás 2 1/2 horas da tarde

Rua Tobias Barreto n. 27; dia 15 de ja-
neiro vindouro, ás 3 horas da tarde. 	 •

Secretaria da Directoria Geral do Saude
Publica, Rio de Janeiro, 27 de dezembro de
1907.-0 secretario interino, Glympio ,, de
Niemeger.	 ,•	 • .	 •

•_	 . . ,
lie ordem do Sr. Dr. director geral interino,

convido os proprietarios, arrendatarios, ou
seus procuradores dos predios abaixo men-
cionados a comparecerem nesta direct)ria,
dentro do prazo de 10 dias, afim detom trem
conhecimento das intimaçõ'es que lhes foram
feitas pelo inspector sanitario da zona em '
que se acham situados-os referidos -Predios,
sob as penas da lei: • • • 	 •	 -

Rua Minas -n. ;	 •
Rua Visconde do Sapucahy n. 31;
Rua Monte Alverne ri. 26 (landi) : de- vis-

toria) ;_
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Janeiro -.77 1.01N8" g) o : •• •,

Travessa das Mangueiras n. 55;
Rua Commendador Leonardo as. 9 A e 9 B

(laudos de vistoria)
Rua General Severiano n. 70 (estalagem) ;
Rua Visconde de Maranguape n. 17, so-

brado.
Rua Visconde de Maranguape n. 19

'
•

Rua de Santa Clara n. 10 (barracão);
Rua dos Benedictinos n. 15;
Rua da Prainha n. 13;
Rua General Pedra as. 279 e 281 (laudos

de vistoria)
, Travessa Britto Teixeira n, C 1 (laudo de
Vistoria) •

Subida 'do Leme n. 2 C;
Rua D. Polixena n. 24.
Secretaria da Directoria Geral de Saude

Publica. Rio de Janeiro, 1 de janeiro de
' 1908.— O secretario interino, Olympic) de

Niemeyer.
11.11n1

Recebedoria, do Rio do
• Janeiro

De ordem do Sr. director, em commissão,
convido os Srs. industriaes, negociantes, e
mercadores ambulantes de productos su-
jeitos abs impostos de consumo a virem re-
gistrar, até 31 de março do corrente exer-
cicio, não só os seus estabelecimentos, 'como
os individuos que empregarem na venda
ambulante.

..s. Pela patente do registro serão cobradas
as seguintes taxas :
a) fabricas. 	
b) deposito de •fabricas e casas

commerciaes por grossa 	
c) casas commerciaes retalhistas,

exclusivamente de producto tri-
butado:	 •
De ia classe
As demais 	

•'ti) casas commerciaes retalhistas,.
.. com outros ramos do negocio,
s ; além do producto tributado, ex-

cepto • charularias 	
• e) casas commerciaes retalhistas

de mais de um producto tribu-
tado, por patente, até tras 	

t) mercador ambulante, por conta
•propria ou alheia 	

g) pequenos. fabricantes, traba- .
- • lhando &Sou com um numero de

operarios que. não exceda a seis 	
Do mais de seis a 12 	

Chamo a attençtio dos Srs. interessados
para as seguintes disposições do actual regu-
lamento dos impostos de consumo :

Oe industrias), o negociantes de productos
sujeitos aos impostos de cousumo, que forem
devedores do multas, não poderão obter,
renovar ou transferir o registro,. sem prévio
'pagamento ou deposito da respectiva irn-
por tancia.

O registro para o commercio por grosso
só poderá sor concedido aos importadores e

• ''aos atacadistas. 	 -
• A categoria do commercio, neste case,
_será rëgulada, por outros 'impostos federaes,
estaduaes ou municipaes.

Recebedoria do Rio de Janeiro, 2 de ja-
-. :neiro de 1908.—Epantinondes Bruto, sub-di-

•rector interino.	 (•

•..Alfandewa do Etio de Janeiro
. Pela inspoctoria desta alfandega faz-se

publico, para conhecimento dos inte.iessados,
que -foram descarregados para esta repar-
tição os volumes abaixo mencionados, com
signaes de avarias e de falta ; devendo seus

donos ou consignatarios apresentar-se no
prazo de 15 dias, para providenciar a re-
speito:

Vapor inglez Bellonoch, precedente de Lis
verpool, entrado em 1907.

Trapiche da Saude—MRE: 3 quintos sem
namero, sujeitos a vistoria.	 -

APD: 14 ditos idem, -idem: •
C—M—C: 1 dito idem, idem.' -
TC: 1 dito idem, idem.
D191: 4 ditos idem, idem:
D276: 17 dito idem, idem.
D43: 11 ditos idem, ic1m.
293: 13 ditos idem, idem.
Vapor allemã ) Wuraburg,entrado em1907
Trapiche da Saude — MSC: 3 quintos sem

numero, sujeitos a vistoria,
G. Pereira: 1 dito idem, idem.
Figueiredo; 2 ditos idem, idem.
TDI: 2 ditos idem, idem:
ZRC: 1 dito idem, idem.
CRC: 1 dito idem, idem.
AMC: 1 dito idem, idem,
Vapor alemão Bel grano, entrado em 1907.
Trapiche da Saude—CB: 1 bobina sem nu-

mero, sugeita a vistoria.
Vapor nacional Jupiter, entrado em 1907.
Docas Nacionass—F: 8 saccos sem numero,'

com falta.
F: 1 dito idem, idem.
Vapor inglez Voltaire, entrado em 1907.
Docas Naciouties— C: 9 barricas sem nu-

mero, com falta.
CSC: 2-ditos idem, idem.
TM-212—T: 1 dito idem, idem.
SASC: 1 dito idern, idem.
TM-162: 30 ditos idem, vazando.
Vapor inglez Ortega, entrado em 1907.
Docas Nacionaes—NC: 5 caixas sem nume-

ro, com falta.
Vapor allemã'o Suglinae, entrado em 1907.
Trapiche da &tudo—Carvalho: 1 barri sem

numero, vazando. 	 •
Vapor alemão Belgrano, entrado em 1907.
Trapiche da Ordem— ASTC: , 2 caixas será

numero, bujoitas á vistoria.
Andresen: 1 dita idem, idem idem.
Vapor fra.ncez Coloni I , entrado em .19d.
Trapiche da Ordem—A: ,4 canastras sem

numero, sujeitas á vistoria.
ST —T: 1 golpelha sem numero, •idem

idem.
CS: 2 saccos sem numero, idem idem.
FYA: 1 , engradado idem, idem idem.
OAC; 1 dito idem, idem idem.
Vapor inglez Ortega, entrado em 1907.

• Trapiche da Ordem: A: 10 cestos sujeitos á
vistoria.

Vapor allemtio Tijuea, entrado em 1907:
Trapiche da Ordem—A: 21 ce,tos sujeitos

á vistoria.	 .
C: 1 dito idem, idem idem.
II: 2 caixas idem, idem idem.

• Thom.: 4 quiatos idem, idem idem.
A: 1 dito idem, idem idem.
Manoel Pinto Silva: 10 ditos idem, idem

idem.	 -
• Trapiche da Ordem --- TEC: . 2 quintos sem
numeres, sujeitos a vistoria.

Bi: 1 dito idem; idem.
• Alvaro San'os: 1 dito idem, idem.

Fernan•les Moura : 1 dito idem, idem.
Feiteira: 1 dito idem, idem.
AI: 1 dito idein, idem.
ASC: 1 dito idem, idem. • 	 -
Vapor inglez Oronza, entrado em 1907.	 •
Dosas Nacionaes—LC: 7 sucos sem nu-

mero, com-falta. 	 .	 .
C: 6 ditos idem, idem.
OLS: 3 ditos idem idem.	 •

Idem: 2 ditos idem, idem..
TB: 6 ditos idem, idem.
ZC: 4 ditos idem, Idem.
ASC: 4 ditos idem, idem.

. Vapor allemão Wureburgo, entrado em
1907. -

Trapiche da ordem-055: 1 caixa sem nu-
mero, sujeita a ,vistoria.

- Visitas: 3 ditas idem, idem.
•Vapor francez Volortia, entrado em 1907.

Dia 4

Vapor francez Les Alpes, entrado em 1907.!
Tradiche da Ordem—CG—Quinta das De-

limas: 8 quartolas sem numero, sujeitas
vistoria.	 •	 '

AL: 9 quintos, sem numero, idem idim.
A. Branco: 5 quintos sem numero, idem,

idem.
Idem: 4 decimes sem numero, idem idem.):
ES: 1 quinto sem numero, idem idem.
VC: 9 quartolas sem numero, idemsidem
FF: 3 ditos, iam idem.
Vapor enema° Crefeid, entrado em 1907.
Trapiche da Sante.— Camillo Mourão

133 quintos sem namoros sujeitos a vistoria.
PC: 13 ditos idem idem. idem. - •
TMC: 2 décimos idem idem idem.
P00: 22 quintos idem idem idem.
Vapor allemtio Tijuco, eatrado em 1907.'
Trapiche da Ordem;	 : 22 quintos

sena numeres sujeitos a vistoria.
NSC : 4 ditos idem idem idem.
Ni: 31 ditos idem idem idem.
BS : 48 dito; idem idem idem.
Thoiné : 16 ditos idem idem idem.

• TPC : 30 ditos idem idem idem.
Manoel Pinto Silva : 29 ditas idem. iden1

idem.
Figueredo Moraes: '31 ditos idem idem

idem.
Trapiche da OrdemAntunes Santos: 4

quintos sem numera, sujeitos á vistoria.
Fernandes Maria: 19 ditos sem numero,

idem idem.
. Guimarães Amare: 9 ditos sem numero,

idem idem.
• Vapor allem'ão Titusa, entrado em 1907. ,
• Tr hpiche da Ordem—C4: 6 caixas sem
numero, sujeitas á vistoria.

	-s. 	 •	 -	 -
Trapiche da Ordersi—Marqiies.

quintos sem numero,Wujeitel. 'a ti fetari.sA a •
NoSreisa, S.intes: 44 ditos	 kieMs
AC: 19 diais idem, idem. "ss.•'
RS: 1 dito idem, idem. 	 .
GZC: 1 decimo idem, ideni.e *
TGB: 8 qu ntos idem, idem.•

• GAAC: 9 ditos idem, idem.
AOC; 9 ditos idem, idem.
DACC: 6 ditos idem, idem. .
Trapiche Ordem—CPN: 7 quintos, sem,

numero, sujeitos á vistoria., 	 •
CTC: 1 decimo idem, idem.

•EPP: 1 quinto idem, idem. 	 •
Nicola & Comp.: 16 ditos idem, idem:
AC: 5 ditos idem, idem. 	 •
PCC: 1 dita idem, idem.
RGC: 25 ditos idem, idem.
JPR: 2 ditos idem, idem.
AOC: 7 ditos idem, idem.
CTC: 2 ditos idem, idem.

' SCC: G ditos idem, idem.
AI: 7 ditos idem, idem.
PC: 5 di os idem, idem. .
1T: 15 ditos idem, idem. •
SMC: 9 ditos idem, idem:
SOI: 15 ditos idem, idem.
STC: 3 ditos idem, idem. •
Jorge Ruas Irmio: 3 diois. idem,- idem:
CZN1: 8 ditos idem, idem. •	 •	 •	 •	 -
TMPC: 14 ditos idem idem.. •
CAC: 3 ditos idem, liem.
CR; .6 ditos idem, idem.
TRV: 3 ditos idem, idem. -
DAC: 32 ditos idem, idem.
Vapor francez Les Alpes, entrado em -

1907.	 •
• Trapiche da Ordem—AL: 50 caixas sem
numero, sujeitas á vistoria..

Idem: 3 -à ditas idem, idem. .
Jdem: 10 ditss idem, idem.
Alf mdega -do Rio de Janeiro, 2 de janeiro

de 1908.—Pelo inspector; 	 •Antonino de
Car,alho Aranha.	 •	 •
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• "Vant;fraiieOZ OcuitMaientrade em 1997.
• Traprehe da Ordern,-ÕT: 6 caixas sem nu-
.	 ';')neroi aujeitasl, vistoria.

V; 3 s,accos sem numero, sujeitos á vis-
rtoria,•.	 -

'	 Vapor orrental Sentas, entrado em 1907.
Trapiche Ypiranga - Joppert: 19 saccas

Éem numero, avariadas.
RL: 10 saccos som numero, idem.
Barca•allemã Amelia entrada em 1907.
Trapiche Ypiranga-RC • 2 barricas sem

*.' turnero, quebradas e avariadas.
• Vapor allemão Tifuca, entrado em 1907:

Trapiche Ypiranga-SFC: 1 fardo n. 1.711,
Molhado.

Vapor inglez Aragon, entrado em 1907:
Trapiche Ypiranga- C: 1 volume n. 37 A,
olhado.
Vapor allemão Toliingen, entrado em 1907:
Trapiche Ypiranga -ESC: 1 volume nu-

- Immo 3 262, molhado.
FCC: 2 ditos ris. 2.096 e 2.318, idem. •
VH-6942: 2 ditos ns. 1 e 34, idem.
Lugre portuguez Margarida, entrado em

1907:
Despacho sobre agua - GZC-Adriano: 4

caixas na. 1, 1, 1, e, 1, repregadas e ava-
riadas.

Idem: 4 ditas ns. 1, 1, 1 e 1, idem idem.
FIC-Adriano: 4 ditas na, 1, I, 1 e 1, idem

idem.
Idem: 4 ditas na. 1, 1, 1 e 1, idem idem.
Estrella-Adriano: 4 ditas na. 1, 1, 1 e 1,

idem idem.
GIC-Adriano: 4 ditas na. I, 1, 1 e 1, idem

idem.
Despacho sobre'agua-GIC: 4 caixas na. 1,

1, I e 1, repregadas e avariadas.
CMC-Adriano: 4 ditas ns. 1, 1, I e 1, idem

idem.
j GAAC-Adriano : 4 citas na. 1, 1, 1 e 1,
idem idem.	 .

MPC-Adriano : 3 ditas na: 1, 1 e 1, idem
t idem.
I FTC-Adriano : 3 ditas ns. 1, 1 e 1, idem
idem.!
f C&C-Adriano : 2 ditas na. 1 e 1. idem
idem.

Estrela-Adriano: 1 dita n. I, idem idem.
; CMC-Adriano : 8 ditas na. 2, 1 e 1, idem
lidem.
! Macedo-W : 4 ditas ns.--1, 1, lei,  idem
'ipem.

Idem : '4 ditas na. 1, 1, 1 e 1, item fiem:
Idem : 4 ditas na. 1, 1, 1 e 1, idem idem.
CMC-Adriano: 3 ditas na. 1, 1, 1 e 1, idem

(Jdern.	 "
LC-Adriano : 4 ditas na. 1, I, I e 1; idem

'idem.
CIO: 34 ditas na. 1, 1,- 1 e 1, idem idem.
Variano--FEC: 4 ditas nã. - 1;-1, 1, e 1..

idem idem.	 • -	 '	 •.	 ` .- •
Barboza Albuquerque-Variano: 3 ditas

es.- 1, 1 e.1, idem idem.
C&C-Variano: 4 ditas na. 1, 1, 1 e 1

idem idem. .	 .
, FIO-Variano:- 4 ditas ns. 1, 1, 1 e 1

,idem idem.
EstrellaVariano: • 4 ditas ris. 1, 1. 1 e 1

idem idem,. ., . . 	 .	 .
'- GZC-Variano: 2 ditas ns3 1 e 1 idem
idem.	 .

; C&C-,Variano: 4 ditas na. 1, 1, 1 e 1
;idem idem.	 .
I Macedo&W: 4 ditas ris. 1, 1. 1 e 1 . idem
'Mem.	 .	 .
• Idem: 4.ditas na. 1,.1, 1 e. lidem idem.

Idem: 4 ditas ris. 1, 1, 1 e lidem idem
. Idem: 4 ditas na. 1, 1, 1 e lidem idem

Idem: 4 ditas na.- 1, 1, 1 e lidem idem.
Idem: 4 ditas na. 1, 1,- 1 e lidem idem -
I4om:R4 ditas na. -1,- 1, I e 1 idem idem

• Despacho sobre agua-Macedo W : 4 cai-r-ias ns._ 1,3, 1 e 1, reprogadas e avariadas.
- Idem :4 ditas-es. I, 1, 1 e 1, idem idem. .,

Idem : 4 ditas na. 1, 1, 1 e 1, idem idem.
Vapor allernão Rhaetia

' 
procedente do

Hamburgo, entrado em 1907.
Armazem n. 10-FSC 1 caixa ri. 16.110,

repregada.
FFB : 1 dita n, 1.038, idem.
CDC : 2 fardos n. 2.162, avariados.
CCC: 1 caixa n. 6.525, repregada e ava-

avariada.
CH : 1 dita n. 25.886, idem idem.

• CW : 1 dita n. 1, idem idem.
CL-260 : 1 dita n. 2.015, repregada.
Idem :2 ditas ns. 2.638 e 2.451, idem:
Idem : 2 ,ditas na. 2.6S2/A3, repregadas e

avariadas.
Idem : 1 dita n. 2.650, idem idem.
HCA: 1 dita n. • 1.240, idem idem.
JRCC: 2 ditas na. 3.438- e 5.988, idem

idem.
Idem: 2 ditas na. 3.486 e 5.989, idem

idem.
Idem: 2 dita; na. 5.987 e 5.990, idem

idem.
TSC: 1 dita n. 18.350, idem.
LV: 1 dita sem numero, idem.
M: 1 fardo n. 5.169, repregado e ava-

riado.
MFB: 1 caixa n. 676, avariada.
WHI: 1 dita ri. 5.255,•-repregada.
OPC: 1 dita n. 11.012, repregiada • e ava-

riada.
AMC: 1 'barril sem numero, vazio.
Fernandes & Comp.: 1 dito idem, idem.
Souza Neves: 1 dito idem, idem.
GZC: 1 caixa dem, repregada.
Vapor francez Chili, procedente de Bor-

déos, entrado em 27 do dezembro de 1907.
Armazem ri. J-ACC-19 : 1 caixa n. 410,

repregada.
AD: 1 dita n. I, avadada.
BD: 1 dita ri. 2.153, idem.
CPC: 1 dita n. 10.189, repregada.
CC: 2 ditas ris. 64 e 045, idem.
CPC-CD: 1 dita n. I, avariada.
FFB: 1 dita n. 308, idem.
TDS: 1 dita n. 130, repregada.
•.,C: 1 dita n. 267, idem.
MC: 1 dita n. 283, avariada.
RCM: 1 dita n. 116, idem.
LC: 1 alta n. 9.581, repregada.
WIC: 1 dita n. 8.806, avariaLa.
ED: 2 ditas no. 1 e 9, idem.
ERJ-36.714: 3 latas ns. 3, 4 e 2, va-

sando.
Idem-30.650: 3 ditas na. 2, 1 e 1, idem.
Vapor francez Canarias, procedente do

IIavre, entrado em 19 de :dezembro do
1907.

Armazem n. 3-JD: 1 caixa n. 1, repre-
gada e avariada..

JFC: 1 fardo ri. 10.903, avariado.
JP: 1 caixa n. 458, repregada.
S-BF-,--•Casa Z-Rio: 1 dita n. 408, repre-

gada.
JP: 1 dita ri. 465, idem.
LD: 1 dita n. 885, repregada e avariada.
Mil-ou R. 2 ditas na. 47.457 e 47.456,

avariadas,	 -
MJ: 1 dita ri. 161.921, idem.
P: 1 dita n. 1.741, repregada.
SAC: 2barricas ris. 191 e 188, repregadas

e avariadas.	 • •
ABC: 1 caixa n. 1.287, avariada.
AVO: 2 ditasns. 6.526 e 6.527, idem.
Idem: 1 dita	 6.494, idem.
BRT: 1 dita n. 883, idem.
DH: 2 engradit los ns. 910 e 910, idem.
OP: 1 caika n. 1.757, Mem.
GPC: I dita n. 2.215, repregada. .
HO: 1 dita	 4.977, avariada.
HNC: 2 ditas ns. 250o 251, repregadas.

- Idem: I dita ri. 248, ideie.
Vapor aliena° . Rhaetia, . entrado em

1907.	 -

•

Arma,zern n. 10-ARPC: I caixa n. 9.820,-
repregada.

AO: 2 ditas na. 11 e 12, idem.
AUX: 1 dita n. 1S.475, idem.
CTR: 1 fardo ri. 1.704, avariado.
CdBaGTOC: 1 caixa n. 1, reprega.da e ava.ria 

:	 ;•.
FCC: 3 fardos ris. 600, 586 e 509, ava-

riados.
Idem: 3 ditos na. 603, 604 e 601, idem.
Idem: 3 ditos na. 575, 581 e 585, idem.
Idem : 3 ditos ns. 591, 605 e 570, idem.
Idem : 2 ditos na. 593 o 584, idem.
Papelaria Silva ; 1 caixa n. 8, repregada;
PAC: 1 dita n. 31.77a/1, idem.
RH-j-PH : 2 ditas ry . 4.370 e 4.380,

riadas.
REO : 1 dita n. 7.910, repregada:
CCH: dita n: 5.231, idem.
Idem: 1 dita n. 5.232, idem.
SL-EC: 1 dita n. 90, repregada, e ava-

riada.
Armazem n. 10-SP: 1 dita n. 33.009,

avariada.
Idem: 1 dita n. 1.997, repregada e ava-

riada.
VS-129: 1 dita ri. 838, avariada.

.FA : 1 dita n. 1 repregada.
Vapor inglez Tennyson, entrado em 23 do

dezembro de 1907.
Armazem n. 14-C-F-C-X: 3 ditau

ris. 636, 662e 649. repregadas, 	 :	 rKFC: 1 dita ri. 91, idem.
GC: 2 amarrados ns. 1.047 e 1.046, idem.'

CSC-B: 3 caixas na. 270, 251 e 201, idem.
D&C : 3 ditas na. 464, 462 o 498, idem. ,•
Aras: 1 dita n. 1.006, idem. ,
FM: 1 dita n. 6, idem.
S-C-R-0: 1 dita n. 300, ideM.

• T-0:1 ditas n. 1.251, idem.
PTC-2228: 1 dita n. 188, idem.
DC: 3 ditas ris. 437, 460 e 521, idem.
Idem: 1 sacco ri. 506, roto. 	 .
Vapor austriaco Melpomeme, entrado -em •

1901.
Armazern ri. 14	 GC: I caixa ri. 7.561, -

repregada.
GBF: 1 dita n. 7.192, avariada. .
GL: 1 dita n. 2.253, repregada.
TAO-C: 1 dita n. 26, idem.
LMC: 1 engradado ri. 2.535, avariado.
MF: 1 caixa e. 77, repregada.
RR: 3 ditas na. 25. 6 e 11, avariadas... 	 •
Idem: 1 dita n. 67, idem.	 -
Idem: 3 ditas ns. 19, 86 e 15, idem.
Idem: 2 engradados na. 751 e 40, idem..
Arrnazem n. 11-SC: 1 caixa n. 162. ava-

riada.
-	 •Vapor allemão nuca, procedente de Ham-

burgo, entrado em 1907.
Armazern ri. 12-S&F: 2 fardos na. 104 e

106, desmanchados.
Armazem da Estiva -Ceares:. ,2 caixas

ris. 1 , .220 e 1.222, repregadas e avariadas.
Arrnazem n. 12-SGC: 2 ditas ris. 2.010 e

2.009, idem idem.
Armazem da Estiva - iL : I barrica

n. 4.0343, idem idem.

Armazem n. 12-R110: 2 caixas ris. 7 , 121,
e 7.195, idem idem.

_

,	 ,••	 ...•	 f

SGC: 2 ditas es. 2.0030 1.981, idem idem..
REO: 2 ditas na. , 7 266 e7.201, idem --

idem.-	 •
Idem.: 2 ditas as. 7.165e 7.233, idem Mero..-
SGC. - 1 dita n. 2.034, idem idem. . . .

" REO: 2 ditas ns. 7.170 e 7.158, idem idem.
TC: 3 ditas nS. 2;23 e 14, idem idem. .: ..
RET: 2 ditas ns. 7.161 e 7.178, Mein ideei. .

.Idena: . 2 ditas es, 7.194 e 7.252, idem idem.;
- - BD: 2 ditas' ns. 43.o26 e .43.421,. ,, idem .

ideni.	 •	 -	 , - ,.-:.-,?.3:=.	 .
,- 'í. 
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bkIdem: I dita n. 43..425, idem idem.
VaPor francez Aquitaine, entrado. em 1907

• .Armazem n. 1- 2 caixas ns. 1 e 1, repre-
, •ga,das o avariadas.
• f-A-C: 3 caixas ms. 1, 1 e 1, idem idem.

'Ados SC: 2 ditas ns. 7 e 62, idem idem.
-111.E: 1 dita n. 1, idem idem.

AMC-R,BF: 1 dita n. 10.019, repregadas.

-(..-&Braga Carneiro: -1 dita sem numero, re-
"-firegada.
aímzRjeré de Orz. 1 dita n. 1, idem.

lr--CC-B: 1 dita n. 1.588, idem.
BC: 1 fardo n. 2.109, roto.
-MS-F: 1 caixa n. 44, repregada.

,. Vapor inglez Thespis, procedente de Li-
verpool, entrado em 16 de dezembro de 1907.
' Armarem n. 12- AI: 'l barrica n. 434,
•avariada.
‘; B. 2 caixas ns. 6.503 e 6.506, repregada,s.
(:ÁFontes: 1 dita n. 76, idem.
l-aTMO-FICII: 1 dita n, 206, idem.
!,TAC-HCH: 1 dita o. 1, idem.
-.'CCC: 1 dita n. 2, idem.

r' Vapor francez Canarias, entrado em 1907.
.. Arma.,zem dá Estiva-FA: 2 caixas os, 20,
29 e 24, repregadas.( •.•:,.,CC: 3 ditas ns. 58, 95 e 61, idem.

(Zs •,- , Idem: 3 ditas ns. 21,3 e 45, idem.
t'?ES: 3 ditas ns. 49, 31 e 33, idem.
•---Idem: 1 dita n. 75, idem.

. V.151: 2 ditas ns . 30, 18 e 14, idem.
Idem: 2 ditas os. 32 e 19, idem.
DSF: 1 dita n. 1, idem. -	 ..

1.-FA: 1 dita n. 4, idem.
• f•,' C: 3 ditas ns. 40, 11 o 43, idem.-C

KCC: 3 ditas ns. 18, 41 e 59, idem.
i FA: 1 dita n. 33.998, idem.
Ideni.: 2 ditas ns. 11 e 3 3, idem.
-ES: '3 ditas•os. 30, 53e 67, idem.

.. .X: 1 dita n. 34, idem..
"PC: 4 ditas ns. 1, 1,.1 e 1,. idem.'
. F-11--M: 1 dita n. 1 ., idem. •
i • I): 2 ditas ns. 1.372 e 2,390, idem.„
Idem: 2 ditas - ns. 8.915 e 2.404, ideio.

,,,-..,'Gr1C: 2 ditas ns. 307 e 343, idem.
• 1r2r,Aritazem da Estiva-Correio da Manhã»:

,• 1 barril n. 4, vasando.
11\,-,,C1C: 1 caixa n. 349, reprega,da.

•-!:01.,SC: 2 ditas ns 158 o 189, idem.
Idem: 1 dita n. 107, idem.
CAAC: 2 ditas ns. 798 e 783, idem.

saH-P-M: 2 ditas ns. 2.387 e 2,382, ideM.
•r• rICC: 2 ditas ns, 324 e 342

'
 idem.

;Idem: 2 ditas ns. 339 e 310. 	 • .'

CIC: 1 dita n. 335, idem.
H-D-M: 1 dita n. 401, idem.
FA: 2 ditas ns. 501, idem.
VM: 3 ditas ns. 25, 42 e 49, idem.
PC: 5 ditas ns. 1, 1, 1, 1 e 1, idem.
Idem: 2 ditas ns. 1 e 1, idem.
CC: 3 ditas as. 93, 82 e 79, idem.
Vapor inglez G. Enzilie, entrado em 1907.
Armarem da Estiva - CIO: 2 caixas

•ns. 24.959 e 24,930, repregadas e avaria-
das.

T: 1 dita n. 23 idem.
• CLC: 1 dita n. 29.931, idem.

Vapor allemão Pisa, entrado em 1907.
Armazcm n. 3-HW-ODC: 1 caixa n .1.022,

repregada.
1.936: 1 dita n. 1,386, idem.
Vapor in,glez Aragon, entrado em 1937.
Armazem n. 3-A G. Foates: 1 pacote

sem numero, roto o avariado. -
Felix Faria: 1 dito, idem idem.
Eduardo Baptista : 2 caixas sem numero,

repregada e avariadas.
Armazem u. 3-Luiz IIermanny: 2 caixas

sem numeras, repregadas o avariadas.
Idem: 2 ditas idem, idem idem.
Barão do Rio Branco: 1 dita idem, idem

idem.
Vapor inglez G. Anzelie, entrado em 1907.
Armazem da Estiva - LR-259-REA-50

-KHC: 1 barril sem numero, vasio. •
Vapor inglez Bellanoch, entrado em 1907.
Armazem n. 14-Sem marca: 1 sacco sem

numero, roto.
•Alfa,ndega, 4 de janeiro de 1903. - Pelo

inspector, o ajudante III. Antonizio de Caz.-
'valho Aranha.	 .

Escola : Naval
De ordena do Sr. contra-almirante di-

rector, devem comparecer nesta escola, com
suas respectivas bagagens; afim do em-
barcarem, todos os alumnos, sendo : os do
curso de machinas no dia 14, ao meio-dia; e
Os. do curso de marinha, no dia 15, á,s 8 ho-
ras da manhã.	 -

Escola Naval, 4 de janeiro de 1908. -Lu-
cid•:o Augusto Pereira do Lago, secretario.

"•••_• Janeiro -ar- 1.8	 atol

• .	 • •
GRUPO N. 13-.- LAVANDERIA. .

Iç.

Estrad.a, de Ferro Central
do Ebrazil

CONCURRENCIA PARA O FORNECIMENTO D5

	

TRILHOS E ACCESSORIOS	 •

De ordem da directoria, faço publico que,
ás 12 horas do dia 28 do proximo mez de
fevereiro, na intendencia, desta estrada,.
serão recebidas propostas para o forneci-
mento de trilhos e accessorios, durante o
corrente anuo, do accerdo com a relação,
caderno de encargos para a respectiva fabri-
cação, desenhos e bases para o contracto que
se acham á disposição dos' concorrentes, na
dita intendencia, para serem examinados.

A concurrencia versará sobre a idoneidade
do proponente . o do fabricante, prazo para
a entrega do material e preço, por unidade,
em libras esterlinas.

Os concorrentes deverão comparecer na
dita intendencia, no dia d hora acima indica-
dos, com as 'propostas fechadas, devidamente
selladas, datadas, assignádas, com indicaçãa
de suas residencias, e (leverã,o exbibir
separado, no acto da entrega da proposta, o
recibo da Caução • de 2:009$, previamente
feita na thesouraria 'desta estrada, para
garantir a assignatura do contracto, e bem
assim a prova de estarem quites com a Fa-
zenda Federal o Municipal quanto ao paga-
mento do imposto de alvará de licença para
o exercicio de negocio, profissão e industria.

Os concorrentes declararão acceitar as
instrucçães para o serviço de concurrenclas.

Secretaria da Estrada de Ferro Central ao
Brazil, 7 de janeiro de 1908.-0 secretario,
Manuel Fernandes Figueira.	 •	 .(••

H-P-M: 2 ditas ns. • 2.388 e 2.368, idem.	 Cchisen.to 'ele •X:301-i1PrEt. da ... ."	 • .Marinha -	 - •• .• •-• '• . _ ..

De ordem do Sr. • vice-almirante presi
dente do conselho de compras da marinha,
faço publico que, tendo sido annullada, -
despacho do Sr. vice-almirante Ministro da
Marinha, a concurrencia deste grupo, rea-
lizada em 28 de dezembro ultimo, só acha
aberta nova inscripção no edificio da 21
secção do deposito naval.

Os candidatos são obrigados a satisfazer .
as exigencias do regulamento em vigor.

Rio de Janeiro, 7 de janeiro de 1908.-
0 secretario, A. Jansen Tavares. 	 (•

	

••n••••n••••	
t

rãeeretaria do n4 stado dos Nogrocios de Indus-
triem., "Viação e Obras Publica.,s

• CONCURRENCIA PARA AS OBRAS DE MELIIORAMENTOS DO PORTO DO
• •	 RECIFE, NO ESTADO DE PERNAMBUCO

De ordem do Sr. Ministro se faz publico que, no dia 26 de
março de 1908, ao meio dia, nesta directoria geral, suão recebidas
propostas para a eonstrucção das obras de melhoramentos do porto

;'do Recife, - Estado de Pernambuco, de conformidade com o pro-
jecto definitivo, approvado polo Decreto n. 6.738, de 14 de nevem-
de 1907, e sob as condições seguintes: "	 •

1
, As obras a executar são as seguintes:
i 1.0-Um quebra-mar, enraizado ,na extremidade norte dos re

.6ifes emergentes, proximo do pharol do Picão, e construido por sobre
as linhas de recifes submersos e avançando para o mar até a

jirofunclida.de do nove metros sob aguas minimas com a .exteusão
total de 1.147 metros.

2. 0 - Uni molho de pedra jogada, partindo normalmente do
•ikluno de Olinda, em direcção ao mar, e terminando em quebra-
1,4:Mar na mesma profundidade que a obra precedente, com aextensão
total do 798 metros.' •

•3.0-Caes para atracação, carga e descarga de navios sendo :
a) Um caos para 10 metros do profundiade em aguas minimas,

è.ttenso do 574 metros, entre a extremidade 'do caes do norte e
tirit ficiiitó fronteiro á fortaleza do Brum. 	 • _

•nnn••n•

b) Um•caes para nove metros de profundidade em aguas -mi
'limas, com 60 metros de desenVolvimento em alinhamento curvo
em seguimento ao de 10 metros.

c) Um caes para oito metros de profundidade em aguas minto-ias,
em coninua,ção aos precedentes com 1.311 metros de extensão
até o extremo sul do bairro do Recife.

• d) Um caos 'de 221,5 de profundidade com 153 metros até a -
Guarda Mona da Alfandega. 	 .

4. 0-0 alteamento' e regularização da antiga muralha sobre Os
recifes emergentes, e a construcção da nova muralha até a casa de
banhos,	 •

5. 0 A dragagem geral no porto Para o seu aprofundamento a
9,0, sob aguas' minimas, desde a nova entrada do porto entre os •
cabeços dos quebra-mares -ate o começo dos caos de oito 'Potros' de
agua, dahi em deante a oito metros sob o mesmo nivel até a dis-
tancia de 200 metros do extremo sul dos mesmos cá,es.

6. 0 O aterro - comprehendido entre os novos cães e o actual •

	

littoral.	 .	 . .	 .
7, 0 O arrazamento do baixio rochoso gim obstrua- em parte á •

ntrada d o porto- e alcançando. ahi a profundidade de 10 metros sob
guas minimas,e a destruição de pontas de pedras em outros lo-

eares,Onde se torne necessario, nos limites da dragagem a neve
aetros marca.dos • na, planta geral..
g 8. 0 Constritcção na faixa de 60 metros dos cites de sete.arma,zens
completamente • apparelhados-. a• partir do extremo•nolte..'dos.l.
dos edificios para a administraçao e para a 6r Cide do Porto, assi •

	

.	 _



XIV	 .;

. Todos os documentos referentes ao alludido projecto das obras
poderão ser examinados pelos interessados, quer nesta directoriaM
geral, quer no escriptorio da commissão fiscal e administrativa
das Obras do Porto do Rio de Janeiro, estabelecido á rua Primeiro
de Março n. 10, onde serão tambein prestados 'os mais; eaclareda,
mentos e informações de que por ventura precisarem.

XV	 :Itij;Ig;;

• O Governo poderá annullar a presente concorrencia caso jul-
gue conveniente fazei-o, sem -que os proponentes • tenham direito
a reclamar indemnização alguma. • 	 .

Directoria Geral de Obras e Viação, em 23 do dezembro de
1907.—J. P. Parreiras fforta.
Especificações e orçamento a que se refere a condição II cio 1.31'9-

• anate edital	 -(ocy5là•

)1:1. Dragagem e aterro,

• ^ , !,,,A • E: "^.-0:4Jp

30.2.' Quarta-feira
	 - ImAittõ oFÉICIAD.	 Janeiro — 1908'

Como a construcção de armazens exteriores em superficie não:
excedente de 4.356 metros quadrados.

9.0 Apparelhamento dos cá.es com linhas ferreas de bitola de
um Metro, linhas de guindastes do portal electricos, calçamento
e drenagem nas ruas.

I I

Estes trabalhos serão executados segundo as especificaçõ'es an-
nexas, e estão avaliados na quantia de 49.411:671$, de conformi-
dade com o orçamento geral, acompanhado da tabela dos preços
de unidade, lambem juntas a este edital.

lu
fisealização de todas as obras e trabalhos ficará a cargO

commissão, que para tal fim fôr nomeada pelo Governo, e com a
qual o contractante deverá entender-se directamente sobre todos
os assumptos concernentes á sua execução. A administração dos
trabalhos de construcção caberá a contractante que, uma. vez
respeitado o plano approvado, as especificações e demais condições
do contracto, terá liberdade no emprego de apparelhos e processos
para a tra execução.

• O prazo marcado para a conclusão de todas as obras e serviços
será de seis annos, contados da data do contracto; sondo incluido
neste periodo o tempo nocessario para a empraza contractante
apparelhar-se e instalar todos os serviços, tempo este que não
poderá passar de um anuo.

V

O Governo poderá contractar definitivamente, desde, já as,
obras de protecção ao porto, os cães, a dragagem e o aterro,
mencionados nos ns. 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 da clausula P, ficando os
trabalhos complementares e o apparelhamento dos cães, constantes
doa ns. 8 e 9 da mesma clausula para serem executados por meio de
ajustes especiaes conc o mesmo contractante..

Si, nesta hypothese e na occasião opportuna, o contractante
não chegar a accôrdo sobre os preços para todos ou algum dos
mencionados trabalhos ou fornecimentos, dos ns. 8 e 9 acima,
indicados, serão os respectivos serviços executados •administrati-
vamente peia comrnissão fiscal. 	 -

Qualquer decisão a tal, respeito será tomada em tempo para
não prejudicara) prazo marcado para a conclusão das obras.

. VI

Fica reservado -ao Governo o direito de introduzir nos planos
approvados as modificações que entender necessarias; devendo,
porém, fazei-o com a precisa antecedencia. Si das modificações
resultar prejuizo ao contractante, será este indemnizado da respe-
ctiva importancia e na falta do accôrdo, por arbitramento..

VII

se exija citação pessoal.

obriga-se a ter na Republica um representante, com plenos e ili-
mitados poderes, para tratar e resolver definitivamente, perante o

demandado e receber citação inicial e outras em que, por direito,

administrativo ou o judiciario brazileiros,quaesquer questões que
com elo se suscitarem no paiz, podendo o dito representante ser

OU companhia estrangeira para o cumprimento do contracto,
O contractante, si residir fóra do paiz ou si organizar empraza

VIII

'No contracto serão estabelecidas as penas pelo 'ião cumpri-
anento das clausulas, em ferma de multa ou rescisão, e o modo
de resolver ás questões que se suscitarem entre o Governo e o
contractante.

IX

O Governo desapropriará os predios e trapiches ao longo do
littoral, cuja demolição é necessaria para a execução dos trabalhos,
entregando desembaraçada ao contractante a area precisa para a

1-- eicuç5o das obras previstas neste edital,

X

O pagamento das obras será feito por um dos modos seguintes,
conforme mais convier ao Governo e fôr proposto pelo concorrente:

l .0 Em moeda corrente.
2.° Em titules da divida publica, nas mesmas condições, quanto

-ás taxas de juros e amortização, dos que foram emittidos para o
melhoramento do porto do Rio de Janeiro.

3.0 Por operaçao financeira, a cargo do contractante, com o
serviço de juros e amortização garantido pelo Governo. 	 • .
• Os titules de que tratam os ns. 2 e 3, além da garantia geral
do Governo, terão, como garantia especial o producto da taxa de

-	 :	 •

Estado de Pernambuco, e a renda liquida da exploração dos lier-J
2 8/0 OD1 ouro sobre ,o valor oficial da importação estrangeira dà,

viços do porto do Recife. 	 .	 •

XI

	

A concorrencia versará, sobre: 	 4,4
1.°, A idoneidade dos concorrentes, provando terem eles eItea

citado obras maritimas ou fiuviaes de grande vulto. 	 .
2.0, O processo de pagamento que mais convenha ao Governoa
3.0 A tabella do preços de unidade para as obras e consequente"

orçamento.	
XII..,

„
Cada proposta deverá ser acompanhada do , certificado de', cle-2

posito no Thesouro Federal da quantia de 100:000$, que reverterã
para os cofres da União, caso o proponente deixe de assignar 'o
competente contracto no prazo de 10 dias, contados da data em ,queL.
pelo Diario Official lhe for feica, a notificação da acceitação	 stia •
proposta.	

'r.11t1.
XIII	

`JI•

O deposito constante da clausula precedente será elevado .ra.
300:000$ em apolices da divida publica federal, ou em dinheiro,
sem juros, para a garantia da fiel observancia de toda e qualquer
das clausulas do contracto que fôr lavrado de accôrdo com as pre-
sentes condições, perdendo-a em favor da. União no caso de cada-
cidade do contracto.

_ O preço 1$800, por metro cubico, da tabella, comprehende à .
extracção de lodo, ou areia, mais ou menos mismrada com ar-
gilla, por meio de dragas de alcatruzes e o despejo no mar, em
profundidades excedentes á 13 metros, por -vapores-areeiros, de
fundo falso, com transporte médio de cinco milhas. • • • ,

Poderão ser -Lambem empregadas dragas de sucção e portadoras
po material dragado. '

. O preço 2$900 data baila comprehende a extracção, por draga
do alcatruzes com dentes,de argilla compacta, tabatinga ou outro
material de dureza tal queo rendimento da draga se reduza 'a
um terço do verificado em areia e a remoção do material dragado
nas mesmas condições do precedente. 	 •

O preço 1$950 da tabela refere-se ao aterra, com areias limpas..
dragadas no estuario, removidas em batelões apropriados, e recal-
cadas por meio de bombas, no espaço comprehendido entre o actual
littoral o os novos cães e nivelado o aterro. 	 .

A medição do material draeado se fará pela • cubação directa
nos deposites dos vapores areeiros ou das dragas de sucção, e nos
batelões quando tenha de ser utilizado na formação dos torraplonos .,•

Eventualmente poderá o . material apropriado ao ateero-''Ser
dragado e, directamente, recalcado; • neste caso a medição ser4,
cita por perfis transversaes do aterro.

Excavaçao submarina enz rocha 	 •!•

O preço de 18$ por metro cubico refere-se á destruição da rocha
submarino, pelo processo Lobnitz e á dragagem e remoção dos
detritos, sendo o volume total da excavação avaliado em 51.300
metros cubicos de material de dureza variavel e incerta, devendo
portanto o dito preço ser considerado como e preço médio do tra-
balho a effectuar, sendo as medições feitas, quanto possivel pelo
relevo do fundo..

A destruição da rocha submarina será levada á, profundidade
de 10 metros sob aguas mínimas na Barra Grande, á entrada do
porto, e a nove metros em outros logares, como ao longo da.
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• linha dos recifes submersos, nos limites da dragagem feita a_es
anilina profundidade.

III. Odes -

O systema de constr acção para os cães de 8, 9 e 10 metros de
' agua em baixamr minima de syzigias, é o seguinte:

O terreno será dragado a um metro abaixo do plano das funda-
. ções, no logar dos cães a construir e com largueza bast ante para
o movimento e manobras dos andaimes ou elevadores montados
sobre ' pontões conjugados.

Sobre o terreno assim preparado será lançada uma. camada'
de pedra jogada dá um metro de espessura, que depois será regula-
rizada e nivelada por meio de a,pparelho de ar comprimido'. • • • • •

• Ao enrocamento sobrepor-se-hão quatro fiadas de blocos arti-
,.ficiaes . do concreto, abrangendo toda a largura da muralha, nas
:diferentes alturas, tendo as juntas verticaes desencontradas, e
cubando cada blóco de"30 a 35 metros cubicos. 	 •

A começar da cota -F0 01 ,2, attingida pela fiada superior dos
• blocos, até a de -F "O, correspondente ao capeamento,levantar-
• se-ha a superstructura de alvenaria de pedra, revestida, externa-

3nente por cantaria. Ao longo da muralha correrá uma galeria,
'destinada a receber os conductores de electricidade e, eventual-
mente, a canalização de agua, tendo esta galeria 0'1,7 de largura

[ por 1°1 ,4 de altura o uma cobertura de chapas de ferro.
• Atraz das muralhas do cães um enrocamento será feito com
pedra jogada até 100 kilogrammos de peso, attin cr indo • o nivel

• superior da ultima fiada do blocos, com largura de tbrez metros no
topo. -	 .

Os preços da tabella -por metro linear de cães comprehendem
além de todos os referidos trabalhos, mais a collocação de Miaras
ou' cabeços de amarração de 30 em 30 metros, de escadinhas de
ferro 'para marinheiros do 60 em GO metros e quatro escadas de
pedra.

A dosagem do cimento no fabrico dos bloc.os será de 500 kilo-
• grammos por . metro cubico de areia escolhida no isEhmo de

Olinda do lado do mar ; a argamassa entrará por uma parto para
duas do pedra britada, que possa passar por um armei de seis
eentimetros de diametro.

A superstructura de alvenaria será construida de lapas ou
- pedras, levando por metro cubico de alvenaria 0,33 'de arga-

massa de 500 kilogrammos de cimento por metro cubico de areia
de praia como a acima referida. Em vez da dita alvenaria poderá,
o contractante empregar concreto, em que a dosagem do cimento
seja de 450 kilogrammos por metro cubico de areia. -

O cães de-2 0,5 de calado em aguas minimas terá como infras-
fractura uma base do pedra jogada, attingindo a cota 2 31,5, que
depois de arrumada e regularizada superficialmente, receberá uma
fiada do blocos de concreto 'de 2 ,0 ,7 de altura e 3 pôr 4 metros.
de base, na mesma composição que os blocos dos cães profundos. 	 •

. IV — Enroccimentos

Os enrocamentos são de cinco categorias, a saber:. • -
1 0, enrocaniento commum ou de 2° categoria, formado par

pedras, tendo até 100 kilogrammos de peso ;
20 , enrocamento de l a categoria, formado com pedras de 103 a

1.600 kilogrammos de poso, com uma média de 300
30, blocos naturaes de 30 categoria, do peso de 1 a 3,5 tonelaW;'

com uma média de 2 toneladas ;	 . .
40 , blocos naturaes de 20 categoria, do peso de 3,5 a 6 toneladas.

com uma média de 4,5	 •
50 , blocos naturaes de 1° categoria, do peso de G a 10 toneladas

com uma média de 7,5.
Para pagamento do material ao contractante, o seu peso será

determinado pela arqueação das embarcações que o transportar
para õ porto do Recife, ou pelo volume de agua deslocada por'
cada urna das emb arcações carregadas ; sendo pela commissã,o de,
engenheiros do Governo fiscalizada nas pedreiras à selecção das
-pedras das diferentes categorias o o seu embarque. 	 •

Nos enrocamontos com blocos naturaes convirá que os intersticios
sejam mais ou menos °ocupados por material de menores dimensões,

e que serã, pago á parte.
Os preços foram determinados na supposiçã,o que a pedra, de

"quaesquer • di ynensões; desdo os maiores blocos até o macada.m pro-
venha, toda,das pedreiras de granito do Nazaretb, no cabo de Santo
Agostinho, pelo lado, sul; passando pela barra do Sua,pe, "com
transporte de cerca de 37 hilornetros por mar até o porto do
Recife.

V. Quebramar ,

• O quabramar a coistrair-se sobre o recife •submerso e .em
•prolongamento até aleançar os ' fundos de a metros em aguas..
-.).ninimas, será dos dous typ os., que a postam dos desenhos approvados.

()primeiro typo é adoptado até a profundidade. de 8 10,5 sob os
aguas minimas. E elle constituido por um largo embasameato de
pedra :jogada, revestido .de enrocamento de diversas categorias

• .
até -Á cota O ; nesta altura assenta do lado do mar uma fiada do
blocos artificiacs, juxta,postos, de 2 a 6 metros cio altura em secção
quadrada do 3 metros de lado, cujo Volunie _corresponde portanto
a 23,4 metros cubicos e o peso acerca de 52 toneladas.

Serão estes blocos fabricados, de concreto composto de argamassa
de 450- knogrammos de cimento por . ' metro • cubico de areia de
praia, e os preços ,compreheadem o Casto de 1 GoIiath para 100
toneladas de carga e cabreas fluctuantes.
• Ao abrigo da fiada destes grandes blocos de guarda, levantar-

se-ha o enrocamonto de mais gin metro, e sobre este, depois de
convenientemente arrumado se construirá u ma muralha com
parapeito do lado -do • mar. -Em seguida são lançados blocos
naturaes de ambos os lados da construcçao, attingindo a cota 4- 202,6,
correspondente ao preamar de maré de syzigia.

A muralha será construido., in Mu, de concreto com a dosagem C,
de 4'50 kilogrammos de cimento por metro cubico de arca de
praia, sendo o concreto, lançado ao abrigo de paredes ou cortinas
metallicas desmontaveis e convenientemente travejadas entre si.
• • Tanto a superstructura de concreto como os blocos do guarda
são pagos por metro cubico mediante os preços n. 17 o 18 da
tabella.

O segundo typ) do quebramar é adoptado em profundidades
de 8 .11 ,5 a 910 ,0 sob as aguas miaimas. Consiste no preparo de una
embasamento do pedras jogadas, cuja superficio deve ser rega- -
larisada e nivelada a cota 7, m5 sob aguas minima,s por meio de .
apparelho de ar comprimido ; sobre este embasamento ião assentes
os monolitos do 2.000 toneladas.

Cada monolito é construido em um caixão .fitictaante de s ,cção
quadrada de 10 metros de lado COM 8 ,0,5 de altura ; o ca, , xão é
lastrado com uma camada de concreto de 2m,0 de altura, corres-
pondendo ao travejamento do fundo do caixão, sobre a qual é le-
vantada uma parede de contorno com 1 0,10 de espessura, de
alvenaria de pedra, até que o caixão flutuo emergindo apenas
1 10 ,0 sobre o uivei das aguas minimas.

O .caixão é então rebocado até o Jogar do emprego, em meia
maré, e ahi encalhado com a descida da mará e com o auxilio'
de algum lastro supnlementar de agua. Sobre o c tiXa9, que é per
dido, fixa-se urna ensecca,delea amoviVel, com tras metros da alto
para evitar á penetração da agua do mar por-sobre Os bordos d(
caixão.	 •
• Depois de encalhado este, enche-se de concreto magro, com

posto do argamassa de 490 kilogrammos de cimento por metr
cubico de areia • do • praia, até o borda superior do caixão. A.ç:
abrigo da enseceadeira levanta-se então a muralha de concreto,
da mesma composição que a do typo prece lente do quebramar.

O preço n. 19 comprehende todos os tra.balhos• referentes á
execução , do monolito de 2.000 toneladas inclusive a ferro perdid o
nos caixões.

De cada lado, os monolitos são protegidos por um enrocamento
de blocos naturaes de segunda e terceira categorias.•.^ • Ao cabeço ou extremidade do quebra raar corresponde um
daqiielleS •monolitos, protegido por tios • lados com blocos na-
turaes. A muralha de concreto sóbe ah i a maior altura att.ii-
gindo o parapeito a cota -{- • 7,0 m . par tres lados do cabeço
a superstructura está • disposta a poder receber uon pharol do
ordem inferior.
• A bomposiçãe dos concretos no quebramar e as suas dimensões

traVérjaM est :UI -Sujeitas a madificações que passam ser intra-
difzida's" • lida" Commissão Fiscal abem da economia • do seu
'CiiStõ; Seta -prej aike- da, solidez das • obras, assim COMO õ con'tract ante
poderá; "iiropôr modificações nos processos de constracção, finado
seMpre'reSpúrisaverpela estabilidade das construeções.
•" • No caso do 20 typo de' rpanbramar poderá par exe mplo, a lar-
gura dos monolitos ser re luzida a oito metros,. augmentanlo-se
o comprimento para 12,5 m .," com grande vantagem . para o
custo final do metro linear do quebramax„ c, portanto, do . orça-
mento. Em compensação será provavelmenté necessário proteger,
ã 'Curva dá quebramar; ' do ^ lado do mar, com um reforço de
blOCOSioaturaiis de 1 a c2° categorias.- 	 ••
" '	 •	 VI Massiço de concreto norreci:es emergentes

AS obras de regularisação e reforça da antiga muralha s.ibre
os recifes emergentes, assim como a nova muralha, serão executa-
das^pbr mero de iriaásieos^de concreto, feitos ia situ, o amparados
por paredes ou cortinas metalli3as amoviveis, ligadas entre si
par tirantes; a composição do concreto é a mesma da superstru-
atura do quebramar, sendo o preeo n.1.5- da tà,bella pago por
metro cubico; medido 11 t. obra.

O massiço de concreto da nova maralha deverá ser engastado
' há" n'clia, rpreparand b-se para . isto convenientemoute um leit'o

com relente ha saperdeie rugosa dos recifes ; na antiga
muralha • deverá Ser lindo solidariamente Uma	 alvenariase
exigentes: "
' • • Nas 'qtiebradaVdás:recires - ort pontos-riais expostos á - arreben-
tação das vagas prevê-se o lançamento de blocas naturaes de 1 0 e

categori as.
Directoria Geral de Obras e.Viação, 23 do dezembrci d.e 1907.—

,T F •P'arreiras Ifôrta,
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Tabella de preços

ONIn

1 Dragagem em areia ou lodo com despejo no mar 	
2 Dragagem em tabatinga com despejo no mar por 	 ...
3 Aterro com areias dragadas 	
4 Excavação submarina em rocha 	
§ Caes de 10 m. de agua 	

(D	 6	 > » 9 m. de a.gua 	
7	 3 3 8 m. de agua 	
8	 3 > 2,5 m. de agua 	
9 Enrocamento commum ou de 2' categoria 	 .. • •

10	 3	 de 1° categoria 	
11 Blocos naturaes de 3a categoria 	
12	 >	 »	 > 2a categoria 	
13	 >	 »	 3. 1 4 categoria 	
14 Arrumação do enrocamento acima da baixa mar 	 . 	
15	 »	 »	 >	 com applicação de ar comprimido 	
16 Massiço de concreto nos recifes emergentes 	
17	 s	 »	 »	 nos quebra-mares 	
18 Bloco de concreto de 52 tons, no quebra-mar 	
19 Monolito de 2.000 tons, fundado por meio de caixão submersivel 	

-

Orçamento dos trabalhos a executa:r

M3

s
s

Por m. 1.

Ton. mt. a

2

3.

Una

EM FRANCOS
• _	 .•• •

. 2-83
. 4-56

3-06
28-30

11.894-0
10.968-0
9.888-0
5.480-0

• ,18-40
, 22-00

34=90
' 43-20
"1540

24=21
137=75

,142-15
15G00

169.422,69

13800 0-29-3d
2$900 0-3°--7,5d
1$950 0-2,-5 1/44

.	 18$000 1-2-6
7:5643000 472-15-0
6:9753000 435-18-9 -
6:288$000 393-0-0
3:4853000 217-16-3

113700 0-10-7",5
14$000 •	 0-17-6
17$600 1-2-0
223200 1-7-9
273500 1-14-4

93800 0-12-3
15$400 0-19-3
87$800 5-9-6
93400 5-13-0
96$500 •	 6-0-7

107:7433000 6.733-18-9

EM ST.ESPE'NFICAÇIO PREÇOS
UNIDADE

DE 'UNIDADE

•

QUANTIDADE
thi

TOTAES

480.000 m3

130.000 "2

2.170.000 m3

51.300 mà

574 mi
60 mi

1.311 "n

--
153 ml

247.350 tons.
12.420 m2

13.390 tons.
30.340
17.820	 s,
71.280 s
19.665 m3

8.074 ms

4.620 tons.
1.920 uu
1.695 tons.
3.740 3,

10
2.870 M3

9
15
11
12
19
17

800 tons.
250 212

625 tons.
465 ».

1	 •

456 f3

9
15
11
12
19
17

ESPECIFICAÇIO

1°. Dragagem e aterro:
a) Dragagem em areia oi lodo com despejo no mar
b) Dragagem em tabatinga com despejo no mar

- c) Aterro com areias dragadas 	

2°. Extracção submarina de rocha 	
3°. Caes:

a) De 10 metros de agua 	
b)	 9	 D	 	 • 	
c) s 8 » 	

Blóeo em curva de 6":',0 de raio 	
Demolição de.,um trecho de caos 	 	  .. • •

d) Caes de 2°1 ,5 de agua 	

40. Quebra-mar sobre os recifes submersos:
A—Typo n. 1—Massiço de concreto sobre enrocamentos em 1.035 metros:

a Enrocamento commum (142,830 m3) 	
b Arrumação do enrocamento 	

Enroca,mento de la categoria (7.762,5 m3) 	
Blócos naturaes do 3' Categoria (17.595 m3)

e) »	 >	 (10.350 m3) 	
IP	 10	 » 1°	 (41.400 m3) 	

g) Massiço de concreto 	
Blócos de guarda. 	

B—Typo n. 2—Monolitos de 2.000 tons, sobre enrocamento em 102 metros:
a) Enrocamento commum (2.678 ms) 	
b) Arrumação do enrocamento por ar comprimido 	

â
) Blócos naturaes de 3a categoria (982 m3) 	
) ›	 o	 > 2'	 s	 (2.168 m3)	

e) Monolitos de 2.000 tons 	
f) Mudo de concreto... 	

C—Cabeço do quebra-mar:
a) Enrocamento commum (464 m3) 	

Arrumação do enrocamento por ar comprimido 	
cy Blócos naturaes de . 3' categoria (360 m3) 	
d)	 s	 ga	 D	 (265 m3) 	
et) Monolito de 2.000 tons 	

•f) Massiço do concreto

PARCIAES •

864:0001:0000
377:000 000

4.231:500

4.341:7363000
418:5003000

8.243:568$000
23:0403000

' 35:5003000
533:2053000

2.882:2953000

0 000
-121:7161000
• 187:46 

533:984 000
395:6043000

1.960:2003000
1.777:7163000

779:1413000

8.638:1163000

54:054 000
.29:59

'29:
' 83:028$000

1.077:4303000
. 259:448$000

1.533:3603000

9:3603000
3:850$000

1/:000$000
10:3233000

107:7433000
41:2223000

183:4983000 • 10.354:974000

1
2
3

4

5
6
7

. 9
14
10
11
12
13
17
18

	.. 	  . 	

:5-.472:504000

.923:404000

• 13.595049$000

5°. Molhe do Isthmo de Olinda:
A—Enrocamentos até os fundos de cinco metros em 300 itetros

G) Enrocamento commum (22.950 m3) 	
,	

. 3§.54Utólior 1.19 462:6183000



C — Massiço de concreto sobre enrocarnento em 50 metros :
Enrocamento comnoum (13.000 tu=)-

; p) ~amaçai) do enrocamento 	
-c( Enrocarnento de 1 4 categoria (825 rue),
,éi)laocos de 3a categoria (850 me).
é) -. » 2'	 (1.100m3) 	

)	 ia	 (2.000m) 	
p) Massiço de concreto 	

	

Bloco de guarda 	

P — Monolito de 2.000 toneladas sobre enrocatnentos em 31 metros
a) Enrocamento commurn
b)_Arrumação de enrocameuto por ar comprimido 	
c) Blocos de 30 categoria 	
cl)	 »	 2a	 »
e) Monolito de 2.000 toneladas. 	
f) Massiço de concreto 	

. .... •	 • • , •	 •

, E — Cabeça do quebra-mar (corno para 4-C)
- 0. 0 Obras sobre os recifes emergentes :

A) Nova muralha em 950 metros
,a), Excavação em rocha (a 12$01)).., ............. .......... .
b) Massiço de concreto 	  .	 .

B — Alteamento e regularização da antiga muralha :
1. 0 Trechos da nova muralirt em 90 metros

a) Escavação em rocha (a 14640) 	
b) Massiço de concreto 	

• 2.° Massiço de concreto 	

3• 0 o) Blocos naturaes de 2' categoria 	
b) Enrocamento de 1 4 categoria 	

7• 0 Armazena, .galpões e outros edificios
e) Sete armazena apparelhados ao longo (lo.cács 	
b) Armazena externos 	
c) Galpões para carvão ..........
d5 Edificios da administração e da Sande. ,	 .

8.° Calçamentos e drenagem
a) Calçadas naacadarnizadas 	
b) Calçamento a parallelipipedos 	
c) Drenagem de aguas pluviaes 	

9.° Apparelhament6 do caos, linhas. ferreas, ' locomotivas e vagões,
guindastes rodantes de portal, electricos, elevadores de carvão,
guindastes.. fixos. para 10 toneladas, usina electrogena e installações
e illurainação electricas,.ete 	

Desapropriações, 	  

; 	. n

• .......

49.411:671$000
4.911:107$000

Etn réis 	
» libras 	
• francos 	

51.352:838$000
3.397.052-7-6

85.468.231,38

•••••

. -
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O	 n4
2	 4

ESPECIFICAÇÃO.	 • QUANTIDADE
-

W	 4n
z	 4

PARCIAES TOTAES

fb) Enrocamenta, de I a categoria	 (4.800 n13)	 .

C) Blocos de 3a categoria 5.100 m ;) ......... •
8.290 tons.
8.780

10
11

116:060M00
154:523$000

733:206$600

. B --.- Enrocamento até os fundos de 7 metros em 407 metros
.ct)' Enrocamento commum 61.864 no) 	 106.660 tons. 9 1.247:922$000

*b	 »	 de	 I a	 categoria (9.301 m3).	 .	 .	 .	 ....	 ,..	 ,	 ,
' c) Blocos de 3 0 °alegoria (9.972 m 5) 	 	 . 	
-

16.141	 »
17.190

10
12

225:974$000
381:618$000

-1.855:514$003

22.420 tons.
•	 600 .2

o
14

262:314$000
5:880$000

1.422 tons. 10 •	 19:903000
1,460 11 ' 25:696V0
1.900	 >> 12 42:180$00
3,440	 - 13 94:600$000

950 m3
»

17 85:880$000
39) m3 - 18 37:635$000

n 574:093$000

1.410 tons. 9 16:818$000
600 m2 15 9:240$000
540 tons. 11 9:504$000

1.160	 ›)
3-

12
__

25:752$000
323:229$000

901 m3 17 81:450$000

406:023$000

183:498,A00 .3.812:334000

1.900 m3

8.740 m3 16
29:876$00)

•	 -765:624$000 788-áó$000

ea 2:167$230
623 m3 16 72:532$800

74:700$009

3.70	 m3 -	 16 324:120$000

570 tons. 12 •	 -12:654000
531	 o 10 7:434;00

20:038$000 -118:908$000

22 252 1112 ^3.120:406403
4.356 m2 •	 1.197:900$000

14.4ó0 m= 1.000:800$000
-250:000$000 5.575 : 106$000

•
23.000 m2 236:90¥00
27.000 m2 - 459:000$000

•
75:000$000 770:900$090

2.400:0004000
5:300:000tA00

10 r. para adminis(ração. da commissão fiscal e trabalhos imprevistos 	

Total 	

Lyisto. Directoria Geral de Obras e Viação„ em 23 de dezembro de 1907.-1. F. Parreiras !feria.



Camara Syndical dos Corre.,
toros de Fundos Publicou
da Capital Federal

..
CURSO OFFICIAL DE CAMBIO E 110ED L

SIETALLICA

Sobro Londres  --
a •	Pariz 	

Hamburgo
Italia 	
Portugal 	

•

90 tile
15 5/32

$630
$777

;
A' vista
15 1/64

1643
791
643
332

Nova. York...:	 3 326
Libra esterlina, em Moeda 	 	 .16025
Ouro na.oional,em vales, por 1$000 	 4793

CURSO OFICIAL DOS FUNDOS PUBLICO3 •
E PARTICULARES

Apolices geraes de 5%, miudas.
Ditas idem, idem, de 1:000$.....-
Ditas do Emprestimo Nacional

de 1897, nom 	
Ditas do Emprestimo Muni-

cipal do 1904, port 	
Ditas idem, idem, nom 	
Ditas idem, idem do 1906, port 	

•Ditas do Estado de Minas Ge-
mes, de 1:030$,5 04 , port 	

Ditas idem idem, nom 	
Ditas do Estado do Rio de Ja-

neiro, de 500$, 6 o/., port 	
Ditas idem de 100$, 4 o/., port 	  -

	

Comp. Docas do Porto da Bahia 	
Dita Estrada de Ferro Minas de

S. Jeronymo 	
Dita Loterias Nacionaes do

Brazil 	
Dita Tecidos Corcovado 	
Dita Docas de Santos 	
Debs. da Sociedade Jornal do

Commercio 	
Ditos da Comp. Ferro Carril do

Jardim Botanico, la

1:000$000
1:010$00Ci

1:008$000

2761000
28O000
174$000

817$000
820$000.

410$000
64$75 O

8$250

13$000

111500
240 000
320 0001

192$000.

211$000
Secretaria da Camara Syndical do Ria'.

de Janeiro, 7 de janeiro de 1908. — Josd
L Claudio da Silva, syndico,_

PARTE COMMERCIAL -"
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1!1inisterio da;Industria, Via-
ção e Obras Publicas

Pela Directoria Geral da Contabilidade da
Secretaria de Estado dos Negocios da In-
dustria, Viação e Obras Publicas se faz pu-
blico, de ordem do Sr. ministro, que serão
recebidas atú o dia 15 de janeiro proximo,
ás 2 horas da tarde, propostas para forneci-
mento de objectes de expediente e artigos
de escriptorio, para o uso da mesma Secre-
taria de Estado, durante o anno de 1908,
conforme as amostras existentes na mesma
directoria geral, as quaes poderão ser exa-
minadas pelos interessados todos os dias
uteis das 11 horas da manhã; ás 3 da tarde.
•. As propostas deverão ser apresentadas em
duas, vias e sem rasuras, sendo a primeira
sellada.

Os concurrentes devera.'o depositar no The-
couro Federal a quantia de 304 para ga-
rantir a assignatura do contracto, perdendo
essa caução o proponente escolhido si o não
assignar cinco dias depois de avisado para
fazei-o.
' O proponente escolhido depositará no The-
souro Federal, antes de assignado o con-
tracto, a quantia de 500$, para garantia da
execução deste.

O proponente escolhido obriga-se a for-
necerás repartições anriexas a este minis-
terio, pelos mesmos preços da proposta
acceita, quaesquer objectos que por ellas
lhe sejam requisitados.

Directoria Geral da Contabilidade da Se-
cretaria de Estado dos Negocies da Industria,
Viação e Obras Publicas, 28 de dezembro
de 19a7.— J. M. Machado de Assis.	 (•

Relaçá'o dos objectos de exydiente e artigos
de escriptorio c que se refere a edital
acima

Papel para officlos.
Papel para avisos.
Papel para informações.
Papel para minutas de avisos;
Papel para minutas de officios:
Papel para extracto do expediente?' -
Papel para decretos.
Papel para portarias:
Papel almasso pautado superior:
Papel em tiras-blocks.
Papel cartão branco.
Papel sejm pauta.
Papel de linho pautado com margeni:
Papel de linho pautado sem margem:
Papel almasso sem pauta.
Papel do decretos para privilegio.
Papel para cartas patentes.
Papel para certidão de melhoramentos.'
Papel para garantia provisoria.
Papel para guia de pagamento, annui-

' dado.
Papel para guia de pagamento, sello carta

patente.
Papel para guia de pagamento, garantia

provisoria.
Papel para guia de pagamento, sociedades

anonymas.
Papel para certidão de termos de depo-

silos.
Papel para certidão, uso effectivo da pa-

tente.-
' Papel para continuação de informações.

Papel para certidões diversas.
Papel para quadriculado duplo.:
Lapis Fabor na. 1 a 4.	 -
Lapis bicolores.
Canetas diversas.
Lapis de borracha.
Canetas com penna de vidro:
Canetas Eagla ns. 1, 2, 3 e 4:
Canetas Eagle com penna de vidroa
Canetas Perry.
Lapis preto Bismarck.
Lapis azul.
Lapis encarnado.'

Lapis.verde.
Lapis graphite Faber.•
Pannas Mallat.
Pennas Perry.
Colchetes •
Papel diplomata.
Enveloppes.•
Lacre vermelho, .
Alfinetes.
Pennas de aluminium 530.
Papel para as directorias.
Papel para as cartas officiaes:
Enveloppes'para as directo:1as;
EnveIoppes para cartas officiaea
Pennas Esterbrooek.
Pennas Gillots.
Pennas rond.
Pennas Leonardt 503.
Pennas Figueiras.
Pennas Soenneeken na. 2e 103.
Papel para gabinete do ministro.
Enveloppes para gabinete do ministroÀ
Enveloppes portarias 0 m,24 x0m,105.
Enveloppes portarias 0°1,30 x 0m,13 .
Enveloppes portarias 0 na ,42 x 0'345.; al.4a;
Enveloppes portarias 0",24x0m,19.
Enveloppes portarias . CM,26 x .40.1
Enveloppes portarias 0 ,2 ,55 x 0,30.
Papel impresso para telegramma.:
Enveloppos.••
Tinteiro de crystal.
Limpa pennas.
Canivetes Rodgers, quatro folhas.;
Furador.
Peso de ferro para papel.
Talão de titules de pensão.
Talão de pagamento de prestaçtleaa
Indica alphabetico.
Memorial Fluminense.
Porta canetas de ferro.
Porta canetas de metal branco:
Tinteiro e/ estante.
Tira linhas de Kern. •
Raspadeiras Rodgers c/ marfim.'
Regua de borracha 40".
Regua de borracha 60 ditos.-.
Regua de abano.
Regua de faia de 1 metro.
Macetes do madeira.
Caderneta de Campo c/ carneira..,
Pasta de marroquim.
Tesoura grande.
Pasta para transporte de papeia:
Borracha crua.
Pasta de.papet5.a para guardar papeie.'
Brocheta em metal ou madeira.
Cesta para papeis.
Esponja fina.
Esponja ordinaria.-
Faca de osso para cortar papeis.*
Faca de marfim para cortar papeis.;
Machinas para grampos.
Pasta para archivo.	 •
Pasta grande de oleado.
Spring-folio n. 1.
Pasta c/ cadarço n. 5.
Pegadeira de.madeira c/ mola de latão.'
Matta-borrão em tiras.
Vidro de tinta escarlate.
Vidro de gomina arabica Torrays 26a
Barbante trançado fino.
Barbante trançado grosso.
Barbante de diversas cares.n
Papel para embrulhos.
Camphora.
Pó da Persia.
Cadarço de linho n.
Tinta Sardinha.
Tinta da China.
Tinta verde.
Fita verde e amarella:
Cartão borrão.
Papelão.
Papeleira.
Papel para cartas C. Boná. em 8°.;
Papel para cartas medio	 '
Diplomata.	 •	 •

Papel em 8° para carta allivesa.
Papel em 8.0 para cartas com enVeloppes:1(
Livro para montepio de 300 fls. 0,55x 0,41, •
Indico de 57 fls. 0,46 x 0,24.
Protocollo do remessa para secção de

200 fls. 0,46x0,24.
Protocolo de requerimentos de 100 112:

0,48 x 0,34.
Protocollo de officios de 100 fls. 0,48x 0,34.
Livro numerador de avisos de 100 fls.'

0,36 x 0,25 .
Livro numerador de cactos de 100 fls.:

0,36X 0,025 .
Livro para constractos de 250 fls. 48x28. -
Livro protocollo para remessa para a

portaria de 100, 34x 14.
Livra protocollo geral de 200 fls. 40 x 34,1.
Livro protocollo de °Meios de 370 fls.;

37 x 30.
Livro protocollo de . requerimentos de

150 fls. 86x38.
Livro protocolo de remessa de 100 fls.

42x14.
Livro numerador de officlos, avisos do

100 fls. 40x29.	 1
Livro para ponto de 150 fls. 40x26.

. Segunda Secção da Directoria Geral .da
Contabilidade da Secretaria da Viação, em
28 de dezembro de 1907.—B. de Oliveira,
director de secção interino. 	 .'
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Junta dos Corretores
COTAÇÕES DO DIA 4 1111 iANEIRO nu 1908,

Assucar branco, crystal, da Bahia, 520
reis por kilo.

Dito idem, idem,de Pernambuco, 470 a 490
reis por kilo.

Dito idem, idem, de Sergipe, 470 reis por
kilo.

Dito mascavinho, de Pernambuco, 400 a
440 reis por kilo.

Dito mascavo, idem, 265 a 295 reis por
kilo.

Dito idem, superior, idem, 325 reis por
kilo.
- Dito demerara, de Maceió, 420 réis por
kilo.

Dito branco, crystal, de Campos, 475 réis
por kilo.

Dito idem, 20 jacto, do Pernambuco, 470
reis por kilo.

Dito mascavo, de Sergipe, 280 a 290 réis
por kilo.

Algodão em rama, ia sorte, da Para-
hyba, 114500 por 10 kilos.

Dito idem, idem, do Assú, 11$500 por
10 kilos.

Café, 4$900 a 52.600 por arroba.
Oleo de ricino de 2a qualidade; de Per-

nanibuco, 37$000 por 34 kilos,

Rio de Janeiro, 7 de janeiro de 1908.-
O presidente, Jotio Severino da Silva.— O
secretario, Sebastitio S. da Rocha.

a A - Camara Syndical dos Corretores do
Fundoa Publicos da Capital • Federal, em
sessão de hoje, resolveu admittir á nego-
ciação e respectiva cotação official na Bolsa
as acções da Companhia Industrial de Cellu-
losé, em numero de 2.500, do valor nominal
de 200$ cada uma, achando-se 2.250 iate-
gralizadas e 250 com 50 Ga realizados, acçães
estas representativas do capital social de
500:000$000.

Na secretaria desta co,niara, ficam archi-
' vados um exemplar •da cautela de acções

e demais documentos legaes. 	 .
Secretaria da Camara Syndical do Rio de

Janeiro, anil de janeiro de 1908.--Leaudio
• da Silva, syndico.

SOCIEDADES ANONYMAS

Eniproza Pastoril Rio
Pardo do A..varé

ACTA DA ASSEMBLÉA GERAti DE INSTALLAÇÃO,
REALIZADA EM 4 DE JANEIRO DE 1903

No dia 4 de janeiro de 1908, reunidos em
uma das salas do 1° andar da casa da rua da
Alfanclega n. 20 os Srs. Dr. Luiz da Rocha
Miranda, °atavio da Rocha Miranda, Renato
da Rocha Miranda, Eugenio Honold, °atavio
Reis, João Leopoldo Modesto Leal, Dr. Ra.y-
mundo de Castro Maya, Christian° Ottoni de
Castro Ma.ya, Raymundo Ottoni de Castro

,Maya, Paulo Ottoni de Castro Maya e Antonio
Gonçalves Fontes, subscriptores do capital da
empraza, o Sr. Dr. Luiz da Rocha Miranda,
assumindo a presidencia da assembléa, de-
clarou quo o fim da reunião era, conforme

i os annuncios de convocação feitos no Diario
Officictl e Jornal do Commercio de hontem e
hoje, a installação da Empraza Pastoril Rio
Pardo do Avaré e convidou para secretarios
da mesa dos trabalhos os Srs. Drs. Raymundo
de Castro Maya e Eugenio Honold, os quaes,
sendo acceitos pela assembléa„ °ocuparam
Seus lagares.

Em seguida o Sr: presidente convidou o
Sr. 1 0 secretario a proceder á leitura dos

t
...tatictos apresentados e concepidos nos se-
uintes tentos:	 -

Estatut2s da Empraza Pastoril Rio Pardo
do Avard

•
TITULO

Sècle, prao, fim e capital da sociedade

Art. 1. 0 A sociedade anonynia. :Empreza
Pastoril Rio Pardo do AvarJ, que se consti-
tue na fôrma e condições determinadas
nestes estatutos, terá sua séde e domicilio
nesta Capital.-	 •

Art. 2.° A 'sociedade ora constituida tem
por objecto a exploração da industria pasto-
ril na fazenda denominada Rio Pardo, sita
no municipio do Avaré, Estado de S. Paulo,
para o que fica a directoria autorizada
desde já a adquiril-a e preparal-a conve-
nientemente..

Art. 3.° O prazo da duração da sociedade
será de 25 annos, podendo ser este prazo
prorogado.

Art. 4. 0 O capital da sociedade será do
200:000j, representado por 2.000 acções de
100$ cada urna, nominativas ou ao portador,
quando integralizadas, á vontade do respe-
ctivo possuidor.

Art. 5.° O capital será realizado da se-
guinte fôrma : 60 °Á, na acto da assignatura
do presente estatuto e os restantes -40 °A
no todo ou em partes, quando e como a
directoria entender conveniente, sendo
licito a qualquer accionista integrar por
antecipação suas acções.

Art. 6. 0 Os accionistas, que deixarem de
effectuar as entradas do capital subscripto
nos termos e fôrma exarados no artigo ante-
cedente, perderão em beneficio da empraza
o que já tiverem pago, e as suas acções serão
consideradas em commisso, salvo caso de
força maior devidamente justificado perante
a directoria.

Paragrapho unico. A empresa poderá re-
ernittir as acções que cabirem em commisso
e o seu producto será levado a fundo de re-
serva.

TITULO II

Fundo de reserva e. divisa° de lucros

Art. 7.° Dos lucros liquidos apurados se-
mestralmente, serão deduzidos 10 % para
formar-se o fundo de reserva e o excedente
será applicado como a directoria julgar
mais conveniente aos interesses sociaes, não
podendo ser distribuido dividendo superior
a 6 0/0 antes que o fundo de reserva attinja
a 25 °/,, do capital. Cessará a deducção para
o fundo de reserva logo que elle alcance
50 0/0 do capital.

• TITULO III

Assembléas gemes
Art. 8. 0 As asseinbléas geraes ordinarias

para a prestação annual de contas devem
realizar-se no decurso do mm de maio de
cada armo, convocados os accionistas com a
antecedencia de cinco a oito dias por annun-
cios publicados em dons orgãos da imprensa,
dos de maior circulação. As assembléas ex-
traordinaria.s serão convocadas com seis dias
de antecedencia.

Art. 9.° As assembléas gemes ordinarias
bem como as extraordinarlas serão presi-
didas por um dos directores presentee, ou
por qualquer accionista indicado-na °camião
pela directoria.

a 1. 0 O presidente convidará para servi-
rem como secretarios dons dos accionistas
presentes.

a 2.° O presidente e secretarios, que con-
stituírem a mesa directora dos trabalhos da
assembléa geral, assignarão as actas respe-
ctivas para todos 03 effeitos e juntamente
com' dons escrutaclores escolhidos pela as-
sembléa, toda a vez que houver eleição a
apurar.	 •

§ 3.° Os possuidores de acções ao porta-
dor deverão deposital-as na thesouraria da

empreza, mediante recibo, pelo menos tres
dias antes do designado para, a reunião da
asse rnb léa,

§ 4.° Todas as votações serão- pela repre
sentaeão do capital, contando-se um voto
por grupo de 10 acçõ es.

§ 5•0 O accionista que quizer tornar parte
nas deliberações da assembléa deverá escre-
ver o seu nome e o numero 'das acções que
possuir ou representar, nó livro de presença.

TITULO IV

Directorta
Art. 10. A gestão da sociedade, sua repre-

sentação em juizo ou fara della, em todas ar
suas relações officiaes, incumbo a unia dire-
ctoria composta de dou s membros.

Art. 11. Qualquer documento do qual
resulte onus para a empraza ou a sujeite a
qualquer responsabilidade, deverá ser assi-
gnado pelos dons directores:

-Art. 12. Cada um dos directores garan-
tirá a sua responsabilidade com uma cauçãt
de cem acções e exercerá a cargo gratuita.;
Mente.

Art. 13 O mandato da directoria. é por
tres annos, podendo sor renovada ou revo-
gado.

Paragrapho unico No impedimento tem-
porario de um dos directores, poderá substi•
tuil-o um accionista indicado pelo mesmo
director impedido.

A indicação será feita por carta registradr
ao director em exercicio.

TITULO V

Conserto fiscal

Art. 14. O coasellio fiscal, com as attribul
çõos que a legislação vigente lhe confere,
compor-se-ha de troe membros effectivon e
tres supplentes eleitos, por um anno, accio-
nista ou não.

TITULO VI

-	
- ..Disposicao geral

Art.-15. O anno social terminará em 3.
de dezembro, devendo considerar-se como
'primeiro anuo o tempo que decorrer desde
a in.stallação da sociedade até 31 de dezemlaPo
de 1909.

TITULO VII

Disposicao transitoria
Art. 16. Os accionistas fundadores, usand

da Iliculdade que lhes é dada pela lei, deli,
gamar para a directoria, para os primeiros
tres anhos:

Directores: Dr. Luiz da Rocha Miranda e
Eugenio Honold.

Para o conselho fiscal, para o primeiro
anno: João Leopoldo Molesto Leal (conde Mo-
desto Leal), Dr.Raymundo de Castro Mut. e
A. G. Fontes.

Supplentes: Drs. Aprigio Alves de Car-
valho, Antonio do Padua Assis Rezende o
Jaguanham da Rocha Miranda.

Rio de Janeiro, 4 de janeiro da 1903,—
Lua:. da Rocha Miranda (700 acções por meu
filho Octavio da Rocha Miranda),—L. dr,
Rocha AFranda (50 acções por meu filho Re.
nato da Rocha Miranda).—L. da Rocha Mi-
randa (50 acções). — Eugenio Honold (250
acções).—Octavio Reis (50 acções).—T. L.Mo.
desta Leal (250 acções, por procuração de A.
G. Fontes).— J. G. LuVlife (300 acções).—
Rayarundo de Castro Maya (200 acçõ os, por
meu filho Christiano Ottoni .de Castro Maya).
—R. de Castro Maya (50 acções, por meu
filho Paulo Ottoni de Castro alaya). —
de Castro Maya (50 acções , por meu
filho Raymundo Ottoni do Castro Maya).
—R. de Castro Maya (50 acções).	 I

Em seguida foi lido um conhecimento do
thesoureiro da Recebedoria do Thesouro
deral, no qual declara haver recebido ena.



'Capital 	 	 2,000.000
Capital pago 	  •	 -1.000.000

	

- Fundo de reser va.	 910.000

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1907
• Activo

Capital a realizar.	 • 

Lettras descontadas 	
Lettras a receber 	
Caixa matriz e filiaes, saldos.
5 .de contas  •	 '	 • '

Empr'estimos, contas cor-
entes e outras  -

'Qtirantias por contas cor-
;Ire-lates e diversos valores 	
Diversas contas 	
'Caixa, em moeda corrente 	

8.888:888$890
968:233$500

9.975:093$010

12A84:938$250

3.307:702$269

5.739:353$450
537:224$140

6.639:033$030

nOS Quarta-feira 8
•
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'depósito :n1 quantia -de 20:000$ , • correspon,
, 114hte á 10 % do capital da enapr&a, de coa:.
jbrinidade com o que determina a lei, °qual
V, do teor seguinte:eflaesouroFederal,1908---'
N. 20--A fis .2 do livro caixa geral fica debi,
Ya,(k) o thesoureiro geral Francisco Fonseca

eir 20:000$ recebidos do Banco Nacional
Brazileiro, correspondente a 10 % do capi-
"tal de 20D:000$, subscriptos para a consti-
'ação da Empraza Pastoril Rio Pardo do
rAvaré com sede nesta capital, á rua da Ad-
landega n. 20-- 20:000$030. E, para cOnstar,
Se deu este assignado pelo thesoureiro geral
Obrarni ao escrivão. Rio 'de Janeiro; 3 de ja-
rOro A 1008.-:-Pelo thesoureiro geral, /à2(4/
1/0 escrivii,o, J. A, Garcia de
Soa.» .
; Nada mais lavando a tratar-se e achan-
do-se todos do accôrdo na constituição da
'Jnapreza, de 'conformidade com o estabele-
cido nos estatutos apresentados, lhlos 'e

'iranscriptos na presente acta, mandada
lavrar pelo Sr. presid mate, lida polo Sr. 10
'SeCretario. e approvada e assignada por
itodos os Srs. accionistas presentes.

Rio do . Janeiro, 4 de janeiro de 1908. --
i;s: .da Rocha Mimada, por meu filho Oda-

, ádô da Rocha Miranda.—L. da Rocha Mi-
Vienda, por meu- filho Renato da Rocha 1\li-

da.—Luiz da Rocha Miranda,— Eugenio
glenold.--Chdavio João Leopoldo Mb-
ide* Leal .—Raymundo de Castro Maga por
IMeni filho Clalstiano Ottoni de Castro Maya.
'--R. de Castro Maga, por meu filho Paulo
..01toni de Castro Maya .—R. de Castro Maga,
'pot meu filho Raymundo Ottoni de Castro

Ckstro Maga.	 •
\•	 ____ •

.	 113èazilian 113ank,-.•
Iiuiited

48.300:460$500
Passivo

Cab.jíN1 	 po. o . 	  ' 17.777:777$77O
',' Depbsitos :
kEiri conta
g eórrento
_sern juros. 8.570:440S80
Illia conta

k,'ceamerit e
eni juros'

N cora pré-
vio aviso_	 S06:175$630

11. prazo fixo. 2.232:b23$320 II . ou9 : 146$330
---•----------

Calia matriz e filiaes 	 •	 2.523 :022$080'
) darantias por contas cor-
, rentes e diversos ,valores.	 5.729:353$450
j Diversas contas 	  10.434:385$630
' Vettias apagar. -- 216:181$240

-----------
, • „	 48.300 :400$500,
' S. E. on.0.-- Rio de Janeiro, 4 de janeiro

ï

de 1908..7—Pelo London & Brazilian Bank,.
linmited, F. Broad, manager. '.-- Á. G. C.
ZW.('hé accountant.	 -i	 :	 .	 •	 • .

Activo

Diversas cOntas 	 . 631:434150
Caixa 	   47:570$270
Mulas em deposito 	 3.400:184$570

-------------
4.079:18%990

Passivo •
Capital declarado 	 000:000$000
Caixa matriz 	 760:258$800
Diversas 'contas 	 2.912:923$100

4.079 :IMPO

S.E. ou 0.—Rio de janeiro, 31 de dezembro
de 1907. — Pelo Banco Alliança,, os gerentes
Mario Rodrigues.— Por procuraçao, Luis
Vianna,

Mieeln

PATENTES ,DE INVENÇÃO

N. 5.219 — Memorial descriptivo acampa-
nItando um Pedido de privilegio durante 15
annos, na' Republica • dos Estados Unidos do
'Brasil, para um novo processo' de obtençao
de energia electrica denominado «Eleatro-
perpetuantobile». Invençao de' Alberto Hen-
rique'Zunisteg e Ro)erto Emitia gtenisteg,
residentes na Capital lederal
Ninguem ignora Mie de ha muito se re,-

sente a falta' de um ^moto-continuo de ma-
neje-simples, trabalhando SOM .disponho e
alliando a . tal vantagem 'força safficiente
para toda, e qualquer applicação.

ConsegnItnes este resultado pela electrici-
dade, conforme passamos 'a descrever'.	 •

As partes essenciaes que entram na com-
posição stio conhecidas - e denominadas dy-
namo o motor electricos, de qualquer fa-
brico, carrante, tamanho, feitio e força, se-
gundo a applicação a que forem destinadas,
sendo o processo de,transmissão da energia
electrica feito pelos meios e precessos já. co-
nhecidos. „	 •

A invenção consiste em ligar o dynamo e
o 'motor duplamente, a saber: pela propria,
energia e ao mesmo tempo por- correia de
transmissão, engrenagam, eixo comum ou
qualquer Outra transmissãe adaptava', de
forma que a energia produzida pelo dynamo
mova o motor e este o dynarna.

Resulta' disto que o apparelho de nosso
systemá, posto em movimento, trabalha in-
interruptamente, dispensando a machina
consumidora de' combustivel Ou installações.
hydr,tulica.s.etc., actualmente usadas

A um motor electrico, segundo a sua força.
podemos ligar um ou dYnamos, 'tra-
balhando sob os'in ,smos "pl'inCipitis, afim do
aug mental' a producção de energia, electrica,
que em todos os casos é ~erma d consu.-
mida pelo , motor eleCtrico, podendo, por.;
tanto, a energia restante ser applicada a
outros misteres.

Conseguintes o funccionamento do appa-
relho do sistema de nosso invento por algum
dos prOcesso's já conhecidos, dos quaes -ci-
tamos os segitintesi:

1°, em localidades onde haja installação
rede geral pua, fornecimento de energia ele-
ctrica, tal energia conduzida .ne motor ele-
etric.e durante poucos minutos é sul/Mente
para pôr o nosso apparelho . em -movimento,
podendo • então ser desligada immeliata-
'Mente ; •:

2 .), por moio de Secumuladores em nu-
mero surilciénte. O toroPrio dynartio tornará

a , carregar os accurauladores- si -for nacos,
sano; • •

3, por. meio dalenergia de um apparelho
do nosso systema, por outro gerador do
energia electrica ou outro dispositivo, qual- -
quer, conforme as circurnstancias e o ern-
prego.

C) systenla de nossa invenção tarabem pôde
ser aprdicado em ligação dir?cta cora ba-
teria de accurauladores da -seguinte . rna-
neira:

o motor electrico recebe energia electrica:
dos accumuladores e dará-rotação ao dynamo;
em ConseqLencia,o dy liame produzirá, energia .
electrica para ininterruptamente completar
o carregamentoento dos accura uladores, ciam uanto
que estes fornecera a energia . ao motor é
tarabera para outros fins.
' Tornando-se assina o nosso system novo

para a obtenção de energia electrica muito•
mais economico, quasi sem dispendios, a não
serem as despezas de installação que, era
qualquer caso, teriam de ser feitas, achamos.
escusado dizer mie é applicavel a todas as
explorações industriaes, installações de luz i .
navegação em geral, bolas illuminativas,
etc., , etc. , era que olforece a maxima
tagent e segurança passivo/.

pr claro que a disposição e o governo ,deste,
apptrelho variara segundo a natureza de
cada applicação; e as differantes formas de
construcção das disposiç3es e governos po-
dem ser muito grandes, SeD1 por este facto
sahirmos do dorninio do invento.

O desenho junto _da . urna Idéa clara F. do
nosso apparelho e o representa' com urna
simples transmissão de correia.

Reivindicamos como pontos principaes.
desta invenção para a qual pedimos privile-
gio a ligação dupla e ..o . consequente em-
prego ene faremos de (1).alanaos e. motores
electrdsás de qualquer fabrico; feitio, tama-
nho, força, cormate, etc., etc., conforme a.,
applicaçãO:

1 9 , li ,zação dupla: O motor dará ao dynamo.
força Motora para que este produza energia
electrica e o dynarno dará ao motor. a, .ener-t
gla electrica que e,te necessitar para o sbit
fuaccionamento ;

bterias de accumnladores fornecenb-
energia ao motor electrico.jeste põe em mao-r
vimento urá ou mais dynamos,. cuja energia
é applicada para carregar ininterrupta-
mente os aceurauladores. .•

Rio de Janeiro, 2) de novembro: do •90.
—AMerto Henrique ktonslég.--RebAo
Zu inst e g .

AN N liNelOS

Eonpreza Cens tructora, da, -
• Avenida, l3eira-Max-

RUA DA ALFANDEGA • N. 20, SOBRADO: •

0s Sr. aecio-istas.sãe convidados ' à com-
parecer no escriptorio da Mnpe.za, do dia' 8
em deante, afim de. receberem . J
dividendo sobre - rolas acções, • ca:os,
devem ser apresentados na 'mesma ()Ocasião,
para serem resgatados. • ' • • ' ' •

[tio de Janeiro, 7 de janeiro' de 1908:=
Os liquidardes. 	 • • -i

Imprensa, Nacional

• AVISO
•

Na thesouraria deste esta l)elecimento en-
eentram-se á, watt, as tabellas de preço,' ul-
timamente .approvailas pela Repartição d.e
Policia, para carros e automo veie ,de praça,
custando $200 o exemplar 	 ,

•

• Caixa, Vilial 'do nane°
A.Illança

BALANCETE mr31 DE DEZEMBRO DE 107
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=ZVZ="12Z=INTS.A...	
•

.Acham-se . á venda, na thesouraria desta Repartição, as seguintes obraS...
9

4500

4000

6$000

84;000

4000

9$000

20$000

•	 6$000

6$000

6$000

3$000

1$500

51;000

12$000

10$000.

2$000

3$000

8$000

$200

6$000

Consolidação das Leis
da Justiça Federal..

Consolidação das Leis
referentes á organização muni-
cipal do District° Federal 	

Constituição da Repu-
blica, do Etra.zil 	

Consultas do Conselho
de Estado, secção de Fa-
zendo, tomo 2° 	

Consultas do Conselho
de Estado, secção do Fa-
zenda, tomo 3° 	 	 •

-Consultas cio Conselho
de Estado, secção de Fa- .
senda, tomo 4° 	

Consul tas .do Conselho
de Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 5°, 	 	 	 .•..

Consultas do Conselho -
de Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 60	.	 	

Consultas do Conselho
de Estado, secção do Fa--
senda, tomo 7° 	

Consultas do Conselho
de .Estado, secção do Fa-
zenda, tomo 8° 	

Consultas do Conselho
do Estado, secção de Fa-
zenda, torno 9° 	

Consultas cio Conselho
de Estado,- secção de Fa-

5$000

$500

1$000

4000

2$000

2$000

2$000

2$000

2$009

•1$500

1$500

5$000

'4$000

2$000

1$500

2$000

3$000

2$000

1$000

Decisões de 1832 	 ..

Decisões do Governo Provi-
sono (1° e 2° fasciculos) 	

Decisões do Governo Proviso-
rio (30 e ultimo fa,sciculo) 	

Decisões do Governo Proviso-
rio (Additamentos) 	

Decisões de 189/ 	

Decisões de 1892 	
Decisões de 1893 	

Decisões de 1894 	

Decisões de 1895 	

Decisões de 1896 	

Decisões de 1897 	

Decisões de 1898 	 .
Decisões de 1899 	

Decisões de 1900 	

Decisões de 1901 	

Decisões de 19)2 	

Decisões do 1903 	

Decretos do Governo Provi-
sono, novembro e dezembro do
1889 	

Decretos do Governo Provi-
sono, janeiro de 1890 	

Decretos do Governo Provi-
sujo, fevereiro de 1800 	

Decretos do Governo Provi-
sono, março de 1890 	

Decretos do Governo Provi-
sono, abril de 1890. 	

Decretos do Governo Provi-
saio, maio de 1890 	

Decretos da Governo Provi 	
sono, junho de 1890 	

Decretos do Governo Provi-
, sorio, julho de 1890 	 "
Decretos do Governo Provi-

sono, agosto de 1890 	

Decretos do Governo Provi-
' sujo, setembro de 1890 	,	 .	 .
Decretos do Governo Provi-

sono, outubro de 189) 	

Decretos 'do . GoverryProvi	
sono, novembro do 1890 , 	 •

•	 3$00b

4000

2$000

1$500

4$560

4$000

2$500

4$000

3$000

3$000

3$000

2000

3¡500

3000

3,000

3$000.

4$000

3$000

2-$000

1$000

2$000

2$1300

4$000

2$000

2$000

3$000

4000

40.90

4$000,•

zenda, tomo 10° 	 	

Consultas do Conselho
de Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 11° 	

Consultas do Conselho
de Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 12° 	

Consultas do Coniselho
de Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 13° 	

Consultas cloConSelho
de Estado, Negocios Eccl,e-
siasticos, tomo 1* 	

Consultas doConselho
de Estado, Neg,ocios Eccle-
siasticos, tomo 2° 	......

Consultas do Conselho
de Estado, Negocios Ecc/e-
siasticos, tomo 3° .....

Choro,graphia da pro-
víncia, do • Ceará, por
José. Pompeu de A , Cavalcanti.

A.ccordaos . do Supre-
TribunalTribunal Federal

, fie 1,895, .	 . ..-  •

Idem •idem de 1896... 	 ,•.• ,
,

Idem idem de 1897 	

Idem idem de 1898 	

Idem idem de 1899 	

Idem idem do 1900 	

Apontamentos para o Die-
cionario Geograpinco .do Brazi/,
pelo Dr. Alfredo Moreira Pinto,
contendo a descripção de todas
as cidades, vilias,. edificios, etc.;

<Ires grossos volumes .....

As :minas do 13ra,zil e
sua I,e,wislação, pelo
Dr. J. Pandia Calogeras, 10 vo-
lume 	

dem, 2° volume 	

dom, 3° 'volume 	

BOletim'do concess5es e privi-
'legios 	 •	 •	 '''''''' " "	 	 •

"da Proprie-
- aa,de Industrial,
..eaçãO mensal) cada

Constituição e L eis
Org.aaticas 'da Repu-
blica 	

Carta Geo,gra,phica, de-
1Sla, t to Grosso, por Fran.
cisco Antonio Pimenta Bueno...

Carta Geral da Repu-
blica, pelo Dr. Crockatt de
Sá, 	

Cartas jesuiticas, do
padra Manoel da Nobrega (1549

,a 1560), de Vai/e Cabral 	

Ibodiwo Penal da Re-
publica dos Estados
Unidos' do l3razil, coa-

, versão das penas, fiança, pra-
scripção, systema penitenciará),
cellulas, etc., por um magia-

-trado mineiro 	  h ..

Codi,go das Relações
Exteriores. (2 vols.) 	

Condições de admis-
são no Gymnasio Na-
cional  •	

Consioli dação das Leis.
das .Alrandegas e 1Sle-
sas de Rendas 	



.	 • •

Leis de
Leis de
Lei s de
Leis de
Leis de
Leis de
Leis de
Leis de
Leis de
Leis de
Leis de
Leis de
Leis de
Leis de
Leis de

1839

1840

1841

1842

1843

1844

1845

1816

1847

1848 	 .. .•

1849 	

1852, 2 volumes...-.

1853,2 volumes 	

1854. 	

1855........ ......... .
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Decretos do Governo Provi-
• ••• sorio, 'dezembro de 1890 	

• .	 '
Decretos -do Governo Provi-

serio,- janeiro de 1891 	
(..;• • .
-Decretos:do : Governo Provi-
r ãõrio, •• fevereiro de 1891 	 -
Decreto 11. 3.43,7S—A1-
' tora varias disposiçGes da Con-
' solidação das Leis das Alfande-
• gas 	 	 $100

Decreto n.	 Créa
Jogar de contador nas Dele-

gacias Fiscaes 	 	 15000
'Diecionario dos' ver-
.„; bos irregulares, por C.

- do R 	 	 1$000

- Diecionario 13 ibli o-
kraphico Etrazile

• ;contendo :noticia das obras e as
. Ablographias de todos os escri-
': ptores brazileiros, pelo Dr. Au-•
austo Victorino Alves Sacra-
Smento Blake, 7 grs. vols. ia 8°

•Diecionalno Geogra-
'phico das Minas do
.13razil, pelo Dr. Francisco
•Ignacio Ferreira 	 	 6$000

1 Esboço • .13lièrn-""raphico
\;:de.A.braliãoLincoln,

traducção do capitão de fra-
• gata Orozimbo Moniz Barreto 	

,scripturação M e r-•
• Cantil. 	

• 'Estatutos da Uscola
• . l'olytechnica ...... ..
Facturas Constilares
4:(Dee. 1.103; de .21 de novembro
‘ -de 1903) 	

.Formulario do Piro-
-. .cesso Criminal Mili-

tar 	
•'Fabulas de •La Fon-

taine, vertidas e annotadas
pelo barão de Paranapiacaba,
2 grossos volumes em 8° 	

-. GIenera et Speeles Orchi-
dearum Novarum quas

descripsit et iconibus illus-
• kravit , r.' Barbosa Rodrigues,

.e° volume; 	

Historia dos tres grau-
•; des.capitães da anti-

guidade (Annibal; Cesar o.
Alexandre), pelo Dr. Cesar Zama,

J-listoria. Financeira o
Orçamentaria do

"Perio do 13razil, desde
".a sua fundação, precedida 'de
`. alguns apontamentos ácerca da

sua independencia, pelo Dr.
Liberato de Castro Carreira, 1

("grosso volume de 796 pa.gs.•
É em 8° 	
J

I1u4,,-onianas — PoesiaS. de
Victor Hugo, ' • traduzidas por

• tpoetas brazileiros, precedidas
,'da biographia de mestre, por

Mucio Teixeira 	
• ' da
\C I-Iaut San-Francisco,

	

1;:: pôr Ernm.. Liais 	 	 .
.	 s.

3$000 j Instrueções para collecto-
rias federaes 	  .	 55000

25000.1 Instrucções p a rã; O •

alistamento de elei-
tores na Republica— .

- . 25000	 Decreto n.'5.391, de '12 de .de- •
zembro de 1904 	 	 $500

Indico alpha,betico da legisla-
ção, 1871,a 1873........ ........

Informações e fragmentos
historicos 	

Instrucções para o serviço
de prophylax-ia especifica da fe-
bre amarella 	

Instrucções para ,exames
parcellado 	

Instrucf.,:•ões para a Policia •
Federal 	

Lei n. 221—Justiça Federal...

Lei n. 426—(eleitora1) de 7 de
dezembro de 1890  -

r. ei n. 493—Direitos auteraes..

Lei n. '623—Amplia a acção pe-
. nal 	

Lei n. 1.209— Legislação elei-
toral. 	

•
Lei do Orçamento-18B9 	

Lei do Orçamento-1892 „	 .

Lei do Orçamento-1893 	

Lei do Orçamento-1895.. ....

LeL do Orçamento-1897 	

Lei do Orçamento 1898 	

Lei do Orçamento-1899 	

Lei do Orçamento-1901 	

Lei do Orçamento- - l902	

Lei do Orçamento1903 	

Lei do Orçamento-1004 	

Lei do Orçamento-1905 	

Lei do Orçamento-1906 	 .....

Lei do Orçamento-1907 	

Lei do Casamento Civil e reca-

por M. André da Rocha 	
pitulação em ordem alphabetica

Lei de fanei:Leias 	 - 

Lei do fallencia,s—comparada.•5$000
Lei das Sociedades Anonymas e

Hypothecarias 	

Lei Torreng  -
Leis de 1808 -a 1809 	

Leis .:de 18,10 . e. isii 	

Leis de 18.12 a 1815 	15$00

Leis de 1816 a 1817 	
Leis de 1818 a 1819 	
Leis de 1820 	
Leis de 1821. 	

. _ •
Leis de 1822 	

Leis de 1823 	

L.eisde 1821 	

Leis de 1825 	

Leis de 1826 	

Leis de 1827 	
Leis de 1823. 	

Leis de 1829 	

Leis de 1830 	

leis de 1831-2 volumes 	

Leis de 1832 	

Leis de 1833  •

Leis de 1834 	 • 	

Leis de 1835, 2 volumes, 	
Leis de 183.6 	
Leis de 1837	 . • •
Leis de 1838	 C •

Leis de 1856 	

Leis de 1857, 2 volumes—

Leis de 1858, 2 volumes 	
Leis de 1859, 2 volumes.—
Leis de 1860, 3 volumes 	
Leis de 1801, 2 volumes. 	

Leis do 1862, 2 volumes. ..

Leis de 1863, 2 volumes

Leis de 1861, 2 volumes 	

Leis de 1804, Ndditamento 	 -

Leis de 1865, 2 volumes 	

Leis de 1866, 2 volumes
-

,2$000
•,.. 25000

25000'
.25000
25000
25000
25000
25000

-
1$à0

Á
2$000

2$000'

3$000'

.25200'
35200.
45000
45600
35200
4$000,
35000
35000.

• 2$300'i'
/54001
25000.-
15900'
35500

2$8002°-
2$300''
25600;
25600 -
15800
3$400
55200
45600
55100

65600

55300 -

55600
6$.600

• 5$500 :-
10$000 ;

• 5$50p

5$500

5$600
•5$500 -

-$500

75500

75600 _•?.:

55000

1$000

• 1$000

1$000

55000

$500

$100

$300

$300

$500

$500

$500

$500

$500

• 1$000

1$200

•1$000

.1$500

• 1.5000

• 15000

15000

1$000

15000

15500

25000.

1$000

1$500

1$000

$500

2$300

25506

2$00p

$500

' 35000

$500

15000

• $600

55000

1$000

3$000

155000

2$000

..
. .•



$500

3$000
1$000

Manual do lEmpre-
g a <1 o de Fazenda
(Tomo 4°)., ........ . 	 2$500

Quarta-feira

Leis de 1867, 2 volumes 	
2 volumes

...

	

volumes 	

volumes.. 	

	

de 1875,3 volumes 	

de 1876, 3 volumes...

de 1877, 3 volumes..

de 1878, 2 volumes.
Leis de 1879, 2 vol umes 	

Leis de 1880, 2 volumes 	

-Leis de 1881, 3 volumes 	

Leis de° 1882, 3 volumes 	

Leis de 1883, 3 volumes.....:

Leis de 1•84, 2 volumes-
Leis de 1885, 2 volumes 	

Leis de 1886, 2 volumes 	
Leis de 1887, 2 volumes 	

•4•.

Leis do 18'48, 3 volumes...., 	
Leis de 1889, 3 volumes 	
Leis do 1891, 2 volumes 	
Leis de 1892

Leis de 1893 	_	 _
Leis de 1894, 2 volumes 	
Leis de 1895 	
Leis do 1896 	
Leis de 1897.... 	
Leis de 1898 (2 volumes).....

Leis do 1899 (2 volumes)...„,
Leis do 1930 (2 volumes).......
Leis de 1901 (2 volumes) 	
Leis de 1902 (2 volumes) 	

Leis de 1903 	
Leis de 1904 	
Leis do 1905., 	

Leis de 1000 2 volumes.

• L,éis -astutos da Itapu-
bl ica dos Estados
Unidos cio flrazil, pe-
los Drs. Tarquinio de Souza,
lente- cathedrabico da Escola Na-
val o ua. Faculdade Livro de
Sciencias Juridicas e Sociaes do
Rio do Janeiro, e Caetano Mon-
tenegro, juiz do Tribunal Civil
e Criminal do Distrieto Federal,
1 grosso volume de 092 pags...

Lic ções do Physiea,,
professadas no Lyceu de Artes e
°Meios, por Francisco Xavier

	

de Oliveira Menezes 	

DIARTO OFF/C/AL

Lei e -Reg-ala/mento so-
bre desaprópriaMS por neces-fL
sidade ou -utilidade' pública di . • .
União e do Districto Federal, de-
crecos as; 1.021, de 26 do
agosto de 1903, e 4.956, de Ode
setembro de 1903	

Lista de eleitores do
1° distric to 	

Idem idem- do 2° districto 	 	 .
Manual do Empre-
gado de Fazenda
(Tomo 1°) 	

Manual do Empre-
gado ao Fazenda
(Tomo 2°) 	

	

Manual do Empre 	do de Fazenda
(Tomo 3°) 	

Manual do Einpre-
ga d o de Fazenda
(Tomo 5°) 	

31 a n u. a 1 do Empre-
'*gado de Fazenda

(Tomo 0°) 	
Manual do Empre-
gado de Fazenda
(Tomo 7°) 	

Manual do Empre-
g- a do de Fazenda
(Tomo 8°) 	

Man. u a I do • Unipre-
g- a do do Fazenda; .
(Tomo 9°) 	

Manual do lEmpre-
gado de Fazenda
(Tomo 10°) 	

Ma nu. a 1 do Empre-
gado de Fazenda.,
(Tomo .11°) 	

Ma 11 u a 1 do Empre- -
g- a a o de Fazenda
(Temo 120) 	

Manual do Empre-
gado 'de Fazenda
(Tomo 13°) 	

31a, nu ai do Empre-
gado de Fazenda

• (Tomo 14°). 	
Manual do Empre-
gado de Fazenda
(Tomo 15°) 	

Manual do Empre-
g- a cl o de Fazenda
(Tomo 16°) 	

Manual do Empre-
g- a d o de Fazenda
(Tomo 17°).	 	  .

Manual do lEmpre-
10$000 gado de Fazenda

(Tomo 18°) 	

Man. u a"1 do Eurpre-
g- a, d o de Fazenda

1$000	 (Tomo 19°) 	

Janeiro — 1908 suf.
	 -

Manual de Em pire-
g- a d o de Fazenda
(Tomo 20°) 	

2$030-

3$004.

Noticia Fristorica dosser-
viços, instituiçães e estlbeieci-
mentos do Miuisterio da Justiça
e Negocios Interiores 	 	 6$000

Organização Judicia-
ria, comprehendendo os de-

. eretos n. 2.464, de 7 . de feve-
reiro de 1897 e n. 2.579, de l&
de agosto de 1897 	 	 4000

Ordenança dos toques
de corneta e clarim,
peio coronel Moreira Cosar 	 	 g;sboo,

Primeiras Licções
Cousas, de N. A. Calkina
(da 40° edição americana), ver-
são e adaptação pelo Dr. Ruy
Barbosa,1 grande volume em 8° 	

Parecer do Senador
Ituy 13arbosa, sobre o
Cidigo Civil Brazileiro, 1 grande
volumo 	

Pacificação dos Kri-
chameis, passado e presente
dos Kriehanás, ethnog,.aphia,
archeologia e geog,rapliia, do-
cumentos, vocabulario, etc.,por
J. Barbosa Rodrigues 	

Prosadores e Poetas
Latinos, pelo Dr. Cesar.
Zama 	

Projecto do Código
Civil 13razileiro . (8 vo-
lumes) 	

Projecto do Co digo
Civil, llrazileiro,proce.-
dido de um projecto de lei pre,
liminar, apresentado pelo Dr 	
Antonio Coelho Rodrigues 	

3$000

3$000

3$000

3$000

3$000

3$000

3$000

3$000

3$000

3$000

3$000

2$503

Leis
Leis

Leis
Leis
Leis

Leis

Leis

Leis

Leis

de 1868,

	

de 1869 	

	

de 1870 	
de 1873, 4

de 1874, 3

6$000
„ 6$000

6$000

.7$500
9$500

9$000

9$50O

10$000

7$500

8$000
6$000

7$000

10$000

14000

10$900

9000

6$000
6$003
6$000

9$003
8.$000

11$000
14000

8$500

12$030
• 8$000

8$500
10$000
16$000

14$000
14000
14$000
12$030

10$000
13$600
15$200

15$200

31appa' topographico
do Espirito Santo....

Marcas de fabrica er
de com.mercio— Lei nu.. .
mero 1.236, de 24 do sete abro

• 3$000 de 1904—Modifica o decreto nu-
mero 8.343,de 14 do outubro de
1887—Decreto n. 5.424,de 10 de
janeiro de 1005—Aprova o re-

3$000 gulamento para a execução da
lei n. 1.236, de 24 de setembro
de 1904,sobre marcas de fabrica

3$000	 e de commercio 	 	 1$000

Modelos de balanço 	 	 4$000,

31 a. n nal do Empre-
g- a d o de Fazenda
(Tomo 21 0) 	 	 404

Manual  do Empre-
gado de Fazenda
(Tomo 22°) . 	  .•••• 	

31 n u a 1 do Empré-;
d.o de Fazenda.

- 2$400	 (Tomo 23°) 	 	 2$500

NE a a. a, 1 do Emproe-
g- a do de Fazenda

3$003	 (Tomo 24°) 	

Man -u. a i do Em.pre7-..,
d o de Fazenda. .

2$500	 (Tomo	 -2$000

9,2a

•4$0,90

6$.90,9



Quarta-feira taARio orricut

I

Janeiro — 1908
	411*"	 •

• ...

Ióvioo

$500

$500

$500

1$000

$500

$200

$200

$500'

$200

$800

$500

$300

1$000

2$000

1$500 4$000

Lio do Já-á-eito — Icoprensa Nacional —1903

fingi	

i-nanta. da"	
d43.8. Sebastião em 1808k;..

I 134 egimento de . custas
Justiça local 	

rneáiniento	 "ciistas
da Justiça Federal 	

(Regulamento dos arma-
`"'" •2exis geraes 	

!Regulamento do cofre do
orphãos 	

Uegula,mento dos Corre-
tores 	 •	 - 	 .1

(Regulamento sobre divi-
; delidos de Companhias 	

egulamento, para a con-
cessão da isenção de direitos
de consumo e de expediente....

Lhegulamento da Jus-
.

tiça Civil
:Re.ulamento sobre

ls-	 .,,-
illegulámeli.tfo' para o ser-

-yiço das facturas' cõtisulares
- (Dec. n..3.732, de 7 de- agosto

,t de 1900) 	-
LRegulamento das compa-

nhias ou sociedades anonymas..• .
- lEtegrulamento de transmis-.,são de propriedade 	

.1Regulamento para arreca-
dação do_ imposto de transporte
"(Doe. n 5. 74, : de. 27, de ja-
neiro de 1906) ... , .. 	 	 .

•
, R0,-,e.̂ ulamento da navega--çaõ de cabotagem (Dec: milho-

2.304, dei 190a) ......
..	 •

;ftegulamento para a co-
'13raina do imposto sobe

ih'Intos o subsidios 	
.	 • •43,.eplica do Senador

Ruy Barbosa sobre as
defesas da redacção dó Projecte

codigo Civil, da Contata clOS'
giSp-mtiM 	

Reforma, Indiciariado District° Federal
—Loi n. 1.338, cio 9 do janeiro

• de 1005— Reorganiza a justiça
local do District° Federal —
Decreto n. 5.433, do 16 de ja-
neiro de 1905—Manda observar

- as disposições provisorias para
a execução da lei ri. 1.338, cle 9
de janeiro 	

Re,g,..ula,mento proces-sual da Justiça
decreto n. 5.224, de 30

de maio do 1901.

Regulamentos para os
Institutos :Militares
de Ensino, approvados
polo decreto n. 5.698, de 2 de
outubro de 1905 	

Regula' /tient° Sanita.rio, decreto n. 1.151, de 5 de
janeiro de 1904....

Regr ulamento elas
Companhias de Se-guros, decreto n. 5.072, de 12
de dezembro de 1903..... 	

Regulamento das Lo-terias, decreto n. 5.107,do 9
de janeiro de 1904 	  , •	

•Reforina judiciária
da Justiça Local do-

- District° Federal o
re g ula mento, de1905 	

Regulamento da
Junta Comro.ercial,
decreto n. 5.122, de* 26 do ja-
neiro de 1904 	

Regulamento do seno,.
(de 1900), decreto n. 3.564, de
22, de janeiro de 1900 	

$500	 ,Regulam ent o para
arrecadação e fisca-
lização dos impostos
de consumo (Dec. nume-
ro 5.890,.de 1909) 	

Regulamento" de in-
dústrias e proúãsõeS
(n6vo), decroto-n. 5.142, .de 27
de're-fèreriro dè 19043, fivl ..

Reg-atamento" para
consumo de ag•ria, de-

reiro de 1904 	 	 ‘30-0
ereto n. 5.141, de 27 de feve.

IZegnlamento das Ca-
pitanias dos Portos,

- decreto n. 3.929,de 20 de feve-
reiro do 1901 	 	 1$660

1$000 Regulamento de mar-cas dõ 'fabrica, decreto
n. 1.236, de 24 de setembro de
1904 .. . .........	 .. .	 $500

$500
Reper torio Jurídico

Mineiro,consolidação alpha-
botica e chronologica de todas
as disposições sobre minas, com-
prehendendo a legislação antiga
e moderna do Portugal , e do
Brazil, pelo Dr. Francisco Igna,-
eio Ferreira, 1 grande-volume
em 8° 	

Relação dos cidadãos.
que tomaram parto no Governo
do Brun desde o annO„de 18J8•
a 1889, por M. A. G 	 	 3$000

Relatorio apresentado ao
Exp. Sr. Ministro da Fazenda
sobre fisCalizáçãodaialfandegaá,

' por Leoppido Leonel de Alencar. 	 1$66-0

Stenogra.phialnterna-
cional, por A. Pfeil 	 	 1$000

.	 •
Tarifas das Alfande-

gas 	 •	 8$000

Taxa Judiciaria do
District° Federal__	 $200

Trabalhos da Com-
missão especial do
Senado soln'e o Codigo Civil
(vol. 3°).,

Vida ciO Marquez de
Bárbacena.• • (biographia),
por Antonio Augusto de Aguiar.

. um grosso volume de 974 pags.
em 8° 	 •

1000

$200

70'00

1$000

3$000

1$000

$500

As vendas stiperiOre$ a 100$ teodi o abate
Mento de .,15

2ii000

. 5$00


